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Apresentação

É com alegria que apresentamos a presente obra, que dá 
continuidade às produções e interlocuções que temos estabelecido 
em torno da temática da ampliação do tempo escolar para o Ensino 
Médio público no Brasil. O livro é organizado pelo Grupo de 
Pesquisa Currículo, Memórias e Narrativas em Educação – CNPq, do 
Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade de Santa 
Cruz do Sul – UNISC, e teve sua origem no projeto de pesquisa A 
Política de Ampliação das Escolas de Ensino Médio de Tempo Integral no 
Brasil (2016-2024): narrativas de experiência e de resistência na rede pú-
blica estadual de ensino do Rio Grande do Sul, financiado pelo CNPq e 
pela FAPERGS, sob coordenação do professor Éder da Silva Silveira. 

O livro reúne textos de pesquisadores e pesquisadoras que 
igualmente têm se dedicado a refletir e analisar o Programa de 
Fomento às Escolas de Ensino Médio de Tempo Integral no âmbito 
da atual reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017), para os/as 
quais registramos nossos agradecimentos pela parceria e interlocu-
ção. A prática da pesquisa sobre a temática permitiu ampliar o escopo 
do que vem sendo investigado no interior do grupo da UNISC por 
meio da interlocução com autores, autoras e grupos de pesquisa de 
diferentes estados brasileiros que se reuniram nesta obra, amplian-
do a abrangência do projeto que a originou. Algumas contribuições 
são versões ampliadas e atualizadas de trabalhos apresentados no II 
Congresso Internacional sobre Ensino Médio e Educação Integral 
na América Latina, evento bianual promovido pelo referido grupo. 
Outras resultam de interlocuções recentes estabelecidas a partir do 
projeto de pesquisa e/ou de relações interinstitucionais que pude-
ram ser realizadas a partir dos movimentos que a investigação tem 
provocado. 

O eixo central da obra é a Política de Ampliação do Ensino 
Médio de Tempo Integral. Nela agrupamos generosos escritos que, 
ao longo do livro, englobam os seguintes temas e dimensões: apre-
sentação e análise da política a partir de seus contextos de influência; 
reflexões sobre as concepções de educação integral que fundamen-
tam o Novo Ensino Médio e sua política de ampliação do tempo 
escolar; sequestro epistemológico da educação Integral pelo neolibe-
ralismo escolar; análises dos dispositivos normativos do Programa 
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de Fomento às Escolas de Ensino Médio de Tempo Integral; amplia-
ção das desigualdades geradas pelo programa e seu impacto sobre as 
matrículas nas redes públicas estaduais do Brasil; questionamentos 
e reflexões sobre os recursos financeiros destinados ao Programa; 
análises de processos de implementação da política e realização de 
parcerias público-privadas; disputas em torno da formação dos e das 
jovens da escola pública a partir das políticas de educação Integral 
na Educação Profissional; e comparações entre redes em relação à 
formação de tempo integral no Ensino Médio.

Com esta obra buscamos contribuir com o registro de diferen-
tes e potentes análises que permitem questionar o enfoque que o 
Brasil tem dado à ampliação do tempo escolar para as juventudes do 
Ensino Médio público sem oferecer condições mínimas e adequa-
das para o desenvolvimento de uma formação humana integral e a 
permanência dos e das estudantes na escola. Recentemente chama-
mos a atenção para o caráter excludente da Política de Fomento ao 
Ensino Médio de Tempo Integral (PFEMTI) (Silveira, 2022), abor-
dando narrativas de resistência de algumas escolas elegidas para a 
implementação do programa em sua fase inicial. Ficamos felizes em 
perceber que o conjunto de textos reunidos aqui ampliam e quali-
ficam significativamente as reflexões tecidas inicialmente sobre o 
tema. Pela qualidade científica e pela relevância social e acadêmica 
que cada capítulo carrega, esperamos que este livro se torne uma 
das leituras indispensáveis para compreender criticamente a política 
atual de ampliação do tempo escolar para o Ensino Médio público no 
Brasil, que vive um de seus momentos mais difíceis com a reforma 
instituída na Lei nº 13.415/2017. 

Éder da Silva Silveira 
Nayolanda Coutinho Lobo Amorim de Souza

Referência:

SILVEIRA, Éder da Silva. Narrativas de resistência à Política de 
ampliação do Ensino Médio de tempo integral no Rio Grande do 
Sul. Currículo sem Fronteiras, v. 22, p. e1994, 2022. DOI: http://
dx.doi.org/10.35786/1645-1384.v22.1994.

http://dx.doi.org/10.35786/1645-1384.v22.1994
http://dx.doi.org/10.35786/1645-1384.v22.1994
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A Política de Ampliação do Ensino Médio de 
Tempo Integral vista pelo ciclo de políticas: 

notas sobre os contextos de influência 
nacional e internacional

Éder da Silva Silveira
Nayolanda Coutinho Lobo Amorim de Souza

Rafael de Brito Vianna
Diego Orgel Dal Bosco Almeida

Algumas palavras iniciais: a propósito de um 
balanço do presente

Este capítulo atualiza algumas reflexões recentes produzidas 
em nossas pesquisas a respeito da Política de Educação de Tempo 
Integral direcionada ao Ensino Médio no Brasil a partir de 2016. 
Em um cenário no qual se discute a possibilidade de revogação 
da “Reforma do Ensino Médio”, que foi instituída pela Medida 
Provisória nº 746/2016 e posteriormente convertida na Lei nº 
13.415/2017, temos procurado realizar um balanço de nossas pes-
quisas nos anos recentes. Consideramos que a política atualmente 
vigente de fomento e ampliação do Ensino Médio de Tempo Integral 
se insere em um contexto de influência que foi marcado por inter-
venções de organismos internacionais e reformas do Estado, um 
contexto que permitiu a emergência de novos marcos de regulação 
que possibilitaram as condições de influência do “Terceiro Setor” 
na Educação pública brasileira a partir de parcerias público-privadas 
(Silveira et al., 2022).

Temos considerado também que a “simples ampliação do 
tempo de permanência na escola não garante a integralidade”. 
Entendemos que serão necessários deslocamentos profundos nas 
variadas dimensões que dão sentido ao processo de construção de 
uma educação integral (Vianna; Silveira, 2023, p.14). Isto é, a partir 
desses contextos, o que podemos compreender é o surgimento 
de uma concepção de educação integral que, apesar da aparente 
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sinonímia, está muito longe de preparar os jovens para se tornarem 
sujeitos potencialmente capazes de intervir nas realidades sociais 
com protagonismo cidadão e responsabilidade. Tal concepção vai 
de encontro, por exemplo, às concepções ontológicas associadas à 
educação integral.

Após o impeachment de Dilma Rousseff, ocorrido em 2016, 
pôde-se identificar o restabelecimento de determinado poder de 
antigos grupos políticos, travestidos de uma nova direita, mas com 
velhas ideias (Freitas, 2018). Esses grupos promoveram medidas 
de ajuste fiscal que levaram ao congelamento de investimentos em 
setores como Saúde, Segurança e Educação. Com tais medidas, 
submergiram tensionamentos e disputas em torno de um projeto 
societário e educacional para o Brasil dos próximos anos. No campo 
educacional, uma série de programas e políticas foram criados, 
que podem ser entendidos sob a perspectiva de uma “reforma 
empresarial” (Freitas, 2018) posta em marcha pelo então governo 
Michel Temer (2016-2018) e continuada pelo seu sucessor, Jair M. 
Bolsonaro (2019-2022). 

Passados alguns anos, a eleição de um novo governo reanimou 
as expectativas de alterações profundas nos rumos das políticas 
públicas, em especial na Educação. Já no primeiro semestre de 2023 
o debate público sobre o “Novo Ensino Médio” alcançou grande re-
percussão. Foram realizadas audiências públicas, e as diversas lives 
e webinares trouxeram à tona o tema com a participação de pesqui-
sadores reconhecidos no campo de estudos da Educação secundária, 
políticos e institutos privados. Diferentemente dos últimos anos 
(2016-2022), o lugar do diálogo parece sensivelmente alargado, 
ainda que muitos desafios permaneçam. Contudo, se a situação 
política do país sugere um contexto menos conflagrado, o mesmo 
não podemos afirmar do currículo do Ensino Médio, que se mantém 
como um “território em disputa” (Arroyo, 2013). 

Como parte do balanço de nossas pesquisas nos últimos 
anos, buscamos, a partir de uma pesquisa documental, apresentar 
a identificação e a análise que realizamos de aspectos dos contex-
tos de influência nacional e internacional da Política de Fomento 
ao Ensino Médio de Tempo Integral (PFEMTI) que emergiram na 
reforma do Ensino Médio no Brasil em 2016. Em relação ao con-
texto de influência internacional, privilegiamos dois documentos da 
UNESCO: “Reforma da Educação Secundária: rumo à convergência 
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entre aquisição de conhecimento e o desenvolvimento de habilidade” 
(2008) e “Protótipos curriculares do Ensino Médio e Ensino Médio 
Integrado: resumo executivo” (2011). Também analisamos docu-
mentos relativos ao modelo curricular Escola da Escolha, difundido 
pelo Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) por meio 
de parcerias público-privadas (Silveira et al., 2022). De maneira 
concomitante, procuramos refletir sobre a própria educação integral 
a partir de uma perspectiva crítica, cujos conceitos principais vêm 
sendo ignorados pelas políticas educacionais recentes. A nosso ver, 
uma educação integral em perspectiva crítica tem o compromisso 
com uma formação na qual a razão humana se oponha às razões 
instrumentais e favoreça a superação de obstáculos à emancipação 
(Vianna; Silveira, 2023). 

A Política de Ampliação do Ensino Médio de Tempo 
Integral vista pelo Ciclo de Políticas

A reforma do Ensino Médio instituída pela Medida Provisória 
nº 746/2016, posteriormente convertida na Lei nº 13.415/2017, 
além de estabelecer uma reforma curricular para a etapa final da 
Educação Básica, prevê a ampliação do tempo da jornada escolar. O 
artigo 13 dessa lei exara sobre a instituição da Política de Fomento à 
Implementação de Escolas de Ensino Médio de Tempo Integral, que 
se concretiza com um programa de mesmo nome, o Programa de 
Fomento ao Ensino Médio de Tempo Integral (PFEMTI). A expan-
são do Ensino Médio de tempo integral (EMTI ) já estava prevista 
no Plano Nacional de Educação (PNE), período de 2014-2024, cuja 
meta de número 06 visa à ampliação da oferta de Educação em 
tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma 
a atender, pelo menos, 25% dos alunos da Educação Básica até 2024. 

A política de ampliação do Ensino Médio de Tempo Integral se 
insere numa agenda mais ampla de medidas postas em prática pelo 
Estado brasileiro que vem diminuindo os direitos sociais básicos do 
cidadão. De forma geral, ela ocorre em um contexto no qual o sen-
tido de formação integral é disputado, pois se trata, em uma visão 
ampliada, de uma disputa por um projeto societário. 

Entender o projeto educacional hegemônico em construção a 
partir de 2016 para a Educação Secundária brasileira exige conside-
rar uma perspectiva de totalidade composta por variados agentes, 
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interesses e mecanismos implícitos ou explícitos da atual agenda 
reformista do governo federal para as redes públicas de Educação. 
Levando em consideração as mudanças dos dispositivos normativos 
do Ensino Médio no país, é possível perceber o fortalecimento de 
movimentos e discursos que associam o EMTI à ideologia de merca-
do, a qual se manifesta nos contextos de influência da política, assim 
como nos principais textos políticos e legislativos que constituem e 
normatizam a Reforma do Ensino Médio e o PFEMTI. 

Partindo dessas observações, o objetivo deste capítulo é iden-
tificar e analisar, ainda que de forma relativamente panorâmica, 
alguns aspectos dos contextos de influência nacional e internacional 
da PFEMTI que emerge na reforma atual do Ensino Médio no Brasil. 
A expressão “contexto de influência” é entendida por nós como 
uma das cinco dimensões de análise da trajetória de uma política 
pública que integra a abordagem conhecida como Ciclo de Políticas, 
desenvolvida por Ball, Bowe e Gold (1992). Esse contexto integra 
agentes e influências nacionais – agremiações políticas, governos, 
Poder Legislativo – e internacionais – organismos internacionais/
multilaterais, influências globais, redes e movimentos internacio-
nais. O contexto de influência permite observar as tendências e os 
sentidos atribuídos aos conceitos presentes na política educacional. 
Ele permite olhar para os discursos da política constituídos ao longo 
de determinados recortes cronológicos, em especial, aqueles que, 
nacional ou internacionalmente, circulam antes mesmo da imple-
mentação mais efetiva da política (Mainardes, 2006). 

Metodologicamente, o capítulo resulta de pesquisa documen-
tal e qualitativa. Em relação ao contexto de influência internacional, 
privilegiamos dois documentos da Organização para a Educação, a 
Ciência e a Cultura da Organização das Nações Unidas (UNESCO): 
“Reforma da Educação Secundária: rumo à convergência entre aqui-
sição de conhecimento e o desenvolvimento de habilidade” (2008) e 
“Protótipos curriculares do Ensino Médio e Ensino Médio Integrado: 
resumo executivo” (2011). Também analisamos documentos relati-
vos ao modelo curricular Escola da Escolha, difundido pelo Instituto 
de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) por meio de parcerias 
público-privadas. 

O capítulo está dividido em três seções principais. As duas 
primeiras terão como propósito comum identificar e analisar alguns 
aspectos dos contextos de influência internacional e nacional da 
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política manifesta no PFEMTI. Na terceira seção, trazemos como 
exemplo dos aspectos do contexto de influência nacional alguns ele-
mentos da atuação do ICE e dos princípios que sustentam o Escola 
da Escolha, modelo curricular de Ensino Médio de Tempo Integral 
que se expande no país por intermédio desse instituto nos últimos 
anos.

O contexto de influência internacional: um olhar 
panorâmico

É possível dizer que há dois principais momentos que mar
cam o contexto de influência em relação à política e à defesa da 
ampliação do tempo da jornada escolar no Ensino Médio. Um deles 
ocorre entre as décadas de 1980 e 1990, período no qual houve 
certa preponderância da intervenção de agências financiadoras, 
particularmente do Banco Mundial. O outro, mais complexo e 
recente, é aquele em que se destaca a atuação da UNESCO e da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e ocorre a emergência de novos marcos regulatórios que 
ampliaram, progressivamente, as condições de influência de orga-
nizações sociais e institutos do Terceiro Setor na Educação Pública, 
isto é, um momento no qual se destacam as parcerias público-
privadas. Na prática, essas organizações sociais passam a mediar e a 
representar as orientações dos organismos internacionais de acordo 
com os seus interesses. 

Não é possível estabelecer um marco cronológico exato que 
separa esses momentos que marcam o contexto de influência 
quando consideramos, por exemplo, a América Latina, pois os países 
realizaram suas reformas de Estado orientadas ao mercado em mo-
mentos e ritmos diferentes. No entanto, a marca principal que os 
separa quando analisamos os contextos de influência de políticas 
como o EMTI é o surgimento de novas regulamentações e figuras 
jurídicas que passam a atuar na escola pública ou, como observou 
Krawczyk (2014), o momento em que os empresários começam a 
“dar as cartas” na escola pública, em especial, no Ensino Médio.

Na década de 1990, em pleno período de implantação do 
neoliberalismo na América Latina, assistimos à pressão 
“externa” e a mecanismos de convencimento, oriundos dos 
organismos internacionais e do Executivo nacional, para que 
o empresariado brasileiro – por meio das políticas sociais – 
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passasse a assumir parte da responsabilidade pelo bem-estar 
da população. [...] Começam, assim, a surgir regulamenta-
ções e figuras jurídicas da sociedade civil na prestação de 
serviços públicos, que, através de parcerias, complemen-
taram o orçamento público com recursos privados. Hoje o 
movimento é diferente. Não é mais necessário estimular o 
empresariado a se envolver nas questões sociais [...]. Existe 
uma presença constante de movimentos empresariais, em 
diferentes instâncias de decisão político-educativa, que cole-
tivamente e/ou individualmente se entrelaçam com os qua-
dros políticos, no Executivo nacional, estadual e municipal 
e no legislativo, estabelecendo formas explícitas e implícitas 
de cogestão (Krawczyk, 2014, p. 36). 

Nesse sentido, conforme explicou Nora Krawczyk (2014), 
a escola pública se transformou em um nicho importante para o 
mercado e a atuação dessas empresas, que passam a atuar no mer-
cado editorial dos livros didáticos, na formação de professores, na 
disseminação de modelos curriculares e na gestão escolar.

Quando se fala em contexto de influência, especialmente em 
sua dimensão internacional, é preciso considerar uma das teses 
pioneiras que explicou as características do que estamos chamando 
de primeiro momento do contexto de influência internacional, de 
Maria Abádia da Silva (2002). Ao estudar o papel das agências que 
financiavam a Educação Pública, a autora concluiu que as políticas 
nacionais foram resultantes de imposições e intervenções de ins-
tituições internacionais aliadas a uma política de consentimento 
dos Estados latino-americanos. Seu estudo, ancorado em farta 
documentação, demonstrou que no Brasil, nas décadas de 1980 
e 1990, existiu “uma intervenção sistemática do Banco Mundial 
nas políticas e estratégias da Educação Básica Pública com o 
consentimento do governo federal, de parte dos estaduais e das 
elites dirigentes nacionais” que alinharam a Educação pública “às 
políticas estabelecidas pelo modelo neoliberal de desenvolvimento 
econômico, comprimindo os direitos sociais” (Silva, 2002, p. 6).

No Brasil, as proposições mais recentes acerca da ampliação 
da educação de tempo integral também estão relacionadas aos 
contextos de influência de organizações internacionais e do setor 
privado na Educação. Como destacou Roberto Dias da Silva (2015, p. 
881), dentre os principais “organismos internacionais preocupados 
em estabelecer diretrizes para essa questão [...], destaca-se ao longo 
da última década a atuação da Unesco”. O papel desempenhado 
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por esse organismo internacional pode ser visto a partir de dois 
documentos, destacados pelo pesquisador, considerados como as 
bases para se compreender a criação de programas e políticas para 
essa etapa da Educação Básica em nível federal e estadual na última 
década, especialmente com forte incisão para a América Latina: 
“Reforma da Educação Secundária: rumo à convergência entre 
aquisição de conhecimento e o desenvolvimento de habilidade” 
(2008) e “Protótipos curriculares do Ensino Médio e Ensino Médio 
Integrado: resumo executivo” (2011). 

Tanto no de 2008 quanto no de 2011 encontram-se exemplos 
de influências recentes em relação ao Ensino Médio de Tempo 
Integral no Brasil e seu alinhamento ideológico aos modelos de 
desenvolvimento econômico tidos como referência nas últimas 
décadas no país. Isto fica evidente quando se considera, no próprio 
teor desses documentos, a prescrição e a orientação acerca do papel 
a ser desempenhado pelo setor privado nas políticas para o Ensino 
Médio. Nos dois documentos, as proposições dão protagonismo ao 
setor privado nas políticas educacionais para o Ensino Médio e para 
o Ensino Médio Integrado, além de buscar introduzir novas “gramá-
ticas políticas e pedagógicas” relacionadas ao currículo escolar e às 
práticas docentes (Silva, 2016, p. 679). 

“Reforma da Educação Secundária” é um documento de ampla 
repercussão internacional, no qual a UNESCO (2008) apresenta a 
“necessidade” de promover reformas entendidas como de caráter 
urgente para o estabelecimento de novos modelos de currículo. 
Por meio de um diagnóstico da educação secundária entendida a 
partir da “falha em prover as condições adequadas para a satisfação 
das necessidades sociais e econômicas da maioria que não recebe 
Educação Superior” e da existência de um “grande número de 
jovens frustrados por não estar suficientemente preparados para a 
Educação Superior nem equipados para entrar no mundo do tra-
balho ou para integrar-se à sociedade” (UNESCO, 2008, p. 12-14), 
o documento propõe a ideia de uma “preparação efetiva” baseada 
em competências e habilidades, tanto para os que se encaminharem 
para a Educação Superior quanto para aqueles que ingressarem 
“no mundo do trabalho como estagiários, assalariados ou empre-
endedores autônomos”. A ideia consubstancia-se em “enraizar” as 
“habilidades sociais para uma vida produtiva e pacífica nas comuni-
dades interdependentes de hoje”. Assim, conforme a proposição do 
documento, os conteúdos curriculares deveriam considerar a noção 
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de “competências”, tais como as “competências transversais”, entre 
as quais estariam incluídas “a comunicação, o espírito de equipe, 
o empreendedorismo e as habilidades em informática” (UNESCO, 
2008, p. 15-17). 

Por meio de exemplos de políticas adotadas em diversos 
países com realidades muito distintas, o documento elaborado pela 
UNESCO em 2008 apresenta também quais seriam as “tendências 
recentes” da Educação Secundária ao redor do mundo. Ao explici-
tar essas “tendências” em vários trechos do documento, tendo por 
argumento a preparação dos jovens “para a integração ao mundo 
do trabalho e à sociedade em geral”, enfatiza-se a importância da 
“interação estreita com a comunidade”, especialmente as relações 
“com os empregadores”, além da “importância da parceria entre os 
setores público e privado” (UNESCO, 2008, p. 21-22).

Se o documento de 2008 apresentou diagnósticos e tendên-
cias, o de 2011, tendo por base o projeto que foi desenvolvido pela 
representação da UNESCO no Brasil intitulado “Currículos de 
Ensino Médio”, estabelece os chamados “protótipos curriculares viá-
veis para a integração entre educação geral, a educação básica para 
o trabalho e a educação profissional no ensino médio” (UNESCO, 
2011, p. 6). O documento de 2011 é, em boa parte, decorrência do 
documento de 2008. Ele reitera a necessidade de reformulação dos 
currículos com base na inserção das “competências” e da noção de 
“empreendedorismo”, propondo dois protótipos: um que buscaria 
articular a preparação para o mundo do trabalho com as práticas 
sociais e outro que teria como objetivo integrar o Ensino Médio 
com a Educação Profissional. Ambos são justificados em função das 
demandas dos jovens em relação ao mundo contemporâneo, bem 
como a sua relação com o mercado de trabalho, tendo em vista as 
significativas alterações econômicas e sociais das últimas décadas. 

Sobre a proposta de um currículo organizado por “compe-
tências”, o documento “Protótipos Curriculares de Ensino Médio 
e Ensino Médio Integrado: resumo executivo” justifica essa ideia 
evocando o Fórum Mundial de Educação em Dakar, ocorrido no 
ano 2000, e a assinatura do compromisso chamado “Educação para 
Todos” (EPT) pelos países participantes. No que diz respeito à pro-
posição do modelo curricular, sua organização pretenderia ajustar “a 
escolha profissional” aos “interesses pessoais testados na confronta-
ção com o campo profissional e na análise objetiva de possibilidades 
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e requisitos de emprego, de trabalho ou de empreendedorismo” 
(UNESCO, 2011, p. 6). Conforme o documento, a “oferta de ensino 
médio às diferentes necessidades da juventude” deve aparecer rela-
cionada “às flutuações do mundo trabalho” (UNESCO, 2011, p. 20).

No ano 2000, por meio do chamado “Marco de Ação de Dakar”, 
mais de cem países assinaram o compromisso EPT, estabelecendo 
responsabilidade coletiva por melhores resultados em relação às 
suas políticas educacionais. Nesse evento, como explicou Andréa 
Giordanna Araujo da Silva (2017, p. 86), participaram “instituições 
proponentes de ações para o campo educacional: Banco Mundial, 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) e Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef )”. Segundo pontuou a autora, 
ficou estabelecido que “caberia à Unesco o trabalho de coordenar a 
atuação dos países” em relação a esse “marco” (Silva, 2017, p. 86). 

A partir da década de 1990, devido às mudanças no campo 
econômico, político e social, e sob a influência cada vez mais pre-
sente dos organismos internacionais na proposição de políticas 
públicas, presenciamos um relativo consenso em vários setores da 
sociedade que defendem não apenas a universalização da Educação 
como também a responsabilização do Estado e da sociedade civil por 
uma “doutrina de proteção integral” para os seus cidadãos (Silva; 
Silva, 2012). Essa proteção integral vai ao encontro do esforço de 
ampliação da proteção social, com a finalidade de diminuir as desi-
gualdades cada vez maiores dentro da sociedade capitalista. 

As desigualdades socioeconômicas que geram pobreza e exclu-
são, próprias da sociedade capitalista, engendram a falta de proteção 
social. Dessa forma, a proteção social tem sido parte fundamental da 
implantação da Educação de Tempo Integral para que haja garantia 
de vida digna e inclusão social, sem as quais não haverá condições 
para o exercício da cidadania (Faria, 2012). As mudanças ocorridas 
nas próprias rotinas pessoais e profissionais da vida moderna, como 
a inserção das mulheres no mercado de trabalho e o aumento da vio-
lência e da pobreza, também integram o contexto no qual diferentes 
agentes políticos passam a estabelecer orientações voltadas para a 
proteção social. 

Nesse contexto, a própria organização dos tempos escolares e 
o aumento da permanência de crianças e jovens dentro da escola 
levam em consideração as “restrições normativas ao trabalho 
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infantil, pelos controles políticos das novas demandas coletivas 
vinculadas ao risco ou à vulnerabilidade social” (Silva, 2015, p. 871). 
Logo, a escola se torna central, como uma espécie de instituição 
“catalizadora” de políticas voltadas para atender aos filhos das famí-
lias trabalhadoras com poder aquisitivo menor e que se encontram 
majoritariamente nas redes públicas de educação. Essa é uma das 
finalidades das políticas de ampliação do tempo da jornada escolar 
para crianças e jovens na América Latina nas últimas décadas. No 
Brasil, o Programa Mais Educação foi um exemplo importante em 
relação às crianças e aos adolescentes do Ensino Fundamental.

Giolo (2012) explica que o PNE aprovado em 2001 foi um dos 
primeiros documentos que fez a defesa, de maneira mais enfática, da 
necessidade de uma educação de tempo integral. Ao mesmo tempo, 
segundo o autor, esse PNE foi incapaz de impor ações mais con-
cretas ou efetivas, o que ocorreu mais tarde por meio do FUNDEB 
e da implantação do Programa Mais Educação. Como observaram 
Silveira e Cruz (2019, p. 101-102), o que se percebe, no entanto, “é 
que na defesa e implantação da oferta de escolas de tempo integral 
aos trabalhadores e filhos de trabalhadores, o papel e o sentido da 
escola são ressignificados através de mudanças curriculares que 
ampliam os espaços e as possibilidades de intervenção do setor 
privado e empresarial na escola pública”.

Desde o processo de democratização pelo qual passou o Brasil 
no final da década de 1980, a construção de políticas educacionais, 
especialmente na Educação Básica, vem sendo influenciada por uma 
agenda global, protagonizada pelos principais organismos interna-
cionais (OIs), como é o exemplo do Banco Mundial (BM), do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), da UNESCO, da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). Esses orga-
nismos intervêm nas políticas de Estado e de governo dos territórios 
nacionais, tendo como meta adequar o projeto educacional dos 
Estados, principalmente dos países mais pobres, às demandas da 
economia neoliberal. Essa interferência não ocorre unilateralmente, 
pois se torna realidade, como identificou Silva (2002), por meio de 
múltiplas formas de consentimento e de mecanismos de atuação 
dos grupos de poder interessados economicamente na Educação. 

Dentro de uma análise mais ampla, a influência desses grupos 
vem sendo identificada em diferentes publicações e dispositivos 
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normativos produzidos nos últimos trinta anos e que propõem a 
incessante ideia de “crise da escola pública”, defendendo-se, assim, 
uma agenda reformista que se assenta em valores como qualidade, 
eficiência e equidade. Essa agenda que marcou historicamente a 
história das influências internacionais nas políticas educacionais, 
juntamente com o contexto de crises e acordos entre as elites fi-
nanceiras do Brasil que desencadearam o golpe contra a presidenta 
Dilma Rousseff (Souza, 2016), criou as condições de possibilidade 
para que, a partir de 2016, ocorresse um deslocamento de sentido 
daquilo que vinha sendo considerado como educação integral para 
as juventudes. 

Vale considerar, conforme observaram Frigotto, Ciavatta 
e Ramos (2020), que, sobretudo a partir de 2003, durante o pri-
meiro governo Lula, passou a prevalecer no Brasil uma tendência 
hegemônica de educação integral para o Ensino Médio alinhada às 
perspectivas de formação integrada, politécnica e omnilateral1. No 
entanto, a partir de 2016, essa tendência identificada pelos auto-
res – formação integrada na perspectiva da formação politécnica e 
omnilateral – é interrompida pela atual reforma do Ensino Médio, 
uma vez que “o pressuposto da formação integrada não é o tipo 
de educação que interessa à classe dominante” (Frigotto; Ciavatta; 
Ramos, 2020, p. 62). 

A defesa e a experiência de políticas de educação de tempo 
integral para o Ensino Médio inserem-se, pois, em um contexto de 
influência internacional para adoção de políticas voltadas para com-
bater a vulnerabilidade social e, mais recentemente, formar sujeitos 
empreendedores, competentes e flexíveis às necessidades do mundo 
contemporâneo. 

1	 Frigotto, Ciavatta e Ramos (2020, p. 58), em obra recente organizada por 
Jaqueline Moll e Sandra Garcia, destacaram: “uma recuperação histórica dos 
debates, da política e dos documentos construídos sobre o Ensino Médio a partir 
de 2003 (início do primeiro governo Lula), nos mostrariam uma tendência 
[...] que, mesmo englobando aspectos contraditórios, vinha se tornando hege-
mônica. Encontraríamos pistas neste sentido ao notarmos que: a) o Decreto 
n.2.208/97 foi revogado por outro que disciplinou a forma de oferta da Educação 
Profissional articulada ao Ensino Médio; b) a legislação que criou os Institutos 
Federais exigiu que esses ofertassem pelo menos 50% da Educação Profissional 
na forma integrada; c) ter-se implementado um programa para que os siste-
mas estaduais também oferecessem esse tipo de formação – o Programa Brasil 
Profissionalizado; d) o documento-base deste programa ter como eixo a con-
cepção do Ensino Médio Integrado; e, e) as diretrizes curriculares nacionais do 
Ensino Médio incorporassem vários princípios desta mesma concepção”.
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O contexto de influência nacional: as parcerias 
público-privadas e suas trajetórias 

Para entender como o empresariado ganhou um papel sig
nificativo na educação brasileira, é necessário começar com o 
entendimento de que, no Brasil, o Estado permite a participação 
desses atores, tanto de maneira direta quanto indireta. De forma 
direta, podemos observar que várias leis nacionais desempenham 
um papel fundamental ao apoiar a atuação desses atores no con-
texto da Administração Pública. Por exemplo, podemos mencionar 
o Plano Diretor da Reforma do Estado de 1995, que destacava que 
as políticas sociais não eram exclusivas do Estado, mas poderiam 
ser implementadas pela sociedade por meios como privatização, 
terceirização ou publicização.

No Brasil, a Emenda Constitucional nº 19, de junho de 1998, 
trouxe alterações nos princípios e regulamentos da Administração 
Pública e possibilitou uma ampla variedade de parcerias, permitin-
do o direcionamento de recursos públicos para entidades privadas 
(Carvalho, 2017). Na prática, essa emenda reflete “a lógica neoliberal 
assumida pelo governo do presidente FHC, caracterizada pela dimi-
nuição da máquina pública, diminuição dos gastos sociais, ênfase 
na racionalidade administrativa e busca por resultados, bem como 
pela criação da figura do cidadão-cliente” (Pires, 2013, p. 169). 

Nesse mesmo período, foram promulgados outros instrumen-
tos normativos que sustentaram a “desresponsabilização” do Estado 
em relação aos direitos sociais, como a Lei do Voluntariado – Lei nº 
9.608/1998 –, a Lei das Organizações Sociais – Lei nº 9.637/1998 
– e a Lei das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – 
Lei nº 9.790/1999 (Pires; Peroni, 2019).

No entanto, é importante notar que esses atores também ope-
raram nos bastidores. Consequentemente, com a virada do século 
XXI, a atuação e a influência dos agentes privados receberam um 
impulso adicional, à medida que “expandiu-se com a organização 
de uma rede de influências com novos partidos políticos, fundações, 
inserção na mídia, organizações sociais, institutos e associações, 
e ampliou seu apoio entre empresários e políticos” (Freitas, 2018, 
p. 15). No contexto educacional, isso se manifestou por meio de 
investimentos em recursos humanos e financiamento tanto de 
instituições já existentes (como a Fundação Itaú-Social, em 1993, 
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e o Instituto Ayrton Senna, em 1994) quanto de novas entidades 
(como a Fundação Lemann, em 2002, o Instituto Unibanco, em 
2002, o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação, em 2003, 
e o Movimento Todos pela Educação, em 2006).

Em 2004, foi promulgada a Lei nº 11.079, que estabeleceu 
as diretrizes gerais para a realização de licitações e a celebração 
de parcerias público-privadas em níveis federal, estadual e muni-
cipal, formalizando, assim, uma normativa que regulamentou a 
colaboração entre o Estado e o setor privado (Sandri; Silva, 2019; 
Carvalho, 2019). Essa legislação expandiu a capacidade de influên-
cia do Terceiro Setor na Educação Pública. Em 2012, a mencionada 
lei passou por modificações com a aprovação da Lei nº 12.766, 
tornando-a ainda mais favorável aos parceiros privados (Oliveira; 
Oliveira, 2019).

Em 2014, entrou em vigor a Lei nº 13.019, conhecida como 
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), 
que estabeleceu o enquadramento jurídico das parcerias entre a 
Administração Pública e as organizações da sociedade civil, amplian-
do as possibilidades de atuação desses atores. Essa lei exemplifica a 
tendência global de permitir que a sociedade civil participe direta-
mente na promoção dos direitos sociais por meio de organizações 
do Terceiro Setor (Pires; Peroni, 2019). O MROSC, juntamente com 
a evolução da legislação nacional, possibilita a gestão de escolas 
públicas por organizações da sociedade civil, implicando mudanças 
nas relações entre Poder Público, entidades privadas e organizações 
do Terceiro Setor (Pinheiro, 2018).

Carvalho (2017, p. 528) alerta que esses agentes privados “vêm 
assumindo um papel crescente na formulação de políticas públicas, 
na execução de ações e na coordenação (monitoramento/controle de 
metas e resultados)”. Dessa forma, é evidente que, direta ou indireta-
mente, esses atores estão moldando o panorama da educação.

Esses desenvolvimentos abrem caminho para o estabeleci-
mento de parcerias público-privadas na esfera educacional, o que, 
em nome da melhoria da qualidade da educação pública, leva 
à influência de instituições cujo objetivo principal é introduzir 
princípios de mercado para atender interesses privados (Borinelli; 
Silva 2020; Pires; Peroni, 2019). À medida que as parcerias público-
-privadas se expandem, destacam-se as estratégias que orientam as 
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políticas educacionais, manipuladas por entidades privadas que há 
muito vêm exercendo influência nessa área.

É importante esclarecer que o cenário atual não se encaixa na 
Privatização Clássica (direta), que envolveria, conforme descrito por 
Rikowski (2017, p. 399), “a venda de ativos públicos diretamente 
para alguma combinação de empresas, grupos de investidores e in-
vestidores individuais”. O autor enfatiza que a propriedade absoluta 
das instituições de ensino ainda é evitada, com os agentes privados 
optando por controlar a educação.

O Estado estabelece tais acordos com os agentes privados 
porque adota uma abordagem privada, em que “o privado atua 
com o aval do público, que tem a mesma perspectiva política de 
classe” (Peroni, 2020, p. 3). Nesse contexto, o Estado assume uma 
postura empresarial (Peroni, 2020), adotando uma gestão gerencial 
que permite aos agentes privados atuarem no âmbito educacional 
e assumirem responsabilidades que, tradicionalmente, seriam do 
Estado.

Nesse contexto, embora o Estado ainda seja responsável pela 
execução das ações educacionais, observa-se uma transferência de 
responsabilidade quanto à orientação e ao conteúdo dos programas 
para o setor privado, que passa a interferir nesses aspectos. Em 
termos estritos, “os processos de privatização do público podem 
ocorrer via execução e direção, quando o setor privado atua direta-
mente na oferta da educação, ou na direção das políticas públicas ou 
das escolas, sendo que a propriedade permanece pública” (Peroni, 
2020, p. 2).

Peroni e Oliveira (2019) oferecem exemplos da atuação desses 
agentes. No caso da privatização por meio da orientação, destacam 
o Movimento Todos pela Educação, que influencia a agenda educa-
cional do governo federal, incluindo a venda de produtos por meio 
do Guia de Tecnologias do Plano de Ações Articuladas (PAR). Em 
relação à privatização pela execução direta, citam casos como cre-
ches comunitárias, Educação Especial e Educação Profissional. Por 
fim, o processo de privatização por meio da execução e da orientação 
ocorre quando instituições privadas definem o conteúdo educacional 
e o implementam por meio da formação, da avaliação, do monito-
ramento, da premiação e das sanções, garantindo o controle sobre a 
execução de seu produto (Peroni; Oliveira, 2019).
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Conforme observado por Carvalho (2017), essas parcerias 
podem ser categorizadas em três modalidades, dependendo do 
objeto do contrato: a) a aquisição de “sistemas de ensino” privados 
pela rede pública, envolvendo a compra de materiais didáticos; b) o 
financiamento de vagas em instituições privadas; e c) a “assessoria 
na gestão”. Independentemente do objeto do contrato, fica evidente 
que essas parcerias visam principalmente ao controle, uma vez que 
esse aspecto, juntamente com o lucro, é identificado como a princi-
pal motivação do setor privado ao estabelecer parcerias com escolas 
públicas. 

É evidente que a privatização pode se manifestar de várias 
maneiras, mas, como Rikowski nos alerta (2017, p. 404), “é apenas 
uma dimensão da educação, tornando-se capitalizada”. A capitali-
zação da educação engloba outras dimensões, incluindo a criação 
e a formação de capital humano e o desenvolvimento de mercados 
educacionais.

A partir do que foi apresentado até o momento, percebemos 
que o processo de privatização da educação gera consequências que 
afetam diversos aspectos, desde a garantia do direito à educação até 
a abordagem pedagógica adotada (Borinelli; Silva, 2020). A reforma 
do Ensino Médio, promovida pela Lei nº 13.415/2017, já mencionada, 
segue “a medidas de igual teor que foram implementadas desde a 
década de 1990 no Brasil, que visavam subordinar a educação e, 
em particular, o ensino médio, às demandas imediatas dos setores 
produtivos conferindo-lhe um caráter mais instrumental” (Araújo, 
2018, p. 221).

Essa reforma, na verdade, tem o propósito de ajustar o Ensino 
Médio “a requisitos postos pelo mercado de trabalho e/ou por neces-
sidades definidas pelo setor empresarial” (Silva; Scheibe, 2017, p. 21). 
Isso se reflete na introdução de conceitos como empreendedorismo 
e Projeto de Vida, os quais estão associados a uma perspectiva de res-
ponsabilização dos estudantes por sua empregabilidade (Borinelli; 
Silva, 2020). O conjunto desses fatores contextuais deve ser levado 
em consideração ao analisar-se a PFEMTI. Na prática, essa política 
tem sido implementada por meio de parcerias público-privadas es-
tabelecidas entre estados e institutos ou fundações que representam 
os interesses empresariais em relação à reforma do Ensino Médio.

O PFEMTI tem duração prevista de dez anos e seu financiamen-
to ocorrerá por meio de repasses do governo federal às Secretarias 
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Estaduais de Educação (SEE), integrando um empréstimo daquele 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD) no valor de US$ 250 milhões, conforme a Resolução nº 4, de 
17 de abril de 2018. Em análise recente desse financiamento externo, 
Márcia Fornari e Roberto Antonio Deitos (2021, p. 192) explicam: 

“o Acordo de empréstimo” financia parte da reforma do 
Ensino Médio e está dividido em dois componentes para 
atender “[...] quatro frentes: (i) a revisão dos currículos; (ii) 
a flexibilização curricular nas escolas; (iii) o planejamento 
e a operação logística da oferta dessa flexibilização; e (iv) 
a ampliação do tempo para escolas em tempo integral”. 
(BRASIL, 2019, p. 6). Dessa forma, o componente 1 (8812-
BR) “Implantação do Novo Ensino Médio”, com US$ 221 
milhões, financia, principalmente, a revisão dos currículos e 
a ampliação do tempo para escolas em tempo integral, sendo 
a política de fomento às escolas em tempo integral aquela 
que é destinada a maior parte dos recursos, outrossim uti-
liza o Programa para Resultados do BIRD/BM. De natureza 
igual, o componente 2 (8813-BR), de “Assistência Técnica”, 
com US$ 29 milhões, financia, principalmente, as frentes 
da flexibilização curricular nas escolas e do planejamento e 
da operação logística da oferta dessa flexibilização. 

Como é possível perceber no estudo de Fornari e Deitos 
(2021), a liberação do financiamento de US$ 250 milhões foi dis-
tribuída em um prazo de cinco anos, a contar de 2018. Além do 
valor do empréstimo, a execução financeira do PFEMTI prevê a 
utilização de recursos próprios do governo brasileiro, no valor de 
US$ 1.327 bilhões (Fornari; Deitos, 2021, p. 195-196). Por assumir 
“a forma de circulação de capital portador de juros”, o Acordo de 
Empréstimo com o Banco Mundial “aprofunda o endividamento 
público, aumentando a dívida externa do Brasil” (Fornari; Deitos, 
2021, p. 197). A análise ainda destaca que todos esses componentes 
que integram o Acordo de Empréstimo “possibilitam parcerias com 
o setor privado, seja pelas parcerias com Fundações e Institutos 
para assessorar e implementar o currículo, seja na organização e 
flexibilização da oferta dos itinerários formativos, assim como no 
percentual correspondente à educação a distância” (Fornari; Deitos, 
2021, p. 193). Não por acaso, a partir de 2017 essas parcerias foram 
realizadas em diferentes Estados, e tem sido esse o contexto recente 
no qual o PFEMTI está em ação.
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O caso do Instituto de Corresponsabilidade Pela 
Educação (ICE)

É importante ressaltar que a atuação de fundações e institutos 
privados, assim como sua abordagem de mercado em relação à 
Educação Pública, não é uma novidade. Pelo contrário, trata-se 
de um projeto que estava em andamento muito antes da reforma 
promovida pela Lei nº 13.415/2017. A título de exemplo, podemos 
considerar o caso do Instituto de Corresponsabilidade pela Educação 
(ICE) e seu modelo de Escola da Escolha.

O ICE é uma entidade privada fundada em 2002, que se propõe 
a compartilhar com o Estado a responsabilidade pela educação. De 
acordo com o seu presidente, Marcos Magalhães, a visão é que “o 
setor público é ineficaz e cabe aos empresários ‘ensinar’ ao Estado 
como fazer gestão. Ou seja, o privado regulando o público” (Silva; 
Borges, 2016, p. 8). Para demonstrar essa abordagem, o presidente 
do instituto, com o apoio de representantes de empresas privadas 
como ABN Amro Bank, Chesf, Odebrecht e Philips, desenvolveu 
um projeto destinado à revitalização do Ginásio Pernambucano, 
uma escola localizada em Recife/PE, e à criação de um novo 
modelo pedagógico. Esse projeto, datado do início dos anos 2000, 
desempenhou um papel crucial no crescimento do ICE, uma vez 
que permitiu que a organização se tornasse reconhecida e aceita 
por parte dos órgãos públicos. Isso, por sua vez, possibilitou ao ICE 
replicar o referido modelo em outros municípios e estados do Brasil 
por meio de parcerias público-privadas (Araújo, 2019).

No entanto, apesar da aceitação por parte das autoridades pú-
blicas, algumas críticas à atuação do ICE e ao seu modelo proposto 
se fazem presentes. Silva (2015, p. 43), por exemplo, observa que 
o ICE desenvolve um modelo de gestão diferenciado, influenciado 
pelos “conceitos da Tecnologia Empresarial Odebrecht (TEO), 
no qual a experiência gerencial dessa empresa é usada para criar 
ferramentas de gestão escolar”. Por sua vez, Carvalho e Rodrigues 
(2019, p. 4262-4263) apontam que o ICE assume a “roupagem de 
uma função social (presente no discurso da administração moder-
na)”, mas “atua ampliando seus territórios e de seus parceiros. Esta 
responsabilidade social vem acompanhada de estratégias para o 
estabelecimento de interesses privados”. 
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Michetti (2019, p. 312) observou que, “ao endossar o vínculo 
entre educação e desenvolvimento econômico e social, o livreto 
institucional de apresentação do ICE ressalta a ideia de ‘demandas’ 
e ‘exigências’ do mercado”. Em uma linha semelhante, Rodrigues 
e Homorato (2020, p. 1), em seu estudo sobre a parceria do ICE da 
Paraíba, constataram que

[...] a parceria com o Instituto de Corresponsabilidade pela 
Educação (ICE) possibilitou uma gestão da educação inte-
gral com traços neoliberais e neoconservadores a partir da 
padronização das escolas e da homogeneização dos discen-
tes utilizando o discurso de uma educação de boa qualidade, 
capaz de formar sujeitos sociais com acesso a oportunidades 
iguais. 

Essas reflexões são essenciais para compreender a parceria 
público-privada estabelecida entre ICE e Estados, já que oferecem 
uma perspectiva diferente daquilo que é divulgado pelo ICE e seus 
parceiros. Assim, é necessária uma breve apresentação sobre o 
modelo curricular de Educação em Tempo Integral (EMTI) denomi-
nado “Escola da Escolha”, o qual é promovido em todo o país pelo 
ICE por meio de suas parcerias.

Inicialmente, vale destacar que o modelo Escola da Escolha 
recebeu ampla aceitação, uma vez que aparentemente atendia às 
necessidades estabelecidas nas normas referentes à EMTI. Esse 
modelo busca a extensão do tempo de permanência de toda a 
comunidade escolar (alunos, professores, técnicos e gestores) no 
ambiente escolar, viabilizando o conceito de educação em tempo 
integral. Esse contexto contribuiu para a disseminação do modelo 
do ICE em vários estados.

Além disso, de acordo com seus idealizadores, o modelo 
Escola da Escolha se baseia no Projeto de Vida do aluno, um com-
ponente curricular no Novo Ensino Médio que está relacionado a 
uma abordagem que responsabiliza o estudante pelo processo de 
ensino-aprendizagem e por sua inserção no mercado de trabalho 
(Borinelli; Silva, 2020).

O Projeto de Vida, a Tecnologia de Gestão Educacional (TGE) 
e o Modelo Pedagógico são os princípios que sustentam o modelo 
Escola da Escolha. O Projeto de Vida, conforme definido pelo pró-
prio ICE, é descrito como “uma espécie de ‘primeiro projeto para 
uma vida toda’. É uma tarefa para a vida inteira, certamente a mais 
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sofisticada e elaborada narrativa de si, que se inicia nesta escola” 
(ICE, 2015a, p. 11), além de ser “o caminho traçado entre aquele que 
‘eu sou’ e aquele que ‘eu quero ser” (ICE, 2015a, p. 8). 

Analisando esse princípio, podemos perceber que ele mascara 
as desigualdades existentes entre os diferentes alunos que frequen-
tam as escolas públicas brasileiras. Como é possível propor que os 
estudantes da Educação Básica elaborem um Projeto de Vida a longo 
prazo? Segundo Borinelli e Silva (2020, p. 15), o Projeto de Vida 
contribui para “responsabilizar o indivíduo, unicamente, pelo seu 
sucesso e mérito, que na prática reforçam um discurso meritocráti-
co e as desigualdades sociais existentes”. 

Quando falamos sobre o princípio da TGE, podemos observar 
a proposta de introduzir práticas empresariais no ambiente escolar, 
pois, de acordo com o próprio ICE, “com base na TGE, a gestão es-
colar utiliza-se de importantes ferramentas gerenciais, devidamente 
customizadas ao ambiente escolar, possibilitando a harmonização de 
processos administrativos e pedagógicos” (ICE, 2015b, p. 7). Dessa 
forma, o ICE apresenta a TGE como uma solução para os problemas 
enfrentados pelas escolas, moldada de acordo com as convicções do 
mercado.

Conforme enfatizado por Rossi, Bernardi e Uczak (2017), o 
modelo empresarial de gestão é apresentado como uma alternativa 
para alcançar a eficácia e a qualidade da educação. O ICE afirma 
que serão adotadas práticas que normalmente não são comuns ao 
ambiente escolar, uma vez que a TGE “requer que todos os profissio-
nais que compõem a equipe escolar adotem posturas e atitudes que, 
geralmente, não fazem parte das práticas cotidianas das escolas” 
(ICE, 2015b, p. 10). Por fim, a TGE é estabelecida como a base do 
Modelo Pedagógico do Escola da Escolha. 

Quanto ao Modelo Pedagógico do Escola da Escolha, é im-
portante observar algumas de suas particularidades como um dos 
princípios da proposta curricular do Instituto. O ICE (2015c, p. 10) 
afirma que “o Modelo Pedagógico foi concebido para responder 
à formação do jovem no Século XXI”, idealizando a formação de 
um jovem autônomo, solidário e competente, capaz de desenvolver 
uma visão do seu próprio futuro e transformá-lo em realidade para 
enfrentar os desafios, as limitações e as oportunidades trazidos pelo 
novo século e agir sobre eles. É possível observar que o Modelo 
Pedagógico promove a formação de um jovem idealizado, que seja 
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bem-sucedido no contexto econômico, considerando os valores e as 
premissas desse contexto em sua formação e perspectiva de futuro 
(Michetti, 2019).

A análise dos princípios da Escola da Escolha revela que o 
modelo proposto pelo ICE incorpora elementos alinhados com 
princípios neoliberais, direcionados a atender interesses privados. 
Além disso, é importante notar que o ICE tem desempenhado um 
papel ativo no cenário nacional, mesmo antes da Reforma do Ensino 
Médio.

Vale ressaltar que o ICE foi chamado para contribuir nas 
discussões em torno da conversão da MP nº 746/2016 em lei, con-
forme indicado por Quadros (2020). Isso aconteceu por meio do 
requerimento número 6, feito por Thiago Peixoto (PSD-GO), que 
justificou sua solicitação com base na expertise da instituição. O 
senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES) também convidou o ICE por 
meio do requerimento número 29, sem oferecer uma justificativa 
específica.

A partir desses relatos, podemos refletir sobre o papel de um 
ator privado, como o ICE, e sua influência no sistema de ensino pú-
blico nacional, especialmente no que diz respeito ao Ensino Médio 
em Tempo Integral. O ICE já atua nesse campo educacional há 
quase duas décadas. Sua atuação representa apenas uma parte das 
influências presentes no contexto mais amplo, mas serve como um 
exemplo esclarecedor dos elementos que caracterizam o ambiente 
atual.

Considerações finais

Como mencionado anteriormente, nosso objetivo neste 
capítulo foi identificar e analisar alguns aspectos dos contextos 
de influência nacional e internacional da Política de Fomento ao 
Ensino Médio de Tempo Integral (PFEMTI) que emerge na refor-
ma atual do Ensino Médio no Brasil, a partir de 2016. Para isso, 
realizamos pesquisa documental sobre o tema. Em relação ao con-
texto de influência internacional, privilegiamos dois documentos da 
UNESCO: “Reforma da Educação Secundária: rumo à convergência 
entre aquisição de conhecimento e o desenvolvimento de habilida-
de” (2008) e “Protótipos curriculares do Ensino Médio e Ensino 
Médio Integrado: resumo executivo” (2011). Também analisamos 
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documentos relativos ao modelo curricular Escola da Escolha, di-
fundido pelo Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) 
por intermédio de parcerias público-privadas.

Em nossa análise, a Política de Fomento e Ampliação do 
Ensino Médio de Tempo Integral no Brasil, advinda em 2016 com a 
Reforma do Ensino Médio, se insere em um contexto de influência 
marcado por intervenções de organismos internacionais e reformas 
do Estado. É nesse contexto que também ocorreu a emergência de 
novos marcos regulatórios que ampliaram, progressivamente, as 
condições de influência do Terceiro Setor na Educação Pública por 
meio de parcerias público-privadas.

No que se refere ao estudo do contexto de influência internacio-
nal, tendo por base os dois documentos que analisamos – “Reforma 
da educação secundária: rumo à convergência entre aquisição de co-
nhecimento e desenvolvimento de habilidade” (2008) e “Protótipos 
curriculares de Ensino Médio e Ensino Médio Integrado: resumo 
executivo” (2011) –, é possível concluir que as proposições de ambos 
para a Educação Secundária aparecem fundamentalmente alinhadas 
com as necessidades do mercado. Ainda que em seu teor apareçam 
referências à ideia de uma Educação integral, nossos percursos 
investigativos permitem afirmar que, de maneira substancial, suas 
propostas reiteram a adequação à racionalidade neoliberal no que diz 
respeito à organização curricular por “competências” e ao estímulo 
de “parcerias” público-privadas que vão de encontro à concepção 
ontológica de educação integral que se faz presente na relação entre 
educação e trabalho. 

A “formação integral” presente nos dois documentos visa, por 
meio das “competências”, circunscrever a juventude à “vida produ-
tiva e pacífica” com base no “empreendedorismo” (UNESCO, 2008, 
p. 15-17) e adequar o Ensino Médio “às diferentes necessidades da 
juventude” relacionadas “às flutuações do mundo do trabalho” 
(UNESCO, 2011, p. 20). Trata-se de uma concepção de educação in-
tegral que está muito longe de preparar os jovens para se tornarem 
sujeitos potencialmente capazes de interferir de maneira crítica na 
realidade social. 

No contexto de influência nacional atual, o Estado passa a ser 
empresarial (Peroni, 2020). Atuando com uma gestão gerencial, ele 
cede espaço para que os agentes privados ajam no âmbito educacional 
e assumam responsabilidades que seriam do Estado. O exemplo da 
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atuação do ICE e do modelo curricular Escola da Escolha no Ensino 
Médio de Tempo Integral ilustra esse aspecto contextual importante 
a considerar e que diz respeito aos diferentes mecanismos jurídicos 
e legislativos que, desde a década de 1990, foram ampliando e favo-
recendo a influência de instituições privadas na escola pública. Essa 
influência também se manifesta em mudanças pedagógicas que 
incidem na concepção de escola, de ensino, de aprendizagem bem 
como no trabalho docente como um todo. Trata-se de um contexto 
no qual o Estado amplia suas finalidades e identidades gerenciais, 
minimizando o seu papel e as suas funções em relação à Educação 
Pública, em geral, e ao Ensino Médio, em particular.

Compreender os contextos de influência do PFEMTI exige 
reconhecer esse caráter neoliberal do Estado brasileiro e conside-
rar que a Reforma do Ensino Médio ocorre com um conjunto de 
outras reformas, tais como a trabalhista e a previdenciária, além da 
Emenda Constitucional nº 95/2016, que congelou os investimentos 
em educação e seguridade social. Assim, é importante reconhecer 
que o contexto de influência é também de “intensificação da flexi-
bilização, da precarização e da exploração da classe trabalhadora” 
(Silveira; Ramos; Vianna, 2018). 
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Despertar de talentos, tomada de decisões 
conscientes e projeção de futuros: educação 

integral e formação humana no Novo 
Ensino Médio brasileiro

Roberto Rafael Dias da Silva
Daiana Bastos da Silva Santos

Ao examinarmos atentamente o contexto de implementação 
das políticas curriculares atinentes ao Novo Ensino Médio no Brasil, 
uma das questões mais destacadas refere-se à ampliação dos tempos 
escolares e às concepções de educação integral que a fundamentam. 
Essa questão ocupa um espaço estratégico na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), em que o desenvolvimento de competências e 
a educação integral são posicionados como fundamentos pedagó-
gicos (Brasil, 2018). Essa conexão entre ampliação dos tempos e 
educação integral também é evidenciada na Lei nº 13.415/2017, que 
regulamenta o Novo Ensino Médio (NEM), prevendo a flexibilização 
curricular por meio dos itinerários formativos e o aumento gradual 
da carga horária nesta etapa da Educação Básica, com o intuito de 
ampliar as possibilidades formativas da educação integral (Brasil, 
2017). Percebe-se, portanto, uma articulação conceitual entre a am-
pliação dos tempos dos adolescentes e jovens nas escolas e a clássica 
noção de educação integral na Contemporaneidade. Nesse sentido, 
torna-se relevante explorar as racionalidades pedagógicas que estão 
inseridas nessa convergência conceitual bem como as concepções 
de tempo escolar e de formação humana que são potencializadas no 
contexto das novas políticas de escolarização juvenil. Ao longo desse 
breve texto, fundamentado em elaborações teóricas ainda em cons-
trução, serão apresentadas algumas reflexões analíticas inscritas no 
campo dos Estudos Curriculares.

Essa abordagem no campo dos Estudos Curriculares nos 
permite construir um percurso investigativo voltado à compreensão 
do currículo a partir do paradigma das racionalidades contextuais, 
conforme descrito por Pacheco (2003). Nessa perspectiva, distancia-
mo-nos de uma abordagem técnica do currículo e nos esforçamos 
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para entendê-lo no contexto de suas práticas, mais plurais e con-
tingentes, contextualizadas nos diferentes territórios educacionais. 
Vale ressaltar que o modelo das racionalidades contextuais 

[...] adquire sentido com os trabalhos no âmbito da teoria 
social crítica e das diversas abordagens pós-modernistas e 
pós-estruturalistas, contribuindo para a emergência de uma 
teorização curricular crítica, emancipatória, cujos traços de 
identificação têm sido marcados pela pluralidade de pers-
pectivas teóricas e pela ausência de contributos práticos 
(Pacheco, 2003, p. 27). 

Essa abordagem abre espaços para a análise das racionalidades 
pedagógicas que operam no interior de uma política de currículo 
(Silva, 2019; 2017). Entretanto, para aprofundar a investigação 
acerca dessas racionalidades, incluiremos em nosso repertório ana-
lítico a noção de epistemologia social, fundamentada nos escritos de 
Thomas Popkewitz (1994, 2000, 2015). Trabalhar na perspectiva da 
epistemologia social, segundo o autor, requer que seja dada ênfase 
ao conhecimento e às relações institucionais que se desenvolvem 
no interior dos cenários históricos. Isso implica compreender que 
“as cambiantes divisões de verdadeiro/falso em uma sociedade estão 
relacionadas às relações de poder, em vez de serem um resultado 
direto da existência de uma dada realidade” (Popkewitz, 1994, p. 
205-206).

De acordo com o pesquisador estadunidense, por meio das 
reformas educacionais e das políticas curriculares que as nor-
teiam, ocorre uma administração social de nossa individualidade. 
Popkewitz (2000, p. 142) esclarece que a administração social “não 
é o conjunto de práticas ou processos organizacionais formais, mas 
o conhecimento que ordena e disciplina a ação e a participação, isto 
é, o conhecimento é uma prática de administração social”. Ao ad-
ministrarem nossa subjetividade, tais políticas constroem sistemas 
de razão que definem um tipo de estudante a ser construído, um 
conhecimento a ser selecionado e uma forma específica de prática 
escolar a ser desenvolvida. Em torno dessas operações, é possível 
observar o advento de novos modelos de inclusão e exclusão nos 
currículos, alterando-se “as formas de representação e as imagens 
mediante as quais a cultura constrói e vive em sua própria tempora-
lidade” (Popkewitz, 2000, p. 159).
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Ao optarmos por examinar as racionalidades pedagógicas 
presentes nas tensões entre a ampliação dos tempos escolares e a 
educação integral, no contexto de implementação do Novo Ensino 
Médio brasileiro, selecionamos como material analítico as políticas 
curriculares de três estados, sejam eles: Rio Grande do Sul, São Paulo 
e Mato Grosso do Sul. A escolha destes é fundamentada por, pelo 
menos, quatro aspectos: a) suas políticas evidenciam a articulação 
entre educação integral e ampliação da jornada escolar no Ensino 
Médio; b) seus documentos apresentam seções específicas para dis-
cutir essas questões em relação às demandas derivadas da BNCC; 
c) suas localizações ficam em três regiões brasileiras distintas, com 
intencionalidades formativas variadas.

Nesse contexto, o presente capítulo está estruturado em 
três seções distintas. Inicialmente, na primeira seção intitulada 
“Reflexões sobre a articulação entre educação integral e organização 
temporal escolar”, delinearemos algumas ponderações relativas às 
implicações e aos desafios inerentes à articulação da ampliação dos 
tempos escolares e à educação integral, bem como seus possíveis 
efeitos para a aprendizagem dos estudantes. Ademais, apresenta-
remos reflexões que se alinham com a necessidade de reexaminar 
o papel do tempo formativo. Posteriormente, na seção intitulada 
“Reexaminar o tempo escolar: um exercício necessário para a cons-
trução da formação humana”, buscaremos traçar as mudanças nas 
experiências temporais ao longo do tempo e suas implicações para 
a efetividade de uma formação humana multidimensional. Por fim, 
na terceira e última seção, “Análise das racionalidades pedagógicas 
nas tensões entre ampliação dos tempos escolares e educação in-
tegral”, buscamos analisar as racionalidades pedagógicas presentes 
nas tensões entre a ampliação dos tempos escolares e a compreensão 
de educação integral nos currículos analisados.

Em linhas gerais, como hipótese orientadora deste estudo, 
podemos considerar que a ampliação dos tempos escolares e sua 
articulação com a educação integral, nos documentos analisados, 
acionam racionalidades pedagógicas com o intuito de formar sujei-
tos que sejam capazes de reconhecer e potencializar seus talentos, 
tomar decisões conscientes e projetar seu próprio futuro.
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1. Reflexões sobre a articulação entre educação 
integral e organização temporal escolar

Como é de nosso conhecimento, cada sociedade define uma 
concepção de tempo que esteja articulada com suas demandas eco-
nômicas, políticas, culturais e sociais (Husti, 1993). Do século XVII 
herdamos uma concepção de tempo derivada da Física mecanicista 
de Isaac Newton; assim sendo, levamos adiante uma concepção de 
tempo como “absoluto, verdadeiro e matemático”. Desde o final do 
século XIX, mas sobretudo no decorrer do século XX, estivemos 
diante de um novo conjunto de questões – ligadas ao indivíduo, à 
vida democrática e ao desenvolvimento tecnocientífico – que foram 
acrescentando novos sentidos e requerendo novas perspectivas para 
a questão do tempo. Como explica Aniko Husti (1993, p. 272), “a 
crescente assunção da complexidade dos fenômenos temporais per-
mitiu um afastamento progressivo da noção de um tempo reduzido 
ao cronômetro”. O distanciamento da lógica do cronômetro permitiu 
uma metamorfose na compreensão do tempo: de um tempo me-
cânico (uniforme e fixo) para um tempo subjetivo (multiforme e 
adaptável), ainda conforme Husti (1993). 

Avançando na clássica proposição do pesquisador francês, pre-
cisamos nos dirigir para a temática do tempo escolar que funciona 
como um “prisioneiro da planificação do tempo” (Husti, 1993, p. 
273). Na percepção de Husti, em texto datado há mais de três dé-
cadas, o sentido que a escola dá ao tempo ainda é típico do modelo 
matemático e absoluto, derivado do pensamento newtoniano. A pla-
nificação do tempo é pouco questionada, e as disputas acerca desta 
questão na vida escolar ainda estão circunscritas a mais ou menos 
espaços na grade de horários. Aliás, a planificação do tempo numa 
tabela de horários, mesmo em escolas mais progressistas, revela um 
modo de pensar sobre o tempo. Acerca desse aspecto, Husti (1993, 
p. 273) assevera que a organização do tempo na escola permaneceu 
ancorada “em seu estágio arcaico e em sua configuração monolítica 
até nossos dias, em meio a uma mutação particularmente rápida 
do mundo, da tecnologia, dos modos de vida e, em consequência, 
da população escolar e das expectativas da sociedade em relação à 
escola”.

Importante destacar que essas mudanças sociotemporais, 
além de produzirem efeitos nos diversos âmbitos da vida social, 
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chegam à escola sob a forma de mutações nas formas de planejar, 
ensinar, aprender e até mesmo avaliar. No entanto, isso entra em 
contradição com uma concepção de tempo cristalizada. A hipótese 
de Husti (1993, p. 273) é que essa contradição “bloqueia a evolução 
do ensino”.

A instituição escola está em completa contradição consigo 
mesma ao impor o modelo de organização secular, imutável 
e uniforme, e desejar ao mesmo tempo mudanças profun-
das, fixando-se para isso uma série de objetivos – como, por 
exemplo, abrir a escola a seu entorno, utilizar a tecnologia 
moderna, levar em conta a heterogeneidade dos alunos, 
diversificar as práticas pedagógicas e as fontes de conheci-
mento e, de forma particular, fomentar a participação ativa 
do aluno na construção de seus conhecimentos –; objetivos, 
todos eles, que requerem uma planificação do tempo variá-
vel e adaptável, quer dizer, móvel (Husti, 1993, p. 273).

Para compreender essa condição, precisamos realizar algumas 
breves digressões históricas para examinar as relações entre tempo e 
educação, visando compreender a constituição do cronossistema da 
escola moderna. Segundo Escolano (1993, p. 127), voltamos nossa 
atenção ao século XIX para perceber a formação de determinados 
“crono-sistemas de periodização das atividades educativas”. Ao 
longo da história da escola, os padrões de temporalização da ação 
educativa, de acordo com Escolano (1993), refletem, por um lado, 
a distribuição dos estudantes ao longo de horas, dias, semestres e 
anos letivos e permitem, por outro, olhar a história do currículo: 
dos saberes, das disciplinas ou mesmo das subjetividades que eram 
definidas. Um exemplo notável nesse aspecto é a dimensão da regu-
lação dos tempos e das rotinas na infância bem como a ênfase em 
ajustar os biorritmos (da criança) aos sistemas sociais e culturais de 
seu tempo.

Há questões de poder, controle e influência que se definem 
na relação entre tempo e escolarização, e, mais uma vez recorren-
do a Escolano, que assinala a distribuição das jornadas escolares, 
no fluxo entre as disciplinas ou o intercalamento entre aulas e 
intervalos. Aproveitar o tempo ou garantir o descanso foram se 
constituindo, ao longo do tempo, como um profícuo campo de refle-
xões pedagógicas. A composição da população escolar – em classes e 
seriações – também se constituiu como um aspecto central. A escola 
do século XIX, como descreveu Husti (1993, p. 304), em sociedades 
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relativamente estáveis, “tinha a função de transmitir conhecimentos 
a uma população escolar restrita e seu funcionamento respondia ao 
princípio de que todo mundo deveria aprender o mesmo, ao mesmo 
tempo”. Ao predominar o sistema de ensino uniforme, ao longo do 
referido século, constatou-se a consolidação de estruturas temporais 
mais rígidas.

Dessa forma, as considerações a respeito do tempo escolar 
nas reformas curriculares e políticas educacionais brasileiras até 
o momento focalizaram o tempo “em sua dimensão objetiva e 
apenas como uma quantidade” (Martinic, 2022, p. 229). Esses 
elementos podem ser observados nas políticas educacionais a partir 
da década de 1990, um período em que a educação assumiu uma 
posição central nas agendas políticas e testemunhou o progresso 
do processo de democratização da escola pública brasileira e do 
ensino na Educação Básica. Esse processo gerou desafios entre a 
ampliação das oportunidades democratizadas e a qualidade do 
ensino democratizado. Atualmente, questões como a flexibilidade 
curricular ocupam uma posição central nas discussões. Além 
disso, é importante salientar a evidente conexão entre a expansão 
da jornada escolar e a educação integral em políticas curriculares 
e na formulação dos currículos escolares contemporâneos. Nesse 
contexto, busca-se conduzir análises preliminares explorando 
ações empreendidas por alguns estados, conforme mencionado 
anteriormente.

Além disso, no âmbito do tempo escolar, é relevante destacar 
as pesquisas de Martinic (2015), Nuñez (2019) e Ponce (2016) 
no contexto latino-americano. De acordo com Martinic (2015), 
remetendo-se especificamente ao cenário da experiência chilena 
de ampliação da jornada escolar, seria conveniente refletir sobre 
a aprendizagem escolar dos estudantes. Considerando que, em 
nosso continente, o tempo de permanência na instituição é, em 
média, 180 dias e 800 horas, precisamos compreender os efeitos 
para estudantes e professores da ampliação dos tempos escolares. 
Como herança da escola europeia, na América Latina trabalhamos 
com um conceito mecânico e racional, reduzido a uma grade fixa de 
horários em que as disciplinas são distribuídas. Todavia, sabemos 
que, hodiernamente, requerem-se “mudanças profundas na forma 
de organizar a administrar o tempo nas escolas para responder às 
exigências das transformações no conhecimento, na pedagogia e na 
institucionalidade dos sistemas educativos” (Martinic, 2015, p. 482).
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O sociólogo chileno destaca a importância de uma reflexão 
sobre as relações entre tempo escolar e aprendizagem. Ele res-
salta a necessidade de ampliar as distinções entre “tempo como 
quantidade” e “tempo como significado”. A expansão dos tempos 
escolares, geralmente associada à extensão da jornada escolar, 
apresenta implicações e desafios, requerendo uma reavaliação das 
práticas educativas, especialmente ao considerar a distinção entre 
quantidade e qualidade do tempo, conforme enfatizado por Martinic 
(2015). Por um lado, o aumento da jornada escolar pode oferecer 
oportunidades para vivências pedagógicas, interações sociais e pro-
teção para os estudantes. Por outro lado, a extensão desse tempo 
escolar exige uma reflexão sobre a qualidade dessas experiências 
vivenciadas pelos alunos nesse período ampliado na escola. Assim, 
torna-se fundamental articular a ampliação da jornada escolar dentro 
de uma perspectiva que considere o significado desse tempo em 
termos de experiências significativas para os estudantes, assumindo 
o compromisso e a responsabilidade educativa com a aprendizagem 
deles.

No entanto, até o momento, ainda não se formulou, em 
termos pedagógicos e curriculares, uma concepção de tempo esco-
lar adequada à nossa época. A distribuição dos tempos disponíveis, 
as disciplinas e as experiências a serem priorizadas, a questão do 
desempenho escolar e a especificidade do estudo como tarefa educa-
tiva exigem uma análise mais atenta no cenário latino-americano. A 
ampliação dos tempos escolares, desprovida de uma reflexão sobre 
as aprendizagens dos estudantes, pode contribuir muito pouco para 
a escolarização em nosso tempo.

Desde nossa perspectiva, contar com mais tempo alocado 
na jornada escolar gera melhores aprendizagens, sempre e 
quando seja acompanhado de tempo efetivo dedicado à ta-
refa por parte dos estudantes, de novas práticas pedagógicas 
e de um reordenamento dos meios didáticos, das estruturas 
curriculares e dos conteúdos educativos que se ensinam 
(Martinic, 2015, p. 482).

Núñez (2019) destaca o processo de transformações culturais, 
especialmente no que diz respeito às experiências temporais e às 
mudanças nos modos de vivenciar o tempo bem como identifica seus 
efeitos recentes no sistema educacional. A fim de enriquecer essa 
reflexão sobre as possíveis consequências da expansão dos tempos 
escolares, desvinculada da consideração sobre a aprendizagem e a 
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construção do conhecimento escolar, é pertinente considerar diver-
sos aspectos ressaltados por Núñez (2019). O autor questiona como 
as distintas experiências educativas decorrentes da organização do 
tempo escolar na contemporaneidade se interligam com as vivên-
cias temporais dos jovens. Nesse contexto, em consonância com o 
autor, destaca-se o processo de atribuição de responsabilidade social 
pela trajetória formativa e educacional dos jovens brasileiros, con-
forme delineado pelas últimas políticas educacionais e curriculares, 
notadamente a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em meio 
a uma realidade de acentuada desigualdade social no país. Ainda, 
concorda-se com Núñez (2019) no que diz respeito à percepção de 
que a expansão dos sistemas educacionais amplia as oportunidades 
de vivenciar a juventude, ainda que essa vivência ocorra de maneira 
desigual, dado que o tempo disponível para dedicação à formação 
está intrinsecamente entrelaçado, entre outros fatores, à posição 
social.

Torna-se imperativo, valendo-se novamente das considerações 
de Núñez (2019), conceber novas políticas e ações para reconfigurar 
o tempo escolar. Essa reconfiguração, segundo ele, não deve ser 
conduzida na perspectiva de uma transformação completa, mas sim 
no sentido de ampliar as oportunidades destinadas aos jovens, ao 
invés de condicionar tais mudanças a padrões inflexíveis. Para re-
forçar essa argumentação, o autor aponta para o caráter imediatista 
que caracteriza a sociabilidade juvenil e a descompassada relação, 
uma anacronia, com a atual organização temporal. Diante disso, 
urgem-se a revisão dos paradoxos temporais contemporâneos e a 
formulação de um modelo de organização escolar que equilibre as 
transformações culturais e temporais com as experiências juvenis, 
uma vez que, como afirma Núñez (2019, p. 31), “são estes tempos 
que nos tocam”. Embora o objetivo possa ainda não ter sido plena-
mente alcançado, já é factível identificar pistas do que não deve ser 
seguido. A título de exemplo, a extensão da jornada escolar associa-
da à responsabilidade social e a um modelo curricular centrado no 
desenvolvimento emocional, em curso em um país de vastas especi-
ficidades geográficas e populações diversas como o nosso, apresenta 
o risco de agravar as desigualdades sociais.

Além disso, ao incorporarmos a reflexão sobre a aprendiza-
gem desses estudantes como uma premissa para a reestruturação 
do tempo escolar, acrescentamos outros elementos que devem ser 
considerados na elaboração de um cronograma escolar concebido 
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sob a perspectiva da justiça curricular. Ponce (2016) observa que 
as atuais políticas de ampliação do tempo escolar estão intrinse-
camente ligadas ao ideário empresarial e neoliberal, visando à 
acumulação de capital. Em resposta a esse processo, a autora instiga 
a considerar o tempo escolar sob a perspectiva da justiça curricular, 
apresentando-o como um desafio coletivo. Isso envolve a análise de 
componentes constituintes das vivências temporais, tais como: a fi-
nalidade, entendida como a “manifestação de uma postura humana, 
guiada pela busca pela transformação da realidade experimentada e 
percebida, a qual é procurada por meio da ação social” (Ponce, 2019, 
p. 1147); o binômio relativo-permanente, essencial para o processo 
de construção do tempo escolar, que não enfatiza apenas o produto 
ou o procedimento, o efêmero ou o duradouro, mas sim o equilíbrio 
entre ambos; e a liberdade, em que, de acordo com a autora, o tempo 
destinado à formação deve ser vivido com autonomia e definido pelos 
indivíduos que dele se beneficiam. A partir dessa análise, a autora 
propõe a criação de um tempo escolar, compreendido por ela como 
o período durante o qual os alunos estão sob a tutela da instituição 
escolar, que busque a justiça curricular por meio de um currículo 
que promova a justiça social, estabelecendo “rotinas escolares que 
ofereçam a oportunidade de desenvolver tempos significativos, tanto 
em nível individual quanto coletivo” (Ponce, 2016, p. 1.158), ou seja, 
um tempo humanizado. Em suma, uma característica compartilha-
da por esses autores, sumarizados nessa breve retomada conceitual, 
é a exigência de retomar a discussão acerca do tempo de formação.

2. Reexaminar o tempo escolar: um exercício 
necessário para a construção da formação humana

Examinar as experiências cotidianas sempre será um exercício 
de pensamento marcado pelas controvérsias e pela parcialidade e, 
muito provavelmente, delineado pela contingência. Trata-se de um 
exercício intelectual que requer sensibilidade e um olhar alargado 
para as questões contemporâneas. É de nosso conhecimento que, 
neste início de século XXI, nossos modos de apreensão da realidade 
são marcados pela informação. Alberto Melucci (2004, p. 14), no 
final da década de 1980, apontava que “uma sociedade que faz da 
informação seu recurso fundamental muda as estruturas constitu-
tivas da experiência”. A maneira como vivenciamos nosso tempo, 
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nossas subjetividades e nossas vidas carrega as tensões advindas 
desse contexto.

A afirmação de Melucci (2004) é profundamente instigante e 
serve como orientação para uma reflexão inicial sobre os desafios 
cotidianos que surgem de nossa experiência temporal. Apesar da 
característica elusiva da experiência temporal, o sociólogo italiano 
se empenha em sistematizar as três concepções, denominadas 
pelo autor enquanto “figuras do tempo”, construídas no contexto 
ocidental. Essas representações, de caráter multifacetado e por vezes 
entrelaçadas (ou mesmo sobrepostas), permeiam nossas vivências 
diárias. A primeira dessas figuras é o “círculo”, em que o tempo é 
percebido como um “retornar cíclico de todas as coisas” (Melucci, 
2004, p. 18). A figura cíclica marca nossas relações com a natureza, 
os mitos, os tempos sacros e os acontecimentos de uma determina-
da comunidade.

Com o advento da Modernidade e suas diversas manifestações 
de racionalidade técnica, emerge uma figura do tempo representada 
como uma “flecha”. A salvação, o progresso, o desenvolvimento das 
nações, o desenvolvimento humano e as metas de produtividade 
são exemplos variados dos modos pelos quais a época moderna nos 
apresentou uma relação com o tempo marcada pelas finalidades. 
Melucci (2004) esclarece que as figuras não se substituem mutu-
amente; mas, antes disso, permitem que elas adquiram ênfases e 
contrastes diversos.

Essa ideia alimentou a industrialização e a grande trans-
formação do mundo ocidental, tornando-se, hoje em dia, o 
modelo aceito, por vontade ou imposição, em todo o planeta. 
A figura linear do tempo como flecha, seja ela interpretada 
no que implica salvação ou progresso, impregna as raízes 
profundas da cultura ocidental e alimenta, ainda hoje, nossa 
representação do tempo (Melucci, 2004, p. 19).

A despeito de seu sucesso, ainda evidente, o sociólogo italiano 
descreve o declínio da metáfora da “flecha” do tempo em prol de 
uma nova representação que emerge na sociedade da informação: 
o “ponto”. A desregulação das nossas experiências contemporâneas, 
bem como da inviabilização do planejamento existencial de longo 
prazo, oferece-nos uma experiência fragmentada do tempo. Nas 
palavras de Melucci (2004, p. 20), “a figura do ponto representa 
perfeitamente a percepção de uma sequência descontínua, mista, 
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heterogênea, uma sucessão de momentos temporais muitas vezes 
desconexos entre si”. A coexistência dessas três figuras – círculo, 
flecha e ponto – evidencia transformações na própria experiência 
das vidas sociais contemporâneas. 

A transformação dessas experiências nos impulsiona a buscar 
novos diagnósticos para caracterizar de forma mais precisa esse con-
texto. Para tanto, vamos dialogar com as contribuições de três autores 
provenientes de tradições distintas que permitem um alargamento 
desse diagnóstico para examinar a questão temporal. O primeiro 
autor a ser considerado é Zygmunt Bauman (2007), cujas reflexões 
acerca da modernidade líquida apresentam implicações significati-
vas para a compreensão do tempo. De acordo com sua perspectiva, 
vivenciamos hodiernamente um colapso do pensamento de longo 
prazo, acompanhado da fragmentação das estruturas sociais que 
foram solidamente estabelecidas durante a Modernidade. 

Bauman (2007) articula essa inviabilização de longo prazo 
com a retração do Estado e das formas de proteção social, aspectos 
que tendem a abandonar os sujeitos às suas escolhas individuais.

A exposição dos indivíduos aos caprichos dos mercados de 
mão-de-obra e de mercadorias inspira e promove a divisão e 
não a unidade. Incentiva as atitudes competitivas, ao mesmo 
tempo em que rebaixa a colaboração e o trabalho em equipe 
à condição de estratagemas temporários que precisam ser 
suspensos ou concluídos no momento em que se esgotarem 
seus benefícios (Bauman, 2007, p. 9).

O colapso do planejamento de longo prazo, sinalizado pelo 
sociólogo, suscita reflexões sobre as articulações entre a formação 
humana e as questões relacionadas à ciência, ao tempo e à recon-
figuração dos mercados. Essa análise nos conduz a um diálogo 
com os escritos de Gilles Lipovetsky (2004). Neste tempo de in-
tensificação dos valores modernos, conceituado pelo autor como a 
“hipermodernização do mundo”, deparamo-nos com uma lógica de 
individualização e com o surgimento de uma “cultura da velocidade 
e do excesso constante” (Lipovetsky, 2004, p. 57). A busca por maior 
rentabilidade, desempenho e inovação caracteriza essa nova forma 
de cultura, delineada por uma lógica de urgência que se pauta na 
obtenção acelerada de resultados.

Com o diagnóstico da hipermodernização do mundo, o filó-
sofo francês enaltece que há uma crescente importância atribuída 
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à dimensão do tempo. Em suas palavras, “por toda a parte, as ope-
rações e os intercâmbios se aceleram; o tempo é escasso e se torna 
um problema, o que se impõe no centro de novos conflitos sociais” 
(Lipovetsky, 2004, p. 58). A questão do tempo é central na organiza-
ção do sistema capitalista.

No cerne do novo arranjo do regime do tempo social, temos: 
(I) a passagem do capitalismo de produção para uma eco-
nomia de consumo e de comunicação de massa; e (II) a 
substituição de uma sociedade rigorístico-disciplinar por 
uma “sociedade-moda” completamente reestruturada pelas 
técnicas de efêmero, da renovação e da sedução permanen-
tes (Lipovetsky, 2004, p. 60).

Considerando o princípio-moda delineado pelo pensador 
francês, precisamos sinalizar a emergência de uma temporalidade 
caracterizada pela “neofilia”, fundamentada na primazia do presen-
te. Esse aspecto dialoga com os temas anteriormente abordados; 
contudo, para aprofundar esse diagnóstico, é pertinente incorporar 
a perspectiva delineada nas obras de Hartmut Rosa. O sociólogo 
alemão complementa essa análise ao observar que a estrutura das 
sociedades modernas está intrinsecamente ligada à busca incessante 
por dinamismo, resultando em um “processo aceleratório interminá-
vel” (Rosa, 2019, p. 365). Surge, então, uma relação dessincronizada 
entre a velocidade das experiências vivenciadas: processos naturais 
versus processos psicológicos, realização versus produtividade, apren-
dizagem versus desempenho, qualidade versus inovação, justiça 
versus desigualdade. Na medida em que a velocidade exigida não 
acompanha as experiências humanas, incompatibilizamo-nos com 
o próprio ritmo da vida. Como afirma Rosa (2019, p. 371), “começa 
a emergir um tipo de mudança errática e impulsiva, de modo que 
perdemos a sensação de mover-se para frente. De alguma forma 
perdemos o senso de futuro”.

Explorando abordagens teóricas heterodoxas e construídas 
a partir das percepções propostas pelos autores, as reflexões ela-
boradas até o momento indicam transformações nas maneiras de 
vivenciar o tempo ao longo dos anos. Nesse contexto, é possível 
identificar quatro tendências convergentes em relação ao tempo: 
a) a experiência fragmentada do tempo por meio da desregulação 
das vivências contemporâneas e das dificuldades de planejamen-
to existencial (Melucci, 2004); b) a exposição dos indivíduos às 
circunstâncias imediatas e a dificuldade de planejar a longo prazo 
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(Bauman, 2007); c) a pressão para obter resultados e a emergência 
do “princípio-moda” (Lipovetsky, 2004); d) a aceleração do ritmo 
social e a desconexão entre as diversas demandas da vida (Rosa, 
2019). Embora oriundas de tradições de pensamento distintas, essas 
interpretações contribuem para uma reflexão sobre as mudanças 
nas formas de experenciar o tempo ao longo dos anos.

Ao considerar os diferentes modos de se vivenciar o tempo 
hodiernamente, importa pensar sobre o processo multidimensional 
no âmbito da formação humana, o que implica considerar as diver-
sas dimensões que contribuem para o desenvolvimento integral do 
indivíduo, o que, no atual contexto, nos parece comprometido e/ou 
distante. Essas dimensões não se restringem meramente aos aspec-
tos educacionais, mas se estendem aos âmbitos sociais, culturais e 
éticos, conferindo ao indivíduo uma complexidade intrínseca. Rosa 
(2019) ressalta que a aceleração social tem impactos significativos 
para a formação integral das pessoas, uma vez que esse contexto 
propicia o desenvolvimento do que Tziminadis (2018, p. 366) define 
como alienação enquanto uma “suspensão das relações entre o 
indivíduo e o mundo, como resultado da velocidade incompatível 
às experiências humanas, o que torna a vida social fria e muda”, 
em que os sujeitos passam a perseguir objetivos e metas bem como 
adotar comportamentos que não dialogam com seus anseios. 

Além disso, a constante pressão por produtividade impulsiona 
as pessoas a buscarem uma aceleração incessante em suas ativida-
des diárias, relegando a reflexão profunda e o crescimento pessoal 
a um plano secundário. Isso acarreta reflexos adversos na qualidade 
das relações interpessoais, uma vez que, de acordo com Rosa (2019), 
a disponibilidade cada vez mais escassa de tempo leva a uma di-
minuição no engajamento humano mútuo. Dessa maneira, todo 
esse processo, conforme exposto por Rosa (2019), pode inviabilizar 
o alcance de uma formação integral. Isso ocorre ao restringir-se o 
investimento temporal e energético nas várias dimensões que con-
templam esse processo formativo. 

Tais análises nos conferem valiosas pistas para a elaboração 
de novos horizontes reflexivos sobre a articulação entre a ampliação 
das jornadas escolares e as concepções de educação integral que as 
políticas curriculares fomentam no contexto da escolarização juve-
nil, inseridas em um cenário neoliberal e de aceleração social, bem 
como servem de suporte para o mapeamento das racionalidades 
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pedagógicas envolvidas nesse processo. Esse exercício intelectual re-
presenta o propósito que almejamos concretizar na próxima seção. 

3. Análise das racionalidades pedagógicas nas 
tensões entre ampliação dos tempos escolares 
e educação integral

Tal como vínhamos argumentando, a produção contemporâ-
nea das políticas curriculares para o Ensino Médio coloca-nos diante 
de uma questão paradoxal: a defesa da ampliação das jornadas esco-
lares é reivindicada em um cenário em que ocorre uma diluição das 
experiências temporais e do próprio conceito de educação integral na 
escola de nossa época. Essa tensão revela-se na proliferação de novas 
racionalidades pedagógicas que são acionadas para a defesa dessas 
relações, quais sejam: o despertar de talentos, a tomada de decisões 
conscientes e as possibilidades de projeção do futuro. A escola de 
adolescentes e jovens é interrogada a renovar os seus propósitos 
formativos em um tempo em que experimentamos uma relação 
dessincronizada com as experiências vivenciadas nessa instituição. 
A seguir, em um exercício de análise documental, examinaremos 
essas três racionalidades pedagógicas no âmbito dos currículos esta-
duais do Rio Grande do Sul, de São Paulo e do Mato Grosso do Sul.

3.1. Educação integral e o despertar de talentos 
(Rio Grande do Sul)

O Referencial Curricular Gaúcho, publicado em sua versão 
definitiva no ano de 2020, assenta a sua proposta pedagógica para 
o Ensino Médio em três fundamentos, quais sejam: a) Projeto de 
Vida; b) educação integral; c) competências socioemocionais. Esse 
documento orienta a oferta dessa etapa da escolarização e propõe-
-se a oferecer linhas gerais, direcionamentos específicos e suporte 
técnico para o desenvolvimento curricular dos sistemas de ensino 
atuantes no contexto gaúcho. Em interlocução com a Base Nacional 
Comum Curricular, o documento direciona-se para a “viabilização 
de uma formação integral, humanista e profissional, capaz de conec-
tar as juventudes com o mundo contemporâneo, considerando seus 
desejos, suas atividades e seus projetos de vida, para desenvolver as 
mais diversas habilidades e também contribuir para o desenvolvi-
mento integral do sujeito” (Rio Grande do Sul, 2020, p. 15). Na busca 
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por qualidade, já na introdução do Referencial Curricular Gaúcho, 
localizamos uma variação importante do adjetivo integral: formação 
integral, desenvolvimento integral ou mesmo tempo integral. 

Figura 1: Capa do Referencial Curricular Gaúcho.

Fonte: Rio Grande do Sul (2020)+.

Ao definir a educação integral como um de seus fundamentos, 
esse texto curricular remete-se a uma articulação entre a multidi-
mensionalidade formativa e a singularidade de cada estudante. Em 
outras palavras, caracteriza as múltiplas dimensões que constituem 
o fenômeno educativo (político, cultural, cognitivo, afetivo, entre 
outras), e, por outro lado, ao reconhecer o modo como cada estu-
dante aprende, defende que os currículos precisam estar abertos 
para a singularidade de adolescentes e jovens. Em decorrência dessa 
dupla compreensão, o documento do Rio Grande do Sul (2020, p. 
61) define a educação integral como o “oferecimento a seu público 
da oportunidade de se desenvolver de maneira plena no exercício 
das suas mais diversas atividades individuais e sociais”.

Considerando os estudantes como sujeitos protagonistas, 
com trajetórias formativas diferenciadas, o Referencial Curricular 
Gaúcho acrescenta a dimensão inclusiva para pensar a educação 
integral.
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Outra ideia é a educação integral na perspectiva inclusiva, a 
qual reconhece as singularidades e as múltiplas identidades; 
se sustenta na construção de um projeto educativo pertinen-
te, contextualizado e colaborativo; valoriza o diálogo entre os 
saberes e a interação permanente entre o que se aprende o 
que se pratica; oportuniza a vivência de práticas educativas 
diversificadas, a partir da interação com múltiplas lingua-
gens, recursos, espaços, saberes e agentes em uma socieda-
de que exige cada vez mais profissionais autônomos, críticos 
e criativos (Rio Grande do Sul, 2020, p. 61-62).

Outra perspectiva abarcada pelo documento, em coadunação 
com a BNCC, refere-se à compreensão de uma educação integral 
que articula aspectos cognitivos e socioemocionais. O conjunto das 
compreensões até aqui descritas também são mobilizadas para a 
oferta do Ensino Médio em Tempo Integral, compreendido como 
uma das especificidades da oferta nesse estado. As escolas que 
ofertam o tempo integral, além dos aspectos mencionados acerca da 
educação integral, precisam priorizar uma dimensão específica, seja 
esta: “com a ampliação do tempo de permanência na escola pode 
ocorrer também o despertar de talentos e a descoberta de novas 
aptidões/competências/habilidades profissionais e socioemocionais 
dos estudantes” (Rio Grande do Sul, 2020, p. 36). Nesse excerto do 
documento vemos enunciada sua articulação entre educação inte-
gral e tempo integral – o despertar de talentos e a descoberta de 
novas aptidões. 

3.2. Educação integral e a aprendizagem das escolhas 
conscientes no século XXI (São Paulo)

O Currículo Paulista serviu de inspiração para a maior parte 
dos estados brasileiros, seja pela agilidade em sua publicação, seja 
pelo fato de que sua equipe estava no Ministério da Educação de 
Michel Temer no contexto de publicação da Medida Provisória 
que estruturou o Novo Ensino Médio. Sua introdução apresenta a 
intencionalidade desse documento no âmbito estadual auxiliando 
suas escolas a “promover a necessária organização dos tempos e 
espaços, bem como práticas pedagógicas e de gestão compatíveis 
com as aprendizagens essenciais que se pretende garantir a todos os 
estudantes” (São Paulo, 2020, p. 9). O Currículo Paulista também 
ambiciona posicionar-se como um marco importante para a dimi-
nuição das desigualdades educacionais em sua área de atuação.
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Figura 2: Capa do Currículo Paulista.

Fonte: São Paulo (2020).

Em diálogo com a BNCC, o documento de São Paulo também 
assume o compromisso com a educação integral como um de 
seus fundamentos pedagógicos. Tal como expresso no documento 
nacional, o Currículo Paulista “afirma o compromisso com o de-
senvolvimento do estudante em suas dimensões intelectual, física, 
socioemocional e cultural, elencando as competências e as habilida-
des para sua atuação na sociedade contemporânea e seus cenários 
complexos, multifacetados e incertos” (São Paulo, 2020, p. 24). A 
diferença é que nesse documento curricular são acrescentadas duas 
dimensões que merecem destaque: a busca por soluções criativas e 
a realização de escolhas coerentes.

Viver, aprender e se relacionar nesse novo contexto tem exi-
gido, cada vez mais, maior autonomia e mobilização de com-
petências dos sujeitos para acessar, selecionar e construir 
pontos de vista frente ao volume substancial de informações 
e conhecimentos disponíveis, para buscar soluções criativas 
e fazer escolhas coerentes com seus projetos de vida e com o 
impacto de suas escolhas (São Paulo, 2020, p. 23).

O Currículo Paulista articula a noção de educação integral com 
as competências gerais da Base Nacional Comum Curricular. Para 



5353

tanto, em um cenário com rápidas transformações, sinaliza-se a im-
portância do autoconhecimento, dos projetos de vida, da autoria, da 
criatividade e da colaboração, entre outros aspectos. Em termos con-
ceituais, o documento ainda coloca “o desenvolvimento da empatia, 
da colaboração e da responsabilidade supõe processos intencionais 
vivenciados nas interações em que essas habilidades são mobiliza-
das simultaneamente aos processos cognitivos” (São Paulo, 2020, p. 
25). Ainda merece destaque no documento de São Paulo a dimensão 
da aprendizagem; e será neste tópico que poderemos encontrar a 
convergência entre tempo integral e educação integral.

Aprendizagem, tempo e educação integral, no Currículo 
Paulista, entrecruzam-se não somente na perspectiva da ampliação 
da jornada escolar, mas também no acolhimento às exigências da 
escola do século XXI. Como destaca o documento, “enfrentar os 
desafios do século XXI requer um deliberado esforço para cultivar, 
desde sempre, no estudante, a compreensão da importância de cum-
prir com as suas responsabilidades pessoais e sociais em diversos 
contextos” (São Paulo, 2020, p. 28). Ajustar-se a um novo tempo, 
um novo século, apresenta-se como um imperativo curricular para o 
Ensino Médio nos termos apresentados nesse documento.

3.3. Tempo escolar, educação integral e projetos de 
futuro (Mato Grosso do Sul)

O Currículo de Referência do Mato Grosso do Sul (2021), ao 
justapor aportes teóricos provenientes de várias tradições, assinala a 
nova arquitetura do Ensino Médio como uma inovação, constituída 
por meio do diálogo com a sociedade sul-mato-grossense. Com uma 
aproximação sistemática com a Base Nacional Comum Curricular e 
seus conceitos estruturantes, esse documento curricular apresenta 
como um de seus princípios orientadores a educação integral do 
estudante. Em seu prisma curricular, a educação integral constitui 

[...] o horizonte para o qual há que convergir as áreas do 
conhecimento e aplicações tecnológicas em vista do desen-
volvimento intencional dos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais do estudante por meio de processos edu-
cativos significativos que promovam a autonomia, o com-
portamento cidadão e o protagonismo na construção de seu 
Projeto de Vida (Mato Grosso do Sul, 2021, p. 18). 
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O currículo sul-mato-grossense, desse modo, lança-se na dire-
ção de integrar as áreas do conhecimento e o mundo da tecnologia 
visando a uma efetiva educação integral.

Figura 3: Capa do Currículo de Referência do Mato Grosso do Sul.

Fonte: Mato Grosso do Sul (2021).

Na seção destinada especificamente a essa temática, o texto 
curricular menciona a multidimensionalidade formativa, o atendi-
mento à singularidade dos estudantes e a articulação com o tempo 
integral. Tal como sugere o documento, “escolas de tempo regular 
e em tempo integral devem possuir o mesmo princípio: oferecer 
ao seu público a oportunidade de se desenvolver de maneira plena 
no exercício de suas mais diversas atividades individuais e sociais” 
(Mato Grosso do Sul, 2021, p. 65). Todavia, merece destaque a 
ênfase que é atribuída às competências socioemocionais e ao seu 
papel constitutivo na Educação integral, justificada no próprio texto 
curricular ao afirmar que a SED/MS, por meio de parceria, tem sido 
assessorada pelo Instituto Ayrton Senna desde o ano de 2018 e, em 
razão disso, opta por organizar seu currículo em cinco grandes eixos: 
“autogestão, engajamento com os outros, amabilidade, resiliência 
emocional e abertura ao novo” (Mato Grosso do Sul, 2021, p. 66).
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Valendo-se de uma definição produzida no âmbito do referido 
instituto, o currículo sul-mato-grossense define as competências 
socioemocionais como “capacidades individuais que se manifestam 
de modo consistente em padrões de pensamentos, sentimentos e 
comportamentos” (Mato Grosso do Sul, 2021, p. 66). A inserção 
dessa temática na concepção de educação integral é justificada, no 
âmbito do Ensino Médio, pela necessidade de “projetar o futuro”. 
Tais competências são temas curriculares desde a Educação Infantil 
e o Ensino Fundamental, porém no Ensino Médio permitem fo-
mentar sonhos e expectativas de futuro. O estudante dessa etapa da 
Educação Básica pode ampliar o “entendimento de si mesmo e do 
outro, com o reconhecimento de suas potencialidades e fragilidades, 
trabalhando de forma eficiente durante o processo de sua projeção 
de futuro no âmbito pessoal, social e profissional” (Mato Grosso 
do Sul, 2021, p. 67). No contexto da reforma do Ensino Médio, a 
projeção de futuros tornou-se um imperativo.

Considerações finais

No decorrer do presente texto apresentamos algumas hipóteses 
investigativas que estamos conduzindo acerca das atuais relações 
entre a ampliação da jornada escolar e a defesa de uma educação 
integral. Ainda que de modo preliminar, podemos descrever o 
advento de novas racionalidades pedagógicas que são acionadas na 
defesa de uma renovação da escolarização juvenil e do alargamento 
de seus tempos. Potencializar a descoberta de talentos individuais, 
educar para a tomada de decisões conscientes e construir projetos 
de futuro são as racionalidades examinadas nesse exercício analítico. 
Tal exercício considerou as políticas estaduais que estão sendo im-
plementadas no Rio Grande do Sul, em São Paulo e no Mato Grosso 
do Sul.

Todavia, em termos sociológicos, a descrição da experiência 
sociotemporal da escola ocorre em um cenário de crise do cronos-
sistema da escolarização moderna, tal como descrita por Escolano 
(1993). Ao caracterizarmos a transição de um tempo único para 
tempos flexíveis, materializada na reforma do Novo Ensino Médio 
no Brasil, torna-se importante levar em consideração que os sujeitos 
estão vivenciando aquilo que Rosa nomeou como um “processo 
aceleratório interminável”. Em outras palavras, descrever as experi-
ências sociotemporais que ocorrem na escola de nossa época requer 
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o reconhecimento de nossa relação dessincronizada com aquilo que 
vivenciamos e, de modo ambivalente, a diminuição de nossa capaci-
dade de engajamento humano mútuo. 

Referências

BAUMAN, Zygmunt. Tempos líquidos. Rio de Janeiro: Zahar, 
2007.

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: Ministério da 
Educação, 2018.

BRASIL. Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis n 
º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da Educação nacional. Brasília, DF: Presidência da República, 
2017.

ESCOLANO, Agustín. Tiempo y educación: la formación del 
cronosistema – horario en la escuela elemental (1825-1931). Revista 
de Educación, n. 361, p. 127-163, 1993.

HUSTI, Aniko. Del tiempo escolar uniforme a la planificación 
móvil del tiempo. Revista de Educación, n. 361, p. 271-305, 1993.

LIPOVETSKY, Gilles. Os tempos hipermodernos. São Paulo: 
Barcarolla, 2004.

MARTINIC, Sérgio. La escuela, el tiempo y el aprendizaje en 
América Latina. In: SILVEIRA, Éder et al. (orgs.). Ensino médio, 
educação integral e tempo ampliado na América Latina. Curitiba: 
CRV, 2022, p. 217-236.

MARTINIC, Sérgio. El tiempo y el aprendizaje escolar la 
experiencia de la extensión de la jornada escolar en Chile. Revista 
Brasileira de Educação, v. 20, n. 61, p. 479-499, abr. 2015.

NUÑEZ, Pedro. Mañana es mejor: reflexiones sobre tempo y 
escuela. In: BALAGUÉ, Claudia (coord.). Desafíos para una 
educación emancipadora. Santa Fé: Ministerio de la Educación de 
la Provincia de Santa Fe, 2019.

MATO GROSSO DO SUL. Currículo de Referência do Mato Grosso 
do Sul. Campo Grande: SEED, 2021.

MELUCCI, Alberto. O jogo do eu. São Leopoldo: Editora Unisinos, 
2004.

PACHECO, José Augusto. Políticas curriculares: referenciais para 
análise. Porto Alegre: Artmed, 2003.



5757

PONCE, Branca Jurema; ARAÚJO, Wesley. A justiça curricular em 
tempos de implementação da bncc e de desprezo pelo PNE (2014-
2024). Revista E-curriculum, v. 17, n. 3, p. 1045-1074, 2019.

PONCE, Branca. O Tempo no Mundo Contemporâneo: o tempo 
escolar e a justiça curricular. Educação & Realidade, v. 41, n. 4, 
1.141-1.160, out./dez. 2016. 

POPKEWITZ, T. S. História do currículo, regulação social e 
poder. In: SILVA, Tomaz Tadeu da. O sujeito da educação: estudos 
foucaultianos. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 173-208.

POPKEWITZ, Thomas. Reforma, conhecimento pedagógico e 
administração social da individualidade: a Educação escolar como 
efeito do poder. In: IMBERNÓN, Francisco (org.). A educação no 
século XXI: os desafios do futuro imediato. Porto Alegre: Artmed, 
2000.

POPKEWITZ, Thomas. Reconhecendo as diferenças e fabricando 
a desigualdade: ciências da Educação, escolarização e abjeção. 
In: CATANI, Bárbara; GATTI JÚNIOR, Décio (orgs.). O que faz a 
escola?: elementos para a compreensão da vida escolar. Uberlândia: 
EDUFU, 2015.

RIO GRANDE DO SUL. Referencial Curricular Gaúcho. Porto 
Alegre: CEED, 2020.

ROSA, Hartmut. Aceleração: A transformação das estruturas 
temporais no Modernidade. São Paulo: Editora Unesp, 2019.

SÃO PAULO. Currículo Paulista. São Paulo: SEDUC, 2020.

SILVA, Roberto Rafael Dias da. A individualização dos percursos 
formativos como princípio organizador das políticas curriculares 
para o Ensino Médio no Brasil. Ensaio, v. 27, p. 426-447, 2019.

SILVA, Roberto Rafael Dias da. Emocionalização, algoritmização 
e personalização dos itinerários formativos: como operam os 
dispositivos de customização curricular? Currículo sem fronteiras, 
v. 17, n. 3, p. 699-717, 2017.

TZIMINADIS, João Lucas. Modernidade dessincronizada: 
aceleração social, destemporalização e alienação: uma entrevista 
com Hartmut Rosa. Estudos de Sociologia, Araraquara, v. 22, n. 43, 
2018.



5858

Educação cosmopolita: o sequestro 
epistemológico da Educação Integral pelo 

neoliberalismo escolar

Rafael de Brito Vianna

“Tem rabo de jacaré, couro de jacaré, boca de jacaré, pé de ja-
caré, olho de jacaré, corpo de jacaré e cabeça de jacaré, como 
é que não é jacaré?” 
Leonel de Moura Brizola (1922-2004).

Introdução

O presente capítulo busca retomar as discussões realizadas 
ao longo do processo da pesquisa de minha autoria intitulada 
Neoliberalismo escolar e Educação Integral no Brasil: sentidos, contextos 
e limites da Política de Fomento às escolas de Ensino Médio de Tempo 
Integral – PFEMTI (2016-2022) (Vianna, 2021) bem como de tra-
balhos e publicações realizadas no âmbito do Grupo de Pesquisa 
Currículo, Memória e Narrativas em Educação (UNISC-CNPq). Tem 
por objetivo principal colaborar e aprofundar a discussão relativa ao 
processo de “sequestro” da educação integral e das políticas educa-
cionais voltadas para o Ensino Médio pela racionalidade neoliberal 
por meio do chamado neoliberalismo escolar (Laval, 2019) na busca 
por uma formação cosmopolita (Popkewitz; Olsson; Petersson, 
2009).

Inicio este texto com uma frase famosa da anedota política 
brasileira dita pelo ex-governador do Rio Grande do Sul e do Rio 
de Janeiro, Leonel Brizola. Embora tenha sido dita em um contex-
to distinto ao do tema aqui analisado, de certa maneira, retrata o 
processo iniciado com a reforma imposta a partir de 2016, na qual 
se pode perceber um processo de apropriação do que se entende 
por educação integral a partir de uma perspectiva crítica em que 
existe “o compromisso com uma formação na qual a razão humana 
se oponha às razões instrumentais e favoreça a superação de obstá-
culos à emancipação” (Vianna; Silveira, 2023, p. 1) em favor de uma 
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racionalidade baseada no neoliberalismo, o que Catarina Santos 
(2023) pontua como um “hibridismo conceitual”.

Enquanto resultado desse processo, percebe-se um movimen-
to de apropriação do termo Educação Integral, cujos princípios 
fundamentais são, em grande parte, ignorados e o objetivo é a for-
mação não de sujeitos emancipados, mas sim condicionados a uma 
educação cosmopolita (Melo; Marochi, 2019; Popkewitz; Olsson; 
Petersson, 2009) que, presente nas reformas neoliberais, tem 

[...] o papel de produzir conformismo por meio da formação 
unilateral para o trabalho e para uma cidadania adequada às 
características deste tempo: precariedade do trabalho e au-
mento do desemprego, competitividade, repressão do Estado 
e o aniquilamento das resistências da classe trabalhadora e, 
como pano de fundo ideológico, o processo de deslocamen-
to das responsabilidades para o âmbito individual (Melo; 
Marochi, 2019, p. 1).

Para entendermos os contextos de disputas em torno do Ensino 
Médio brasileiro a partir de 2016, torna-se necessário, mesmo que 
de forma enxuta, relembrarmos os tensionamentos existentes 
(que ainda perduram) no campo político, social e econômico que 
culminaram em um golpe de Estado, o protagonismo de agentes 
econômicos na construção de uma agenda nociva ao povo brasileiro. 
Cabe especial atenção à Reforma do Ensino Médio por meio da Lei 
nº 13.415/2017 bem como dos programas e das políticas que surgi-
ram dentro desse escopo, como é o caso da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e do Programa de Fomento às escolas de Ensino 
Médio de Tempo Integral (PFEMTI).

“Como não é Jacaré?”: a engenharia do 
alinhamento enquanto articuladora da 
racionalidade neoliberal na Reforma do 
Ensino Médio

As mudanças ocorridas no campo político brasileiro, aprofun-
dadas com a crise institucional e democrática após o impedimento 
da presidenta Dilma Rousseff, a ascensão de grupos políticos com-
prometidos com a agenda econômica mundial e o crescimento de 
grupos identificados com o conservadorismo e os valores ultraneoli-
berais colocaram no centro das discussões a Educação voltada para o 
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Ensino Médio. Além disso, foram expostas suas intencionalidades, 
contradições e atuação de variados agentes na construção de um 
projeto societário e educacional para o país alinhado a uma agenda 
internacional. Ao analisar esse contexto de ruptura democrática, 
Guimarães (2018, p. 2) sugeriu que “há uma luta ideológica, política 
e econômica entre dois projetos para o Brasil, como Nação, como 
Sociedade, como Estado”.

A conjugação de fatores externos e a ruptura democrática 
promovida pelas forças articuladoras do Golpe de 2016 redimensio-
naram o debate de políticas voltadas para a Educação Secundária 
brasileira que, por meio de suas intencionalidades e interesses, 
estabeleceram um retrocesso ao defender um projeto com caracte-
rísticas autoritárias e valores sustentados simbolicamente por uma 
elite empresarial que, embora heterogênea, vê nas políticas educa-
cionais a possibilidade de captura da escola pública à racionalidade 
do mercado e do capital.

Num processo de redimensionamento do Estado brasileiro 
como um agente central na garantia de direitos (Motta; Frigotto, 
2017), o que se presenciou foi uma brusca mudança na construção 
de políticas educacionais, caracterizadas, principalmente, pelo 
aligeiramento na criação de políticas e programas que foram mar-
cados pela interrupção do diálogo e pela exclusão de vários setores 
comprometidos com a agenda educacional em um ímpeto de auto-
ritarismo. Melo e Sousa (2017, p.32), ao analisarem esse contexto, 
apontam que,

Sem uma discussão ampla com a sociedade e com os grupos 
historicamente comprometidos com o diálogo no campo da 
educação, reafirma o expediente antidemocrático do governo 
rumo à entrega do espaço da educação pública aos ditames 
internacionais e para a lógica técnica de formação.

A disputa política em busca de um projeto societário hege-
mônico reverberou diretamente no campo educacional, por meio 
de uma reforma administrativa que resultou na reorganização do 
Ministério da Educação com a extinção de secretarias que, até então, 
eram consideradas estratégicas, e na diminuição e realocação de 
recursos bem como no aumento da presença de agentes compro-
metidos com a agenda empresarial em outros organismos da esfera 
pública, como é o caso do Conselho Nacional de Educação. Para 
Caetano e Comerlatto (2018, p. 25),
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A destituição e esvaziamento do Conselho Nacional de 
Educação e, praticamente, a destruição do Fórum Nacional 
de Educação – que, dentre suas competências legais, estava a 
coordenação da Conferência Nacional de Educação de 2018, 
bem como de suas etapas estaduais e municipais, além de 
outros espaços colegiados democráticos. Além disso, as alte-
rações nos marcos legais das políticas educacionais e de seu 
orçamento tornando irreversível o avanço da privatização da 
educação pública no Brasil.

Assim, as disputas e rupturas provocadas no âmbito institu-
cional e as alterações nos marcos legais das políticas educacionais 
acenderam um sinal de alerta e desconfiança para os objetivos e as 
intencionalidades do governo iniciado em 2016. Esse é o contexto 
no qual emergiu uma política de ampliação e defesa do Ensino 
Médio de Tempo Integral. Uma primeira leitura dos documentos 
analisados permitiu identificar diversas unidades de significado e 
categorias que expressavam relação com um ideário neoliberal de 
educação.

Os tensionamentos em torno da Reforma do Ensino Médio e o 
protagonismo das elites econômicas na atuação política para que as 
mudanças desejadas fossem efetivadas lançam luz, nesse momen-
to de disputa importante, para o Ensino Médio que expressa um 
projeto educativo e societário para o país alinhado com tendências 
internacionais de reformas educacionais nessa fase do capitalismo 
contemporâneo. Em um contexto reformista internacional, Christian 
Laval (2019, p. 16) aponta que,

[...] hoje, as propostas mais estereotipadas sobre a “reforma” 
já não são uma etapa no caminho da transformação social, 
mas um elemento imposto como única e restrita preocupa-
ção administrativa de tapar buraco, ou então como objeto de 
um estranho culto à “inovação” pela “inovação”, dissociada 
de qualquer implicação política direta.

Em várias partes do mundo, de modo sintomático, ocorrem 
diferentes processos de despolitização das políticas públicas em di-
versos setores que afetam profundamente a questão educacional. A 
nova configuração globalizada e a agenda econômica neoliberal esta-
beleceram uma nova relação com os Estados, permitindo, em nome 
da descentralização, a participação de agentes originários do setor 
privado no debate, no financiamento e na construção das reformas 
por meio de redes de governança. Vozes “que não são eleitas nem 
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supervisionadas pela população, que têm tido participação significa-
tiva na determinação de políticas educacionais” (Avelar, 2019, p. 74).

Com a participação do setor privado e o estabelecimento de 
uma racionalidade empresarial no Ensino Médio, a dimensão polí-
tica da Educação é substituída por uma lógica tecnicista que passa a 
ser orientada para o alcance de metas já preestabelecidas pelas polí-
ticas que a orientam. Embora grandes conglomerados do mercado 
educacional se diferenciem das organizações sem fins lucrativos, 
eles se igualam no método: “trabalhando por metas, essas organiza-
ções visam promover grandes impactos e mudanças sistêmicas na 
Educação, uma gestão eficiente e um ensino padronizado e passível 
da avaliação de larga escala” (Avelar, 2019, p. 75). Desse modo,

[...] considerando esses fundamentos, a fronteira de eficiên-
cia do sistema educacional seria atingida quando a atividade 
educacional estivesse sob controle empresarial concorrendo 
em um livre mercado, sem intervenção do Estado. Nisso con-
siste o modelo final pensado para a Educação (e outras áreas 
sociais) pela “nova direita” neoliberal. Essa é a sua proposta 
mais desenvolvida e serve para ela como um ponto de refe-
rência (Freitas, 2018, p. 31-32).

O “ponto de referência” são as diretrizes internacionais, que 
desde a década de 1990, por intermédio dos organismos internacio-
nais (OIs), vêm influenciando e capitaneando a construção de uma 
agenda global educacional que, embora não possa ser considerada 
homogênea em todo o planeta, indica uma forte característica pres-
critiva que passou a ser adotada com maior ou menor intensidade 
em cada país. Essas prescrições, em um cenário de forte influência 
dessas organizações, vêm introduzindo nos últimos anos novas prá-
ticas de gestão escolar que corroboram a perspectiva gerencialista 
das experiências consideradas exitosas dentro do setor privado.

Nesse plano das organizações internacionais, além de sua 
força financeira, tendem a representar cada vez mais um 
papel de centralização política e normatização simbólica. 
Ainda que a troca entre sistemas escolares não sejam no-
vidade, nunca esteve tão claro que um modelo hegemônico 
pode tornar-se o horizonte comum dos sistemas de ensino 
nacionais, e sua força impositiva vem do seu caráter globali-
zado (Laval, 2019, p. 19).

O conceito de neoliberalismo escolar pode ser analisado por 
meio da sua capacidade operacional, pois possibilita analisar deter-
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minados sentidos que caracterizam uma política educacional no 
capitalismo atual. Para Laval (2019, p. 84-85), as mudanças estabele-
cidas nesse processo de mudanças e rupturas em torno da Educação 
e a inserção de uma racionalidade empresarial

Mais destruiu os fundamentos simbólicos e morais da 
instituição escolar do que os consolidou. Entendemos, ao 
contrário, que as concepções “modernas” de serviço públi-
co, respondendo exclusivamente critérios de eficiência e 
rentabilidade, são altamente apreciadas pelos ultraliberais, 
que as veem como propedêutica necessária à gestão privada 
da escola, ou pelo menos de seus segmentos e atividades 
mais rentáveis. Essa conversa fiada, que visa objetividade e 
eficiência, facilitou a transformação do sistema educacional 
em um apêndice da máquina econômica, naturalizando as 
novas finalidades que lhe são atribuídas.

As disputas em torno do Ensino Médio e da Educação de 
Tempo Integral, atualmente, trazem consigo novos elementos e 
novas tonalidades, provocando-nos para que, enquanto pesquisado-
res e pesquisadoras em Educação, percebamos o que está em jogo 
no que diz respeito à formação das juventudes brasileiras. Ao se de-
bruçarem sobre isso, as professoras Jaqueline Moll e Sandra Garcia 
(2020, p. 37) trazem os seguintes questionamentos:

Se até meados dos anos 1990 a maior parte da população, 
leia-se jovens de camadas pobres da sociedade, não tinha 
acesso ao ensino médio e agora começam a chegar nessa 
etapa, quais são os interesses e atores que se mobilizam para 
modificá-lo? Que educação estão dispostos a “disponibilizar” 
para a maioria da população, justo para aqueles que vivem 
do trabalho? Além disso, considerando-se as profundas mu-
danças impostas pela tecnologização dos processos laborais 
e a modificação da função humana nesse processo, qual dis-
puta que se coloca quando se trata de escolarizar os jovens?

Esse debate deságua diretamente na educação integral 
enquanto concepção de formação para as juventudes. Como men-
cionado na introdução, o PFEMTI e as próprias concepções de 
educação integral se apresentam em um momento de disputa pela 
hegemonia do sentido dado a essa formação que assume sentidos 
contrários a uma perspectiva crítica e emancipatória. Tornar explíci-
tos os sentidos e a historicidade da formação integral é importante 
para compreender certos conflitos e deslocamentos de sentido que 
a educação integral passou a sofrer a partir de 2016. A rigor, acre-
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ditamos que a formação integral dos jovens implica políticas que, 
organizadas e balizadas pelo sentido crítico da integralidade, devem 
ocorrer por intermédio de uma Educação crítica, cidadã, democrá-
tica, com dignidade e justiça social, em oposição a um projeto de 
exclusão, tecnicista e de mais precarização da vida (Vianna; Silveira, 
2023). 

Educação Cosmopolita: a produção de sujeitos 
adaptáveis às novas dinâmicas e precarizações do capital

Uma das problemáticas centrais que envolve o Ensino Médio é 
a questão da dualidade estrutural, em que políticas são criadas para 
uma tentativa de sua superação, ou para um maior aprofundamento 
dessas desigualdades. Em termos de polarizações epistemológicas, 
há dois tipos: de um lado, uma escola inclusiva, democrática e uni-
tária que desenvolva as diversas potencialidades de seus estudantes; 
e, de outro, um projeto fortemente identificado com uma falsa dico-
tomia entre “modernização” versus “atraso”, amplamente defendido 
por agentes econômicos e que a torna cada vez mais excludente, 
unilateral e homogênea. Deve-se, portanto, realizar constantemente 
o exercício do questionamento: que Educação estão dispostos a “dis-
ponibilizar” para a maioria da população, justo aqueles que vivem 
do trabalho?

Como aponta Simões (2020, p. 191), “a análise da política 
pública para o Ensino Médio não é apenas uma questão de sua 
expansão ou mesmo de seu caráter inclusivo, mas de uma disputa 
anterior de concepção que tem envolvido a questão das finalidades 
desta etapa final da Educação Básica e suas relações com o desenvol-
vimento social e econômico”.

Dois elementos protagonistas nessa disputa da qual nos fala 
Simões são a interferência e a ingerência de representantes do setor 
privado na concepção e na implementação da agenda reformista 
pelo Brasil iniciada em 2016. A reforma passou a traduzir com cla-
reza a intenção de redimensionar a Educação pública brasileira às 
demandas impostas pelo capitalismo internacional e pelos interesses 
privados nacionais. Em linhas gerais, o Estado passa de provedor e 
interventor na construção de políticas e na própria economia para 
um papel gerencial, um Estado regulador ou avaliador, cuja gestão 
fica “baseada na redução progressiva dos mecanismos de interven-
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ção social do Estado e na privatização crescente dos serviços públicos 
e das políticas sociais monopolizadas pelo aparato governamental” 
(Gentili, 2001, p. 49).

O processo de privatização direta ou indireta introduziu uma 
concepção privatista de gerenciamento para buscar uma maior efi-
ciência nos diversos setores sociais onde “a hegemonia da empresa 
resulta no espraiamento global da ideologia da cultura empresarial” 
(Robertson; Dale, 2011, p. 68). O empresariamento da Educação, e 
por sua vez das próprias instituições escolares, fez surgir uma nova 
prática de administração e gestão pública. Ao citar Newman e Clarke 
(1995), Ball e Gewirtz (2011, p. 199) apontam que, em contraste ao 
modelo de bem-estar, o novo gerencialismo

[...] vê o sistema de controle burocrático pesado, contrapro-
ducente e repressivo do “espírito empreendedor” de todos 
os empregados. Sua noção de caminho para o sucesso com-
petitivo está em flexibilizar os sistemas formais de controle 
[...] e enfatizar o valor de motivar as pessoas para produzir 
“qualidade” e esforçarem-se para conseguir “excelência”. Os 
administradores se tornam líderes em vez de controladores, 
fornecendo as visões e inspirações que geram um compro-
misso coletivo ou coorporativos em “ser o melhor”. 

Nesses termos, uma política curricular somada ao seu pro-
duto (o currículo) possui a função de organizar os conhecimentos 
considerados válidos para a formação dos sujeitos e um mecanismo 
de controle social, dos corpos e das mentes dos indivíduos escola-
rizados. “Em nossa formação histórica a apropriação-negação do 
conhecimento agiu e age como demarcação-reconhecimento ou 
segregação da diversidade de coletivos sociais, étnicos, raciais, de 
gênero, campo e periferias” (Arroyo, 2013, p. 14), que o torna uma 
configuração política de poder. A construção de um currículo nacio-
nal deve ser compreendida num contexto mais amplo, formulado 
por meio de uma agenda internacional que, de forma direta e/ou 
indireta, direciona as políticas curriculares nacionais para a constru-
ção do paradigma neoliberal de educação a nível mundial.

Alcançar esse objetivo requer a construção de uma política 
sólida que se venda como eficaz e ao mesmo tempo demonstre uma 
racionalidade de gastos e investimentos para um alcance de maior 
qualidade. Nesse sentido,
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[...] hoje se raciocina não tanto em termos de igualdade, mas 
antes em parâmetro de custo e eficácia, de maximização da 
eficiência mercantil, independente dos efeitos da explora-
ção, competição e desigualdade que geram, acolhendo-se 
pacificamente a ideia, por exemplo, de que a exigência de 
progresso a separação entre o econômico e o social, devendo 
pugnar-se simultaneamente pela integração econômica e 
pela desintegração social (Estêvão, 2009, p. 36).

Em termos de políticas educacionais, a desintegração social 
em nome da integração econômica implica promover políticas e 
programas cada vez mais descompromissados com a questão da 
igualdade e da justiça social, ao reforçar modelos que, por meio de 
um processo de homogeneização, acabam excluindo os considera-
dos incapacitados ou “não adequados” às premissas impostas pelo 
neoliberalismo.

O processo de globalização permitiu a internacionalização 
das economias ao impor dinâmicas de poder político e econômico 
internacionais em detrimento dos interesses nacionais. A educação 
passou a ter outra função, que não mais era vista como garantidora 
de direitos sociais e humanos para a formação de cidadãos com 
origem na escola republicana, mas sim comprometida com a forma-
ção de “cidadãos do mundo” em um processo de cosmopolitismo.

O cosmopolitismo, enquanto ferramenta analítica, torna-se 
apropriado para analisar as mudanças de paradigma educacional 
provocadas pela racionalidade neoliberal, que, por meio de ações 
articuladas entre seus agentes internacionais e parcerias locais, 
tomam para si a responsabilidade de formar cidadãos que acatem 
o modo de vida impostos pela nova racionalidade e configuração de 
poder. Popkewitz, Olsson e Petersson (2009, p. 74), ao analisarem 
as reformas educacionais nos sistemas norte-americano e sueco 
nos últimos trinta anos, trazem luz a esse conceito cujos elementos 
“buscam mobilizar reformas educacionais na construção de uma 
nova ordem mundial”. De maneira generalizada, a formação do 
sujeito cosmopolita é

[...] aquela de sujeitos que não apenas se adaptem ao sistema, 
mas que, verdadeiramente, queiram isso, ou seja, trata-se de 
inculcar processos de conformismos e aceitação ativa do sis-
tema de competitividade, naturalizado pelo sujeito cosmo-
polita, fruto da luta hegemônica das classes dominantes, em 
um momento de crise estrutural do capital (Melo; Marochi, 
2019, p. 2).
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Em um cenário de crise profunda, de alargamento das 
desigualdades e concentração de renda nas mãos do mercado 
financeiro, o processo de globalização, para o bem ou para o mal, 
invoca a necessidade de mudanças nas relações políticas, culturais 
e sociais. Claramente, essas mudanças perpassam pela educação e 
formação de sujeitos que estejam alinhados, quando não excluídos, 
a essa racionalidade, pois “o ambiente social no qual o cosmopolita 
habita é um cenário repleto de julgamentos, comparações públicas 
de resultados, controles e avaliações contínuas, que exigem a todo o 
momento a atenção à produtividade e à relação custo-benefício das 
ações” (Melo; Marochi, 2019, p. 3). 

A competitividade e o individualismo, enquanto frutos dessa 
nova sociedade dentro de uma perspectiva pragmatista em que o 
conhecimento é substituído pela aprendizagem, em sua maioria, 
fazem com que as reformas alinhadas com o neoliberalismo norma-
tizem, por meio de seus dispositivos, uma organização curricular 
que possibilite uma formação imediatista para o saber fazer.

Como apontado pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento (OCDE) – um importante agente na construção 
de uma agenda para a educação a nível internacional –, com o pro-
cesso de “modernização” dos sistemas educacionais em relação à 
formação dos sujeitos,

[...] espera-se que os jovens tenham competências básicas só-
lidas para participar ativamente na sociedade e no mercado 
de trabalho. Os sistemas educativos devem garantir que os 
jovens alcancem um nível mínimo de competências trans-
feríveis e úteis, não somente nas profissões e nos trabalhos, 
mas também em outros âmbitos, como a família e a vida 
social (OCDE, 2015, p. 76, grifos meus).

O contexto de crise estrutural do capitalismo, com a pre-
carização da vida e do trabalho (com instabilidade de empregos e 
informalidade), traz à escola uma nova racionalidade calcada na alta 
performatividade dos indivíduos e na sua culpabilização. Assim, “o 
eixo fundante da sociabilidade neoliberal é a transferência das res-
ponsabilidades da comunidade para os indivíduos” (Melo; Morochi, 
2019, p. 4). 

As reformas educacionais realizadas nas últimas décadas 
acabam sendo um reflexo desse movimento de empresariamento 
que vem ocorrendo na Educação de forma subjetiva, por meio de 



6868

novas relações estabelecidas pela racionalidade neoliberal bem como 
de formas bastante claras e naturalizadas em um falso consenso 
(Gentili, 2001) que se materializa por intermédio de programas e 
políticas que dão forma a essa engenharia educacional.

Conforme as alterações realizadas na LDB pela Lei nº 
13.415/2017, em seu artigo 3º, o Ensino Médio deve ser entendido 
como um “direito de todos e dever do Estado e da família e será 
promovido e incentivado com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 2017, p. 1, 
grifos meus).

Tais necessidades mostram-se importantes no atual contexto 
econômico, político e social contemporâneo para o exercício dessa 
“cidadania cosmopolita” e para uma “qualificação para o trabalho” 
de acordo com as demandas do mercado. A formação desse sujeito 
cosmopolita aparece implicitamente nos documentos relativos ao 
PFEMTI. Na BNCC, por exemplo, essa formação

[...] requer o desenvolvimento de competências para apren-
der a aprender, saber lidar com a informação cada vez mais 
disponível, atuar com discernimento e responsabilidade nos 
contextos das culturas digitais, aplicar conhecimentos para 
resolver problemas, ter autonomia para tomar decisões, ser 
proativo para identificar os dados de uma situação e buscar 
soluções, conviver e aprender com as diferenças e adversida-
des (Brasil, 2018, p. 14, grifos meus).

Os trechos acima apresentam uma série de elementos que 
podem ser encontrados na perspectiva neoliberal. No entanto, 
no excerto está ausente uma responsabilidade coletiva, em que o 
desenvolvimento de competências, a resolução de problemas e a 
qualificação para o trabalho estão centrados na responsabilidade 
individual dos sujeitos em desenvolver suas potencialidades. “Mais 
que nunca a economia ocupa o centro da vida individual e coleti-
va, os únicos valores sociais legítimos são a eficiência produtiva, a 
mobilidade intelectual, mental e afetiva, e o sucesso pessoal. Isso 
não pode deixar incólume o sistema normativo da sociedade e seu 
sistema de Educação” (Laval, 2019, p. 39).

O individualismo é outro sentido da concepção de formação 
integral defendida pelo PFEMTI. Na qualidade de um elemento da 
racionalidade neoliberal, ele representa uma visão de mundo cujas 
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relações interpessoais só são consideradas válidas se existir uma 
troca de benefícios, criando um convívio de competição. No campo 
político e social, a globalização provocou um apartheid social, em 
um ambiente de exclusão em que a cidadania só é garantida se os 
indivíduos forem considerados produtivos para o sistema. Nesse 
sentido, “o que caracteriza a globalização é que ela é extraordinaria-
mente excludente e inclusiva ao mesmo tempo. Inclui o que gera 
valor e exclui o que não é dinâmico e não cria valor” (Laplane; Góes 
2004, p. 9). Nessas condições, “O indivíduo que não consegue ser 
o melhor em uma atuação produtiva, inclui-se nos padrões da socie-
dade de massa, tornando-se mais um dessa sociedade excludente. 
Já o cidadão que se destaca pela sua atuação e empreendimento, sai 
da padronização. Mas esses representam uma minoria” (Dalbério, 
2009, p. 43).

Em termos de políticas educacionais, o discurso do empenho 
individual – logo, meritocrático –, apesar de falacioso e questionável 
em muitos sentidos, condiciona os sujeitos a incutirem em suas per-
sonalidades as relações de concorrência e comparação em relação a 
si e aos outros. Desde muito cedo, para não se tornarem excluídos 
da sociedade, a constante demonstração de capacidade e atualização 
contínua se torna a tônica do neoliberalismo escolar, por meio da 
performatividade.

Stephen Ball (2010) classifica a performatividade como uma 
espécie de regime de terror, em que a produtividade das instituições 
sociais e dos indivíduos são constantemente postas em avaliação 
e julgamento, não apenas por elementos externos, mas também 
internamente, estabelecendo uma relação de poder nos espaços 
coorporativos e relacionais de competitividade.

O posicionamento do mercado em relação aos sujeitos e à 
disciplina que desejam traz como elementos “sustentadores” do 
paradigma neoliberal de educação a própria crise e a constante 
incerteza que passa o mercado e o mundo do trabalho. Para os 
sujeitos serem capazes de consumir, enquanto peças-chave para o 
mercado, é necessário que eles se tornem produtivos para a geração 
de renda, garantindo a sua sobrevivência mínima e a maximização 
de seus esforços para produzirem constantemente, por meio de 
parâmetros de eficácia e eficiência. Todavia, frente à precarização do 
mercado de trabalho e à insegurança com a diminuição de garantias 
trabalhistas e previdenciárias, incorpora-se ao sentido de formação 
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integral nas políticas educacionais o ápice da performatividade: a 
formação do indivíduo empreendedor. Numa lógica de precariza-
ção, individualidade e competitividade estimulada cada vez mais 
de forma precoce, ser “empreendedor de si” é visto como a única 
possibilidade de sobrevivência em um mundo competitivo.

A orientação da prática pedagógica amparada no indivi-
dualismo característico da racionalidade neoliberal incentiva 
a constante aprendizagem e flexibilidade dos indivíduos. Essa 
orientação se estabelece como a legítima e/ou moderna atuação 
profissional no mundo do trabalho, que não está mais pautado na 
construção ética de uma identidade profissional característica do 
profissionalismo pré-reforma (Ball, 2005), mas na capacidade de os 
sujeitos serem eficazes de maneira empreendedora, identificando 
as demandas econômicas da sociedade para poderem atuar numa 
perspectiva de livre-concorrência.

Ao ser estabelecida uma formação baseada no “cada um por 
si e ninguém por todos”, a educação é tida como mercadoria e 
não como direito, passando a ser percebida como algo meritório, 
em que a responsabilidade do Estado fica circunscrita a ofertar os 
conhecimentos mínimos para o desenvolvimento das competências 
e habilidades desejadas. Cabe aos sujeitos, independentemente de 
suas condições, serem os responsáveis pela sua inserção cada vez 
mais precária e insegura no mercado de trabalho. Esse processo se 
dá como forma de tornar os sujeitos produtivos e eficazes, condi-
cionando-os à condição restrita de cidadania atrelada ao bastante 
problemático “Projeto de Vida” e ao “Empreendedorismo”.

As novas relações de trabalho estabelecidas pela racionalidade 
neoliberal, ao trazerem para a arena a desregulação do mercado, 
permitem estabelecer novos critérios de formação de força de traba-
lho, dentro da configuração entre educação e setor privado. Nesses 
termos, a gestão estatal-empresarial da educação, em um só tempo, 
“tutela a formação da juventude trabalhadora e estabelece critérios 
para a reorganização da divisão e das relações de trabalho” (Catini, 
2019, p. 36). Conforme a autora,

[...] empreendedorismo é a palavra de ordem. Afinal, como 
formar trabalhadores acostumados à precariedade inserin-
do-os cotidianamente numa forma social estável como a 
escola atual? Introduzir o empreendedorismo no trabalho 
educativo é a solução para ensinar a prática que é natural 
aderir à competitividade para poder sobreviver: um ótimo 
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método para a pacificação social via assimilação individual 
da ideologia (Catini, 2019, p. 37).

A “adesão à competitividade” pode ser vista como um meca-
nismo que desresponsabiliza o Estado de uma proteção social e da 
geração de empregos formais. Há uma necessidade de padroniza-
ção das competências e habilidades que devem estar presentes no 
percurso formativo desses jovens, percurso em que seja possível 
criar uma métrica por meio de índices de avaliação, como forma 
de comprovação da competência ou da incompetência dos sujeitos. 
Nessa perspectiva, a educação integral passa a ser entendida não 
como uma formação que busque o encontro de saberes científicos 
com os técnicos mediados pelo trabalho, mas sim uma formação 
subjetiva e ancorada em práticas comportamentais e emocionais.

Para finalizar e refletir

Como vimos, esses valores e mecanismos produzem um 
deslocamento de sentido da Educação Integral, que passa a ser 
objeto de disputa pela hegemonia nas políticas educacionais e, em 
particular, nas políticas curriculares do Ensino Médio a partir de 
2016. É possível, como vimos nos poucos excertos dos dispositivos 
normativos analisados, que essa ideia de formação integral carregue 
a construção de um projeto educacional e societário brasileiro que 
recupera e intensifica elementos do ideário neoliberal da Educação 
que se manifestaram nas reformas ocorridas na década de 1990. 
Embora a Lei nº 13.415/2017 e sua própria BNCC preconizem uma 
formação integral, plural e democrática, os documentos indicam 
um forte alinhamento com as tendências internacionais, defendidas 
pelos organismos comprometidos com o capital internacional na 
construção de uma agenda global para educação, que tomou maior 
relevância no cenário nacional após as rupturas democráticas de 
2016 que permitiram a “reforma empresarial” do Ensino Médio 
brasileiro.

Desse modo, a reestruturação do Estado brasileiro por meio de 
um projeto ultraliberal, caracterizado pela retirada de direitos tra-
balhistas, seguridade previdenciária e precarização da vida, coloca o 
Ensino Médio e as instituições escolares como um elemento central, 
mas não único, para a hegemonização de uma sociedade exclusiva-
mente regida pela lógica financeira.
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Mesmo que haja espaços de resistência por agentes políticos, 
no interior das instituições escolares as atuais políticas voltadas 
para o Ensino Médio – apesar de se envolverem em um simulacro 
modernizador para o aumento da qualidade educacional brasileira 
enquanto elemento para o desenvolvimento econômico e a diminui-
ção das desigualdades – representam um retrocesso, se observados 
os avanços democráticos conquistados “a duras penas” até este 
momento. Nesse processo de intensa disputa pela qual passa a so-
ciedade brasileira, não é a simples aceitação ou negação do projeto 
posto em marcha que deve ser considerada, mas também, e até de 
caráter mais urgente, as maneiras e os mecanismos que as tecno-
logias neoliberais atuam num processo de naturalização desses 
valores, sejam eles encontrados abertamente nos textos políticos ou 
em instrumentos de regulação e adaptação subjetiva na formação 
dessa e das próximas gerações.

Pensar a educação integral para o Ensino Médio depende 
da incorporação de valores comprometidos com a emancipação 
dos sujeitos. No entanto, como um arranjo reformista, a política 
desencadeada em 2016 se apoiou na negação da historicidade do 
conceito e do próprio Ensino Médio. Desse modo, é necessário 
compreender as (im)possibilidades, limitações ou contradições 
presentes no processo de construção de implementação de uma 
política de educação integral em escolas de Ensino Médio, assim 
como os tensionamentos e a atuação dos agentes que estão envoltos 
nesse cenário tão intrincado e importante para se pensar alternativas 
de um projeto educativo nacional.

Torna-se importante, portanto, na atual conjuntura política, a 
revisão e, preferencialmente, a revogação do atual Ensino Médio, 
bem como o aprofundamento e a discussão com sujeitos e entidades 
comprometidos com uma Educação cidadã, que promovam políticas 
de tempo integral alinhadas às premissas da emancipação humana e 
da autonomia dos sujeitos para se pensar alternativas de um projeto 
educativo nacional.
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Mínimas condições e mais tempo na escola: 
uma análise das Portarias do Programa de 
Fomento às Escolas de Ensino Médio de 

Tempo Integral2

Catarina Cerqueira de Freitas Santos
Rodrigo da Silva Pereira

Introdução

A instituição do Programa de Fomento às Escolas de Ensino 
Médio de Tempo Integral, doravante denominado como PFEMTI, 
fruto da Reforma do Ensino Médio, e regido pelas portarias do MEC 
nº 1145/2016, nº 727/2017, nº 1.023/2018 e nº 2.116/2019, partiu da 
premissa de que a ampliação do tempo diário do estudante na escola 
é decisiva para a melhoria da qualidade do Ensino Médio brasileiro. 

Consideramos, contudo, que as definições em torno do que é 
qualidade educacional são diversas e expressam diferentes projetos 
de educação e sociedade. Os organismos internacionais, tais como 
a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), vinculam o conceito de qualidade à medição do desem-
penho dos estudantes em avaliações externas (Pereira, 2019). Essa 
perspectiva é restritiva e não acomoda o conjunto multifacetário de 
variáveis extraescolares e intraescolares que permeiam a consolida-
ção de uma Educação de qualidade. Defendemos, em concordância 
com Dourado e Oliveira (2009, p. 210), uma perspectiva que adota 
a dimensão socioeconômica e cultural como central, uma vez que 
“o ato educativo escolar se dá em um contexto de posições e dispo-
sições no espaço social (de conformidade com o acúmulo de capital 
econômico, social e cultural dos sujeitos-usuários da escola), de 

2	 Uma versão parcial desse texto foi apresentada e publicada nos Anais da XXVI 
Reunião Científica Regional Nordeste da Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Educação – ANPEd Nordeste (2022). Posteriormente, o texto 
sofreu modificações a partir da incorporação das análises presentes na tese de 
Santos (2023), sob o título Educação (em tempo) integral? Uma análise do progra-
ma de Fomento às Escolas de Ensino Médio de Tempo Integral (PEMTI) frente às 
Políticas de Ensino de Tempo Integral da Rede Estadual da Bahia (2017-2022). 
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heterogeneidade e pluralidade sociocultural, de problemas sociais 
que repercutem na escola”. Ademais, a criação de condições para 
a oferta de um ensino de qualidade social deve articular aspectos 
associados à promoção de uma formação sólida e crítica para os 
estudantes, à garantia de processos de democratização, à valorização 
do trabalho docente bem como à qualidade do ambiente escolar e 
das suas instalações, entre outros elementos.

As condições de infraestrutura das escolas seguem sendo 
um dos pontos mais nefrálgicos para o alcance da qualidade da 
Educação do Brasil. A pesquisa de Costa, Bastos e Marinho (2023), 
que tomou por base as auditorias coordenadas pelos Tribunais de 
Contas brasileiros, apontou que os espaços básicos das escolas de 
ensino médio no Brasil não contavam com as condições mínimas 
de funcionamento. Grande parte não tem climatização adequada, o 
mobiliário está em péssimas condições e a iluminação é precária. Os 
achados também abrangem

[...] problemas quanto acesso à internet nas unidades de en-
sino, aos laboratórios de ciências, à quadra de esportes, às 
instalações sanitárias, ao auditório, quanto ao almoxarifado, 
ao refeitório e pátio, e à biblioteca. [...] Da mesma forma, 
para além da estrutura em si, existiam problemas relaciona-
dos aos requisitos e normas de segurança ou de saúde: com 
ausência de vigilantes, inexistência de sistema de combate e 
prevenção de incêndios ou de carta de habite-se, falta de rede 
de coleta de esgoto e fornecimento precário de água, entre 
muitos outros – como insuficiência e qualidade da meren-
da escolar – que afetam o desenvolvimento dos estudantes 
como um todo (Costa; Bastos; Marinho, 2023, p. 203-204).

Isso posto, e considerando que a maior parte das escolas 
brasileiras não foi projetada para atender de forma qualificada estu-
dantes pelo período de 7 ou 9 horas diárias, tomamos por objeto o 
PFEMTI e buscamos investigar: quais elementos de infraestrutura 
foram considerados essenciais para a implementação do PFEMTI? 
Qual o perfil das escolas que o PFEMTI visava atender? Os critérios 
mínimos estabelecidos pelo programa são suficientes para dar início 
à ampliação do tempo escolar? 

Desse modo, objetivamos caracterizar o PFEMTI, relacionan-
do os critérios de seleção e de infraestrutura mínima recomendados 
para a implementação do PFEMTI com a concepção de educação 
integral que o sustenta. Partimos do entendimento de que a con-
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cepção de educação integral na contemporaneidade está em disputa 
(Santos, 2023) e, conforme discute Vianna (2021), as políticas de 
ampliação da jornada escolar para o Ensino Médio, tais como o 
PFEMTI, têm apresentado uma relação sinonímia entre educação 
Integral e Educação de Tempo Integral que acaba por reduzir o po-
tencial crítico e libertador da Educação integral. Há uma constante 
necessidade de disciplinar a subjetividade dos estudantes para “a 
obtenção de maior eficiência na reprodução das habilidades e per-
sonalidades requeridas pelo capitalismo” (Oliveira, 2020, p. 90), e 
os reformadores empresariais da educação (Freitas, 2018) têm sido 
protagonistas na apropriação e na difusão de uma concepção de edu-
cação integral que tem por objetivo consolidar uma (con)formação 
para a sociabilidade capitalista. 

A tônica adotada pelos reformadores busca vincular uma 
concepção de educação integral à Pedagogia das competências, em 
detrimento de uma perspectiva de educação integral historicamente 
mobilizada pelos educadores que defendem uma formação humana 
emancipatória. Para materializar esse discurso, emerge a defesa 
de que a escola pública deve ser administrada aos moldes de uma 
empresa (Laval, 2004), adotando os parâmetros gerenciais nos quais 
seria possível parametrizar a sua eficiência, por meio das avaliações 
externas, e alcançar uma eficácia, ao estabelecer que as escolas 
devem utilizar menos recursos e apresentar bons resultados. 

Desse modo, para alçar o objetivo proposto, realizamos uma 
análise de conteúdo das portarias do MEC nº 1145/2016, nº 727/2017, 
nº 1.023/2018 e nº 2.116/2019, que dispõem das diretrizes, dos cri-
térios de seleção e do acompanhamento das escolas participantes 
do PFEMTI. Adotando os princípios metodológicos sugeridos por 
Bardin (2016), iniciamos com uma leitura flutuante do conjunto das 
normativas, a fim de escolher as táticas de codificação que seriam 
utilizadas. Identificamos, já nessa etapa, que existiam modificações 
importantes entre as portarias. Depois, organizamos as similitudes 
e as diferenças contidas nas normativas em três grandes temas para 
que pudéssemos realizar as nossas inferências, a saber: 1. Concepção 
de Educação Integral e Currículo; 2. Condições para a implementa-
ção do ensino em tempo integral; e 3. Avaliação e monitoramento.

O texto segue dividido observando a organização temática 
construída na nossa metodologia. Na primeira seção, apresentamos 
a análise do eixo Concepção de Educação Integral e Currículo, desta-
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cando a relevância da pedagogia das competências na proposição 
curricular do programa. Sob o tópico Condições para a implementação 
do ensino em tempo integral, analisamos a estrutura de governança e 
financiamento do programa e caracterizamos os aspectos relativos 
ao perfil e à infraestrutura das escolas. E em Avaliação e monitora-
mento ponderamos sobre os critérios que são adotados para avaliar o 
programa, destacando as implicações sobre os sujeitos das escolas. 

Concepção de Educação Integral e Currículo

A primeira portaria do PFEMTI, de nº 1.145/2016, estabeleceu, 
em seu artigo 1, §1º, que: “A proposta pedagógica das escolas de 
ensino médio em tempo integral terá por base a ampliação da jorna-
da escolar e a formação integral e integrada do estudante, tanto nos 
aspectos cognitivos quanto nos aspectos socioemocionais, observa-
dos os seguintes pilares: aprender a conhecer, a fazer, a conviver e a 
ser” (Brasil, 2016a).

Nesse trecho há uma referência aos quatro pilares da Educação 
do Relatório Delors (2006) e uma menção aos aspectos socioemo-
cionais, temática recorrente da OCDE e de organizações privadas, 
como o Instituto Ayrton Senna (Mueller; Cechinel; 2020). Esses 
grupos têm pautado os desenhos das políticas de ampliação do 
tempo escolar e veiculado um ideário de educação integral ancorado 
na “matriz de competências para o século 21”, que parte do desen-
volvimento de “um conjunto de competências necessárias para 
aprender, viver, conviver e trabalhar em um mundo cada vez mais 
complexo” (IAS, 2012, p. 4). As propostas curriculares baseadas 
nesse modelo atribuem centralidade para os aspectos socioemocio-
nais, compreendidos enquanto “alavancas de aprendizagem”, dentre 
os quais se destacam “responsabilidade, colaboração, comunicação, 
criatividade, autocontrole, pensamento crítico, resolução de proble-
mas e abertura” (IAS, 2012, p. 8).

Por meio da pedagogia das competências, em especial de 
competências socioemocionais, busca-se construir subjetividades 
em consonância com o padrão de acumulação flexível do capital, 
condicionando as personalidades dos jovens às incertezas do merca-
do. Sobre a pedagogia das competências, Ramos (2001, p. 273) nos 
explica que ela busca a
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[...] função integradora dos sujeitos às relações sociais de 
produção reconfiguradas no plano econômico – pela rees-
truturação produtiva –, no campo político – pelo neolibera-
lismo – e no campo cultural – pela pós modernidade. Dito 
de outra forma, a pedagogia das competências é, na contem-
poraneidade, a pedagogia da Sociedade do Conhecimento, 
da Sociedade Pós-Industrial ou da Sociedade Pós-Moderna.

Nas portarias subsequentes percebemos uma alteração textual 
na proposta pedagógica, por conta da Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 
2017a), mas isso não alterou o sentido sugerido, considerando que 
tanto a BNCC quanto o texto da Reforma do Ensino Médio respon-
dem aos ensejos dos organismos internacionais e dos institutos 
privados. Assim, nos artigos 1º da Portaria do MEC nº 727/2017 
(Brasil, 2017b) e da Portaria do MEC nº 2.116/2019 (Brasil, 2019) 
bem como no artigo 7º da Portaria do MEC nº 1.023/2018 (Brasil, 
2018a) observamos o mesmo texto: “A proposta pedagógica das es-
colas de ensino médio em tempo integral terá por base a ampliação 
da jornada escolar e a formação integral e integrada do estudante, 
tendo como pilar a Base Nacional Comum Curricular e a nova estru-
tura do ensino médio”.

A concepção de educação integral com a qual a BNCC está 
comprometida refere-se à “construção intencional de processos 
educativos que promovam aprendizagens sintonizadas com as 
necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes e, 
também, com os desafios da sociedade contemporânea” (Brasil, 
2018b, p. 14). Em outras palavras, restringe-se a educação às apren-
dizagens necessárias à sociedade capitalista, mas anuncia-se, em 
sua aparência, uma formação humana integral.

Cabe uma reflexão sobre a presença da expressão formação inte-
gral e integrada no conjunto das portarias. Uma formação integrada 
tem como elemento fundante o trabalho como princípio educativo, 
elemento que não aparece na BNCC, muito menos nas portarias 
do PFEMTI. A fragmentação criada pela nova estrutura do Ensino 
Médio e a instituição de um itinerário específico para a formação 
profissional opõem-se a uma perspectiva integrada. Essa bricolagem 
terminológica permite anunciar uma aparente adesão a um sentido 
mais completo de educação que, contraditoriamente, a própria con-
figuração da legislação vai refutar. Na Portaria do MEC nº 1145/2016 
(Brasil, 2016a), o desenho curricular é definido da seguinte forma, 
no artigo 4º, IV, §1º: 
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§1º A carga horária estabelecida na proposta curricular deve 
ser de, no mínimo, 2.250 (dois mil, duzentos e cinquenta) 
minutos semanais, com um mínimo de 300 (trezentos) mi-
nutos semanais de Língua Portuguesa, 300 (trezentos) mi-
nutos semanais de Matemática e 500 (quinhentos) minutos 
semanais dedicados para atividades da parte flexível.
§2º A parte flexível deverá integrar a proposta curricular em 
conformidade com a legislação vigente, considerando as di-
retrizes nacionais e locais.
§3º Após a publicação da Base Nacional Comum Curricular, 
as propostas curriculares das SEE deverão ser adequadas 
no prazo de 1 (um) ano, considerando a reforma do ensino 
médio.

Seguindo o dispositivo legal, somando a carga horária mínima 
dos componentes curriculares de língua portuguesa e matemática, 
os estudantes têm de ter 10 horas semanais exclusivas para as aulas 
desses componentes. Um processo educativo focado na ampliação de 
carga horária de apenas Língua Portuguesa e Matemática não pode 
reivindicar qualquer ideia de Educação integral, haja vista que, para 
uma formação completa, é necessário contemplar Arte, Literatura, 
Filosofia, Sociologia, Educação Física, Ciências e um conjunto de 
outros saberes, sem que haja hierarquias ou apagamentos de áreas 
do conhecimento. É possível afirmar que a centralidade desses 
componentes visa consolidar um currículo em maior sintonia com 
avaliações externas, como o PISA. No que se refere à parte flexível, 
as Portarias do MEC nº 727/2017 (Brasil, 2017b) e nº 1.023/2018 
(Brasil, 2018a) indicam que a organização curricular deve estar 
baseada na oferta de diferentes itinerários formativos. Contudo, a 
Portaria do MEC nº 1.023/2018 (Brasil, 2018a) acrescentou outras 
exigências curriculares, conforme exposto no artigo 8º, §10:

§10 A proposta curricular deverá conter ao menos dois dos 
três itens a seguir:
a) carga horária específica para trabalho com protagonismo 
juvenil e competências socioemocionais;
b) carga horária específica para que o estudante possa desen-
volver seu Projeto de Vida;
c) acompanhamento individualizado de professores tutores 
aos estudantes considerados prioritários, isto é, aqueles 
estudantes com defasagem idade-série na primeira série do 
ensino médio.

Mais uma vez, a ênfase em competências socioemocionais, no 
protagonismo juvenil e no projeto de vida demonstram a prevalên-
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cia dos objetivos do empresariado da educação e dos organismos 
multilaterais no programa do Fomento PFEMTI. Nesse processo, 
busca-se produzir “reações individuais em conformidade com as 
expectativas sociais, portanto reações estereotipadas, tanto no que 
se refere ao desempenho intelectual quanto no âmbito das reações 
emocionais e relações interpessoal” (Silva, 2022, p. 10). Para o pro-
fessor, alijado de ensinar aquilo em que foi formado, resta a função 
de coach, pois “a tarefa de identificar, avaliar e preencher os déficits 
de habilidades torna-se missão motivacional para amoldamento a 
atributos genéricos e formas de reação às instabilidades previstas 
pelos mercados e investimentos” (Catini, 2020, p. 58).

O protagonismo juvenil proposto aparece associado a um em-
preendedorismo periférico, “cuja revolução no campo dos negócios 
nada mais é do que a necessidade de se engajar de corpo e alma, 
não apenas para conseguir um emprego, mas também para a cria-
ção dos próprios empregos” (Catini, 2020, p. 61). Os projetos de 
vida ambicionados para os estudantes estão, portanto, alicerçados 
na meritocracia e no individualismo como princípios de conduta, 
sem que haja uma reflexão sobre condicionantes sociais, cada vez 
mais desiguais. Como resultado, conforme Antunes (2018) definiu 
precisamente, haverá uma formação de trabalhadores cada vez mais 
instigados a serem déspotas de si mesmos, punindo-se por não 
cumprir metas ou se culpabilizando por questões que são exteriores 
a seu controle. Ademais, Catini (2020, p. 66), analisando a incorpo-
ração do discurso do empreendedorismo nos currículos, conclui que 
essa também é uma estratégia de gestão da pobreza:

Na falsificação de uma educação que prepara os jovens com 
amabilidade e dinâmicas ativas e os envia para o abatedouro 
da concorrência mercantil neoliberal, o ensino do empre-
endedorismo cumpre seu papel de privação da formação 
intelectual, mas também de ocupação de tempo integral sob 
tutela de confinamento territorial. O ensino do empreende-
dorismo é uma forma de gestão da pobreza não apenas pelo 
trabalho compulsório, mas também pelo disciplinamento a 
uma nova ordem do capital. Nessa nova ordem capitalista 
devemos dispor integralmente nosso tempo para o capital 
fazer uso dele sem nenhuma perda de tempo na exploração. 

A portaria do MEC nº 2.116/2019 (Brasil, 2019) revisou as 
exigências sobre a proposta curricular criadas na portaria anterior, 
estabelecendo, no artigo 12, inciso XI, §3º, uma carga horária mínima 
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de 45 horas que deve apresentar um currículo em conformidade 
com a BNCC e a oferta dos itinerários formativos. Além de determi-
nar uma carga horária que configura um tempo escolar de 9 horas 
diárias, superior às 7 horas diárias presentes na meta 6 do Plano 
Nacional de Educação (2014-2024), percebe-se que houve recuo 
quanto ao estabelecimento de uma carga horária mínima obrigatória 
relativa aos componentes de Língua Portuguesa e Matemática, como 
também às exigências postas na Portaria do MEC nº 1.023/2018 
(Brasil, 2018a). Todavia, devido à concepção hegemônica advinda 
da BNCC, é possível afirmar que as intencionalidades formativas 
seguem mantidas, ainda que as mudanças expressas em cada porta-
ria nos ajudem a perceber pistas sobre os ajustes – e disputas – que 
ocorreram no curso da implementação do programa. 

Condições para a implementação do ensino em 
tempo integral

Antes de apresentarmos as condições de implementação do 
PFEMTI nas escolas, faz-se necessário refletir acerca da estrutura 
de governança que conduziu o programa. Ao longo dos anos, a 
cada portaria, percebemos que foram incorporados novos atores ao 
comitê responsável pela coordenação do PFEMTI. Além de repre-
sentantes do MEC e do FNDE, o CONSED se faz presente desde o 
primeiro comitê, evidenciando sua influência e posição privilegiada 
para a conservação de projetos hegemônicos (Cruz, 2021). 

Já a partir do ano de 2018, um representante da rede de parcei-
ros indicado pela Assessoria Técnica de Evidências passou a compor 
o Comitê Estratégico de Monitoramento e Avaliação do Programa 
de Fomento à Implementação de Escolas em Tempo Integral. A 
Assessoria Estratégicas de Evidências, que também faz parte do 
Comitê, foi criada em julho de 2018, como parte da estrutura do 
gabinete do ministro da Educação, a fim de utilizar os dados das 
avaliações externas para orientar a formulação e o acompanhamento 
das políticas educacionais (Brasil, s.d.). Essa assessoria era respon-
sável por coordenar a Rede de Evidências Educacionais, criada por 
meio da Portaria do MEC nº 950/2018, que tem entre os seus mem-
bros, segundo o artigo 2º:

I – órgãos ou instituições públicas, e suas vinculadas, de 
todos os poderes e entes da federação; 
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II – instituições do terceiro setor; 
III – organizações multilaterais; 
IV – instituições de ensino e pesquisa; e 
V – pesquisadores independentes e especialistas (Brasil, 
2018c).

A participação direta desses grupos ligados ao mundo privado-
-mercantil na estrutura de governança do PFEMTI acaba legitimando 
as suas formulações pragmáticas sobre as finalidades da ampliação 
do tempo escolar, comprometendo sobremaneira a Educação como 
direito social. A privatização se materializa, portanto, tanto na 
produção de sentidos sobre a Educação integral, que forjam uma 
formação adequada à reestruturação produtiva do capital, quanto na 
disputa do fundo público.

No que se refere ao financiamento, segundo a Resolução do 
FNDE nº 16/2017 (Brasil, 2017c), que atualizou a resolução anterior 
n° 07/2016 (Brasil, 2016b), o governo federal repassará às secreta-
rias estaduais de Educação o valor de R$ 2.000,00 por estudante 
matriculado em tempo integral por dez anos, a contar do momento 
da implementação. O Manual de Execução Financeira do PFEMTI, 
que consta como anexo da Resolução do FNDE nº 16/2017 (Brasil, 
2017c), estabelece que os recursos devem ser utilizados exclusiva-
mente em despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino 
nas escolas participantes que fazem parte dos planos de implemen-
tação aprovados pela SEB/MEC, não sendo permitida a utilização em 
outras escolas das redes. Esses recursos também não podem ser re-
passados diretamente às escolas participantes via PDDE: eles devem 
ser executados pelas secretarias a partir das descrições das metas e 
dos objetivos dos planos de implementação de cada estado. A não 
utilização do PDDE como estratégia de repasse é um elemento que 
destoa do histórico de políticas educacionais implementadas nos 
últimos anos, que se basearam no discurso da autonomia escolar. 
Chamamos atenção para o fato de que essa pode ser uma estratégia 
de controle mais direto do MEC para pressionar as secretarias de 
educação e estas, por sua vez, pressionarem as escolas. 

Outro ponto que merece destaque é que o Manual de Execução 
Financeira do PFEMTI explica que, embora calculados com base no 
número de matrículas das unidades escolares, os valores não pre-
cisam ser gastos proporcionalmente ao número de matrículas em 
cada uma dessas escolas, ficando a critério das secretarias, a partir do 
valor montante, definir como e em quais escolas os recursos devem 
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ser alocados. É importante refletir que, ao passo que a escola pode 
não receber o que lhe é de direito, isso pode gerar desigualdades 
entre as escolas que estão no mesmo programa. Conforme a Lei nº 
13.415/2017 (Brasil, 2017a) e a Resolução FNDE nº 16/2017 (Brasil, 
2017c), as despesas podem ser realizadas sob a forma de capital e 
custeio, respeitando os incisos I, II, III, V e VIII do artigo 70 da LDB: 

I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e 
demais profissionais da Educação; 
II – aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino; 
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao 
ensino; 
V – realização de atividades-meio necessárias ao funciona-
mento dos sistemas de ensino; 
VIII – aquisição de material didático-escolar e manutenção 
de programas de transporte escolar (Brasil, 1996).

Ao admitir que os recursos do PFEMTI podem ser utilizados 
para aperfeiçoamento de pessoal e aquisição de material didático-
-escolar, um mercado privado de formação de professores passa a 
pleitear esses recursos. Além disso, as portarias também indicam 
que as secretarias de educação devem compor uma equipe de im-
plantação – formada por coordenador geral, especialista pedagógico, 
especialista em gestão e especialista em infraestrutura com dedi-
cação de 40 horas semanais – que não precisa ser composta por 
servidores públicos de carreira e pode ser paga com os recursos do 
programa. 

Sobre os critérios para as escolas serem consideradas aptas 
a participar do programa, consideram a vulnerabilidade socioe-
conômica como elemento primordial. A utilização desse recorte 
corresponde ao posicionamento dos organismos internacionais 
acerca da educação como estratégia de alívio da pobreza (Evangelista; 
Shiroma, 2012). A escola de tempo ampliado ofertaria, ao mesmo 
tempo, a proteção social para os mais necessitados e “uma formação 
de sujeitos mais aptos à sobrevivência num contexto de extrema-
-pobreza, como também de instabilidade no mundo econômico” 
(Vianna, 2021, p. 115). 

Somado a isso, a escola deve comprovar que a admissão dos 
seus estudantes ocorre apenas seguindo o critério da proximidade 
da localidade da residência ou da sua escola pública de origem, 
sendo proibida qualquer outra forma de seleção. Há, entretanto, 
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diferenças em alguns critérios de seleção e manutenção das escolas 
entre as portarias. 

Nas portarias MEC nº 1.145/2016 (Brasil, 2016a) e nº 727/2017 
(Brasil, 2017b) são consideradas elegíveis para participar do progra-
ma escolas que garantam, no 1º ano do Ensino Médio em Tempo 
Integral, 120 estudantes. Ao final do terceiro ano de implemen-
tação, espera-se que as escolas tenham 350 matrículas em tempo 
integral. A portaria MEC nº 1.023/2018 (Brasil, 2018a) estabeleceu 
o mínimo de 100 matrículas no Ensino Médio, enquanto a portaria 
MEC nº 2.116/2019 (Brasil, 2019) definiu 120 estudantes no 1º ano 
do Ensino Médio; e no terceiro ano de implementação, as escolas 
deverão atender, no mínimo, 200 estudantes de Ensino Médio em 
Tempo Integral. Observa-se que as últimas portarias contemplam 
escolas de menor porte, e há uma expectativa menor em relação ao 
número de estudantes matriculados em tempo integral ao final do 
ciclo de implementação. 

Consta, na portaria MEC nº 2.116/2019 (Brasil, 2019), no 
artigo 13, a permissão de participação de escolas que realizem a 
oferta concomitante do Ensino Médio e dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental, ensino noturno ou Educação de Jovens e Adultos. Na 
mesma portaria, o artigo 8º, inciso II, pontua que, “após três anos, 
todas as turmas de ensino médio da escola deverão ser de tempo 
integral, exceto as turmas do turno noturno” (Brasil, 2019). Esse 
ponto é importante, porque se tinha em vista, na Portaria do MEC 
nº 727/2017 (Brasil, 2017b), que as escolas deveriam ser convertidas 
por completo ao Ensino Médio de tempo integral ao final de três 
anos. Caso houvesse outras ofertas de educação, tais como ensino 
noturno ou Educação de Jovens e Adultos, elas deveriam ser extintas 
e, enquanto não fossem por completo, a gestão escolar deveria ter 
um plano de gestão diferenciado e específico para atender o PFEMTI 
(Brasil, 2017b). 

É válido ressaltar que o fechamento de turmas de Educação 
de Jovens e Adultos fere o direito à educação garantido pela 
Constituição Brasileira a qualquer pessoa ao longo da vida. Embora 
a portaria MEC nº 2.116/2019 (Brasil, 2019) tenha recuado nesse 
ponto, ela demarca que os recursos destinados ao PFEMTI devem 
ser utilizados exclusivamente para atender o Ensino Médio em 
Tempo Integral. Esse elemento reforça, dentro da própria escola, 
uma hierarquia entre as modalidades e etapas educacionais, consi-
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derando que apenas parte da comunidade escolar poderia usufruir 
de algumas benesses. 

Outra diferença refere-se à alteração da infraestrutura das 
escolas. Na primeira portaria, de nº 1.145/2016 (Brasil, 2016a), 
há a exigência de que as escolas tenham preferencialmente uma 
estrutura adequada, seguindo parâmetros dispostos pelo FNDE e 
detalhados no anexo IV. Constam 33 itens que deveriam compor 
os espaços administrativos, pedagógicos, esportivos e de serviços, 
com as indicações das metragens ideais e o estabelecimento de no 
mínimo 12 salas de aula. Há uma sinalização de que, caso a escola 
não tenha quadra, ela deve indicar onde as atividades esportivas serão 
desenvolvidas, e, caso não possua cozinha, deverá constar no plano 
de implementação alternativas para terceirização da alimentação. Na 
Portaria do MEC nº 727/2017 (Brasil, 2017b) consta que as escolas 
deveriam atender quatro entre os seis itens a seguir: biblioteca ou 
sala de leitura; oito salas de aula; quadra poliesportiva; vestiário 
masculino e feminino; cozinha; e refeitório. Surpreendentemente, 
na Portaria do MEC nº 1.023/2018, que estabelece a avaliação de 
impacto da qual falaremos mais adiante, não há especificações sobre 
a infraestrutura, consta apenas no artigo 3º, inciso V, que por prédio 
escolar devemos entender: “a estrutura física que contemple salas 
de aula, laboratórios e pátio escolar” (Brasil, 2018a). Em 2019, na 
portaria MEC nº 2.116 (Brasil, 2019), há um retorno à descrição 
estabelecida na Portaria do MEC nº 727/2017 (Brasil, 2017b), mas a 
exigência caiu para apenas três entre os seis itens.

Esse conjunto de elementos descritos apontam para uma 
mudança no perfil das escolas que o programa almeja atingir: vai 
de escolas maiores, com mais estrutura e mais estudantes, para es-
colas menores e sem uma infraestrutura apropriada, haja vista que, 
agora, basta ter apenas três itens – dentre os quais salas de aula! 
– para ser considerada apta ao tempo integral. Acrescentamos que, 
ao flexibilizar as exigências em relação ao porte e à infraestrutura 
das escolas, o programa passa a atender escolas mais afastadas dos 
grandes centros, em escolas que são únicas em seus municípios. 
Além disso, conforme aprofundaremos adiante, a diminuição dos 
itens não alterou a centralidade do monitoramento do desempenho 
dos estudantes nas avaliações externas. A avaliação do programa, 
portanto, não considera a dimensão infraestrutural das escolas, 
posto que, caso as metas esperadas não sejam atingidas, os resulta-
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dos poderão ser interpretados apenas como falta de compromisso do 
gestor ou do professor.

No que diz respeito ao plano de implementação, as secretarias 
devem encaminhar ao MEC um conjunto de documentos que, em 
síntese, além das informações sobre o plano de trabalho de cada 
escola, da proposta pedagógica e dos outros elementos já aqui apre-
sentados, referem-se: à adequação do marco legal do estado sobre 
a política de tempo integral, com a exigência de encaminhamento 
de projeto de lei; a um plano diagnóstico para nivelamento dos 
estudantes; a um plano para que os professores da base comum 
tenham dedicação integral nas escolas ao final do terceiro ano; e a 
uma proposta de gestão escolar, que deve demonstrar que as secreta-
rias possuem “mecanismos objetivos para seleção, monitoramento, 
avaliação, formação continuada e possível substituição de gestores 
das escolas participantes, em consonância com a meta 19 do Plano 
Nacional”, conforme as três portarias destacam, em texto idêntico 
(Brasil, 2017b, 2018a, 2019). 

Mesmo com a menção à meta 19 do Plano Nacional de 
Educação – PNE 2014-2024 (Brasil, 2014), não constam os termos 
democracia ou gestão democrática nas portarias. Os artigos em que a 
gestão escolar aparece estão ligados à forma eficaz com que o pro-
grama deve ser conduzido pelos gestores. Ressaltamos que, apesar 
de as portarias anunciarem a necessidade de criar um plano para a 
comunicação e a participação da comunidade, o artigo 10º da Portaria 
do MEC nº 727/2017, que cita que “as escolas indicadas pelas SEE 
deverão ter o aceite da comunidade escolar antes do envio do plano 
de implementação” (Brasil, 2017b), foi excluído das portarias sub-
sequentes. Esse elemento abre precedente para que as secretarias 
junto ao MEC definam quais escolas serão convertidas ao tempo in-
tegral, a despeito do interesse das comunidades. Do mesmo modo, 
como Paro (2008, p. 18-19) nos lembra, “se a participação depende 
de alguém dar abertura ou que permite sua manifestação, então a 
prática em que tem lugar essa participação não pode ser considera-
da democrática, pois democracia não se concede, se realiza”. Como 
pode ser visto a seguir, a gestão escolar passou a ter como horizonte 
a melhora dos indicadores educacionais da escola, sob o prisma da 
responsabilização dos sujeitos.
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Avaliação e monitoramento

No conjunto da legislação, fica explícito como as escolas par-
ticipantes serão submetidas a avaliações de processo e de resultado 
como medida para se manterem no PFEMTI. Há mudanças nos 
indicadores adotados. Na primeira portaria, a avaliação dos resulta-
dos fazia referência ao ENEM. O artigo 18º da Portaria do MEC nº 
1.145/2016 (Brasil, 2016a) estabelece que a avaliação de desempe-
nho utilizará como critérios:

§1º Taxa de participação na prova do Exame Nacional do 
Ensino Médio – ENEM de no mínimo 75% dos alunos de 
ensino médio matriculados;
§2º O desempenho no ENEM de acordo com os seguintes 
critérios:
I – 15 pontos acima da média geral do estado ou distrito fede-
ral, para as escolas inauguradas e sem matrículas até o início 
da vigência do Programa.
II – 15 pontos acima da média da escola, para as instituições 
de ensino com as matriculas já estabelecidas até o início da 
vigência do Programa.
§3º A média no ENEM das escolas será calculada considerando 
a média simples das 4 provas objetivas:
a) Ciências Humanas e suas Tecnologias;
b) Ciências da Natureza e suas Tecnologias;
c) Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; e
d) Matemática e suas Tecnologias.
§4º A média no ENEM dos estados e do distrito federal 
será calculada pela média simples das escolas de ensino 
médio participantes do Programa, considerando as 4 provas 
objetivas mencionadas no art. 18, §3º, alíneas.

Todas as portarias subsequentes utilizam como critério de 
avaliação de desempenho a melhoria no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB), tanto no componente de fluxo quanto 
no de proficiência, conforme disposto no artigo 24 da Portaria do 
MEC nº 2.116/2019 (Brasil, 2019):

Art. 24. A avaliação de resultado utilizará como critério a me-
lhoria no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – 
IDEB, tanto no componente fluxo quanto no de proficiência.
§1º A melhoria de fluxo escolar será aferida pelos dados de 
taxa de abandono e reprovação divulgados no Censo Escolar:
I – a escola deve reduzir soma das taxas de abandono e repro-
vação, da seguinte forma:
a) no primeiro ano do Programa, reduzir 3.5 p.p;
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b) no segundo ano do Programa, reduzir 3.5 p.p; e
c) do terceiro ano do Programa em diante, alcançar e manter 
o patamar de até 5%.
II – para as escolas novas, a soma das taxas de abandono e 
reprovação, devem atingir:
a) no primeiro ano do Programa, taxa de até 15%;
b) no segundo ano do Programa, reduzir 3.5 p.p; e
c) do terceiro ano do Programa em diante, alcançar e manter 
a taxa de até 5%.
§2º A melhoria da proficiência deve utilizar como critério a 
nota média padronizada que compõe o IDEB.

Além disso, a Portaria do MEC nº 2.116/2019 determina, em 
seu artigo 25, que o “MEC poderá criar indicadores de desempenho 
adicionais, podendo aplicar as mesmas consequências de avaliação e 
desligamento previstas nesta Portaria, devendo os indicadores de de-
sempenho e suas respectivas regras serem divulgados previamente 
às SEE” (Brasil, 2019). A responsabilidade sobre o possível fracasso 
escolar recairá sob os gestores escolares, posto que, em todas as 
portarias, se estabelece a possível substituição deles em caso de não 
alcance dos objetivos do programa (Brasil, 2016a, 2016b, 2017a, 
2018a, 2019).

Concordando com Freitas et al. (2009), acreditamos que as 
avaliações são instrumentos importantes para o processo educacio-
nal, mas, no contexto atual, sua finalidade tem sido deturpada para 
atender exigências do mercado. As avaliações externas transforma-
ram-se em ferramentas para obter resultados parciais e sustentar 
um marketing em torno da democratização e da qualidade de ensino 
para poucos (Schneider; Nardi; Durli, 2018). Elas são requisitadas 
sob o argumento de prestação de contas para a sociedade, posto que, 
“nos discursos de quem promove tais avaliações elas servem, por-
tanto, para aperfeiçoamento de projeto, a autoavaliação de escolas e 
sistemas, o diagnóstico de situações escolares, além de prestação de 
contas” (Werle, 2010, p. 55). Subtende-se, de forma associada a essa 
visão, que os “baixos níveis de desempenho dos estudantes possam 
ser resultado da falta de compromisso do gestor ou do professor, e não 
de outras carências estruturais” (Oliveira, 2011, p. 208). Ademais, a 
centralidade dada às avaliações externas vai na contramão da defesa 
de uma educação integral emancipatória. Concordando com Vianna 
(2021, p. 111),

A constante pressão sofrida pelos sistemas educacionais e 
seus profissionais na busca de “bons resultados” leva a crer, 
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além de uma formação tecnicista e mínima, a não conside-
ração da integralidade em seu sentido holístico – que nega 
valores como democracia e solidariedade, importantes para 
uma educação emancipatória. Essa relação está intimamen-
te relacionada à defesa da educação integral pelos agentes 
internacionais, que veem a oferta da modalidade de tempo 
integral como um mecanismo de aumento dos indicativos, 
que são entendidos como ligados diretamente à qualidade. 
No entanto, essa relação entre tempo na escola e formação 
integral acaba por ser confundida, estabelecendo uma rela-
ção sinonímia e muitas vezes falaciosa.

A Portaria do MEC nº 1.023/2018 (Brasil, 2018a) destaca-se 
entre as outras, pois, além de estabelecer os critérios para a seleção 
de novas escolas, também dispõe sobre os parâmetros para a realiza-
ção de uma avaliação de impacto do PFEMTI. As regras da portaria 
são as seguintes: uma lista de escolas foi considerada elegível para 
o MEC, e, desse grupo, as secretarias de educação poderiam indicar 
as escolas que estariam garantidas para participar do programa sem 
ter de compor o grupo da avaliação de impacto. As outras escolas 
passariam por um sorteio para participar da avaliação de impacto, 
conduzido, segundo o artigo 11, “pela Assessoria Estratégica de 
Evidências em conjunto com os parceiros da Rede de Evidências, 
conforme previsto na Portaria MEC nº 950, de 14 de setembro de 
2018” (Brasil, 2018a). Entre as escolas sorteadas, parte recebeu o 
PFEMTI e parte não o recebeu. Todas foram automaticamente 
contempladas com recursos provenientes do Programa de Apoio ao 
Novo Ensino Médio, ou seja, tornam-se escolas-piloto da Reforma do 
Ensino Médio. Contudo, o artigo 27 da referida portaria dispõe que 
as escolas participantes da avaliação de impacto não poderão receber 
qualquer outro programa que seja exclusivo para um dos grupos 
sorteados. Apenas programas e ações que contemplem ambos os 
grupos podem ser implementados nessas unidades escolares, e, 
caso alguma escola participante do sorteio deixe o programa antes 
de quatro anos ou receba outros programas que comprometam a 
avaliação, será descontada a totalidade dos recursos já repassados 
à Secretaria Estadual de Educação (SEE) desde a sua adesão. Além 
dos indicadores educacionais do IDEB, o comitê responsável pela 
governança do PFEMTI “deverá propor com base em modelo estatís-
tico pautado em evidências educacionais, meta de proficiência a ser 
alcançada pelas escolas” (Brasil, 2018a). 
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Ressaltamos que a avaliação de impacto proposta pelo MEC 
não apresenta qualquer indicação de avaliação das condições sociais, 
dos recursos pessoais ou da infraestrutura das escolas. Inclusive, 
conforme discutimos anteriormente, os elementos de infraestrutura 
mínimos foram progressivamente reduzidos, o que pode contri-
buir com as desigualdades dos resultados entre as escolas. Não há 
sinalização de outro parâmetro que não seja os critérios do IDEB, 
desconsiderando, portanto, uma série de adversidades e determi-
nantes sociais que podem impactar resultados diferenciados entre 
escolas de tempo integral e escolas que funcionam em turnos par-
ciais. A portaria ainda impõe que, caso mais de uma escola sorteada 
desista da adesão durante o decorrer da avaliação, todas as demais 
escolas, garantidas e sorteadas, também poderão ser retiradas.

Em todas as portarias fica expresso que o não cumprimento 
das regras por parte das escolas pode acarretar o seu desligamento, 
e, em caso de desligamento de 50% das escolas, as secretarias pode-
rão ser desvinculadas do programa mediante recomendação técnica 
da Secretaria da Educação Básica (SEB-MEC). É importante ressaltar 
que a Portaria do MEC nº 122/2022 (Brasil, 2022b) divulgou uma 
relação de nove estados aptos a receberem os recursos do PFEMTI 
bem como autorizou o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação a realizar o empenho e o pagamento de recursos finan-
ceiros àqueles entes. O valor de R$ 169.212.723,60 foi distribuído 
apenas entre Acre, Amapá, Ceará, Maranhão, Mato Grosso do Sul, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rondônia e Sergipe, referente às 
adesões de 2016, 2017, 2018 e 2019. Não há justificativas acerca das 
razões que geraram os impedimentos para que os outros estados re-
cebessem esses recursos. Provavelmente não houve o cumprimento 
de alguma das regras das portarias e as secretarias que não constam 
na Portaria do MEC nº 122/2022 (Brasil, 2022b) e, consequente-
mente, as escolas desses estados foram penalizadas. O PFEMTI não 
oferte instrumentos de transparência para que seja possível verificar 
como os planos de implementação têm sido executados. De todo 
modo, com ou sem os recursos, as escolas devem seguir com o 
ensino em tempo integral com a proposta pedagógica alinhada às 
determinações do programa.
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Considerações finais

A nossa análise apontou que a ampliação do tempo escolar 
para o Ensino Médio se articula com a necessidade de construir 
subjetividades em consonância com o padrão de acumulação flexível 
do capital, por meio da pedagogia das competências, em especial 
de competências socioemocionais, que condicionam personalidades 
aptas às incertezas do mercado. Uma educação para o consenso é 
provocada a partir da apropriação da concepção de educação integral, 
e essa proposição tem de ser desenvolvida, segundo os dispositivos 
do PFEMTI, prioritariamente em regiões de vulnerabilidade social, 
nas quais o Estado necessita fazer a gestão da pobreza. Assim, os es-
tudantes são ensinados que são responsáveis pelo próprio sucesso, 
ou fracasso, e que os seus projetos de vida devem ter como horizonte 
o empreendedorismo de si, sem que haja a formulação crítica sobre 
as determinações sociais que impactam, inclusive, sua escola e seus 
processos de escolha. 

A análise do conjunto das portarias ainda demonstrou que, 
apesar da ampliação da carga horária diária, não há garantia de 
tempo para todos os componentes curriculares, já que a BNCC 
estabelece uma carga horária máxima para a base comum de 1.800 
horas ao longo de todo do Ensino Médio. O que se tem, portanto, 
é tempo destinado à parte flexível e à fragmentação proposta pelos 
itinerários formativos. Além disso, à luz das determinações das orga-
nizações multilaterais, a estrutura curricular é pensada de maneira 
a hierarquizar os componentes curriculares Língua Portuguesa e 
Matemática para responder às avaliações externas. 

O PFEMTI possui uma governança formada por órgãos do go-
verno federal, pelo CONSED e por redes de parceiros, demonstrando 
o caráter privatista do programa, que impõe uma gestão pautada 
nos ditames da nova gestão pública, culpabilizando os sujeitos da 
escola por possíveis fracassos da política. Escolas que, segundo as 
portarias, não precisam ofertar uma infraestrutura completa para 
iniciar a ampliação da jornada diária dos estudantes, mas tem de se 
enquadrar às regras do programa para que os recursos financeiros 
possam ser repassados às secretarias de educação. 

A apreciação das portarias apontou que, ao flexibilizar as exi-
gências em relação ao porte e à infraestrutura das escolas, o programa 
também pode ser implementado em escolas menores e com estru-
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turas mais precárias. Esse perfil de escolas geralmente está situado 
em regiões periféricas ou afastadas dos grandes centros, permitin-
do, portanto, que se chegue a zonas rurais, ou até mesmo escolas 
que são as únicas que ofertam o Ensino Médio em seu município. 
Consideramos que essa estratégia permite que a concepção de edu-
cação integral atrelada à pedagogia das competências possa ganhar 
capilaridade em regiões mais pobres do país, fomentando, nesses 
locais de vulnerabilidade, o léxico do individualismo, da meritocra-
cia, do empreendedorismo e da resiliência, tão caros à manutenção 
da exploração dos trabalhadores e das desigualdades.

É flagrante que, apesar do discurso que vincula qualidade 
da educação ao tempo integral, não há garantias de condições de 
infraestrutura adequadas para a permanência desses sujeitos no 
interior da escola durante uma jornada completa, talvez nem para 
permanência em período parcial. Ainda que os recursos do progra-
ma possam vir a ser utilizados em melhorias da infraestrutura das 
escolas, isso só ocorre depois da implementação da proposta pedagó-
gica do PFEMTI. Nesse sentido, caso o desempenho dos estudantes 
seja considerado positivo, o Estado pode fortalecer a narrativa de que 
não é necessário investir muito para obter bons resultados, indo ao 
encontro dos parâmetros da qualidade total do mundo empresarial. 
Por outro lado, caso os níveis de desempenho sejam baixos, os resul-
tados serão interpretados como falta de compromisso do gestor ou 
do professor, e não como decorrência de um conjunto de carências 
estruturais. 

Tendo em vista a emergência de uma concepção de educação 
integral mercantil e fragmentária que parte da ampliação do tempo 
diário do estudante como um condicionante para a efetivação da 
pedagogia das competências, urge uma articulação dos educadores 
e das educadoras para retomar a concepção histórica de educação in-
tegral emancipatória. Essa luta não exclui a existência de escolas de 
tempo integral, mas exige condições objetivas adequadas para que 
elas se efetivem, respeitando o direito dos estudantes e promovendo 
uma educação de qualidade socialmente referenciada. 
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O presente capítulo tem como objetivo principal identificar e 
apresentar as principais modificações na legislação relacionada à 
política do Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio de 
Tempo Integral (PFEMTI), inicialmente estabelecido pela Portaria 
nº 1.145, de 10 de outubro de 2016, do Ministério da Educação 
(MEC), passando por revisões subsequentes por meio das Portarias 
nº 727, de 13 de junho de 2017, nº 1.023, de 4 de outubro de 2018, e, 
finalmente, nº 2.116, de 6 de dezembro de 2019.

O PFMETI foi concebido com o propósito de apoiar a pro-
posta pedagógica das escolas de Ensino Médio em Tempo Integral 
das redes públicas dos estados e do Distrito Federal. Inicialmente, 
estava alinhado com a Medida Provisória (MP) nº 746/2016 e tinha 
como objetivo auxiliar na consecução das metas 3, 6, 7 e 19 do Plano 
Nacional de Educação (PNE), estabelecido pela Lei nº 13.005/2014. 
No entanto, com a transformação da MP nº 746/2016 na Lei nº 
13.415/2017, algumas alterações se tornaram necessárias, e, portanto, 
as portarias subsequentes introduziram modificações significativas 
em relação à versão original.

É importante destacar que a Portaria nº 1.023/18 do MEC 
estabelece as diretrizes, os parâmetros e os critérios para a realiza-
ção de uma avaliação de impacto do programa e a seleção de novas 
unidades escolares. No entanto, essa portaria apresentou mudanças 
substanciais em comparação com as anteriores. Em 2020, não 
houve a publicação de uma nova portaria, o que pode ser explicado 
pelo contexto da pandemia, que resultou na suspensão das ativida-
des presenciais em todas as escolas brasileiras.
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Além das portarias, foram emitidas resoluções pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), a saber: 
Resolução nº 7, de 3 de novembro de 2016, acompanhada do Manual 
de Execução Financeira do Programa de Fomento à Implementação 
de Escolas em Tempo Integral; Resolução nº 16, de 7 de dezembro 
de 2017; Resolução nº 21, de 14 de novembro de 2018; e, por fim, 
Resolução nº 17, de 7 de outubro de 2020. Essas resoluções estabe-
lecem os procedimentos para a transferência de recursos destinados 
à implementação das escolas de Ensino Médio em Tempo Integral 
nas redes públicas dos estados e do Distrito Federal.

Metodologicamente, o estudo se conduziu como uma pesqui-
sa qualitativa, empregando a análise dos seguintes documentos: 
Portarias nº 1.145/16, nº 727/17, nº 1.023/18 e nº 2.116/19, emitidas 
pelo Ministério da Educação (MEC). Após a análise das portarias, foi 
possível identificar seis áreas-chave de mudanças para o desenvolvi-
mento do PFEMTI, sendo elas: proposta pedagógica; carga horária 
e componentes curriculares; duração do programa; infraestrutura 
da escola; adesão ao programa; e conversão das turmas. A seguir, 
abordaremos especificamente cada uma dessas áreas.

As alterações na Política de Fomento às Escolas de 
Ensino Médio de Tempo Integral

Proposta pedagógica

É possível notar que, ao longo dos anos e com o advento de 
novas portarias, houve alterações sutis em relação à proposta pedagó-
gica apresentada na portaria inaugural, a Portaria nº 1.145/2016. No 
entanto, antes de abordarmos essas mudanças, é importante definir 
o que entendemos por proposta pedagógica. De acordo com Kramer 
(1997, p. 19), a proposta pedagógica é “um caminho, não é o lugar. 
Uma proposta pedagógica é construída no caminho, no caminhar” 
e é a expressão de um projeto político e cultural. Concordamos com 
a autora e compreendemos que as transformações que ocorrem no 
mundo frequentemente provocam a revisão das propostas peda-
gógicas, a fim de atender às necessidades da contemporaneidade, 
sem garantir que essas transformações ocorram com participação e 
autonomia das escolas. 

Nesse sentido, talvez estejamos vivenciando um retorno atu-
alizado daquilo que denunciou Acacia Kuenzer (2005). Segundo 
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a pesquisadora, por muitos anos a proposta pedagógica estava 
fundamentada na concepção de uma Educação pré-disciplinar, 
caracterizada por um processo social e produtivo marcado pela 
estabilidade e rigidez, exigindo respostas socialmente estabelecidas 
e relativamente uniformes, com pouco espaço para o exercício da 
criatividade e da originalidade, que era restrito a poucos. Essa obser-
vação pode ser associada ao PFEMTI, uma vez que, de modo geral, 
ele contribui para que a proposta pedagógica da escola seja um lugar 
e não um caminho construído com todos/as.

Portanto, ao analisarmos a proposta pedagógica do PFEMTI, 
precisamos considerar o contexto atual, que exige um novo modelo 
de educação que se adapte às demandas contemporâneas, especial-
mente às relacionadas ao mercado de trabalho. Já em 2005, Kuenzer 
alertava que: “Passa-se a exigir um trabalhador de novo tipo, que 
tenha mais conhecimentos, saiba comunicar-se adequadamente, 
trabalhe em equipe, avalie seu próprio trabalho, adapte-se a situações 
novas, crie soluções originais e, de quebra, seja capaz de educar-se 
permanentemente” (Kuenzer, 2005, p. 57).

Assim, a Portaria nº 1.145/16 estabelece que a proposta pe-
dagógica do PFEMTI se baseia na “ampliação da jornada escolar e 
na formação integral e integrada do estudante, tanto nos aspectos 
cognitivos quanto nos aspectos socioemocionais, observados os 
seguintes pilares: aprender a conhecer, a fazer, a conviver e a ser” 
(Brasil, 2016a). Isso está alinhado com o contexto de globalização 
econômica e reestruturação produtiva, em que “cada indivíduo deve 
aprender a ser um sujeito ‘ativo’ e ‘autônomo’ na e pela ação que 
ele deve operar sobre si mesmo. Dessa forma, ele aprenderá por 
si mesmo a desenvolver ‘estratégias de vida’ para aumentar o seu 
capital humano” (Dardot; Laval, 2016, p. 337). 

A referência aos princípios educacionais contidos no Relatório 
Jacques Delors da década de 1990, com os chamados quatro pilares 
da educação, insere a proposta pedagógica do PFEMTI na corrente 
educacional contemporânea denominada por Newton Duarte (2001) 
de “pedagogias do aprender a aprender”, que atua na produção e na 
manutenção da Sociedade do Conhecimento, compreendida como 
“uma ideologia produzida pelo capitalismo, é um fenômeno no 
campo da reprodução ideológica do capitalismo” (Duarte, 2001, p. 
39). Uma proposta pedagógica ancorada nessa perspectiva considera 
que “aprender sozinho contribuiria para o aumento da autonomia 
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do indivíduo” e que “são mais desejáveis as aprendizagens que o in-
divíduo realiza por si mesmo” (Duarte, 2001, p. 39), estando ausente 
a dimensão coletiva da experiência educativa, geralmente reduzida 
às aprendizagens de habilidades e competências mapeadas em larga 
escala.

Segundo nosso percurso de leitura do conjunto das portarias 
que regulam e/ou regularam o PFEMTI, observamos na Portaria nº 
727/17 que o pilar central da ampliação da jornada escolar e da for-
mação integral e integrada do estudante passou a ser a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e a nova estrutura do Ensino Médio, 
conforme estabelecido na Lei nº 13.415/2017. No que diz respeito à 
BNCC, esse documento “alude a uma formação para a autonomia 
e ao respeito à diversidade cultural, prescreve, porém, a adequação 
da formação humana a restritivos imperativos de formação para a 
adaptação” (Silva, 2018, p. 11), na mesma direção denunciada por 
Duarte em relação às “pedagogias do aprender a aprender”. 

É importante notar que a Portaria nº 1.1023/18 apresenta uma 
estrutura organizacional diferente das duas portarias anteriores, já 
que a proposta pedagógica é mencionada apenas no artigo 8º, ao 
contrário das anteriores, que a destacavam logo no artigo 1º. No 
entanto, o conteúdo da proposta pedagógica é o mesmo que o da 
portaria anterior. Isso se repete na Portaria nº 2.116/19, em que a 
proposta pedagógica é novamente mencionada no primeiro artigo, 
mas com conteúdo idêntico ao da portaria anterior.

Carga horária e componentes curriculares

De acordo com a Portaria nº 1.145/16, a proposta curri-
cular deveria abranger, no mínimo, 2.250 minutos semanais, 
“com mínimo de 300 (trezentos) minutos semanais de Língua 
Portuguesa, 300 (trezentos) minutos semanais de Matemática e 500 
(quinhentos) minutos semanais dedicados a parte flexível” (Brasil, 
2016a). Somando-se a carga horária mínima para as disciplinas de 
Matemática e Português, estabelecida pela portaria, os/as estudan-
tes teriam um total de 10 horas semanais dedicadas exclusivamente 
a esses componentes curriculares. Entretanto, 

Um processo formativo focado na ampliação de carga ho-
rária de apenas língua portuguesa e matemática não pode 
reivindicar qualquer ideia de educação integral, haja vista 
que, para uma formação completa, é necessário contemplar 
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arte, literatura, filosofia, sociologia, educação física, ciências 
e um conjunto de outros saberes [...]. (Santos, 2022, p. 118). 

Podemos concluir que a centralização nesses componentes 
curriculares, Matemática e Língua Portuguesa, está vinculada à 
intenção de melhorar o baixo desempenho dos discentes nas ava-
liações externas, como o Programa Internacional de Avaliação dos 
Estudantes (PISA), cumprindo as orientações de organismos 
internacionais. No que concerne à parte flexível dos currículos, 
as Portarias nº 727/17, nº 1.023/18 e nº 2.116/19 indicam que a 
organização curricular deve estar baseada na oferta de itinerários 
formativos. A Portaria nº 727/17 determinava “500 (quinhentos) 
minutos semanais dedicados a atividades da parte flexível” (Brasil, 
2017b), em conformidade com o art. 36 da LDB. A portaria subse-
quente, de nº 1.023/18, acrescentou outras exigências curriculares 
conforme o disposto no artigo 8º, §10: 

§10. A proposta curricular deverá conter ao menos dois dos 
três itens a seguir: 
a) carga horária específica para trabalho com protagonismo 
juvenil e competências socioemocionais; 
b) carga horária específica para que o estudante possa desen-
volver seu Projeto de Vida; 
c) acompanhamento individualizado de professores tutores 
aos estudantes considerados prioritários, isto é, aqueles 
estudantes com defasagem idade-série na primeira série do 
ensino médio (Brasil, 2018a).

Com a Portaria nº 1.023/18 já podemos observar uma certa 
ênfase nas competências socioemocionais, no protagonismo juvenil 
e no projeto de vida, demonstrando um ensino comprometido em 
atender aspectos da cultura do capitalismo contemporâneo, na qual 
se enfatiza uma educação para o mercado e pelo mercado, bem 
como a formação do empreendedor de si. Santos (2022) explica que 
o objetivo do desenvolvimento das competências socioemocionais é 
de direcionar a atenção para a subjetividade dos/as alunos/as, o que 
acaba por “reduzir a educação escolar a um processo de adestramen-
to” (Santos, 2022, p. 118). Dessa maneira, 

[...] treinar competências socioemocionais simulando situa-
ções do cotidiano, prescindindo do pensamento, nada mais 
é do que submeter as emoções ao controle social, externo 
ao indivíduo, e portanto aprisionar as pessoas no seu modo 
de funcionamento natural, elementar, isto é, impedir que 
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elas se humanizem. Em outras palavras, o treinamento de 
competências socioemocionais busca cindir artificialmen-
te razão e emoção, fazendo com que cada indivíduo reaja 
emocionalmente não necessariamente de acordo com o que 
pensa sobre a realidade, mas em conformidade com o que se 
considera socialmente adequado (Silva, 2022, p. 10). 

O protagonismo juvenil sugerido está ligado ao que Catini 
(2020, p. 61) define como empreendedorismo periférico, em que a 
“revolução no campo dos negócios nada mais é do que a necessidade 
de engajar de corpo e alma, não apenas para conseguir um emprego, 
mas também para a criação dos próprios empregos”. Por meio do 
protagonismo juvenil, podemos observar uma grande parcela de 
iniciativas de empresas privadas, como o Instituto Ayrton Senna, 
o Itaú Educação e Trabalho, a Fundação Odebrecht, o Instituto 
Iungo, a Instituição Alicerce Educação, a Fundação Getúlio Vargas, 
o Instituto Reúna, entre outros. 

A formação da juventude pelas fundações e institutos sociais 
a mantém ligada às empresas pelo voluntariado nos traba-
lhos sociais e pelas chances de empregos temporários na 
própria empresa, ou, ainda, pela indução da formulação de 
novos projetos sociais, com os quais se dá a reprodutibili-
dade dos direitos sociais privatizados. Com isso, canaliza-se 
boa parte da participação do “protagonismo juvenil” para 
o desenvolvimento de tais projetos e submissão desses aos 
prêmios e editais dos institutos (Catini, 2020, p. 61-62).

Por fim, o projeto de vida, antes voltado para “um trabalho 
popular com a juventude, um exercício de projeção do futuro, de 
pensar a via individual e coletiva” (Alves; Oliveira, 2020, p. 32), 
assume agora características alinhadas às diretrizes de organismos 
internacionais e aos projetos educativos de fundações/instituições 
privadas, materializando “um processo educativo que fomenta a 
perspectiva individualista, de protagonismo individual, empreende-
dorista” (Alves; Oliveira, 2020, p. 33). O projeto de vida pretendido 
para os estudantes está alicerçado no individualismo e na meri-
tocracia, o que acaba por formar trabalhadores/as “cada vez mais 
sendo instigados a serem déspotas de si mesmo, punindo-se por não 
cumprir metas ou se culpabilizando por questões que são exteriores 
a seu controle” (Santos, 2022, p. 119). 

A última portaria, de nº 2.116/19, retificou as exigências das 
portarias anteriores e estabeleceu, em seu artigo 12, inciso XI, §3º, 
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uma carga horária mínima de 45 horas, em conformidade com a 
Lei nº 9.394/96, “que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional [...] a qual [...] dispõe sobre a organização curricular, que 
deverá contemplar a Base Nacional Comum Curricular – BNCC e a 
oferta de diferentes itinerários formativos” (Brasil, 2019). Percebe-
se certo recuo referente ao estabelecimento de uma carga horária 
específica para os componentes curriculares de Língua Portuguesa 
e Matemática, assim como de algumas exigências estabelecidas 
pela Portaria nº 1.023/18, como o estabelecimento de carga horária 
específica para as já citadas competências socioemocionais, prota-
gonismo juvenil e projeto de vida. No entanto, à luz das análises 
e das investigações já conduzidas, compreendemos que a partir da 
“concepção hegemônica advinda da BNCC [...] as intencionalidades 
formativas seguem mantidas” (Santos, 2022, p. 119), mesmo que 
possamos observar algumas mudanças significativas à cada nova 
portaria publicada. 

Tempo de duração do programa

De acordo com a primeira portaria publicada, a de nº 1.145/16, 
o Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio de Tempo 
Integral teria uma duração de 48 meses, “para implementação, 
acompanhamento e mensuração de resultados” (Brasil, 2016a). No 
entanto, nas portarias subsequentes – nº 727/17 (Brasil, 2017b), nº 
1.023/18 (Brasil, 2018a) e nº 2.116/19 (Brasil, 2019) –, foi decidido 
que o programa passou a ter uma duração de dez anos a partir da 
adesão, abrangendo as fases de implantação, acompanhamento e 
avaliação dos resultados alcançados.

Essa modificação foi realizada para alinhar as portarias do 
PFEMTI com o que está estipulado no parágrafo único do artigo 13 
da Lei nº 13.415/17, que estabelece que: 

Parágrafo único. A Política de Fomento de que trata o caput 
prevê o repasse de recursos do Ministério da Educação para 
os Estado e para o Distrito Federal pelo prazo de dez anos 
por escola, contado da data de início da implementação do 
ensino médio integral na respectiva escola, de acordo com o 
termo de compromisso a ser formalizado entre as partes [...] 
(Brasil, 2017a). 

Além de se adequar à mencionada lei, vendo que as fases do 
programa incluem a avaliação de seus resultados, o acompanhamen-
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to e a medição ao longo prazo, a extensão parece ser mais apropriada 
para conduzir a uma avaliação significativa, considerando a comple-
xidade das metas e dos objetivos do programa. 

Infraestrutura da escola 

No que concerne à infraestrutura das escolas que poderiam 
ser selecionadas, especialmente no que diz respeito à sua estrutura 
física, é importante salientar que a infraestrutura desejada, confor-
me estabelecido nas diretrizes do Programa de Fomento à Educação 
em Tempo Integral (PFEMTI), não existe na maioria dos locais onde 
ocorre a implementação no país. 

A Portaria nº 1.145/16 descreve a preferência de que as escolas 
tenham uma estrutura adequada para serem selecionadas, incluin-
do um anexo (Anexo IV – Recomendações para infraestrutura das 
escolas) que fornece orientações sobre os espaços administrativos 
(almoxarifado, circulação, coordenação, diretoria, secretaria, sala dos 
professores, sanitários adultos: masculino e feminino), pedagógicos 
(biblioteca – 50m², sala de informática, laboratório – 60m², circu-
lação, sala de aula (12) – mínimo 40m² cada, sanitário masculino 
– 16m², sanitário feminino – 16m²), esportivos (quadra poliesportiva 
– 400m², vestiários masculino e feminino – 16m²) e de serviços das 
escolas (área de serviço externa, com central de GLP, depósito de 
lixo, pátio de serviço, circulação, depósito de material de limpeza, 
despensa e cozinha – 30m², bancadas de preparo de alimento e de 
lavagem de louças, área de cocção, balcão de passagem de alimentos 
prontos, balcão de recepção de louças sujas, vestiário com chuveiro 
e sanitário para funcionários, pátio coberto). Entretanto, levando em 
consideração a realidade do país, é evidente que muitas escolas não 
estão em conformidade com as diretrizes estabelecidas na portaria, 
e algumas adaptações necessárias ou soluções podem não ser con-
cluídas até o final do programa. 

Ao realizarmos uma breve comparação com a Portaria nº 727/17, 
notamos que o Anexo III dessa regulamentação é mais simplificado, 
apresentando uma quantidade menor de critérios, consistindo em 
apenas seis itens com metragens sugeridas (biblioteca ou sala de 
leitura – 50m²; oito salas de aula – mínimo de 40m² cada; quadra 
poliesportiva – 400m²; vestiários masculino e feminino – 16m² 
cada; cozinha – 30m²; e refeitório). A portaria estabelece que para 
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serem consideradas elegíveis para o programa, as escolas devem 
conter pelo menos quatro dos seis itens mencionados.

No caso da Portaria nº 1.023/18, as exigências relativas à in-
fraestrutura escolar não são detalhadas, fazendo apenas menção a 
uma “estrutura física que contemple salas de aula, laboratórios e 
pátio escolar” (Brasil, 2018a). Enquanto isso, na Portaria nº 2.116/19, 
há uma replicação das diretrizes estabelecidas na Portaria nº 727/17, 
embora dessa vez seja requerida a presença de apenas três dos itens 
listados.

É essencial destacar que a avaliação realizada pelo programa 
para determinar a aptidão das escolas para o Ensino Médio em 
Tempo Integral não considera as necessidades específicas de cada 
região escolar, havendo uma padronização nesse processo.

Adesão ao programa

Quanto à participação no programa, a primeira menção sobre 
como os entes federados podem aderir é encontrada no segundo 
parágrafo do artigo 1º da Portaria nº 1.145/16, que estabelece a con-
dição de preencher planos de implementação e outros documentos 
fornecidos pelo Ministério da Educação (MEC) como requisito para 
ingressar no programa. Além disso, essa portaria dedica um capí-
tulo específico à adesão (Capítulo III – Da adesão), e no artigo 4º 
especifica que os estados e o Distrito Federal formalizam sua adesão 
por meio da assinatura de um Termo de Compromisso, cujo modelo 
está anexado à portaria, juntamente com a elaboração do plano de 
implementação.

Dentro desse capítulo da portaria é estipulado que cada 
Secretaria Estadual de Educação (SEE) pode “aderir ao Programa 
atendendo ao número mínimo de 2.800 (dois mil e oitocentos) 
alunos e no máximo ao número de alunos por estado estabelecido 
pela tabela constante do Anexo II desta Portaria” (Brasil, 2016a). 
Se a SEE desejar atender mais escolas ou alunos, o MEC avalia-
rá a proposta, priorizando os estados com menores Índices de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) no Ensino Médio, 
desde que haja disponibilidade orçamentária. Adicionalmente, é 
requerido que cada escola indicada pela SEE atenda a pelo menos 
350 matrículas integrais de Ensino Médio em um ano (caso de 
migração de todas as séries) ou 120 alunos de Ensino Médio (caso 



108108

de migração apenas do 1º ano do Ensino Médio), conforme dados 
oficiais do Censo Escolar.

Outro aspecto relevante a ser destacado, para futura compa-
ração com as portarias subsequentes, é a composição do Plano de 
Implementação. O artigo 6º da Portaria nº 1.145/16 enumera 11 
itens que devem constar no Plano: I – listagem dos marcos legais já 
instituídos; II – plano de adequação dos marcos legais; III – infor-
mações da equipe de implantação; IV – detalhamento dos cargos e 
salários da equipe escolar no estado; V – escolas que irão participar 
do programa, com suas informações gerais; VI – proposta de gestão 
escolar; VII – matriz curricular; VIII – plano político-pedagógico; 
IX – proposta de plano de diagnóstico e nivelamento; X – plano de 
participação da comunidade nas escolas; XI – plano detalhado de im-
plementação (dois primeiros anos); e XII – plano para distribuição 
da verba prevista pelo programa. No mais, também prevê que esse 
plano de implementação será submetido à análise e à aprovação de 
comitê gestor instituído pelo MEC.

A Portaria nº 727/17 estabelece ainda o processo de adesão 
ao programa, que inclui a assinatura do Termo de Compromisso 
(modelo disponível no Anexo I da portaria), a elaboração do plano 
de implementação das escolas e o preenchimento dos documen-
tos complementares ao termo, juntamente com a prestação de 
informações em outros instrumentos disponibilizados pelo MEC. 
Notavelmente, essa portaria não dedica um capítulo específico à 
adesão; em vez disso, contém um capítulo que aborda os critérios e 
as diretrizes de elegibilidade e seleção das escolas (“Da elegibilidade 
e do processo de seleção”). O artigo 6º dessa portaria estabelece os 
seguintes critérios: 

Art. 6º São consideradas elegíveis para o EMTI as escolas das 
SEE que atenderem aos seguintes critérios:
I – mínimo de 120 (cento e vinte) matrículas no primeiro 
ano do ensino médio, de acordo com o Censo Escolar mais 
recente;
II – alta vulnerabilidade socioeconômica em relação à res-
pectiva rede de ensino, considerando indicador socioeconô-
mico desagregado por escola;
III – existência de pelo menos 4 (quatro) dos 6 (seis) itens 
de infraestrutura exigidos no Anexo III a esta Portaria, ne-
cessariamente registrados no Censo Escolar mais recente ou 
comprovados pelas SEE no ato da adesão;
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IV – escolas de ensino médio em que mais de 50% dos alunos 
tenham menos de 2.100 (dois mil e cem) minutos de carga 
horária semanal, de acordo com o último Censo Escolar; e
V – não ser participante do Programa (Brasil, 2017b).

No que concerne ao plano de implementação, é relevante 
observar o disposto no artigo 10 da portaria, o qual estabelece que 
“as escolas indicadas pelas SEE deverão ter o aceite da comunidade 
escolar antes do envio do plano de implementação” (Brasil, 2017b), 
enfatizando a importância da participação da comunidade escolar. 
Uma diferença notável em relação à portaria anterior é a composição 
do plano de implementação, conforme estipulado no artigo 11. O 
plano de implementação do EMTI nas escolas deve incluir: a lista 
de escolas selecionadas, o plano de trabalho e a matriz curricular 
com o plano político-pedagógico. Esse plano de implementação 
será submetido à análise e à aprovação pela Secretaria de Educação 
Básica do MEC. 

Por outro lado, a Portaria nº 1.023/18 apresenta uma estrutura 
diferente em comparação com as portarias anteriores. Ela não inclui 
artigos específicos sobre a adesão ao programa, mas sim sobre a 
seleção de novas escolas que estão aptas a receber o EMTI, o que 
pode ocorrer por meio de indicação das SEE ou por seleção por sor-
teio. Para fins de comparação com a portaria anterior, observamos os 
critérios de seleção dispostos no artigo 4º da portaria:

Art. 4º Para os fins desta Portaria, são consideradas elegíveis 
as escolas das SEE que atenderem, cumulativamente, aos 
seguintes critérios:
I – mínimo de cem matrículas no ensino médio, de acordo 
com o Censo Escolar mais recente;
II – alta vulnerabilidade socioeconômica em relação à res-
pectiva rede de ensino, considerando indicador socioeconô-
mico desagregado por escola “muito baixo”, “baixo” e “médio 
baixo”, ou outro critério de vulnerabilidade social, conforme 
disposto no documento orientador;
III – escolas de ensino médio em que mais de cinquenta 
por cento dos estudantes tenham menos de dois mil e cem 
minutos de carga horária semanal, de acordo com o último 
Censo Escolar;
IV – escolas de ensino médio em que o prédio escolar estará 
pronto até o final do segundo ano de inclusão no Programa;
V – escolas que tenham capacidade de atingir o mínimo de 
cem estudantes matriculados no início do ano letivo;
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VI – escolas que estejam adimplentes para recebimento 
dos recursos via Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE; e
VII – não ser participante do Programa (Brasil, 2018a).

Observamos que, em comparação com a portaria anterior, 
houve uma redução no número de matrículas necessárias. Além 
disso, novos critérios foram introduzidos, como a necessidade de 
que o prédio escolar esteja pronto até o final do segundo ano de 
inclusão e as escolas estejam em situação regular para receber re-
cursos do FNDE.

Finalmente, a Portaria nº 2.116/19 estabelece novas diretrizes, 
parâmetros e critérios para o PFEMTI, mas sua estrutura se asse-
melha à das Portarias nº 1.145/16 e nº 727/17. No caso, a adesão ao 
programa está condicionada à assinatura do Termo de Compromisso 
e às demais ações, como nas portarias anteriores. Uma adição no 
Termo de Compromisso é o compromisso da SEE em “dar publici-
dade aos recursos recebidos e às atividades fomentadas em parceria 
com o Governo Federal, fazendo menção explícita ao Programa em 
quaisquer materiais distribuídos ou divulgados” (Brasil, 2019), o 
que não estava presente nas portarias anteriores.

No que se refere aos critérios de elegibilidade que as escolas 
devem cumprir, também notamos diferenças em comparação com 
as portarias anteriores. Com a Portaria nº 2.116/19, além dos crité-
rios para seleção, surgem critérios de priorização das escolas:

Art. 6º São consideradas elegíveis para o EMTI as escolas das 
SEE que atenderem aos seguintes critérios:
[...]
§1º Serão priorizadas as escolas:
I – localizadas nas regiões com menores índices de desenvol-
vimento humano e com resultados mais baixos nos proces-
sos nacionais de avaliação do ensino médio;
II – que apresentem Indicador de Nível Socioeconômico 
das Escolas de Educação Básica – INSE nos grupos 1, 2 e 3 
(Brasil, 2019).

Quanto aos critérios de seleção, é importante notar que dois 
permaneceram em relação às portarias anteriores, quais sejam: 1) 
a escola não pode ter aderido ao programa seguindo uma portaria 
anterior (critério de não participação prévia); 2) são consideradas 
elegíveis as escolas com alta vulnerabilidade socioeconômica em 
comparação com outras da respectiva rede de ensino (critério da alta 
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vulnerabilidade socioeconômica). No entanto, houve alterações em 
alguns critérios. O número mínimo de matrículas agora é estabele-
cido em 40 alunos do 1º ano do Ensino Médio, sendo que na portaria 
anterior era mínimo de 100 matrículas no Ensino Médio. No que diz 
respeito à infraestrutura, a exigência passou a ser apenas a presença 
de três itens do Anexo III, conforme já mencionado em outro ponto 
deste capítulo. Além disso, a carga horária semanal passou a ser 
especificada em horas, representando uma mudança em relação aos 
critérios anteriores, pois antes esse tempo era expresso em minutos 
semanais.

Conversão das turmas

A Portaria nº 1.145/16 introduziu dois modelos para a conver-
são das turmas no contexto da nova proposta de Educação em tempo 
integral, quais sejam: I) o Modelo de Implantação Simultânea, em 
que a conversão ocorreria em todas as turmas de todas as séries 
do Ensino Médio ao mesmo tempo; e II) o Modelo de Implantação 
Gradual, que implicaria a conversão ano a ano, começando pelo 1º 
ano e progredindo ao longo dos três anos do Ensino Médio, culmi-
nando no final de três anos.

É notável que a maioria das Secretarias de Educação Estaduais 
que aderiram ao programa optou pelo segundo modelo, conside-
rando-o o mais viável. Esse modelo evita adaptações abruptas para 
professores e alunos que já haviam cursado um ou dois anos do 
Ensino Médio no formato tradicional.

De acordo com a Portaria nº 727/17, a conversão se dará apenas 
de forma gradual, não mencionando a implantação simultânea. A 
Portaria nº 1.023/18 volta a abordar ambas as modalidades de con-
versão de turmas.

A Portaria nº 2.116/19 mantém a modalidade gradual, mas faz 
uma ressalva em relação às turmas do turno noturno. Além disso, a 
referida portaria estabelece que, no terceiro ano de implementação, 
as escolas participantes devem atender, no mínimo, duzentos alunos 
em regime de Ensino Médio em Tempo Integral.

Considerações finais

O presente capítulo teve como objetivo principal identificar 
e apresentar as principais modificações na legislação relacionada 
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ao Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio de Tempo 
Integral (PFEMTI), particularmente as portarias do MEC que passa-
ram a regulamentá-lo desde 2016.

A análise das portarias permitiu identificar seis áreas-chave 
referentes às mudanças que regulamentaram o desenvolvimento 
do PFEMTI, sendo elas: a proposta pedagógica; a carga horária e 
componentes curriculares; a duração do programa; a infraestrutura 
da escola; a adesão ao programa; e a conversão das turmas. 

Em relação à proposta pedagógica, observamos que, diferente-
mente da Portaria nº 1.145/16, que defendia propostas sustentadas 
nos quatro pilares da educação (“aprender a conhecer, a fazer, a 
conviver e a ser”), a Portaria nº 727/17 e as subsequentes passaram 
a argumentar propostas alinhadas à BNCC e à nova estrutura do 
Ensino Médio. 

Sobre a carga horária e os componentes curriculares, per-
cebeu-se nas duas últimas portarias um certo recuo referente ao 
estabelecimento de uma carga horária específica para os componen-
tes curriculares de Língua Portuguesa e Matemática, assim como de 
algumas exigências estabelecidas pela Portaria nº 1.023/18, como a 
instituição de carga horária específica para competências socioemo-
cionais, protagonismo juvenil e projeto de vida.

Referente à duração do programa, inicialmente foi prevista a 
duração de 48 meses; porém, passou-se para uma duração de dez 
anos nas portarias de 2017, 2018 e 2019.

No que se refere à elegibilidade da escola participante, perce-
bemos a diminuição ou a flexibilização dos itens apresentados como 
critérios desde a Portaria nº 727/17, que estabeleceu que, para serem 
consideradas elegíveis para o programa, as escolas devem conter 
pelo menos quatro dos seis itens mencionados como critérios no 
documento. No caso da Portaria nº 1.023/18, as exigências relativas 
à infraestrutura escolar não são detalhadas, fazendo apenas menção 
a uma “estrutura física que contemple salas de aula, laboratórios e 
pátio escolar” (Brasil, 2018a).

No que diz respeito à adesão ao programa, inicialmente previa-
-se um número mínimo de alunos e matrículas, além de exigências 
relativas à composição de um plano de implementação do Ensino 
Médio de Tempo Integral, incluindo a assinatura de um Termo de 
Compromisso. Com a Portaria nº 1.023/2018, houve uma redução 
no número de matrículas necessárias, e, além disso, as escolas aptas 
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a receber o EMTI poderiam ser indicadas pela SEE ou selecionadas 
por sorteio. Analisando a Portaria nº 2.116/19, é possível concluir 
que houve alterações de critérios para tornar as escolas elegíveis ao 
programa. De forma geral, foi ocorrendo uma diminuição dos cri-
térios e certa facilitação para as escolas participarem do programa.

Quanto à conversão das turmas, a tendência foi prevalecer o 
modelo de implementação gradual do EMTI, o que implicou uma 
conversão anual, progressiva e contínua, começando pelo 1º ano do 
Ensino Médio. A rigor, a análise desses dispositivos normativos per-
mite compreender que o governo federal precisou adaptar as regras 
que compunham a regulamentação da política educacional a fim de 
conseguir atingir suas metas em relação à expansão do número de 
escolas nas redes públicas estaduais com o EMTI.
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Ensino Médio de Tempo Integral no Rio 
Grande do Sul: dos critérios de seleção à 

ampliação das desigualdades
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Brenda Jover 
Maria Beatriz Luce 

“Aqui tem laboratório de informática, de ciências e muita aula 
prática! Aqui podemos escolher os conteúdos extras também!”. Era 
assim a descrição das escolas de Ensino Médio em Tempo Integral 
(EMTI) feita pelo Ministério da Educação em propaganda veiculada 
na mídia em 2017 (Ministério da Educação, 2017). A ampliação da 
jornada escolar, aliada à flexibilidade curricular, é um dos pilares 
da Lei nº 13.415 (Brasil, 2017), que instituiu a reforma educacional 
conhecida como Novo Ensino Médio. A redação determinou o au-
mento da carga horária de 800 para 1.000 horas a partir de 2022, 
com previsão de ampliação progressiva para 1.400 horas anuais, o 
que corresponderia a uma jornada de sete horas diárias. No entanto, 
não há na lei definição de um prazo para que isso aconteça. 

Para ensaiar a ampliação da jornada, em 2016, o governo fede-
ral instituiu a Política de Fomento à Implementação de Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral (PFEMTI), que previa o repasse 
de recursos aos estados e ao Distrito Federal no prazo de dez anos. 
Todavia, a suplementação do financiamento estava aquém das 
necessidades. 

No Rio Grande do Sul (RS), apenas 12 dentre 1.101 escolas 
estaduais de Ensino Médio foram selecionadas para participar do 
Programa a partir de 2018 (Rio Grande do Sul, 2018). Essa oferta 
reduzida representa um passo para o aprofundamento das desigual-
dades educacionais, medida que exclui a maior parte dos estudantes, 
principalmente aqueles que já estão no mercado de trabalho, des-
locados ao ensino noturno ou ao abandono escolar (Ferretti, 2017). 
Posteriormente, o governo gaúcho ampliou o número para 21 (Rio 
Grande do Sul, 2019), com nove novas escolas e a exclusão de uma 
das instituições presentes na primeira lista. A desistência de uma 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13415.htm
http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/DEC%2053.913.pdf
https://www.scielo.br/j/ea/a/RKF694QXnBFGgJ78s8Pmp5x/?lang=pt
https://www.diariooficial.rs.gov.br/materia?id=286890
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delas, resistindo ao modelo (Silveira, 2022), é simbólica das contra-
dições que uma análise da política permite observar no Rio Grande 
do Sul.

Em comparação com as demais unidades da Federação, dados 
do Censo Escolar de 2022 apontam que a rede pública gaúcha está na 
penúltima posição na oferta de vagas em tempo integral no Ensino 
Médio (Inep, 2023), com apenas 4,7% dos alunos em jornada de 
pelo menos 7 horas. Mas a política não deixou de ser prioridade 
nos posicionamentos dos governantes. Reeleito para o segundo 
mandato como governador, Eduardo Leite prometeu colocar metade 
das escolas estaduais de Ensino Médio em Tempo Integral até 2026 
(Jacobsen, 2022). Em paralelo, em 2023 foi sancionada pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva uma política com a meta de criar 
3,2 milhões de matrículas com jornada de 7 horas diárias até 2026 
(Mazui, 2023). Entendemos que analisar o contexto iniciado com o 
EMTI a partir de 2016 traz luz aos desafios mais recentes da política.

A ampliação da jornada escolar sugere abundância de opor-
tunidades para aprender e ensinar. Ball, Maguire e Braun (2016) 
afirmam que os formuladores das políticas precisam levar em 
conta a complexidade dos ambientes de atuação. Assim, as escolas 
demandam condições para garantir uma oferta diversificada e com 
qualidade aos jovens – vide a propaganda oficial. Mas que condições 
a rede estadual do RS têm de garantir a ampliação da jornada esco-
lar? Se não há condições para todos, qual é o critério de escolha das 
instituições?

Para responder a esses questionamentos analisamos as norma-
tivas federais e estaduais relacionadas ao EMTI, principalmente os 
critérios definidos para seleção das escolas, e cruzamos com dados 
do Censo Escolar e dos Indicadores do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais (Inep) para discutir em que medida os 
contextos materiais das escolas limitam a oferta da jornada de tempo 
integral e, consequentemente, contribuem para o aprofundamento 
das desigualdades educacionais.

O texto está estruturado em três seções, além desta introdução 
e das considerações finais. Na primeira analisamos as normativas do 
EMTI no país e no estado do Rio Grande do Sul, com enfoque nos 
critérios de seleção das escolas; na segunda detalhamos os procedi-
mentos metodológicos; na terceira compilamos os dados sobre os 
contextos materiais das escolas estaduais de Ensino Médio e com-

http://curriculosemfronteiras.org/vol22articles/silveira.pdf
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/censo-escolar/6-9-das-escolas-publicas-tem-entre-20-e-50-de-alunos-em-tempo-integral
https://gauchazh.clicrbs.com.br/educacao-e-emprego/noticia/2022/11/como-o-rs-planeja-ampliar-escolas-de-tempo-integral-e-quais-os-obstaculos-a-promessa-eleitoral-de-leite-clajn5sxh002v0170hjd8lusz.html
https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/07/31/lula-sanciona-lei-para-ampliar-oferta-de-vagas-na-educacao-basica-em-tempo-integral.ghtml
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paramos com a situação das 12 instituições incluídas inicialmente 
na política.

Tempo Integral e Novo Ensino Médio: do contexto à 
seleção das primeiras escolas 

A partir da abertura política na década de 1980 cresceu no 
Brasil o número de projetos voltados à ampliação da jornada escolar 
de crianças e adolescentes. Uma das iniciativas de maior repercussão 
foram os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), criados 
no Rio de Janeiro e replicados no Rio Grande do Sul no início dos 
anos 1990. No entanto, os programas nos dois estados foram des-
montados ao longo dos anos (Cavaliere, 2007). 

Segundo Cavaliere (2014), nas últimas décadas a legislação 
brasileira avançou no sentido de contemplar a ampliação da jornada 
escolar, tradicionalmente de turnos parciais. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) trouxe o aumento progres-
sivo da carga horária, no entanto restrito ao Ensino Fundamental. 
Na sequência, o Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 
o Fundeb inicial (Brasil, 2007), contemplou aportes maiores de 
recursos para matrículas em tempo integral, e o Programa Mais 
Educação trouxe ações com vistas à educação integral (Giolo, 2012). 
Já o Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014) destacou na meta 
6 a previsão de oferta de educação de tempo integral em 50% das 
escolas até 2024, atendendo pelo menos 25% de todos os estudantes 
da Educação Básica – o que às vésperas do vencimento do prazo 
ainda é uma realidade distante (Inep, 2022). 

Ao analisar os diferentes modelos de educação integral no país, 
Cavaliere (2007) aponta quatro concepções divergentes: 1) assisten-
cial, com vistas ao “atendimento” de estudantes desprivilegiados 
(2007, p. 1.028); 2) autoritária, na qual a escola tem papel de pre-
venção ao crime; 3) democrática, na qual o tempo maior na escola 
permitiria o aprofundamento dos conhecimentos, do pensamento 
crítico e das vivências democráticas, com vistas à emancipação; 
4) multissetorial, visão que ganhou força a partir dos anos 2000 
e que propõe a fragmentação da jornada integral em diversos 
ambientes, inclusive por meio de parcerias com organizações não 
governamentais.

https://www.scielo.br/j/es/a/VMNgFmGk5vW4dyYZ7796WzH/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/es/a/Qg3Kydrq3nNyMJqYFrpkWcv/?format=pdf&lang=pt
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/estudos-educacionais/lancado-relatorio-do-4o-ciclo-de-monitoramento-do-pne
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Embora a legislação tenha avançado no sentido de contemplar 
a ampliação da jornada, a escola de tempo integral demanda condi-
cionantes complexos a fim de promover o seu caráter democrático. 
Cavalieri (2014) destaca dentre esses condicionantes as questões 
estruturais que demandam políticas mais robustas de financiamen-
to, como a construção/reforma das escolas e o aumento do efetivo 
de profissionais da Educação. Para tentar viabilizar a ampliação da 
jornada, o governo federal amparou-se em programas específicos, 
impulsionados pela mudança na legislação do Ensino Médio. Em 
2016, criou a Política de Fomento à Implementação de Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral, que prevê o repasse de recursos 
do Ministério da Educação aos Estados e ao Distrito Federal por um 
prazo de dez anos. 

Apresentada de forma autoritária em 2016, após o golpe 
contra a presidenta Dilma Rousseff, a Medida Provisória nº 746 
(Brasil, 2016a) promoveu alterações na estrutura do Ensino Médio, 
que depois – com alguns ajustes – foram convertidas na Lei nº 
13.415/2017. Wathier e Cunha (2022) chamam atenção ao fato de 
que na apresentação da MP as primeiras palavras eram “Institui a 
Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral”, antes mesmo da menção a alterações na LDB. 
Na lei sancionada em fevereiro de 2016, houve mudança na ordem 
do texto – assim como no seu conteúdo. Ao analisarem as audiências 
públicas que precederam a conversão da MP em Lei, Ferretti e Silva 
(2017, p. 396) afirmam que:

Ainda que a MP nº 746 tivesse também por objetivo regula-
mentar a oferta do ensino médio em tempo integral de sete 
horas diárias, essa questão esteve menos presente nas audi-
ências públicas, provavelmente por haver consenso de que 
precisaria ampliar em muito o investimento público. Assim, 
cinco horas diárias foi a forma encontrada de aumentar a 
jornada sem ampliar investimentos. 

Vale destacar que no mesmo período foi sancionada a Emenda 
Constitucional nº 59, que estabeleceu um teto para os gastos pú-
blicos, com forte impacto nas políticas sociais (Miguel, 2019). Sem 
aporte significativo de recursos, o Ministério da Educação publicou 
a Portaria nº 727 (Brasil, 2017) com critérios de seleção das esco-
las para oferta do EMTI nas redes públicas estaduais e do Distrito 
Federal num prazo de dez anos. Entre os critérios, estão:

https://www.scielo.br/j/es/a/Qg3Kydrq3nNyMJqYFrpkWcv/?format=pdf&lang=pt
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-746-22-setembro-2016-783654-publicacaooriginal-151123-pe.html
https://www.scielo.br/j/edreal/a/Jdd6KNrCfsqbMbKxBpt5fPF/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/es/a/LkC9k3GXWjMW37FTtfSsKTq/?format=pdf&lang=pt
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	x mínimo de 120 matrículas no primeiro ano do Ensino Médio;

	x alta vulnerabilidade socioeconômica em relação à respectiva 
rede de ensino, considerando indicador socioeconômico;

	x existência de pelo menos quatro dentre seis itens de in-
fraestrutura: biblioteca ou sala de leitura, oito salas de aula, 
quadra poliesportiva, vestiário masculino e feminino, cozinha 
e refeitório;

	x escolas de Ensino Médio em que mais de 50% dos alunos 
tenham menos de 2.100 minutos de carga horária semanal;

	x não ser participante do programa.

A portaria aponta que 75% das escolas devem atender os cinco 
pontos. O documento traz ainda uma série de exigências para a 
permanência das instituições de ensino no programa. Entre elas 
estão melhorias na infraestrutura e no desempenho no Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Esse último ponto 
evidencia uma política com números (Saraiva, 2020), que reduz a 
qualidade da educação ao desempenho nas avaliações em escala em 
alinhamento a diretrizes de organismos internacionais e de entida-
des do Terceiro Setor.

A influência desses agentes fica evidenciada no empréstimo 
de US$ 250 milhões obtido pelo governo federal junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) para 
a implementação do Novo Ensino Médio, que inclui a política de 
ampliação da jornada escolar com incentivo a parcerias priva-
das (Silveira, 2022). De acordo com a normativa de 2017, o valor 
repassado às redes de ensino para oferta do EMTI seria calculado 
anualmente, a depender da dotação orçamentária. Inicialmente foi 
previsto um valor de R$ 2 mil ao ano por matrícula. Pesquisas sobre 
a implementação do programa apontam que a promessa de recursos 
para as escolas foi utilizada como forma de indução à implementa-
ção do modelo (Silveira, 2022). 

A portaria de junho de 2017, após a sanção da Lei nº 13.415/2017, 
atualiza documento anterior, publicado logo após a edição da MP nº 
746, em 2016. Nessa primeira versão do programa havia a previsão 
de um número máximo de escolas por unidade da Federação, sendo 
30 para o Rio Grande do Sul (Brasil, 2016b). A normativa de 2017 
atualizou as regras para um número mínimo de escolas, que ficou 
em 16 no RS. No entanto, o estado conseguiu aderir com apenas 12 

https://lume.ufrgs.br/handle/10183/220729
http://curriculosemfronteiras.org/vol22articles/silveira.pdf
http://portal.mec.gov.br/docman/outubro-2016-pdf/49121-port-1145-11out-pdf/file
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escolas (Rio Grande do Sul, 2018), que implementaram o EMTI a 
partir de 2018. 

Além de listar as 12 escolas gaúchas participantes, o decreto 
que instituiu o EMTI no estado, publicado em fevereiro de 2018, 
apresentou algumas diretrizes alinhadas ao programa do MEC. 
Merece destaque aqui o caráter gerencialista da proposta, ao vincu-
lar o sucesso do modelo ao desempenho nas avaliações nacional e 
estadual. No segundo artigo da normativa é ressaltada a necessida-
de de “consolidar o modelo de gestão para resultados nas escolas 
estaduais de Educação em tempo integral em todo o Estado, com 
o aprimoramento dos instrumentos gerenciais de planejamento, 
acompanhamento e avaliação” (Rio Grande do Sul, 2018, p. 2). 
Inclusive, a adoção do modelo no Estado esteve vinculada à atuação de 
uma organização social chamada Instituto de Corresponsabilidade 
pela Educação (ICE), que já atuava em outras unidades da Federação 
com um modelo curricular alinhado às demandas do mercado 
(Silveira et al., 2021).

Para refletir sobre os critérios de escolha e as possibilidades 
que essas escolas têm de garantir a ampliação do direito à educação, 
na perspectiva de direito ao acesso, à permanência e às condições 
de desenvolvimento da aprendizagem e do ensino (Girotto; Cássio, 
2018), detalhamos na sequência os dados sobre os contextos mate-
riais das instituições de ensino gaúchas.

Contextos materiais: as fontes e os dados da 
pesquisa

Ball, Maguire e Braun (2016) apontam quatro dimensões con-
textuais que precisam ser levadas em conta pelos pesquisadores a fim 
de compreender-se a atuação de políticas no âmbito institucional. 
São elas: contextos situados (como localidade, histórias escolares e 
matrículas); culturas profissionais (valores, compromissos e expe-
riências dos professores e gestão da política nas escolas); contextos 
materiais (servidores, orçamento, tecnologia e infraestrutura); e 
contextos externos (como o grau de apoio das autoridades locais e 
as pressões e expectativas do contexto político mais amplo). Neste 
estudo damos ênfase à dimensão dos contextos materiais.

Os autores afirmam que “além da estrutura e layout dos 
edifícios, as formas que as escolas são equipadas internamente 

http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/DEC%2053.913.pdf
https://www.academia.edu/37398205/A_Desigualdade_%C3%A9_a_Meta_Implica%C3%A7%C3%B5es_Socioespaciais_do_Programa_Ensino_Integral_na_Cidade_de_S%C3%A3o_Paulo
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impactam nas atividades de ensino e aprendizagem e, portanto, nas 
atuações de políticas” (Ball; Maguire; Braun, 2016, p. 54). Segundo 
eles, os formuladores das políticas normalmente não levam em 
conta a complexidade dos contextos de atuação dessas políticas. 
“Presume-se simplesmente que as escolas podem e irão responder, 
e responder rapidamente, às múltiplas demandas de políticas e a 
outras expectativas. A política é fácil, as atuações não são” (Ball; 
Maguire; Braun, 2016, p. 22).

Nesse sentido, como contexto material para análise da oferta 
inicial do EMTI no Rio Grande do Sul, utilizamos os microdados 
do Censo Escolar, a Sinopse Estatística da Educação Básica e os 
Indicadores do Instituto Nacional de Estudos e Políticas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) para compreender como é a infraestrutura, a 
formação e o regime de contratação dos docentes das escolas da rede 
estadual de Ensino Médio. Para isso, além da análise geral da rede, 
realizamos um recorte das 12 escolas selecionadas para o Ensino 
Médio em Tempo Integral a partir de 2018.

Um retrato da rede estadual a partir dos números: 
EMTI em que instituições?

Segundo dados da Sinopse Estatística da Educação Básica (Inep, 
2018), o Rio Grande do Sul contava em 2017 com 1.107 instituições 
com oferta de Ensino Médio na rede estadual, com 22.237 professo-
res. Essas escolas atendiam a um universo de 295.712 estudantes, de 
um total de 347.637 matrículas no Ensino Médio regular do estado, 
o que corresponde a 85%. Para efeito de comparação, a proporção 
de alunos matriculados na rede estadual é semelhante ao percentual 
verificado no país. Das 7,9 milhões de matrículas no Ensino Médio 
brasileiro no mesmo ano, 6,7 milhões estavam concentradas em 
escolas estaduais, o que representa 84,75% do total.

Como primeiro exercício, selecionamos nos microdados do 
Censo Escolar as respostas das 1.107 instituições de ensino da rede 
no Rio Grande do Sul sobre diversos itens que compõem a infraes-
trutura dos prédios e os equipamentos disponíveis. Dos resultados, 
percebe-se que a grande maioria possui laboratórios de informática 
(92,3%) e de ciências (86,7%) e biblioteca (95,5%). 

No entanto, quando se leva em conta itens fundamentais para 
a inclusão escolar, os resultados não são animadores. Somente 
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metade das escolas (52,3%) contava, em 2017, com sala de atendi-
mento especial, e 65% tinham banheiro adaptado para pessoas com 
deficiência. Vale destacar que 11% das instituições analisadas ainda 
não contavam, em 2017, com acesso à banda larga para atividades 
básicas, como o trabalho em secretaria e atividades dos alunos.

Um dos pontos centrais da Lei nº 13.415/2017 é a ampliação da 
jornada escolar. Os dados evidenciam um grande desafio em termos 
de infraestrutura, já que requisitos fundamentais para atividades em 
tempo integral não estavam presentes em boa parte das instituições. 
Em 16,3% das escolas analisadas não havia sequer uma quadra 
esportiva. Quando se leva em conta a presença de uma estrutura 
coberta para a prática de esportes, indispensável para a realização 
de atividades em dias chuvosos ou de frio mais intenso, menos da 
metade das escolas contava com o item (43,4%). Nos microdados 
do Censo não havia um item específico sobre vestiário, mas sim 
sobre a presença de chuveiros nos banheiros. Apenas 40,9% das 
instituições afirmaram contar com o item. Sobre a cozinha, 5,6% 
não contavam com espaço para preparação de refeições e 20,6% não 
possuíam refeitório.

Cabe ressaltar que a indicação de que a escola tem o espaço 
não significa que a infraestrutura esteja em condições adequadas. 
A rede estadual do Rio Grande do Sul enfrenta, ao longo dos anos, 
dificuldades orçamentárias e técnico-administrativas para garantir 
reformas nos ambientes de atendimento aos alunos. Embora os 
dados do Censo Escolar utilizados não abarquem essa dimensão, sa-
be-se que muitos desses laboratórios podem estar obsoletos ou com 
equipamentos fora de uso, conforme apontam análises realizadas 
em outros estudos (Saraiva, 2020).

Nas 12 escolas que passaram a contar com atividades em tempo 
integral em 2018, os dados do Censo Escolar do ano anterior eviden-
ciam que as condições de infraestrutura estavam abaixo da média da 
rede em itens como laboratório de informática (83,3%), laboratório 
de ciências (75%), sala de atendimento especial (25%) e banheiros 
adaptados (41,7%). Nessas instituições, os alunos do Ensino Médio 
passaram a contar com jornada diária de 7 horas, o que demandaria 
condições físicas adequadas para a formação integral desses jovens 
e não foi providenciado com antecedência. 

Quando se levam em conta itens específicos que foram defi-
nidos pelo Ministério da Educação como prioritários para que as 
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instituições de ensino participassem do programa de tempo inte-
gral, percebe-se uma situação preocupante nas 12 escolas do estado: 
apenas três contavam com banheiro com chuveiro, duas sequer 
tinham um espaço próprio para a cozinha e duas não possuíam nem 
uma quadra de esportes. A estrutura coberta estava presente em 7 
das 12 escolas (58%).

Tabela 1 – Percentual de escolas com cada item de estrutura.

Item da estrutura
Total de escolas 

(1.107)
Escolas de tempo 

integral (12)
Laboratório de Informática 92,3% 83,3%

Laboratório de Ciências 86,7% 75,0%
Quadra de esportes 83,7% 83,3%

Quadra de esportes coberta 43,4% 58,3%

Biblioteca 95,5% 100,0%
Sala de leitura 18,9% 41,7%

Sala de Atendimento Especial 52,3% 25,0%

Banheiro adaptado 65,0% 41,7%
Banda larga 89,0% 91,7%

Cozinha 94,4% 83,3%
Refeitório 79,4% 91,7%

Banheiro com chuveiro 40,9% 25,0%

Fonte: Censo Escolar de 2017 (Inep, 2023).

Outra análise importante que incluímos dentro dos contextos 
materiais é a dos profissionais que atuam dentro dessas escolas. O 
objetivo aqui é observar se a formação dos docentes é adequada para 
os componentes curriculares com os quais eles trabalham e qual a 
forma de contratação desses profissionais.

Para compreender o indicador de adequação da formação dos 
docentes, é preciso conhecimento de sua categorização em cinco 
níveis: Grupo 1, que compreende docentes licenciados no compo-
nente curricular que lecionam; Grupo 2, bacharéis no componente 
curricular que lecionam; Grupo 3, licenciados em outro componente 
curricular; Grupo 4, bacharéis em outro componente curricular; e 
Grupo 5, sem formação superior (Inep, 2014).
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Do total de professores das escolas estaduais de Ensino Médio 
do Rio Grande do Sul, 58% estavam no Grupo 1, ou seja, davam aulas 
do componente para o qual têm formação; 31,5% estavam no Grupo 
3, dos licenciados que ministram aulas de outra disciplina; outros 
6% no Grupo 5, sem formação superior. Grupos 2 e 5, de bacharéis, 
somavam 7%. Chama atenção aqui que um terço dos professores 
das escolas gaúchas de Ensino Médio lecionavam conteúdos para os 
quais não tiveram formação. 

Ao se observar a especificidade de cada componente curricular 
no Censo de 2017, a situação das escolas selecionadas para o ETMI 
também é preocupante, afinal nenhuma destas tem todos os pro-
fessores com formação adequada. A comparação com as demais 
escolas da rede estadual mostra que essa é uma situação estrutural 
e não pontual.

Tabela 2 – Percentual de docentes com formação adequada por 
componente curricular.

Componente 
curricular

Total de escolas (1.107)
Escolas de tempo 

integral (12)
Língua Portuguesa 87,0% 82,7%

Educação Física 87,6% 93,6%
Matemática 76,4% 68,9%

Biologia 73,2% 84,3%
História 76,5% 85,9%

Língua Inglesa 69,2% 67,3%
Língua Espanhola 68,9% 100,0%

Geografia 51,0% 55,0%
Química 50,4% 51,4%
Filosofia 28,5% 26,7%

Artes 29,7% 42,9%
Física 30,0% 39,4%

Sociologia 14,1% 49,0%

Fonte: Censo Escolar de 2017 (Inep, 2023).

Ao analisar esses dados percebe-se que a dificuldade é garantir 
uma base comum, tendo em vista que a formação adequada do 
docente na área na qual leciona é fundamental para viabilizar o 
currículo com qualidade e, assim, valorizar os profissionais. 
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Importante ressaltar, considerando os critérios da Portaria nº 
727/2017, que, apesar de 382 instituições da rede estadual contarem 
com mais de 120 alunos no 1º ano, uma das escolas selecionadas 
para o EMTI possuía oficialmente matrícula insuficiente, 112 alunos. 
Ademais, a alta vulnerabilidade socioeconômica em relação à totali-
dade da rede também não foi considerada, pois apenas uma escola 
está no nível 3 no Indicador de Nível Socioeconômico (Inse), com 
alunos cujos responsáveis completaram até o Ensino Médio e têm 
renda familiar entre 1 e 1,5 salário mensal. Outras 10 contam com 
Inse 4 e uma 5. Quando se leva em conta a totalidade, 39% possuem 
um Inse no nível 3 ou abaixo deste, o que evidencia que os colégios 
selecionados não apresentam alta vulnerabilidade no contexto. 
A propósito, 11 instituições estão localizadas em municípios com 
alto ou muito alto Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM)3 e metade está em regiões centrais das cidades.

Mesmo fazendo parte das escolas de referência da rede, as 
12 escolas escolhidas não contavam com o mínimo para ofertar o 
EMTI. Havia necessidade de maior investimento e suporte do que 
a proposta previa para que fosse alcançada a ampliação da jornada 
escolar em condições de garantia do direito à Educação (Jover, 2019). 

Considerações finais

Os dados apontam incumprimento dos critérios estabelecidos 
pelo Ministério da Educação para inclusão no programa de tempo 
integral. Ao contrário do que define a Portaria nº 727/2017, a maioria 
das escolas selecionadas inicialmente no RS não possuía alta vulne-
rabilidade socioeconômica em relação à rede. Sobre a infraestrutura, 
apenas três dos seis itens elencados na portaria estavam presentes 
em todas as instituições incluídas no EMTI. Cabe ressaltar que a 
situação dessas escolas reflete as dificuldades enfrentadas pelo con-
junto da rede estadual. 

Conforme Ball, Maguire e Braun (2016, p. 14), os textos das 
políticas são escritos em relação a escolas “que só existem na imagi-
nação febril dos políticos, funcionários públicos, e conselheiros em 
relação a contextos fantásticos”, sem levar em conta a complexidade 
da atuação dessas políticas. Em relação ao EMTI, percebe-se que o 
discurso da ampliação da jornada funcionou muito bem na propa-

3	 Dados do IDHM de 2010 retirados do site do IBGE (2010).

https://lume.ufrgs.br/handle/10183/199301
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ganda de promoção do Novo Ensino Médio. No entanto, quando se 
chega à implementação da política, a realidade é outra. Os proble-
mas de adequação da formação docente, com professores dando 
aulas de disciplinas para as quais não têm formação, bem como a 
falta de espaços e equipamentos para uma educação integral, são 
emblemáticos da situação. 

Segundo Ferretti (2017), o que se tem visto é um aprofunda-
mento das desigualdades educacionais, à medida que a política de 
tempo integral atende a um universo muito pequeno de escolas, 
com pouca possibilidade de ampliação em função das condições es-
truturais das instituições. Aliada a isso, está uma preocupação com 
a destinação dos recursos do programa às escolas, que serviram ini-
cialmente para induzir a adesão ao tempo integral, mas que muitas 
vezes não chegam ou são direcionados a outros setores (Jover, 2019). 

Um ponto a se observar é justamente as dificuldades estrutu-
rais das escolas de Ensino Médio, neste estudo circunscrito às da 
rede estadual gaúcha. Ainda que não tenham seguido os critérios da 
Portaria nº 727/2017, o recorte de instituições selecionadas e aderen-
tes ao ETMI têm carências semelhantes à maioria das instituições 
gaúchas, seja em relação à infraestrutura ou ao quadro de pesso-
al. Com a política de educação integral em tempo integral sendo 
retomada pelos governos federal e estadual, é preciso valorizar o 
pacto federativo, com o adequado financiamento estadual e a devida 
suplementação da União, assegurando condições para as escolas 
desenvolverem seus projetos político-pedagógicos.
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Impacto da expansão do tempo integral 
sobre as matrículas de Ensino Médio nas 
redes estaduais no Brasil (2008-2020)4

Eduardo Donizeti Girotto
João Victor Pavesi de Oliveira

Introdução

O presente estudo5 analisa a dinâmica das matrículas em tempo 
integral no Brasil e seus possíveis impactos sobre as matrículas do 
Ensino Médio. A análise está focada nas redes estaduais de ensino 
e considera, como recorte temporal, o período entre 2008 e 2020. 
Para a elaboração, utilizamos dados disponíveis no Censo Escolar 
(Inep) referentes ao recorte temporal da pesquisa, com os filtros: 
somente matrículas da rede estadual, em classes regulares (o que 
significa dizer que foram desconsideradas as matrículas em classes 
de atendimento educacional especializado, em classes hospitalares 
e no sistema prisional), na modalidade presencial. Distinguimos as 
matrículas de acordo com sua jornada escolar que, conforme a legis-
lação vigente (Brasil, 2010), define como sendo de tempo integral 
aquelas que possuem turmas de duração igual ou superior a 420 
horas semanais, computando, pelo menos, 7 horas de permanência 
em atividades educacionais diárias; as turmas com duração menor 
de 420 horas/semana foram classificadas como de tempo parcial.

O recorte temporal foi definido considerando marcos legais 
que podem ser considerados como variáveis importantes na com-
preensão da dinâmica das matrículas de tempo integral e de Ensino 
Médio no país, como o lançamento do Programa Mais Educação, 
no ano de 2007, a aprovação da Emenda Constitucional nº 59, em 
4	 Este texto é resultado de um trabalho coletivo em que participaram Anna 

Julia Furtado Trindade, Clara Penz, Giovanna Ribeiro Castelo Branco, Kaique 
Menezes da Silva, Lucas Augusto dos Santos Camargo e Larissa Souza do 
Espírito Santo.

5	 Os resultados aqui apresentados foram elaborados no âmbito da pesquisa 
“Ensino integral, gentrificação escolar e desigualdades: estudo longitudinal na 
rede estadual de Educação de São Paulo (2012-2021)”, financiada pelo CNPq, 
Processo 405223/2021-8, sob coordenação de Prof. Eduardo D. Girotto.
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2009, o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), em 2014, e 
a promulgação da Reforma do Ensino Médio, em 2017, que, entre 
outras coisas, instituiu a Política de Fomento à implementação de 
Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. Tais marcos legais 
foram definidos com o intuito de analisar possíveis impactos na 
expansão das matrículas em tempo integral no Brasil bem como a 
influência desses marcos na elaboração das políticas educacionais 
das redes estaduais de ensino com foco no Ensino Médio. 

A análise foi realizada considerando os seguintes aspectos: 
a) evolução das matrículas; b) participação das matrículas de tempo 
integral no total das matrículas das redes analisadas; c) distribuição 
das matrículas em tempo integral por etapa e modalidade de ensino; 
d) análise da evolução das matrículas em tempo integral com foco 
no Ensino Médio. A principal pergunta que conduziu esta investi-
gação é a seguinte: a expansão das matrículas de tempo integral nas 
redes estaduais significou expansão das vagas de Ensino Médio no país, 
ampliando as oportunidades de acesso dos jovens à escolarização nessa 
etapa da Educação Básica? 

O texto está organizado em duas partes: na primeira, fazemos 
uma breve discussão sobre o ensino em tempo integral no Brasil, 
buscando localizar as análises aqui propostas em diálogo com um 
conjunto de estudos que tem como foco essa problemática bem 
como no conjunto de marcos jurídicos que regulamentam o ensino 
em tempo integral no Brasil no período entre 2008 e 2020. Na se-
gunda parte, apresentamos e discutimos os dados produzidos nesta 
investigação com o intuito de caracterizar e propor discussões acerca 
da dinâmica das matrículas em tempo integral no país, consideran-
do os recortes anteriormente apresentados: a) nas redes estaduais, 
b) no período entre 2008 e 2020, c) no Ensino Médio. 

Breves considerações sobre o ensino de tempo 
integral no Brasil: concepções e marcos legais 

Há tempos o tema da educação integral está presente nos 
debates sobre políticas educacionais no Brasil. Isso se deve à cons-
tatação de que, diferentemente das camadas populares, as crianças 
e os jovens das famílias mais abastadas possuem maiores condições 
de realizar atividades complementares ao tempo escolar (cursos de 
línguas estrangeiras, práticas esportivas, artísticas etc.), levando a 
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uma ampliação das desigualdades educacionais. Dessa observação 
emanaram diferentes propostas que vêm sendo desenvolvidas desde 
os anos 50 no país, possuindo maior destaque o Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro ou Escola-Parque, idealizado por Anísio Teixeira e 
concretizada na Bahia, e os Centros Integrados de Educação Pública 
(CIEPs), concebidos por Darcy Ribeiro e implementados na década 
de 1980, durante a gestão fluminense de Leonel Brizola6.

Esse modelo ganhou maior relevância a partir dos anos 90, 
período em que se associou à Educação formas de reversão do 
fracasso econômico e social das populações empobrecidas, influen-
ciado pelas concepções da teoria do capital humano no processo 
educativo (Frigotto, 2000). Contudo, identifica-se que há um falso 
entendimento de que educação integral corresponda a uma jornada 
escolar ampliada, confundindo-a com o ensino de tempo integral. 
Tais concepções, erroneamente vistas como homólogas, correspon-
dem a dois modelos distintos que possuem características próprias 
e devem ser distinguidas para uma melhor compreensão.

Sendo breve na recuperação histórica desse tópico, cabe 
salientar que esse tema foi questão central nos movimentos filosófi-
co-educacionais, mesmo antes da consolidação da instituição escolar 
como se configurou na modernidade, encontrando contemporanea-
mente influências desde os movimentos anarquistas da virada para 
o século XX (Gallo, 2002; Piolli, 2019) ao Manifesto dos Pioneiros 
de 1934. Como Cavaliere (2010) apontou, fica evidente que o concei-
to de educação integral vem sendo utilizado a partir dos contextos 
ideológicos em que está inserido.

No caso do ensino de tempo integral, duas visões são prepon-
derantes: uma mais restritiva, focada no tempo de permanência 
dos estudantes na escola, tratando da ampliação do turno escolar; e 
outra mais ampla, que segue o mesmo discurso da formação abran-
gente, em que “a categoria ‘tempo escolar’ reveste-se de relevante 
significado tanto em relação a sua ampliação, quanto em relação à 
necessidade de sua reinvenção no cotidiano escolar” (Moll, 2010).

Não obstante, verifica-se que o que vem sendo delineado são 
escolas cujo tempo foi ampliado, mas que não desenvolvem efetiva-
mente uma Educação Integral, como nas palavras de Coelho (2009, 
p. 94):

6	 Governador do Rio de Janeiro por duas gestões, 1983-1987 e 1991-1994.
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[...] vemos, hoje em dia, projetos de educação integral em 
jornada ampliada, cuja dimensão maior está centrada na 
extensão do tempo fora da escola, em atividades organizadas 
por parceiros que vão desde voluntários a instituições priva-
das, clubes, ONGs. Muitas vezes, as atividades desenvolvidas 
são desconectadas dos professores, ocasionando práticas que 
não se relacionam com as práticas que ocorrem no cotidiano 
escolar, uma vez que não constam do planejamento docente.

Embora haja diversidade na implementação da ampliação do 
tempo escolar, é fundamental atenção, do ponto de vista das polí-
ticas educacionais, para as concepções que estão orientando tais 
propostas, porque uma das justificativas pedagógicas mais impor-
tantes à ampliação do tempo escolar é a realização de uma Educação 
Integral.

Recuperando as normativas educacionais, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96) indica, em seus artigos 34 e 87, 
a previsão de ampliar gradativamente a jornada escolar por meio de 
um esforço comum entre Municípios, Estados e União. Contudo, foi 
somente em 2007, quando o governo federal instituiu o Programa 
“Mais Educação” e promulgou o FUNDEB7, que houve uma real 
indução à Educação Integral, garantindo contrapartida financeira 
aos entes que ampliassem a jornada escolar diária.

Cabe ressaltar que a concepção de tempo integral proposta 
pelo Programa Mais Educação defende a articulação dos tempo-es-
paços escolares com outros tempo-espaços educativos. Segundo o 
Decreto nº 7.083/2010, que institui o programa, entre os princípios 
da educação integral estão “a constituição de territórios educativos 
para o desenvolvimento de atividades de educação integral, por meio 
da integração dos espaços escolares com equipamentos públicos 
como centros comunitários, bibliotecas públicas, praças, parques, 
museus e cinemas” (Brasil, 2010). Desse modo, o tempo integral 
não significa apenas mais tempo na unidade escolar, mas uma 
ampliação dos espaços de Educação a partir da adoção do conceito 
de territórios educativos, promovendo, conforme Cavaliere (2006), 
uma concepção de educação integral associada à proteção social/
proteção integral.

7	 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, veio em substi-
tuição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF) que vigorava desde 1998.



136136

Um importante marco jurídico com impactos sobre o Ensino 
Médio foi a aprovação da Emenda Constitucional nº 59, promulgada 
em 11 de novembro de 2009, que, entre outras coisas, amplia a 
Educação Básica obrigatória e gratuita para a faixa etária entre os 
4 e os 17 anos bem como preconiza a necessidade de articulação 
entre os entes federativos para a garantia da universalização do 
ensino obrigatório. Um dos principais efeitos esperados a partir da 
promulgação dessa emenda era a ampliação das matrículas tanto 
na Educação Infantil quanto no Ensino Médio, etapas que apresen-
tavam os menores percentuais de atendimento na Educação Básica 
no momento da promulgação da referida Emenda Constitucional. 
A emenda ainda estabelece que “distribuição dos recursos públicos 
assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão 
de qualidade e equidade”, o que, para as redes estaduais, significa 
focar no Ensino Médio e na ampliação das matrículas nessa etapa 
da Educação Básica. 

Concomitantemente a esses processos, movimentos em defesa 
da educação pública encamparam a bandeira do ensino integral, 
conquistando sua presença no Plano Nacional de Educação (PNE) 
para o período de 2014-2024. Na meta 6 dessa lei indica-se que o 
oferecimento desse modelo de ensino deverá ser de “no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) das escolas públicas” correspondendo a 
“pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da 
Educação Básica” até 2024 (Brasil, 2014). Priorizando a Educação 
Infantil, o item 6.2 preconiza que os setores mais vulneráveis da 
população serão o foco da política pública: “Instituir em regime 
de colaboração, programa de construção de escolas com padrão 
arquitetônico e de mobiliário adequado ao atendimento em tempo 
integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças 
em situação de vulnerabilidade social” (Brasil, 2014).

Um dos aspectos a serem ressaltados no trecho anterior diz 
respeito a articulação entre expansão do tempo integral, construção 
de novas escolas e atendimentos prioritários às crianças em situação 
de vulnerabilidade social. Como já demonstramos no caso da rede 
estadual de São Paulo (Girotto; Cássio, 2017; Girotto et al, 2020; 
Oliveira, 2020), o processo de expansão das matrículas em tempo 
integral, no âmbito do Programa Ensino Integral (PEI), não se deu 
considerando esses três aspectos apontados pelo PNE (2014-2024), 
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o que contribuiu para a processos de exclusão sociais, em especial, 
dos estudantes mais vulneráveis. 

Outro marco recente sobre as políticas de expansão do tempo 
integral diz respeito à Lei nº 13.415/17 (Brasil, 2017a), popularmente 
conhecida como “Reforma do Ensino Médio”. Além de alterar a or-
ganização curricular dessa etapa da Educação Básica, com a inclusão 
dos itinerários formativos, a referida lei cria a Política de Fomento 
à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral 
em todo o país que “prevê o repasse de recursos do Ministério da 
Educação para os estados e para o Distrito Federal pelo prazo de 
dez anos por escola, contado da data de início da implementação do 
Ensino Médio integral na respectiva escola” (Brasil, 2017).

A Portaria nº 727, de 13 de junho de 2017, estabelece as diretri-
zes do programa (vale ressaltar que o termo utilizado na Lei nº 13.415 
é “Política”) (Brasil, 2017b). Um dos primeiros aspectos a destacar-se 
é a vinculação do referido programa com a Base Nacional Comum 
Curricular e a nova estrutura do Ensino Médio apresentada na Lei nº 
13.415/2017. A portaria estabelece também quais são os critérios para 
que uma escola possa participar do programa, conforme podemos 
verificar a seguir:

Art. 6º São consideradas elegíveis para o EMTI as escolas das 
SEE que atenderem aos seguintes critérios: 
I – mínimo de 120 (cento e vinte) matrículas no primeiro 
ano do Ensino Médio, de acordo com o Censo Escolar mais 
recente; 
II – alta vulnerabilidade socioeconômica em relação à res-
pectiva rede de ensino, considerando indicador socioeconô-
mico desagregado por escola; 
III – existência de pelo menos 4 (quatro) dos 6 (seis) itens 
de infraestrutura exigidos no Anexo III a esta Portaria, ne-
cessariamente registrados no Censo Escolar mais recente ou 
comprovados pelas SEE no ato da adesão; 
IV – escolas de Ensino Médio em que mais de 50% dos 
alunos tenham menos de 2.100 (dois mil e cem) minutos 
de carga horária semanal, de acordo com o último Censo 
Escolar; e 
V – não ser participante do Programa (Brasil, 2017b).

Segundo a portaria, pelo menos 75% das escolas das redes 
públicas que vierem a aderir ao programa precisam cumprir todos 
esses requisitos. Além disso, a Resolução MEC nº 16/2017 (Brasil, 
2017c) estabelece os procedimentos para a transferência de recursos 
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a fim de fomentar a implantação de escolas de Ensino Médio em 
Tempo Integral nas redes públicas dos estados e do Distrito Federal. 
Segundo a resolução, o valor do repasse será de R$ 2 mil para cada 
matrícula em tempo integral no Ensino Médio.

Segundo a Resolução FNDE nº 7/2016, tais recursos podem 
ser utilizados para:

I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e 
demais profissionais da Educação.
II – aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino.
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao 
ensino; [...]
V – realização de atividades-meio necessárias ao funciona-
mento dos sistemas de ensino; [...]
VIII – aquisição de material didático-escolar e manutenção 
de programas de transporte escolar (Brasil, 2016).

Desse modo, é possível perceber que a Política/o Programa de 
Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo 
Integral pode ser compreendida/o como um importante marco legal 
para o entendimento da expansão das matrículas em tempo integral 
em todo o país, em especial para a compreensão da centralidade das 
matrículas de Ensino Médio nesse processo. 

Assim, feita esta breve discussão sobre algumas concepções e 
legislações pertinentes ao debate sobre o ensino em tempo integral 
no país, passamos à apresentação e à análise do conjunto de dados 
produzidos nesta investigação.

A dinâmica do ensino em tempo integral nas redes 
estaduais de ensino no Brasil

As análises foram produzidas a partir dos microdados do Censo 
Escolar do Inep, considerando o recorte temporal 2008-2020. Os 
dados foram processados com a utilização dos softwares RStudio e 
SPSS, sendo as análises elaboradas por meio de planilhas dinâmicas 
do Excel, bem como scripts em R.

O primeiro conjunto de dados refere-se à dinâmica das 
matrículas de tempo integral nas redes estaduais em todo o país, 
considerando todas as etapas de ensino. Os dados do Gráfico 1 indi-
cam um crescimento contínuo de pessoas matriculadas em tempo 
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integral nas redes estaduais a partir de 2012, com maior intensidade 
após o ano de 2016. Entre 2008 e 2012, primeiro momento de nossa 
análise, observamos um decréscimo desses números, indicando 
pouco efeito do Programa Mais Educação sobre a dinâmica geral das 
matrículas em tempo integral nas redes administradas pelo poder 
estadual. 

Gráfico 1: Matrículas em tempo integral nas redes estaduais de 
ensino – Brasil (2008-2020).

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2008, 2010, 
2012, 2014, 2016, 2018, 2020).

Cabe ressaltar, como demonstra o Gráfico 2, que o movimen-
to das matrículas em tempo integral na rede estadual é diferente 
daquela encontrada em relação ao número total na referida rede no 
mesmo período de análise. Como vemos no Gráfico 2, desde 2008 
há um decréscimo das matrículas na rede estadual em todo o país, 
considerando todas as etapas de ensino. 

Gráfico 2: Total de matrículas nas redes estaduais de Ensino – 
Brasil (2008-2020).

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2008, 2010, 
2012, 2014, 2016, 2018, 2020).
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Um dos objetivos da análise aqui proposta diz respeito à com-
preensão da distribuição espacial das matrículas de tempo integral 
nas redes estaduais em todo o país. Para isso, buscamos verificar 
qual a participação destas de tempo integral no total de matrículas 
das redes estaduais em cada um dos estados brasileiros em 2020, o 
que nos possibilitou certa regionalização desse fenômeno. O Gráfico 
3 apresenta os resultados desta análise. Pelos dados, é possível per-
ceber a predominância da Região Nordeste do país no que concerne 
à sua maior participação. 

Gráfico 3: Porcentagem de matrículas em tempo integral nas redes 
estaduais de ensino – Brasil (2020).

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2020).

Outro exame realizado se refere à evolução das matrículas em 
tempo integral considerando as etapas da Educação Básica. Como 
o recorte administrativo foi o das redes estaduais, focamos nas 
matrículas de Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental (EF) 
e no Ensino Médio (EM). O Gráfico 4 apresenta os resultados desta 
análise:
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Gráfico 4: Matrículas em tempo integral nas redes estaduais, por 
etapa – Brasil (2008-2020).

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2008, 2010, 
2012, 2014, 2016, 2018, 2020).

Os dados indicam que em 2020 havia uma predominância do 
Ensino Médio nas matrículas em tempo integral nas redes estaduais, 
o que pode ser explicado, entre outros fatores, pelo fato de ser essa 
etapa responsabilidade dos Estados, ainda mais após o processo de 
municipalização da Educação Básica. Apesar de ter ocorrido de forma 
desigual, tal processo intensificou o papel das redes estaduais no 
oferecimento das vagas de matrículas no Ensino Médio, o que pode 
ser verificado também quando analisamos os dados de expansão do 
tempo integral. Por isso, como nosso foco está em compreender os 
possíveis impactos da expansão do tempo integral nas matrículas do 
Ensino Médio, justifica-se a escolha das redes estaduais como objeto 
principal de nossa investigação. 

Desse modo, diante deste primeiro conjunto de dados elabo-
rados, é possível verificar que para o período e as redes analisadas:

a)	 houve expansão das matrículas em tempo integral, com cresci-
mento contínuo após 2010;

b)	 o total de matrículas das redes estaduais não acompanha a 
dinâmica das matrículas em tempo integral, ao contrário, apre-
senta tendência de decréscimo em todo o período de análise;

c)	 o Ensino Médio tem lugar de destaque nas matrículas de tempo 
integral nas redes estaduais, com crescimento mais acentuado 
em todo o país a partir de 2010. 
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A partir disso, consideramos importante analisar os possíveis 
impactos que a expansão do tempo integral pode ter provocado 
sobre as matrículas do Ensino Médio nas redes estaduais em todo 
o país. Se considerarmos que o conjunto de legislações recentes 
sobre o Ensino Médio, especialmente após aprovação da Emenda 
Constitucional nº 59, que ampliou a escolarização básica e reforçou o 
preconizado na atual LDB de progressiva universalização do Ensino 
Médio, é de se esperar que as políticas propostas e implementadas 
no período da análise deste estudo tivessem como principal objetivo 
ampliar o acesso dos jovens a essa etapa da Educação Básica. Os 
dados produzidos, no entanto, indicam uma situação inversa, con-
forme podemos verificar na tabela a seguir e no Gráfico 5.

Tabela 1 – Variação das matrículas do Ensino Médio nas redes 
estaduais de ensino no Brasil (2008-2020).

Matrículas no Ensino Médio nas redes estaduais – Brasil
(2008-2020)

Integral Noturno Total
2008 36.976 3.116.194 7.174.326
2010 81.199 2.794.682 7.175.907
2012 199.473 2.480.868 7.108.956
2014 334.734 2.093.945 7.023.821
2016 391.802 1.779.046 6.893.465
2018 575.506 1.474.910 6.523.021
2020 794.359 1.229.683 6.345.055

Variação 2.048,31% -60,54% -11,56%

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2008, 2010, 
2012, 2014, 2016, 2018, 2020).
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Gráfico 5: Evolução das matrículas do Ensino Médio nas redes 
estaduais, no Brasil (2008-2020).

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2008, 2010, 
2012, 2014, 2016, 2018, 2020).

Os dados indicam uma redução de quase 900 mil matrículas 
em doze anos (11,61%) no Ensino Médio nas redes estaduais em 
todo o país e apontam que essa redução é causada, principalmente, 
pelo fechamento de matrículas noturnas no período: foram mais de 
1 milhão e 800 mil matrículas a menos no país, uma redução de 
60,54%. Por sua vez, a expansão das matrículas de tempo integral 
na etapa (cerca de 760 mil no período) não foi suficiente para zerar 
a perda total matrículas.

Com o intuito de compreender como essa dinâmica se expressa 
de maneira desigual nos diferentes estados do país, elaboramos dois 
conjuntos de dados. O primeiro (Gráfico 6) mostra a participação do 
tempo integral nas matrículas de Ensino Médio nas diferentes redes 
estaduais em 2020. O segundo (Tabela 2) indica a participação das 
matrículas de tempo integral no total de matrículas do Ensino Médio 
bem como a variação de matrículas noturnas no Ensino Médio no 
período entre 2008 e 2020. 

Em relação ao Gráfico 6, é possível verificar que também a 
Região Nordeste do país tem predominância sobre as matrículas de 
tempo integral no Ensino Médio. Chama a atenção estados como 
Pernambuco e Paraíba com elevados percentuais de matrículas em 
tempo integral no Ensino Médio, muita acima do restante do país. 
Em relação à Tabela 2, é possível verificar uma ampla diminuição 
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das matrículas do Ensino Médio noturno em todo o país no período 
analisado. Além disso, os dados também indicam que, de forma pre-
dominante, essa redução foi maior nos estados com maior percentual 
de matrículas de tempo integral no total de matrículas dessa etapa 
de ensino na rede. Dos 8 estados com participação acima da média 
(13%) das matrículas de tempo integral no Ensino Médio, 6 (75%) 
possuem uma redução das matrículas noturnas também acima da 
média; ao mesmo tempo, dos 19 estados que possuem participação 
abaixo da média, 12 (63,15%) apresentaram variação das matrículas 
noturnas abaixo da média das redes estaduais do país. Esse conjunto 
de dados pode indicar um possível impacto da expansão do tempo 
integral no Ensino Médio sobre as matrículas noturnas.

Gráfico 6: Porcentagem das matrículas de tempo integral, no 
Ensino Médio, nas redes estaduais – Brasil (2020).

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2020).
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Tabela 2 – Variação das matrículas no Ensino Médio (integral e 
noturno) nas redes estaduais no Brasil (2008-2020).

Unidade Federativa Participação Noturno
Pernambuco 56% -85%

Paraíba 45% -74%
Ceará 30% -78%

Alagoas 27% -88%
Sergipe 21% -61%

Piauí 18% -81%
Rio Grande do Norte 15% -72%

Rio de Janeiro 14% -61%
Amapá 12% -80%

São Paulo 12% -55%
Acre 11% -95%

Espírito Santo 11% -88%
Tocantins 11% -71%
Amazonas 9% -19%

Mato Grosso do Sul 9% -27%
Rondônia 9% -62%

Santa Catarina 9% -26%
Goiás 8% -63%

Maranhão 8% -69%
Roraima 6% -44%

Mato Grosso 5% -55%
Bahia 4% -60%

Minas Gerais 4% -65%
Paraná 3% -50%

Rio Grande do Sul 3% -52%
Pará 2% -44%

Distrito Federal 1% -58%
Média 13% -62,36%

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2008, 2020).

Considerações finais: uma expansão para menos?

Os dados analisados permitem afirmar que a expansão do 
tempo integral no Ensino Médio não ampliou as matrículas nessa 
etapa de ensino nas redes estaduais em todo o país. Ao contrário, 
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o que vimos, desde 2008, é uma perda de quase 760 mil matrícu-
las, sendo a redução das matrículas noturnas uma das principais 
variáveis que impactaram essa redução. Vale ressaltar que tal perda 
de matrículas tem sido contínua desde 2008, indicando que a apro-
vação das legislações, dos programas e das políticas com foco no 
Ensino Médio e na expansão do tempo integral no referido período 
não produziram os efeitos de expansão da oferta e, muito menos, de 
universalização dessa etapa da Educação Básica. 

Assim, cabe questionar: se as políticas de expansão do tempo 
integral no Ensino Médio não corroboraram para ampliar as matrículas 
nessa etapa, mas para reduzi-las, principalmente no período noturno, 
teriam essas políticas contribuído para ampliar a exclusão dos estudan-
tes mais vulneráveis da rede, ampliando, desse modo, as desigualdades 
escolares e sociais? O Gráfico 7 traz alguns indícios desses possíveis 
impactos da ampliação do tempo integral sobre o restante das matrí-
culas no Ensino Médio e nas demais etapas de ensino:

Gráfico 7: Média das matrículas nas escolas de tempo parcial e 
integral nas redes estaduais no Brasil (2008-2020).

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Inep (2008, 2010, 
2012, 2014, 2016, 2018, 2020).

É possível verificar pelo gráfico que a média das matrículas das 
escolas que possuem tempo integral é, em todo o período de análise, 
inferior a 50% daquela encontrada nas escolas de tempo parcial nas 
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redes estaduais em todo o país. Além disso, não houve expansão de 
escolas na rede estadual. Ao contrário, no período em análise houve 
a diminuição de 3.804 escolas, uma redução de 11,30%. A correção 
desses dados traz fortes indícios de que a expansão do tempo in-
tegral, feita sem a construção de novas unidades escolares, apenas 
com a transformação das unidades já existentes em tempo integral, 
pode estar contribuindo para a diminuição da oferta de vagas nas 
diferentes etapas de ensino na rede estadual, o que, por sua vez, leva 
à exclusão dos estudantes mais vulneráveis nas respectivas redes.

A escola de tempo integral para estudantes do Ensino Médio, 
num país em que parte deles necessita exercer alguma atividade 
remunerada para contribuir com o orçamento familiar, demanda 
política de assistência estudantil, sem a qual a ampliação do tempo 
escolar previsto na legislação, cuja perspectiva é contribuir para a 
melhor formação dos estudantes, pode produzir efeito contrário, 
conforme indicado neste estudo. Portanto, diante desse conjunto de 
evidências, é fundamental produzirmos um monitoramento deta-
lhado da expansão do tempo integral em todo o país, não apenas 
focando no crescimento das matrículas nesse tipo de oferta, mas, 
sobretudo, avaliando se a implementação do tempo integral estaria, 
de fato, a construir uma rede escolar menos equitativa. Esse primei-
ro conjunto de dados produzidos apontam na direção contrária, o 
que nos permite dizer que a expansão do tempo integral no Brasil 
pode estar contribuindo diretamente para a diminuição da oferta de 
vagas, em especial no Ensino Médio noturno, e, com isso, distan-
ciando-nos, ainda mais, da universalização do ensino obrigatório no 
país.
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Escolas de EMTI: contradições e efeitos no 
PDDE Básico

Regina Maria Duarte Scherer

Introdução

O presente capítulo aborda o uso dos recursos repassados 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) via 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) em cinco escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral da rede estadual do Rio Grande 
do Sul (RS) no período de 2017-2021. O objetivo inicial do estudo foi 
analisar os critérios adotados pelas instituições pesquisadas para a 
definição de uso desses recursos, seja em despesas de custeio ou de 
capital. 

A pesquisa foi desenvolvida no projeto de Pós-Doutorado Uso 
dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) na gestão 
e desenvolvimento de Ações Pedagógicas em escolas públicas estaduais 
de Ensino Médio em Tempo Integral, realizado junto a Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul no período 
de fevereiro de 2021 a fevereiro de 2023.

A escolha por pesquisar em escolas que aderiram ao Programa 
de Fomento ao Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI) está conec-
tada com as alterações na legislação, aplicadas a partir de 2016, no 
que concerne ao Novo Ensino Médio e seus possíveis efeitos no uso 
dos recursos do PDDE na gestão pedagógica das escolas públicas.

O capítulo está organizado em três partes. Na primeira são 
apresentados alguns estudos e pesquisas que tratam do PDDE e da 
questão dos recursos financeiros para o Ensino Médio, em especial 
para o atendimento em Tempo Integral. Inicialmente são explicita-
dos aspectos relevantes sobre o programa, tais como objetivos, forma 
de definição dos valores a serem repassados, quem gere os recursos, 
no que podem ser usados. A seguir, é feita uma breve exposição 
quantos aos recursos necessários e aos disponíveis tanto na oferta do 
Ensino Médio como no atendimento em tempo integral dessa etapa 
da Educação Básica. Na segunda parte é apresentada a metodologia 
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que norteou a pesquisa abordada neste capítulo assim como as in-
formações quanto à composição da amostra, os dados observados, 
os percursos adotados e os achados do estudo. Nas considerações 
finais são apresentadas algumas problematizações, com destaque 
para as questões relativas aos recursos federais repassados direto 
para as escolas via PDDE. Os resultados da pesquisa indicaram que 
a necessidade de mais espaço físico para o atendimento dos alunos 
em tempo integral trouxe como consequência a redução do número 
de alunos matriculados nas escolas que aderiram ao EMTI e, com 
isso, a redução nos valores do PDDE. Além disso, são apresentados 
questionamentos quanto aos recursos do Programa de Fomento do 
Ensino Médio em Tempo Integral e sua efetiva aplicação em ações 
que qualifiquem o atendimento dos estudantes matriculados no 
EMTI das escolas pesquisadas. 

O PDDE e os recursos para o Ensino Médio em 
Tempo Integral: que recursos são esses e quais as 
suas formas de uso na escola pública

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) foi criado em 
1995 pelo Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). Conforme Mafassioli (2015, p. 2), o PDDE pode ser “iden-
tificado como uma política pública de descentralização de recursos 
da educação e como uma das políticas de financiamento da União 
à educação básica, propiciou às escolas o recebimento, a gestão e a 
fiscalização de recursos públicos”.

O programa tem caráter suplementar e suas condições são 
estabelecidas em resoluções e normativas do FNDE. Atualmente a 
norma vigente é a Resolução nº 15, de 16 de setembro de 2021. Os re-
cursos do programa podem ser destinados tanto pelo PDDE Básico 
como pelas chamadas Ações Integradas, as quais se subdividem em 
PDDE Qualidade e PDDE Estrutura. Nos propósitos definidos no 
artigo 2º da Resolução supracitada, consta que o PDDE deve:

[...] contribuir para o provimento das necessidades priori-
tárias dos estabelecimentos educacionais beneficiários que 
concorram para a garantia de seu funcionamento e para 
a promoção de melhorias em sua infraestrutura física e 
pedagógica, bem como incentivar a autogestão escolar e o 
exercício da cidadania com a participação da comunidade no 
controle social (FNDE, 2021).
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O repasse do PDDE Básico, foco central da pesquisa, é efeti-
vado para as Unidades Executoras (UEx) constituídas que, no caso 
das escolas públicas estaduais do Rio Grande do Sul, são os Círculos 
de Pais e Mestres (CPM), sendo os valores repassados anualmente 
pelo FNDE e creditados em conta específica dessas entidades. É 
necessário destacar que entre as condições estabelecidas para que 
os recursos sejam repassados para a UEx está a exigência de que 
ela não possua pendências com a obrigação de prestar contas de 
recursos, do PDDE e das Ações Integradas, recebidos em exercícios 
anteriores.

O cálculo do valor anual do PDDE Básico a ser repassado leva 
em conta um valor per capita, que é multiplicado pelo número de 
alunos matriculados registrados no Censo Escolar do ano anterior 
na instituição vinculada à UEx e um valor fixo de acordo com a espe-
cificação da escola (rural, urbana ou privada de Educação Especial). 
É importante destacar que não entra na composição do cálculo o 
número de horas da jornada escolar dos alunos. Portanto, não há 
acréscimo de valor por aluno ou parcela fixa, diferenciada ou com-
plementar para escolas que atendem em turno integral. 

No que diz respeito aos valores do PDDE, cabe trazer o exem-
plo apresentado por Viana (2022) quanto ao alcance do programa 
na gestão das escolas públicas. A autora, ao realizar os cálculos para 
identificar os valores aluno/ano para uma escola pública situada em 
zona urbana, com 400 alunos, pondera que, mesmo que seja “um 
valor pequeno por aluno/ano, o PDDE se constitui como o primeiro 
e único programa de origem federal que transfere recursos financei-
ros da União diretamente para gestão de escolas públicas do país” 
(Viana, 2022, p. 4). 

Mesmo considerando que os recursos do PDDE sejam suple-
mentares, ao consultar os “Valores Referenciais de Cálculo para 
Repasses do PDDE Básico” na página eletrônica do FNDE, eviden-
cia-se que, embora seja um programa que atenda grande número 
de escolas, os valores são modestos quando se pensa que entre os 
propósitos do PDDE está o de contribuir nas melhorias da estrutura 
escolar, sejam elas de infraestrutura física ou pedagógica. 

Como a amostra desta pesquisa é composta por escolas que 
aderiram ao Programa de Fomento ao EMTI, é pertinente abordar 
aspectos relativos aos gastos com Ensino Médio. 
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No estudo desenvolvido por Pinto, Amaral e Castro (2011, 
p. 643), os autores destacam as dificuldades para tratar de forma 
segura desse tema: 

Por incrível que possa parecer, o maior desafio de um artigo 
como esse – que tem como objetivo analisar os gastos do en-
sino médio no Brasil – é, precisamente, descobrir quais são, 
efetivamente, os gastos com ensino médio no Brasil. Isso 
porque, até hoje, não obstante os avanços feitos pelos órgãos 
públicos no levantamento e disseminação de informações 
de gastos educacionais, ainda não existe uma confiabilidade 
plena nos dados disponibilizados.

Se as questões do custo e das necessidades de recursos em re-
lação ao Ensino Médio estão cercadas de dúvidas, o que dizer então 
dos custos do Ensino Médio em tempo integral? 

Em termos de valores necessários para a manutenção de uma 
escola que atenda o Ensino Médio em Tempo Integral, a pesquisa 
realizada por Alves e Carvalho (2019) já indicava que, em 2018, para 
atender um estudante de Ensino Médio em Tempo Integral, em jor-
nada de 7 horas diárias, o Custo Aluno Qualidade inicial (CAQi) seria 
de R$ 8.293,19 aluno/ano. Entretanto, a Portaria Interministerial 
nº 06, de 26 de dezembro de 2018, apresenta as definições pac-
tuadas pelos Ministério da Educação e da Fazenda para o Valor 
anual por aluno estimado, no âmbito do Distrito Federal e dos Estados, 
e estimativa de receita do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
2018. Especificamente no que diz respeito ao valor anual por aluno 
matriculado no estado do Rio Grande do Sul no Ensino Médio em 
Tempo Integral, o valor definido para vigorar no ano de 2019 foi de 
R$ 5.250,06, bem abaixo daquilo que é considerado necessário nos 
estudos sobre o CAQi. 

Embora tenha se tornado permanente em agosto de 2020 e 
trazido avanços para o financiamento da Educação Básica, o Fundeb 
ainda é ponto de debate e disputa no que diz respeito aos valores do 
custo aluno. 

A proposta de adesão ao programa do EMTI feita para as 
escolas trouxe junto a notícia de que haveria um recurso novo, exclu-
sivamente para atender esse programa e com regras específicas. Em 
tempos de recursos limitados, é compreensível que esse possa ser 
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considerado um argumento decisivo para que as escolas aderissem 
ao Ensino Médio em Tempo Integral.

O detalhamento quanto aos recursos para o programa de EMTI 
foram objeto de normativa específica, a Resolução nº 7, de 3 de no-
vembro de 2016, que explicita em seu artigo 1º ter como propósito: 

Estabelecer os procedimentos para a transferência de recursos 
financeiros aos estados e ao Distrito Federal em decorrência 
de sua adesão ao Programa de Fomento à Implementação de 
Escolas em Tempo Integral junto à Secretaria de Educação 
Básica SEB/MEC, conforme diretrizes e critérios estabele-
cidos pela Medida Provisória no 746/2016 e pela Portaria 
MEC no 1.145/2016 (FNDE, 2016).

Já no artigo 2º está expressa a obrigação das Secretarias 
Estaduais de Educação de “apresentar um plano de implementação 
de escolas de ensino médio em tempo integral em sua rede de 
ensino, a ser avaliado e aprovado pela SEB/MEC, de acordo com as 
diretrizes e critérios estabelecidos pela Portaria MEC no 1.145/2016” 
(FNDE, 2016).

No artigo 3º da mesma resolução são descritos pormenores 
do chamado “apoio financeiro” para a execução do programa. Nos 
parágrafos que integram esse artigo está expresso que os valores a 
serem repassados para a implantação do programa serão feitos de 
forma semestral, devendo ser publicizados por meio de portaria. A 
forma de cálculo dos valores está explicitada no parágrafo 5º, que 
traz o seguinte detalhamento:

§5º O montante anual do apoio corresponderá ao produto 
da multiplicação do valor base de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) por estudante, pelo número de matrículas em tempo 
integral definido nos termos dos §§ 1º ao 3º deste artigo, de 
acordo com a seguinte fórmula:
VA = (NAETI x R$ 2.000,00); 
onde 
VA = valor anual do repasse (para cada SEE) e 
NAETI = número total de alunos em tempo integral (FNDE, 
2016).

Assim, é possível verificar que não há um valor fixo por aluno 
matriculado, mas sim um cálculo. Além disso, o artigo 9º determina 
que a utilização desses recursos deve ser de uso exclusivo nas escolas 
de Ensino Médio em Tempo Integral, e com despesas de manuten-
ção e desenvolvimento. No artigo 10º consta que a movimentação da 
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conta em que os recursos forem depositados pelo FNDE deverá ser 
feita apenas por meio eletrônico. 

Com isso cabe destacar, quanto aos recursos financeiros que 
podem ser repassados pela União, que apenas os recursos do PDDE 
chegam de forma direta até as escolas, mesmo que por intermédio 
de uma Unidade Executora. Quanto aos recursos advindos do EMTI, 
a gestão é de responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação. 

Por ser um programa recente e implementado em meio a uma 
turbulenta mudança da organização do Ensino Médio, pesquisar 
sobre o PDDE nas escolas que aderiram ao Programa de Fomento 
ao Ensino Médio em Tempo Integral pode trazer outros elementos 
para pensar sobre o financiamento dessas escolas, assim como sobre 
as adaptações das escolas à nova rotina.

O uso dos recursos do PDDE em escolas de EMTI: 
metodologia e achados da pesquisa

A pesquisa, de natureza qualitativa, teve como amostra um con-
junto de cinco escolas públicas estaduais que aderiram ao Programa 
de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. Como 
fonte para as análises foram utilizados, inicialmente, os levantamen-
tos colhidos junto a dois sistemas de informação de acesso público 
FNDE. O primeiro é o PDDE Info, que, a partir do número de identi-
ficação da escola junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), possibilita identificar os valores 
repassados para cada uma das instituições e a data do repasse. O 
outro é o Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC), no 
qual, pelo número do CNPJ da Unidade Executora (UEx), é possível 
verificar a situação das prestações de contas da entidade. 

A partir dos dados públicos disponíveis no sistema PDDE Info, 
foi feito o levantamento da situação de cada uma das escolas no pe-
ríodo de 2017-2021, quanto à identificação dos valores repassados 
em cada um dos anos e ao número de alunos matriculados apenas 
no Ensino Médio, bem como se havia algum comunicado de pen-
dência quanto à inserção de informações no sistema, assim como 
em relação à obrigação de prestar contas dos recursos repassados 
para a UEx vinculada à escola.
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O Quadro 1 apresenta a síntese dos dados relativos ao “Repasse 
de Recursos do PDDE Básico no período de 2017-2021” de cada uma 
das cinco escolas que integram a amostra:

Quadro 1 – Repasse de Recursos do PDDE Básico no período de 
2017-2021.

PDDE PDDE PDDE PDDE PDDE
Totais

2017 2018 2019 2020 2021

Escola A 12.980,00 0,00* 11.020,00 10.460,00 0,00* 34.460,00

Escola B 18.760,00 19.600,00 0,00* 17.120,00 0,00* 55.480,00

Escola C 35.260,00 0,00* 28.880,00 23.820,00 22.540,00 110.500,00

Escola D 33.040,00 32.660,00 26.820,00 20.980,00 20.700,00 134.200,00

Escola E 12.600,00 15.400,00 10.700,00 8.060,00 11.200,00 57.960,00

112.640,00 67.660,00 77.420,00 80.440,00 54.440,00 392.600,00

Fonte: elaboração da autora a partir de consultas ao PDDE Info/FNDE. 
Dados extraídos em 13 de maio de 2022.

*Os valores zerados indicam que não houve repasse de PDDE Básico nesse 
ano para a UEx.

O levantamento apresentado no Quadro 1 permitiu identificar 
que três escolas em diferentes ocasiões não receberam recursos do 
PDDE. Tal situação é consequência de problemas na prestação de 
contas, pois as escolas deixaram de cumprir essa obrigação junto ao 
FNDE.

No que diz respeito aos valores repassados pelo FNDE como 
PDDE Básico, foi constatada a queda no valor ao qual cada escola 
teve acesso.

Outro levantamento diz respeito ao total de alunos matricu-
lados no Ensino Médio nessas escolas. O Gráfico 1 foi elaborado a 
partir desses números e apresenta a evolução no número de matrí-
culas ao longo do período analisado. Essa informação é relevante, 
visto que há relação direta entre os valores a serem repassados para 
cada escola e o número de alunos matriculados. 
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Gráfico 1 – Evolução das matrículas das escolas pesquisadas.

Fonte: elaboração da autora a partir de consultas ao PDDE Info/FNDE. 
Dados extraídos em 15 de maio de 2022.

Abaixo, no Gráfico 2, é possível verificar o declínio nos valores 
repassados para as escolas, mais visível a partir do ano de 2019:

Gráfico 2 – Evolução do Repasse do PDDE-Básico.

Fonte: elaboração da autora a partir de consultas ao PDDE Info/FNDE. 
Dados extraídos em 15 de maio de 2022.

Cabe esclarecer que a liberação do repasse do PDDE-Básico 
toma por base os dados de matrícula levantados no Censo Escolar do 
ano anterior. O número de matrículas apresentado no Gráfico 1 é o 
que foi considerado para o cálculo do valor a ser repassado.

Os dados coletados no sistema PDDE Info do FNDE permiti-
ram constatar a queda nos valores destinados como PDDE Básico a 
partir de 2019. Apesar de o atendimento em EMTI ter iniciado no 
ano de 2018, o impacto na queda dos valores repassados passou a 
ser sentido pelas escolas a partir de 2019. Considerando apenas duas 
das escolas que receberam recursos em todo o período analisado, a 
queda nos valores foi de 18,82% e 15,08%, respectivamente.
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A etapa seguinte da pesquisa foi o contato direto com as 
escolas por meio de visitas. Cada uma foi visitada no mínimo três 
vezes. Nessas ocasiões, além da entrega de uma cópia da carta de 
apresentação, houve uma conversa com um integrante da equipe di-
retiva da escola. Em alguns casos também foi feita uma interlocução 
com a pessoa responsável pela organização da prestação de contas 
do PDDE. 

Os primeiros contatos com as direções das escolas permitiram 
confirmar aquilo que os dados coletados de forma preliminar já 
haviam mostrado. Entre as mudanças ocorridas nas escolas, a ne-
cessidade de mais espaço físico para que os alunos pudessem ser 
atendidos nos dois turnos escolares, de modo a efetivar a ampliação 
da jornada escolar, acabou por gerar a diminuição do número total 
de alunos da instituição, e, por consequência, a redução dos valores 
passou a fazer parte da realidade das escolas.

A análise documental consistiu no exame dos planos de apli-
cação dos recursos, das atas com a definição das prioridades, dos 
relatórios de prestação de contas dos recursos e dos comprovantes 
de despesas do período de 2017-2021. Tais documentos correspon-
dem aos respectivos processos de prestação de contas identificados 
em nome da UEx e apresentados junto à Coordenadoria Regional 
de Educação (CRE) a qual a escola está vinculada, para inserção das 
informações, pela CRE, no SiGPC.

Após a análise documental foram realizadas as entrevistas com os 
gestores das escolas integrantes da amostra, por meio de questionário 
estruturado, impresso. O questionário utilizado como instrumento 
na pesquisa era composto por vinte e duas perguntas. Além de infor-
mações sobre os objetivos da pesquisa, o questionário apresentava 
o Termo de Consentimento Informado, Livre e Esclarecido, com a 
autorização para uso das informações em análise e divulgação dos 
resultados da pesquisa. As perguntas tratavam: da identificação da 
instituição; da adesão ao EMTI; dos recursos recebidos do PDDE e 
da prestação de contas; dos recursos específicos para o programa de 
EMTI e seu uso em formação de professores e atividades pedagó-
gicas com alunos. Esse questionário foi respondido por ocasião da 
última visita à escola. 

Das cinco escolas que compõem a amostra analisada, foi dado 
acesso às prestações de contas efetivadas ao FNDE em quatro delas. 
Em uma das instituições houve troca de direção durante o ano de 
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2022, e isso demandou um maior número de visitas à instituição. 
Nesse caso, após a realização de novo processo eleitoral e a definição 
da nova direção, esta sinalizou dificuldades em localizar a documen-
tação de prestações de contas das gestões anteriores. De acordo com 
a organização interna da escola, as prestações de contas ficam sob 
responsabilidade da ocupante do cargo de diretora. 

Considerando o impasse relatado pela direção quanto à locali-
zação da documentação, e levando em conta o tempo restante para a 
finalização da pesquisa e a análise da documentação da escola, após 
o último encontro com a diretora em janeiro de 2023, foi necessário 
decidir, no caso dessa escola, apenas pela inclusão das informações 
públicas, disponibilizadas nos sistemas PDDE Info e SiGPC, ambos 
do FNDE, e as análises possíveis a partir dessas informações, sem a 
análise documental. 

No que diz respeito aos critérios adotados para a definição de 
uso dos recursos, tanto de custeio como de capital, recebidos via 
Programa Dinheiro Direto na Escola, e à participação dos segmen-
tos da comunidade escolar na definição do uso destes recursos, a 
análise da documentação que compõe as prestações de contas das 
UEx provocou dúvidas sobre o modo como ocorrem esses processos. 
O documento que deveria registrar tanto a destinação dos recursos 
como a participação da comunidade escolar, com as suas contri-
buições para essa deliberação, acaba por ser um uma ata formal, 
com informações suscintas, sem detalhamento das proposições. 
Em apenas uma das escolas foi localizada uma ata um pouco mais 
detalhada, quanto às demais poder-se-ia dizer que é um documento 
padronizado, que sinaliza ter a função apenas de cumprir um dos 
requisitos da prestação de contas.

Ao sistematizar nas planilhas os usos dos recursos do PDDE-
Básico, ficou evidenciado que a prioridade de destinação permanece 
sendo para aquisição de materiais para reparos e mão de obra para 
execução dos serviços. Ao buscar nos registros comprovantes de 
despesas com recursos do PDDE que possam ter sido feitas na 
implementação de Projeto Pedagógico e no desenvolvimento de 
atividades educacionais, ficou evidente que isso acontece, de forma 
esporádica, com aquisição de materiais para laboratório de ciências, 
material para as aulas de Educação Física e pagamento de transporte 
de alunos para saídas pedagógicas. Em quatro das cinco escolas pes-
quisadas houve em pelo menos um dos anos despesas que podem 
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ser configuradas como voltadas para essas duas possibilidades de 
uso dos recursos. A variação do percentual entre essas despesas vol-
tadas para ações pedagógicas e o montante das despesas de custeio 
no ano da referida prestação de contas variou de 7,92% a 19,46%, 
sendo que em apenas uma das escolas essas despesas ocorreram 
em dois anos. Mas surgiram dúvidas ao analisar-se o conjunto das 
despesas, pois é provável que despesas realizadas com a manuten-
ção de equipamentos de informática, qualificação dos espaços de 
sala de aula, colocação de cortinas e outros reparos também possam 
impactar a ação pedagógica. Até o momento a percepção é de que 
esses recursos, embora no momento reduzidos, contribuem para a 
qualificação da infraestrutura e refletem de diferentes maneiras nas 
escolas.

Embora o projeto inicial da pesquisa não incluísse questões 
relativas aos recursos do EMTI, foi feito contato com a Secretaria 
de Estado da Educação do Rio Grande do Sul (SEDUC/RS), visto 
que durantes as tratativas iniciais com as escolas houve diversas 
manifestações quanto às expectativas relacionadas aos possíveis 
benefícios que a adesão ao EMTI traria em termos de recursos para 
a efetivação desse programa na escola. A expectativa explicitada por 
parte das escolas era de que os investimentos anuais a serem feitos 
em cada uma delas tinha como parâmetro o valor de R$ 2 mil por 
cada aluno matriculado em EMTI. Tal compreensão é divergente do 
que prevê a Resolução nº 7, de 3 de novembro de 2016, já destacada 
anteriormente. 

Todas as escolas que compõem a amostra deste estudo manifes-
taram que a adesão ao EMTI veio após o convite direto da SEDUC às 
direções das escolas. Uma delas inclusive manifestou que não havia 
o interesse por parte da comunidade. Outra informação relevante 
é que as comunidades atendidas pelas escolas não se enquadram 
como sendo de alta vulnerabilidade socioeconômica. 

Com base nesses relatos, e considerando que o Programa de 
Fomento ao EMTI estabelece que os repasses de recursos sejam 
feitos para a Secretaria de Estado da Educação, que fará a gestão 
destes, foram encaminhadas solicitações de informações para a 
SEDUC/RS, inicialmente de forma presencial por ocasião de visita ao 
setor responsável pelo programa e posteriormente por e-mail, para 
acesso aos documentos previstos nas normativas que estabeleceram 
o programa do EMTI como o Plano de Trabalho e de Implementação 
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encaminhado ao Ministério da Educação (MEC). Também foi de-
mandado acesso ao relatório e prestação de contas da execução dos 
recursos recebidos por repasse de fomento ao EMTI. Entretanto, 
não houve retorno da SEDUC/RS quanto a essas solicitações.

O passo seguinte foram as consultas feitas ao SiGPC do FNDE, 
com a finalidade de realizar o levantamento dos valores dos recursos 
repassados à SEDUC/RS como “Fomento as Escolas em Tempo 
Integral”, identificação atribuída no SiGPC para o atendimento do 
Programa EMTI. É relevante destacar que as consultas ao SiGPC 
permitem acesso público a informações mais detalhadas, como: 
cópia dos extratos bancários com o registro de toda a movimentação 
dos recursos, como data e valores repassados, pagamentos feitos e o 
nome dos beneficiários desses pagamentos; aplicação dos recursos; 
registro da situação da prestação de contas de cada ano; e registros 
da movimentação junto ao FNDE da referida prestação de contas. 
No Quadro 2 apresento a síntese dessas informações.

Quadro 2 – Repasses do FNDE para SEDUC/RS para “Fomento as 
Escolas em Tempo Integral”.

Ano Valores 
repassados Despesas

Situação da 
Prestação de 
Contas (PC)

Situação da 
Obrigação de 

Prestar Contas 
(OPC)

Observações

2017 4.907.999,00 0,00
Aguardando 

análise 
técnica

Adimplente

5 parcelas de 
repasse entre os 

meses de fevereiro 
e dezembro 

de 2017; saldo 
aplicado em BB 

Fix.

2018 6.819.664,98 944.714,20
Aguardando 

análise 
técnica

Adimplente

5 parcelas de 
repasse entre 
os meses de 
novembro e 
dezembro de 
2018; saldo 

aplicado em BB 
Fix.

2019 3.621.771,21 338.753,88
Aguardando 

análise 
técnica

Adimplente

2 parcelas de 
repasse no mês 

de dezembro 
de 2019; saldo 

aplicado em BB 
Fix.
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2020 5.158.228,79 729.107,00 Notificada 
por omissão Adimplente

2 parcelas de 
repasse no mês 

de setembro 
de 2020; saldo 
aplicado em BB 

Fix.

2021 0,00 0,00
Enviada ao 

controle 
social

Adimplente

Não há registro de 
repasse nesse ano; 
saldo aplicado em 

BB Fix.

Total 20.507.663,98 2.012.575,08  

Fonte: elaboração da autora a partir de consultas ao SiGPC/FNDE. Dados 
atualizados em 15 de janeiro de 2023.

Ao comparar as colunas dos valores repassados e das despesas, 
causa surpresa que o percentual de execução dos recursos seja tão 
baixo, principalmente se considerarmos que é de conhecimento 
público que as escolas apresentam muitas dificuldades de acesso a 
recursos públicos. Mesmo que os valores tenham rendimento por 
estarem aplicados, é questionável a existência de recursos que não 
chegaram ao destino. E mais: no caso dos alunos matriculados no 
EMTI, a situação é agravada se levarmos em conta que os recursos 
do PDDE foram reduzidos pela queda no número de alunos matri-
culados nessas escolas.

Nas entrevistas, ao serem questionados quanto aos recursos 
específicos para o Programa de Fomento ao Ensino Médio em 
Tempo Integral, os entrevistados referem terem sido beneficiados 
com poucas ações. Alguns tiveram dificuldades em identificar ações 
que abrangessem formação de professores e atividades pedagógicas 
diretamente voltadas para os alunos. Como o recurso do EMTI é 
repassado diretamente para a SEDUC/RS, e houve troca tanto da 
gestão da SEDUC/RS como do FNDE, restam dúvidas sobre o que 
consta no plano de trabalho registrado junto ao MEC por ocasião da 
adesão, visto que em diferentes momentos as escolas foram solicita-
das a encaminhar planilhas com demandas relacionadas a ele.

Outro dado relevante diz respeito à exclusão, das escolas que 
aderiram ao EMTI, da possibilidade de acesso a outros programas 
voltados para o Ensino Médio, cujos repasses são feitos diretamente 
para a UEx, o que permite maior dinâmica no uso dos recursos com 
a participação da comunidade escolar nas decisões sobre as necessi-
dades e as prioridades na gestão.
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Considerações finais

A questão inicial da pesquisa esteve centrada em identificar 
os usos dos recursos do PDDE nas escolas pesquisadas, em ações 
pedagógicas. Como foi apresentado na seção anterior, a maior parte 
dos recursos em todas as escolas destina-se à aquisição de materiais 
para reparos e mão de obra para execução dos serviços.

Mas um questionamento acabou se impondo durante o levan-
tamento dos dados a serem analisados: o que já mudou nas escolas 
de Ensino Médio que aderiram ao EMTI quanto ao acesso a recursos 
federais? 

A primeira resposta que a pesquisa permitiu concluir foi que 
a adesão ao EMTI repercutiu negativamente nos valores do PDDE-
Básico repassados para as escolas pesquisadas. Ao ofertar Ensino 
Médio em Tempo Integral, as escolas ampliaram o número de horas 
de atendimento, com isso foi necessário reorganizar espaços de 
modo a atender os alunos nos dois turnos, e uma das consequências 
foi a redução no número de turmas, o que acarretou a diminuição no 
número de matrículas nessas escolas. Como os valores repassados 
no PDDE-Básico estão vinculados ao número de matrículas, houve 
diminuição dos valores de repasse.

A outra resposta diz respeito aos recursos específicos de EMTI, 
tão aguardados pelas escolas. A descontinuidade de programas ou 
da gestão destes sinaliza a necessidade de políticas públicas anco-
radas em planejamento efetivo e com contribuição na gestão dos 
recursos pelas comunidades escolares. Parece ser necessário conso-
lidar mecanismos que assegurem o uso dos recursos de acordo com 
o planejamento proposto pelas escolas que integram o programa 
respeitando de maneira igualitária o número de alunos atendidos 
no EMTI em cada uma das escolas. 

No caso da gestão dos recursos do PDDE, em que as defini-
ções de uso dos valores já são da alçada da comunidade escolar, a 
alternativa para melhoria está vinculada ao exercício pleno da gestão 
democrática na escola e na UEx, de modo a evitar a centralização dos 
processos. Mas também passa pela revisão dos valores destinados 
pelo FNDE, com a previsão de inclusão de valores que considerem, 
além do número de alunos, a duração da jornada escolar, turno 
regular ou turno integral. 
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Cabe abordar também a limitação que a falta de acesso a do-
cumentos públicos, como, por exemplo, o plano de trabalho para 
implantação do EMTI no estado do Rio Grande do Sul encaminhado 
ao MEC. Tal situação faz com que haja concordância com o que nos 
lembram Saraiva, Chagas e Luce (2022), de que, no que diz respeito 
especificamente aos projetos implementados nas escolas de Ensino 
Médio, fica evidente, quanto às políticas para essa etapa da Educação 
Básica, a prevalência da alternância de projetos, o que, no caso do 
EMTI, sinaliza que os recursos não chegaram de forma equânime 
às escolas. 

Talvez isso possa ter relação com a alternância nas gestões 
estaduais, quando da implantação do Programa no Rio Grande do 
Sul. A opção pela implantação do Ensino Médio em Tempo Integral 
ocorreu em uma gestão, que se encerrou em 2018, o que também 
pode ter contribuído para uma espécie de interrupção na aplicação 
dos recursos, visto que pelos extratos em 2020 houve apenas uma 
movimentação na conta bancária. Como a atual gestão estadual está 
em segundo mandato a partir de 2023, seria pertinente acompanhar 
como está ocorrendo o uso dos recursos repassados pelo governo 
federal, principalmente quanto aos critérios de atendimento das 
escolas que seguem no Programa de Fomento ao Ensino Médio em 
Tempo Integral. 

Não há dúvida de que as escolas que ofertam Ensino Médio 
em Tempo Integral necessitam de mais recursos. Em tempos de 
notícias que sinalizam problemas nas escolas de diversas ordens, 
seja na estrutura física ou na falta de recursos para ofertar melho-
res condições para acolher os alunos, é lamentável que as escolas 
que aderiram ao EMTI estejam sendo penalizadas: primeiro pela 
redução de recursos do PDDE, já que houve queda no número de 
matrículas; segundo pela a exclusão da possibilidade de acesso a 
outros programas voltados para o atendimento do Ensino Médio, por 
terem aderido ao Programa de Fomento de EMTI; e, por fim, pelos 
problemas na gestão dos recursos do EMTI por parte da SEDUC/
RS, que permaneceu com recursos aplicados no banco, sem fazê-los 
reverter em benefício imediato para as escolas que aderiram ao 
programa.
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A construção da ideia de juventude no 
contexto da reforma do Ensino Médio: o 
Programa de Ensino Médio Integral em 
Tempo Integral (EMITI) no estado de 

Santa Catarina

Tiffany Demogalski
Monica Ribeiro da Silva

1. À guisa de introdução

O Programa Ensino Médio Integral de Tempo Integral (EMITI) 
foi criado no ato de publicação da Medida Provisória nº 746/16, 
que deu origem à polêmica e conturbada reforma da última etapa 
da Educação Básica. O EMITI foi regulamentado pela Portaria nº 
1.145/16 do Ministério da Educação que trata do Programa de Fomento 
às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. O objetivo anunciado 
era o de definir as estratégias de financiamento por meio do apoio 
do governo federal e os mecanismos de adesão por parte das redes 
estaduais de ensino. No presente texto trazemos resultados de pes-
quisa que buscou analisar a implementação do referido programa 
e seus desdobramentos sobre a formação da juventude. Para essa 
finalidade, foi determinado como campo empírico a rede estadual 
de Santa Catarina, por ter sido uma das primeiras a implementar 
o EMITI, com uma característica que tem se tornado comum na 
execução de programas correlatos, qual seja a de realização de par-
cerias com fundações do Terceiro Setor ocasionando a transferência 
de recursos públicos para o setor privado. Dessa perspectiva de 
execução da política pública resulta, além do repasse de recursos 
financeiros, uma espécie de “terceirização” da definição do projeto 
formativo e das bases curriculares e pedagógicas em que a educação 
escolar passa a se efetivar. 

A implementação do Ensino Médio Integral em Tempo Integral 
(EMITI) no Estado de Santa Catarina foi de responsabilidade do 
Instituto Ayrton Senna (IAS), que prestou todo o assessoramento 
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técnico na elaboração do currículo do programa bem como na 
formação dos professores das 15 escolas que fizeram parte da ini-
ciativa. Já em 2016, tão logo publicada a portaria de regulamentação 
do EMITI, o Estado de Santa Catarina fez a adesão, dando início à 
implementação no ano seguinte. 

Para o desenvolvimento da pesquisa tomamos como fonte os 
13 cadernos produzidos pelo IAS no contexto de implementação do 
EMITI, com destaque para o Caderno 2, que se ocupa dos princípios 
metodológicos da proposta de uma educação voltada para o protago-
nismo e a autonomia juvenil.

O texto está estruturado em uma seção com três subseções, 
além desta breve introdução e das considerações finais. A seção 2 
trata das concepções de juventude considerando a bibliografia espe-
cializada, um retrato da juventude brasileira no contexto escolar e a 
concepção de juventude presente nos materiais do EMITI/IAS. 

2. Concepções de juventude e projetos formativos 
em disputa

2.1 Uma breve discussão acerca dos conceitos de 
juventude e juventudes

Discutimos nesta subseção, ainda que brevemente, a ideia de 
juventude e juventudes, a fim de, inicialmente, trazer uma definição 
para esses conceitos e, por conseguinte, identificar de que forma a 
proposta do EMITI/IAS os compreende.

A juventude pode ser entendida como uma categoria social tal 
como indica Carrano (2013), que problematiza se o conceito indica 
um grupo social associado a uma idade biológica ou uma categoria 
epistemológica, na medida em que identifica diferentes processos 
de contínuas transformações no âmbito individual e coletivo dos 
jovens. Para Carrano (2005, p. 154), “seria errôneo pressupor a exis-
tência de uma única cultura juvenil na escola que não fosse também 
originária de uma cultura do entorno, no caso, cultura da cidade”. O 
pesquisador defende que a identidade juvenil não pode ser reduzida 
a uma idade biológica por se tratar de um processo de contínuas 
transformações, que acontecem no âmbito individual e coletivo. 

Em sua entrevista A “juventude” é apenas uma palavra, 
Bourdieu (1983) destaca que usualmente a juventude é tematizada, 
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por um lado, como a passagem da infância para a maturidade e 
essa transição pode ser caracterizada pelo ingresso dos jovens no 
mercado de trabalho. Por outro lado, o pesquisador assevera que a 
função do sociólogo é lembrar que o agrupamento das pessoas em 
uma faixa etária é uma caracterização arbitrária, pois não sabemos 
quando começa a velhice nem quando termina a juventude. “As 
classificações por idade (mas também por sexo ou evidentemente, 
por classe...) equivalem sempre a impor limites e a produzir uma 
ordem à qual cada um se deve ater, na qual cada um deve manter-se 
no seu lugar” (Bourdieu, 1983, p. 152). Porquanto isso não signifique 
que devemos abolir essas classificações, pois elas são importantes 
para se compreender um fenômeno social, não é possível apenas 
uma juventude, mas juventudes. O autor exemplifica remetendo à 
condição de classe social, e menciona que

[...] as duas juventudes não representam outra coisa senão os 
dois polos, os dois extremos de um espaço de possibilidades 
oferecidos aos jovens. Uma das contribuições importantes 
do trabalho de Thévenot é mostrar que, entre duas posições 
extremas, o estudante burguês e, no outro extremo, o jovem 
operário que não chega sequer a ter adolescência, encontra-
mos hoje toda a espécie de figuras intermédias (Bourdieu, 
1993, p. 153).

Em seu artigo “A escola ‘faz’ as juventudes”, Dayrell (2007) 
propõe-se a debater as múltiplas identidades juvenis considerando 
quatro categorias e não apenas a oposição entre classes sociais. O 
autor chama essas categorias de condições juvenis, que seriam: 
a) trabalho e escola; b) culturas juvenis; c) sociabilidade; e d) tempo 
e espaço. Em relação ao primeiro ponto, trabalho e escola, Dayrell 
(2007, p. 1.109) argumenta que “no Brasil, a juventude não pode ser 
caracterizada pela moratória em relação ao trabalho, como é comum 
nos países europeus. Ao contrário, para grande parcela de jovens, 
a condição juvenil só é vivenciada porque trabalham, garantindo 
o mínimo de recursos para o lazer, o namoro ou o consumo”. O 
pesquisador destaca que, no caso dos jovens pobres brasileiros, o 
trabalho é uma condição juvenil concorrente com a escola secundá-
ria, na medida em que a atividade renumerada é a única forma de 
eles terem condições de consumir os produtos culturais próprios da 
juventude e, por conseguinte, ter acesso a uma vida social juvenil. 
Nesse sentido, diferentemente do que acontece no mundo europeu, 
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no caso brasileiro, o trabalho é uma condição juvenil, especialmente 
dos mais pobres. 

Em relação à escola, Dayrell (2007) argumenta que sua desins-
titucionalização reconfigura a sua função social. Ele admite a tese de 
Dubet (2006) de que a escola moderna era fundada no monopólio da 
cultura e do conhecimento acadêmico e que na contemporaneidade 
a escola perde o monopólio da cultura, na medida em que a plurali-
dade do universo cultural dos alunos influencia o ambiente escolar. 
Dessa forma, o universo cultural da escola não é uma produção dela 
própria, mas sim uma reprodução do mundo cultural juvenil. 

O pesquisador separa os critérios analiticamente a fim de atin-
gir uma clareza discursiva, pois a introdução da cultura juvenil no 
ambiente escolar muda drasticamente as regras de socialização pre-
sente nesse ambiente, que é o terceiro critério, isto é, a sociabilidade. 
A cultura juvenil refere-se ao modo de se vestir, de se expressar, de 
interpretar o mundo dos jovens, essas diferentes visões de mundo 
fundam diferentes juventudes. Nesse sentido, a escola secundária 
torna-se um lugar de socialização das juventudes, e as regras de so-
cialização são determinadas por essas identidades juvenis. A escola 
é o espaço no qual as diferentes identidades juvenis estão presentes 
de forma concorrente.

O quarto critério para definir a ideia de juventude é a categoria 
de tempo e espaço. Conforme Dayrell (2007, 2003, 2014), a peri-
feria, por exemplo, não é apenas um lugar, mas o local no qual as 
múltiplas juventudes se socializam e por isso possui um significado 
singular para cada jovem. De acordo com o pesquisador, 

[...] essas diferentes dimensões da condição juvenil são in-
fluenciadas pelo espaço onde são construídas, que passa a 
ter sentidos próprios, transformando-se em lugar, o espaço 
do fluir da vida, do vivido, sendo o suporte e a mediação das 
relações sociais, investido de sentidos próprios, além de ser a 
ancoragem da memória, tanto individual quanto coletiva. Os 
jovens tendem a transformar os espaços físicos em espaços 
sociais, pela produção de estruturas particulares de significa-
dos (Dayrell, 2007, p. 1.112).

A periferia é o lugar onde a grande maioria dos jovens do 
Ensino Médio público vivem, porém esse lugar não deve ser enten-
dido apenas como violento e marcado pela pobreza, pois ele possui 
um significado próprio para cada jovem. É nesse espaço onde as 
juventudes fazem as experiências próprias dessa fase da vida, vão 
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a shows, estabelecem relações afetivas etc. Podemos afirmar que as 
categorias de tempo e espaço se ocupam das experiências das juven-
tudes constituídas no local nas quais vivem e por isso esses lugares 
possuem um significado sui generis para cada jovem. Em razão disso, 
não podemos reduzir esses lugares a um estereótipo. Dentre esses, 
encontra-se a escola. A escola é um dos lugares nos quais a diversi-
dade das juventudes se concretiza nas condições sociais (classes), 
culturais (etnias, identidade religiosa etc.), de gênero e orientação 
sexual. Além disso, não se pode desconsiderar as diferenças impos-
tas pelas regiões geográficas.

Em seu artigo “O jovem como sujeito social”, Dayrell (2003) 
propõe investigar o jovem como um ser social, pois as juventudes 
não podem ser entendidas apenas como uma fase transitória da 
vida, a preparação para a vida adulta. Investigar o jovem como um 
ser social significa compreender que 

[...] o sujeito é um ser singular, que tem uma história, que in-
terpreta o mundo e dá-lhe sentido, assim como dá sentido à 
posição que ocupa nele, às suas relações com os outros, à sua 
própria história e à sua singularidade. Para o autor, o sujeito 
é ativo, age no e sobre o mundo, e nessa ação se produz e, ao 
mesmo tempo, é produzido no conjunto das relações sociais 
no qual se insere (Dayrell, 2003, p. 43). 

Podemos afirmar que o autor propõe uma certa ontologia do 
conceito de juventudes, pois este é entendido como o efeito das ações 
praticadas pelos jovens. Essas ações possuem um significado histó-
rico, na medida em que configuram uma visão de mundo próprio do 
tempo de cada geração, e esses significados são intransponíveis de 
uma geração para outra.

Para Dayrell (2003, 2007; Dayrell; Carrano, 2014) o conceito 
de juventudes indica a existência de múltiplas identidades juvenis, 
visto que podemos indicar que o conceito de juventudes é pensado 
como os efeitos das condições juvenis (a saber, trabalho e escola, 
culturas juvenis, sociabilidade, tempo e espaço), na medida em que 
elas produzem múltiplas identidades. Por esse motivo as juventudes 
são diversas, por exemplo: a juventude feminista, negra, do rap, do 
rock, do funk etc. Logo, podemos afirmar que a subjetividade desses 
jovens é construída por meio da internalização dos valores morais 
e culturais determinados pelas condições materiais, históricas e 
afetivas nas quais essas juventudes vivem. 
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2.2. Um retrato das juventudes no Brasil no 
contexto escolar

De acordo com a legislação brasileira, para os efeitos do 
Estatuto da Juventude, Lei nº 12.852/2013, “são considerados jovens 
as pessoas com idade entre 15 e 29 anos de idade”. Todavia, neste 
texto conferimos ênfase aos jovens de 15 a 17 anos, pois essa é 
considerada a idade apropriada para o ingresso e a permanência no 
Ensino Médio. 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 2019, 

[...] no Brasil, a proporção de pessoas de 25 anos ou mais 
de idade que terminaram a educação básica obrigatória – ou 
seja, concluíram, no mínimo, o ensino médio – manteve 
uma trajetória de crescimento e alcançou 48,8% em 2019. 
Destaca-se o percentual de pessoas com o ensino superior 
completo, que passou de 16,5% em 2018 para 17,4% em 
2019 (IBGE, PNAD, 2019, p. 3).

É necessário observar que a pesquisa acerca do nível de 
permanência dos jovens na Educação considera os jovens com 25 
anos ou mais, uma vez que estes já deveriam ter concluído, geral-
mente, a sua formação tanto da Educação Básica obrigatória quanto 
da Educação Superior. Segundo a PNAD de 2019, o quartil das pes-
soas com 25 anos ou mais com Ensino Médio completo em 2019 é 
de 48,8%, isso indica que 51,2% (aproximadamente 69,5 milhões de 
jovens) não concluíram o Ensino Médio. Os dados PNAD de 2019 
revelam ainda que 40% dos jovens entre 14 e 29 anos que aban-
donaram a escola o fizeram pela necessidade de trabalhar. Outros 
optaram pelo Ensino Médio noturno para poder conciliar estudo e 
trabalho.

A renda é a causa principal do abandono escolar dos jovens 
de 14 a 29 anos e a segunda causa é o desinteresse ou a desmoti-
vação em permanecer estudando. Conquanto, quando analisamos 
as causas do abandono escolar por gênero, no caso dos homens, as 
principais são a necessidade do trabalho (50%) e, depois, o desinte-
resse escolar (33%). No caso das mulheres, a ordem das causas se 
inverte, o desinteresse escolar é a causa principal (24,1%), seguida 
por trabalho (23,8%) e gravidez (23,8%). Analisada a questão do 
abandono escolar a partir da diferença racial, os dados estatísticos 
indicam que o abandono escolar por causa do trabalho é maior entre 
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os brancos do que entre os pretos e pardos, todavia, examinando 
esse dado a partir do gênero, a taxa de abandono das mulheres 
negras causada pela gravidez (10,5%) é 2,1 p.p. maior do que no caso 
das mulheres brancas (8,4%). 

A análise desse cenário por regiões indica que a taxa de aban-
dono escolar por causa da necessidade do trabalho é maior na Região 
Sul (48,3%), seguida pela Centro-Oeste (43,1%), a Sudeste (41,2%), 
a Norte (34,3%) e a Nordeste (34,1%). Mas, quando se examina esse 
dado por meio do desinteresse escolar, esse ranking se inverte, pois 
em primeiro lugar está a Região Nordeste (31,5%), seguida pela 
Sudeste (29,5%), a Centro-Oeste (27,7%), a Norte (27,6%) e a Sul 
(25,3%). Quando se analisa esse dado por gênero, o índice de aban-
dono causado pela gravidez é maior no Norte (12,7%), no Nordeste 
(11,4%) e no Centro-Oeste (11,2%) do que no Sudeste (8,6%) e no 
Sul (6,4%). Esse ranking quase se repete na questão do abandono 
escolar por causa dos trabalhos domésticos, uma vez que as Regiões 
Norte (6,4%) e Nordeste (6,2%) apresentam os maiores índices em 
comparação com as Regiões Sudeste (4,7%), Centro-Oeste (4,7%) e 
Sul (3,3%). 

É importante destacar que a Região Nordeste é a que tem o 
maior número de adultos que não completaram o Ensino Médio 
e que a diferença entre pessoas de cor branca e negra concluintes 
dessa etapa educacional é substancial. Por exemplo, 57,0% das 
pessoas brancas de 14 a 29 anos concluíram a última etapa da 
Educação Básica contra 41,8% das pessoas negras. Em resumo, 
dos aproximadamente 50 milhões de pessoas de 14 a 29 anos do 
país, 20,2% (10,1 milhões) não completaram alguma das etapas da 
Educação Básica. Dentre os que abandonaram a escola, 71,7% são 
pessoas negras ou pardas. Os dados da PNAD de 2019 não apre-
sentam dados acerca do abandono escolar por parte da comunidade 
LGBTQIAPN+, logo não podemos afirmar qual é a taxa de abandono 
escolar dessa juventude. Consultamos a base de dados da Capes e 
encontramos diferentes materiais, porém todos remetem a dados 
da Pesquisa Nacional da Diversidade na Escola, realizada no ano 
de 2009 para indicar a presença da comunidade LGBTQIAPN+ no 
Ensino Médio. 
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Conforme a Pesquisa Nacional da Diversidade na Escola, 

[...] o comportamento em relação a pessoas homossexuais 
foi o que apresentou o maior valor para o índice percentual 
de discriminação, com 72%, seguido do comportamento dis-
criminatório em relação a pessoas portadoras de deficiência 
mental (70,9%), ciganos (70,4%), portadores de deficiência 
física (61,8%), índios (61,6%), moradores da periferia e/ou 
de favelas (61,4%), pessoas pobres (60,8%), moradores e/ou 
trabalhadores de áreas rurais (56,4%) e negros (55%) (Brasil, 
2009, p. 8).

Essa pesquisa entrevistou 501 diretores, 1.004 funcionários, 
15.087 alunos e 1.002 responsáveis legais por estudantes, ou seja, 
um total de 17.599 pessoas. Desse total de entrevistados, 72% apre-
sentaram respostas preconceituosas referente à homossexualidade, 
o que permitiu aos pesquisadores responsáveis pela pesquisa aven-
tar a hipótese de que as pessoas homossexuais seriam as principais 
vítimas de bullying no ambiente escolar, tal como as pessoas negras 
e pobres. Ademais, essa pesquisa não apresenta nenhum dado sobre 
o abandono escolar de pessoas LGBTQIAPN+. Porém, vale lembrar 
que essa comunidade também está presente no ambiente escolar. 

A análise dos dados da PNAD de 2019 acerca do grau de es-
colaridade dos jovens de 15 a 29 anos indica que a juventude pobre 
tem o ingresso prematuro na vida adulta, pois muitos desses jovens 
precisam trabalhar e estudar ao mesmo tempo, assumir atividades 
domésticas ou outros motivos que caracterizam a produção das 
desigualdades educacionais. De acordo com Silva (2020, p. 284), 

[...] em que pese o considerável crescimento da taxa líqui-
da de matrícula no Ensino Médio, constata-se, em 2016, o 
número expressivo de jovens sem qualquer vínculo escolar. 
Ao menos uma parte ingressou no Ensino Médio e desistiu. 
Observada a distribuição da matrícula pelos anos/séries, os 
dados mostram que o abandono escolar é expressivamente 
maior do primeiro para o segundo ano, se comparados com 
a passagem do segundo para o terceiro. Também a repro-
vação é fator de desistência e explica, ao menos em parte, 
o número de jovens de 15 a 17 anos que desistem da escola. 
O abandono escolar, nessa etapa da Educação Básica, foi da 
ordem dos 16% no país naquele ano, com maior incidên-
cia nas regiões Norte e Nordeste, e entre pretos e pardos 
(IBGE, 2016). Os dados da Pnad 2016 mostram, ainda, que, 
enquanto 75% dos jovens do quartil mais rico da população 
estão matriculados, somente 44,2% do quartil mais pobre 
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encontra-se na etapa. No que se refere à distinção de raça/
cor/etnia, em 2016, a taxa líquida de matrícula entre brancos 
era de 70,7%, entre pardos era de 55,3% e entre pretos era 
de 55,8% (IBGE, 2017). Esse quadro indica a manutenção da 
desigualdade de acesso à última etapa da Educação Básica.

A pesquisa de Silva (2020) teve o objetivo de avaliar os impac-
tos da política de progressiva universalização do Ensino Médio. A 
análise dos dados de matrícula nessa etapa educacional entre 2009 
e 2016 indicou que, em que pese a importância da ampliação do 
acesso ao sistema escolar no Brasil por parte dos jovens entre 15 e 
17 anos (que se encontram em idade escolar obrigatória, conforme 
determinou a Emenda Constitucional nº 59/2009), tal ampliação 
não conseguiu superar o cenário de desigualdades sociais e escola-
res. Por exemplo, 75% dos jovens do quartil mais rico da população 
estão matriculados no Ensino Médio, enquanto apenas 44,02% dos 
jovens do quartil mais pobre da população estão matriculados. 

Em seu artigo “Juventude, escola e trabalho: permanência e 
abandono na educação profissional técnica de nível médio”, Silva, 
Pelissari e Steimback (2013) examinam o fenômeno do abandono 
e da permanência escolar a partir da experiência juvenil, ou seja, 
do significado que os jovens atribuem à escola. Os pesquisadores 
destacam que ser aluno é uma condição juvenil, então, em razão 
disso, deve-se avaliar de que forma as juventudes entendem e signi-
ficam esse lugar. A juventude é definida como uma categoria social 
dinâmica, pois é um construto social e histórico. Nessa perspectiva, 
os autores indicam que as mudanças no mundo do trabalho, como 
a constituição de um mercado de trabalho flexível, por exemplo, 
alteram o significado que os jovens atribuem à escola. 

A análise dos dados da PNAD de 2019 indica que a necessidade 
de trabalhar e o desinteresse são as principais causas do abandono 
escolar entre os jovens. Porquanto, se analisarmos esses dados con-
siderando as análises de Silva, Pelissari e Steimback (2013) – de que 
as novas ocupações profissionais implicam uma ideia de mercado 
de trabalho flexível, que, por sua vez, ressignifica a experiência esco-
lar –,podemos sugerir que a experiência escolar como uma condição 
juvenil deve ser considerada um elemento para entender a questão 
do abandono e da permanência das juventudes no Ensino Médio. 

A PNAD de 2019 apresenta um panorama das características 
dos jovens que abandonaram a última etapa da Educação Básica, 
porquanto o exame das causas do abandono escolar por classe social, 
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etnia, cor da pele e gênero indica a existência de juventudes plurais 
no Ensino Médio e estas enfrentam diferentes problemas sociais, 
que são diferentes, inclusive, segundo as regiões do país. Em razão 
disso, podemos afirmar que a interpretação desses dados nos per-
mite validar o argumento da existência de diferentes juventudes no 
ambiente escolar. Os aludidos problemas sociais podem ser defini-
dos como condições juvenis tal como defende Dayrell (2003), posto 
que indicam as condições sob as quais as subjetividades dos jovens 
brasileiros são forjadas. 

2.3 A ideia de juventude no EMITI/IAS

A proposta da matriz curricular das escolas que implemen-
taram o EMITI em Santa Catarina desenvolvida pelo Instituto 
Ayrton Senna é fundamentada em oito macrocompetências socio-
emocionais e cognitivas. Além disso, essa proposta curricular é 
fundamentada pela ideia de desenvolvimento humano do Programa 
das Nações Unidas (PNUD) e de protagonismo juvenil desenvolvida 
por Costa e Vieira (2006). Nesta seção, demarcamos nossa análise 
na ideia de que tipo de jovem se pretende formar e de qual a concep-
ção de juventude presente, em especial no Caderno 2: Princípios da 
Educação Integral. 

O Caderno 2 do EMITI/IAS define o protagonismo juvenil do 
seguinte modo: “trata-se de oferecer oportunidades formativas por 
meio das quais os jovens possam participar ativamente, aprenden-
do a construir e articular conhecimentos, elaborando os próprios 
discursos em vez de revozear discursos alheios e sendo percebidos 
como interlocutores importantes nos momentos de tomada de 
decisão” (Instituto Ayrton Senna, 20--, p. 29). Essa proposta curri-
cular vai ao encontro do que está prescrito no documento da Base 
Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC/EM) e da Lei 
nº 13.415/17 quando definem como central a ideia de “Projeto de 
Vida” e passam a responsabilizar os próprios jovens pelo sucesso ou 
fracasso de suas escolhas e trajetórias escolares. 

Ainda de acordo com o Caderno 2:

[...] uma efetiva abertura à perspectiva do protagonismo ju-
venil só se faz possível por meio da superação desse olhar 
generalizante e negativo em relação à condição juvenil. Um 
passo importante nessa direção é compreender que “juven-
tude” é uma categoria socialmente criada, e que é preciso 
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aproximar esse termo do contexto real dos jovens que estão 
na escola. Afinal, “o que existem são jovens reais, concretos, 
com os quais lido em minha vida cotidiana. E compreender 
quem são tais jovens concretos implica compreender essa 
fase da vida a partir de uma perspectiva complexa, levando 
em conta um conjunto de variáveis que interferem direta-
mente na produção social de cada um de nós”, afirma Juarez 
Dayrell, do Observatório da Juventude da UFMG (Instituto 
Ayrton Senna, 20--, p. 29).

Em outras palavras, o objetivo da educação com protagonismo 
juvenil seria fomentar a autonomia nos jovens, porém isso não po-
deria acontecer livremente, deveria ser incentivada na condição de 
participação cidadã dos jovens na resolução de problemas tanto da 
escola quanto da comunidade. Essa participação cidadã não deveria 
ser manipulada pela ideologia da vida adulta. No entanto, a estru-
tura argumentativa presente no Caderno 2: Princípios da Educação 
Integral, sobretudo quando remete à ideia de protagonismo juvenil, 
esconde uma personagem oculta, que em nenhum momento é adje-
tivada, a saber, a ideia de que o adulto é que guiará as juventudes em 
direção ao alcance da sua autonomia e/ou à finalidade do aludido 
protagonismo. Essa constatação evidencia uma contradição concei-
tual, pois ao mesmo tempo em que o material remete a autores de 
referência acerca do debate sobre juventude/s no Brasil, contradiz o 
que é afirmado por esses autores (a citação acima remete aos estu-
dos de Juarez Dayrell), ao admitir a necessidade de que a juventude 
seja tutelada pelo mundo adulto. 

No Caderno 2, propõe-se, ainda, o debate acerca do conceito de 
juventude considerando as seguintes categorias: I) visão da neuroci-
ência sobre o jovem; II) geração z: os nativos digitais; III) juventude 
e trabalho. Essa abordagem é, igualmente, contraditória em relação 
aos estudos da área, haja vista comportar uma concepção biologicista 
e naturalizante, que desconsidera, portanto, as dimensões históricas 
e socioculturais que caracterizam a condição juvenil, como visto na 
subseção anterior. 

Em relação ao estereótipo de “geração z” (hipertecnológica), o 
Caderno 2 do EMITI/IAS afirma: 

O jovem da atualidade integra a primeira geração já nascida 
num contexto hipertecnológico – A geração dos chamados 
“nativos digitais”. Pertence a um universo em que a circula-
ção de informações, a interação humana, as trocas culturais 
e sociais se dão, em grande medida, em ambientes virtuais 
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criadas pelas tecnologias digitais. Na sua vida cotidiana, boa 
parte da comunicação acontece nas redes sociais on-line. A 
busca e a troca de informações se dão, sobretudo, na WEB. 
É uma geração com condições de comunicação e partilha 
e experiências não experimentadas por nenhuma geração 
anterior. Um aparato se destaca como essencial para esse 
jovem: o smartphone. Esse telefone inteligente, que serve 
para muitas finalidades além de fazer e receber ligações, 
é um verdadeiro computador de bolso, assumindo função 
completamente distinta da que o telefone realizou para todas 
as gerações predecessoras. Por meio dele, o jovem atende a 
uma necessidade básica de seu contexto: estar permanente-
mente conectado. 
Também denominada “geração z”, a juventude contem-
porânea é superexposta a informações, está acostumada a 
estímulos sensoriais intensos e variados, executa múltiplas 
tarefas ao mesmo tempo (ler, ouvir música, jogar e interagir 
nas redes sociais, por exemplo). Tem familiaridade com o 
efêmero: as tecnologias têm ciclos vertiginosos de inovação, 
a economia é globalizada e volátil, várias profissões tornam-
-se obsoletas e desaparecem, enquanto outras surgem. 
Esses jovens não conheceram o mundo sem internet e ela é 
um dado natural de seu ambiente. Por viverem imerso em 
ambientes virtuais de troca, eles experimentam o tempo e o 
espaço de forma singular, e vivenciam relações em que não 
há muitas distinções hierárquicas. Valorizam o lúdico – o 
que se expressa, por exemplo, na forte conexão com o games 
–, e estão imersos na cultura de redes (Instituto Ayrton 
Senna, 20--, p. 34). 

Nessa citação, o texto alinha a rapidez da tecnologia com uma 
ideia de fluidez da vida dos jovens, argumenta que os ciclos da 
tecnologia são marcados por inovações e, por isso, a escola deveria 
incluir o lúdico desse mundo virtual e destaca o papel das redes 
digitais no processo de sociabilização dos jovens, como se a geração 
z estivesse o tempo todo conectado. Uma consequência do estar 
permanentemente conectado nas redes sociais é a cultura da efe-
meridade, tudo é volátil e cíclico. E, por isso, a juventude da geração 
z seria mais adaptável à volatilidade das tecnologias e, por conse-
guinte, à efemeridade do mercado de trabalho. Um dos problemas 
facilmente identificáveis nessa acepção, além de uma generalização 
inapropriada se considerarmos a imensa exclusão e desigualdade de 
acesso ao mundo digital que caracteriza a juventude brasileira, está 
na associação imediata entre mundo do trabalho e tecnologias digi-
tais como sendo possuidora apenas de positividade, ignorando que 



180180

a tecnologia é, também, forte causadora do desemprego, sobretudo 
entre os jovens.

A outra condição juvenil indicada no Caderno 2 é, justamente, 
a relação entre trabalho e escola:

O trabalho é uma dimensão central da vida. É um fazer 
essencial à construção da identidade e à participação na 
vida em sociedade, além de ser fonte de recursos para as 
necessidades de sobrevivência e de consumo. Idealmente, a 
adolescência e a juventude são um período da vida de for-
mação e preparação também para o mundo do trabalho, e 
o ingresso efetivo nele se daria entre o final da juventude 
e o início da idade adulta. O adolescente e o jovem teriam, 
assim, o desafio de, tendo em vista seu Projeto de Vida, 
identificar seus desejos, aptidões, desafios e oportunidades 
em relação a esse universo, preparando-se para um ingresso 
bem fundamentado e qualificado na atividade laboral. Nesse 
percurso, inclusive, um elemento importante seria a reflexão 
sobre o acesso ao ensino superior, como um meio de tornar 
essa preparação ainda mais sólida. 
Contudo, infelizmente, boa parte dos jovens brasileiros en-
frenta situações de vulnerabilidade e precisa contribuir para 
o sustento da família. Passam a conciliar escola e trabalho e, 
muitas vezes, deixam a escola. Outro dado dessa realidade é 
que o trabalho infantil e juvenil costuma ser informal, invisí-
vel e precário, constituído por “biscates”.
Assim, na escola, convivem realidade juvenis diversificadas 
também em relação à questão do trabalho: vários jovens 
vivenciam uma precoce e frágil inserção na vida profissio-
nal, em função da necessidade de gerar renda; outras estão 
construindo uma reflexão e investindo em sua formação, 
mirando um ingresso futuro; outros, ainda, estão em busca 
de experiência de estágio e formação técnica. Por isso, é 
essencial que a escola busque conhecer as diferentes percep-
ções, experiência, expectativas e necessidades dos jovens em 
relação à questão do trabalho, de modo a cumprir seu papel 
de formar o jovem também nessa dimensão, tão crucial. 
Cabe à escola, portanto, em consonância com a realidade de 
seus jovens estudantes, constituir em espaço para as juven-
tudes conhecerem as diferentes profissões, refletirem sobre 
a realidade do mundo do trabalho, suas oportunidades e de-
safios. Afinal, é preciso lembra que, para o jovem, trabalho 
não é apenas meio de garantir renda. É um elemento muito 
presente no imaginário, como fonte de desejos, preocupa-
ções e projeções. É, muitas vezes, sinônimo do sonho de “ser 
alguém na vida”, de conquistar autonomia em relação à fa-
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mília, de abrir novas perspectivas de sociabilidade (Instituto 
Ayrton Senna, 20--, p. 35).

A condição juvenil de trabalho e escola é pensada a partir da 
ideia de “Projeto de Vida”, definido, no material analisado, a partir 
da compreensão de que a função da escola seria apresentar as di-
ferentes profissões aos estudantes e ressaltar que o trabalho não 
é apenas uma forma de aquisição de renda. O referido Caderno 2 
reconhece a influência da desigualdade social no ambiente escolar 
e a maneira como isso altera o modo como o estudante lida com a 
escola e o trabalho, porquanto enfatize a centralidade da elabora-
ção do Projeto de Vida de cada jovem. Em tese, as escolas deverão 
separar um espaço e um tempo no currículo para fomentar as 
oito macrocompetências socioemocionais, que são as seguintes: 
autoconhecimento, responsabilidade, colaboração, comunicação, 
criatividade, pensamento crítico, resolução de problemas e abertura 
para o novo. Em outras palavras, no espaço do currículo destinado 
ao debate de “ser alguém na vida”, dever-se-á propiciar situações que 
desenvolvam essas macrocompetências, não por acaso associadas à 
ideia de formação para o empreendedorismo.

Do estudo realizado, podemos depreender que o conceito de 
juventude desenvolvido no Caderno 2 do EMITI/IAS comporta uma 
definição homogeneizante da condição juvenil unificada e unifica-
dora a partir de três aspectos, como visto: a autonomia relativa (por 
causa do desenvolvimento do cérebro dos jovens); o estereótipo de 
“geração z”; e a definição a priori de um abstrato Projeto de Vida 
a partir da relação entre trabalho e escola. Ainda que o Caderno 2 
remeta à bibliografia do campo das pesquisas sobre juventudes e 
educação, como é o caso da menção feita a Juarez Dayrell, o texto 
introduz elementos incompatíveis com as concepções presentes 
no debate nacional e internacional que tem conferido relevância à 
necessidade de compreender a condição plural e diversa da/s juven-
tude/s, o que não comporta sua subsunção à ideia de “geração z” ou 
ao alinhamento da relação entre trabalho e escola como sinônimo de 
desenvolvimento de competências socioemocionais. 

A ideia de juventude/s nos dois casos é diferente, pois Dayrell 
(2003, 2007) utiliza-se das condições juvenis para pensar as múl-
tiplas juventudes como efeitos dessas condições, isso significa que 
as condições juvenis produzem diferentes juventudes. O conceito 
de juventudes desse autor pode ser classificado como aberto, haja 
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vista que qualquer forma de viver a juventude estará contida no 
conceito de juventudes. Já o Caderno 2 do EMITI/IAS sugere uma 
definição fechada do conceito de juventude ao definir três condições 
juvenis, como se estas fossem comuns a todos os jovens. Dito de 
outro modo, as diferentes juventudes estão contidas no conceito de 
uma juventude “protagonista” em que

[...] os jovens e suas aprendizagens estejam no centro do pro-
cesso formativo, sendo reconhecidos em suas identidades 
(tendo em vista especificidades as mais variadas, como raça, 
gênero, orientação sexual, contexto cultural e socioeconômi-
co), singularidades e potencialidades, como sujeitos sociais e 
de direitos, capazes de serem gestores de sua aprendizagem 
e de seus projetos de futuro (Instituto Ayrton Senna, 20--, 
p. 40).

O Caderno 2 reconhece as múltiplas identidades das juventudes, 
mas procura agrupá-las por meio das três características indicadas, 
pois isso lhe permite homogeneizar o conceito de juventude e suge-
rir uma proposta de educação em tempo integral comum para todas 
as pessoas relacionadas à ideia de protagonismo juvenil. O objetivo 
dessa proposta pedagógica seria formar jovens gestores de sua 
aprendizagem e de seus projetos de futuro, reduzidos à finalidade 
de formação para o trabalho. Dessa perspectiva é possível depreen-
der que tanto a concepção de juventude quanto a compreensão da 
relação entre juventude, educação e escola são marcadas, no âmbito 
do EMITI/IAS, por uma racionalidade de natureza instrumental 
e reducionista que culmina em circunscrever o projeto formativo 
àquilo que Adorno (1995) chamou de semiformação.

Um dos aspectos que reduzem a formação humana à 
condição de semiformação é, justamente, tomá-la de modo predo-
minante como formação para o trabalho com vistas à adaptação à 
sociedade e às lógicas que a presidem, incluindo o trabalho na forma 
mercadoria. Nesse sentido, o projeto formativo destaca, privilegiada-
mente, o aspecto da adaptação em detrimento ao da emancipação 
dos indivíduos.

Considerações finais

A ideia de juventude que prepondera nos Cadernos do EMITI/
IAS é a de jovens como gestores e empresários (ou empreendedores) 
de si, na medida em que o processo formativo circunscrito prepon-
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derantemente ao aprendizado e ao desenvolvimento das chamadas 
competências socioemocionais e cognitivas recai, sobremaneira, 
sobre o próprio indivíduo, a pretexto de conferir centralidade às ideias 
de protagonismo juvenil e de Projeto de Vida, ambos ancorados 
numa relação imediata entre escola e trabalho. Trata-se, portanto, de 
uma concepção economicista da educação, da escola e da juventude 
que sintetiza uma proposta educacional fundamentadas em três 
eixos: evidências, pragmatismo e rentabilidade. Essa concepção de 
Educação no Brasil tem sido hegemonizada por entes ligados às 
fundações empresariais, como é o caso do Instituto Ayrton Senna. 
Dessa forma, os valores educacionais são subsumidos a valores de 
matiz mercantil.

Utiliza-se de evidências supostamente científicas e dados de 
avaliações em larga escala com vistas a defender um novo modelo 
de educação, porém esses dados não são avaliados considerando o 
contexto social mais amplo. Tem sido comum comparar os resul-
tados do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) 
entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento com vistas a 
justificar reformas educacionais, porém não se consideram nessa 
análise as condições de implementação da educação nesses países 
e os seus condicionantes históricos, econômicos, sociais e culturais. 
Essa dimensão pragmática se evidencia, ainda, na associação entre 
eficiência escolar, desempenho em avaliações nacionais e interna-
cionais e competitividade econômica. Essa racionalidade esteve na 
origem da reforma (Lei nº 13.415/17) e da BNCC do Ensino Médio 
no Brasil e comporta, como visto, uma concepção reducionista da 
juventude e da relação dos jovens com o mundo da escola e mesmo 
com o mundo do trabalho.
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Ensino Médio Integral e Integrado à 
Educação Profissional: o acirramento da 

disputa sobre a formação dos jovens

Flávia Gonçalves da Silva

Introdução

A Reforma do Ensino Médio, Lei nº 13415/17, implementada de 
forma autoritária pelo governo Temer (2016-2018), e os danos causa-
dos à formação da juventude têm sido alvo de debates e mobilização 
de diversos setores da sociedade civil que exigem a sua revogação. 
Além de empobrecer a formação dos jovens, retirando-lhes o acesso 
aos conteúdos historicamente produzidos e necessários ao entendi-
mento do mundo, tende a enfraquecer a escola como espaço coletivo 
de luta por emancipação. Além dos fatores apontados, possui um 
forte caráter privatista. Mas como chegamos até aqui? Talvez seja 
preciso realizar um detour.

O trabalho proposto8 pretende discutir as disputas em torno 
da formação dos jovens da escola pública a partir das políticas de 
educação integral e integrada à educação profissional implementa-
das na Secretaria de Estado de Educação do Estado do Rio de Janeiro 
(SEEDUC/RJ) em associação com o empresariado. Acreditamos 
que iniciativas como essas, que surgiram e ainda estão em vigor no 
estado do Rio de Janeiro desde a primeira década do século XXI, cor-
roboraram com o movimento maior de inserção do empresariado na 
Educação no país.

A participação crescente dessa fração da burguesia na Educação 
não é um fenômeno recente. Autores como Neves (2002), Adrião 
(2018), Fontes (2020) e Freitas (2018) têm se dedicado à temática e 
nos ajudam a compreendê-la. Buscamos compreender a privatiza-
ção e o empresariamento da Educação inseridos em uma totalidade 
social, sendo necessário tratar o fenômeno como único e, ao mesmo 
tempo, na sua relação com outros fenômenos. “O tratamento histori-
8	 O presente texto é a versão ampliada do trabalho apresentado no II Congresso 

Internacional Ensino Médio e Educação Integral na América Latina.
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cizado dos fenômenos envolve diferentes temporalidades, tanto em 
relação ao tema de estudo, quanto ao espaço-tempo em que ocorrem 
os acontecimentos tratados e aos sujeitos em foco nas pesquisas” 
(Ciavatta, 2019, p. 23).

A presença dos institutos e das organizações sociais ligadas 
ao empresariado que se unem ao ente público para participar da 
Educação escolar básica nos impele, como pesquisadores, a en-
tender os objetivos que não se revelam na superfície. Para Kosik 
(1976, p. 16), “[...] o homem, antes de iniciar qualquer investigação, 
deve necessariamente, possuir uma segura consciência do fato de 
que existe algo susceptível de ser definido como estrutura da coisa, 
essência da coisa, ‘coisa em si’, e de que existe uma oculta verdade 
da coisa[...]”

O objeto investigado insere-se no tempo-espaço de recru-
descimento das investidas neoliberais sobre os direitos sociais, 
cientes disso, avançamos sobre o entendimento das propostas 
dessas organizações para o ensino público de nível médio e, mais 
especificamente, o Ensino Médio Integral e Integrado à Educação 
Profissional (EMIIEP).

A concepção materialista histórica é utilizada para enten-
dimento da realidade social e como caminho para desvelar o que 
subsidia o crescimento dessas organizações sociais junto ao Estado, 
no seu sentido estrito. Como ferramentas metodológicas, utilizamos 
a análise bibliográfica e documental. Os documentos que constam 
nos “acordos e termos de cooperação técnica” firmados entre a 
SEEDUC/RJ e algumas organizações sociais são a nossa fonte 
primária.

O trabalho, ora apresentado, traz recortes de uma pesquisa 
maior que vem sendo desenvolvida no Programa de Pós-graduação 
da Universidade Federal Fluminense sobre o Ensino Médio Integral 
e Integrado à Educação Profissional no estado do Rio de Janeiro.

As tensões e disputas em torno de um novo projeto 
para o Brasil e a Educação brasileira

No Brasil, os acontecimentos do final do século XX e início 
do século XXI foram decisivos para entendermos o entrelaçamento 
entre a esfera pública e privada. Parece consenso entre os pesqui-
sadores que foi durante o governo Fernando Henrique Cardoso 
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(1995-2003) que ocorreram as maiores investidas do capital privado 
na esfera dos bens e dos serviços públicos. Para Neves (2002, p. 
106), a Reforma do Aparelho de Estado (1995), entre outras medi-
das, contribuiu para atingir alguns objetivos:

[...] traduzir na prática a oposição radical do neoliberalismo 
à universalidade, à igualdade e à gratuidade dos serviços so-
ciais e, ao mesmo tempo, desagregar os grupos organizados 
e desarticular os mecanismos de negociação de seus interes-
ses coletivos, pulverizando as demandas sociais, com vistas 
a tornar viável a implementação de políticas do interesse do 
bloco no poder.

As mudanças implementadas nas esferas política, econômica e 
social, desde então, transformaram direitos sociais em importantes 
nichos de mercado. A crescente participação das empresas privadas 
na esfera pública tem vários vieses. Ela não participa apenas na oferta 
de serviços, o que não é pouco, se focarmos nos grandes conglome-
rados que vendem planos de saúde, educação e previdência privada, 
mas também na condução das políticas públicas implementadas 
para essas áreas (Neves, 2002; Fontes, 2020; Freitas, 2018). Ainda 
com Neves (2002, p. 112), essa política de “parceria” entre o Estado e 
a sociedade tem um duplo alcance, que é o de conformar a sociedade 
com “a visão burguesa de mundo” e desmobilizar os movimentos 
sociais organizados que vinham, de certa forma, conseguindo vitó-
rias coletivas no período pós-redemocratização. 

Esse período histórico foi decisivo para entendermos o fenô
meno do empresariamento e da privatização da educação no país, 
que não aconteceu sem embates e tensões, mas sim marcado por 
lutas em proveito de um ideal de educação para todos com finan-
ciamento e gestão públicos. Aqui no Brasil as discussões foram 
capitaneadas pelo educador Dermeval Saviani, que junto a educa-
dores progressistas se mantiveram ativos para a aprovação de uma 
nova LDB, após marcarem posição na construção da Constituição 
Federal de 1988. O ideal proposto, à época, era de um Ensino Médio 
politécnico. Para o autor, 

Esta é uma concepção radicalmente diferente da que propõe 
um segundo grau (ensino médio) profissionalizante, caso 
em que a profissionalização é entendida como um ades-
tramento em uma determinada habilidade sem o conheci-
mento dos fundamentos dessa habilidade e, menos ainda, 
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da articulação dessa habilidade com o conjunto do processo 
produtivo (Saviani, 2016, p. 49).

Foi uma luta atravessada por interesses diversos, inclusive pri-
vatistas, que culminou na aprovação do texto enviado pelo senador 
Darcy Ribeiro “de cunho minimalista”. A lei aprovada abria espaços 
para reformas pontuais, e parece que essa foi a estratégia adotada 
pelo ministério da educação do presidente Fernando Henrique 
Cardoso, de acordo com Saviani (2016). O autor, que avança sobre 
a análise da LDB de 1996, ainda aponta que ela foi ao encontro de 
uma política de Estado mínimo, e por isso precisava ser mínima 
também. A análise das políticas educacionais do período feita por 
Saviani (2016) se mantém bem atual, o que demonstra como o fenô-
meno analisado só cresce no Brasil.

Com efeito, em todas as iniciativas de política educacional, 
apesar do seu caráter localizado e da aparência de autonomia 
e desarticulação entre elas, encontramos um ponto comum, 
que atravessava todas elas: o empenho em reduzir custos, 
encargos e investimentos públicos buscando senão transfe-
ri-los, ao menos dividi-los (parceria é a palavra da moda) com 
a iniciativa privada e as organizações não governamentais 
(Saviani, 2016, p. 221).

A forma de intervenção na educação, proposta por esses ins-
titutos e essas organizações sociais ligadas às empresas privadas 
que “assessoram” e participam junto às redes públicas do “fazer 
pedagógico”, nos toma a atenção neste momento. Uma participação 
que se mostra mais discreta e silenciosa, mas bastante voraz. Temos 
como exemplos o Instituto Ayrton Senna, a Fundação Lemann, a 
Fundação Itaú Social, o Instituto Natura, entre outros, que se enqua-
dram numa categoria de investidores sociais, como a caracterizada 
pelo Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE)9, que tem 
uma ação planejada e sistemática. “Articulamos um ecossistema que 
fortalece e catalisa o campo da filantropia e do investimento social 
privado no Brasil, contribuindo para que a mobilização de recursos 
privados para fins públicos seja mais ampla e efetiva” (GIFE, 20--, 
n.p.).

Adrião (2018) aponta as três formas mais comuns de privati-
zação da Educação Básica no Brasil: da oferta educacional, da gestão 
da educação pública e do currículo. Algumas escolas de EMIIEP no 
9	 GIFE: o que fazemos. Disponível em: https://gife.org.br/o-que-fazemos/ Acesso 

em: 18 jul. 2023.

https://gife.org.br/o-que-fazemos/
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estado do Rio de Janeiro sofrem, marcadamente, o processo que a 
autora intitula como “privatização da gestão escolar”, que pode ser 
feita por meio da transferência da gestão para organizações com fins 
lucrativos ou sem fins de lucro ou para cooperativas de trabalhado-
res e de pais. 

O fenômeno estudado na rede SEEDUC/RJ mostra que tanto 
a gestão escolar como o currículo das escolas estão sendo entregues 
ou compartilhados com entidades “sem fins lucrativos”. Em relação 
ao currículo, Adrião (2018, p. 80) aponta três formas: “Compra ou 
adoção pelo poder público de desenhos curriculares elaborados pelo 
setor privado; Compra ou adoção pelo poder público de tecnologias 
educacionais e demais insumos curriculares desenvolvidos pelo 
setor privado; Compra ou adoção pelo poder público de Sistemas 
privados de ensino (SPE)”.

A privatização do currículo da educação pública vem crescendo 
e vai além da compra de insumos, como livros, jogos e outros, e a 
rede SEEDUC/RJ faz parte desse movimento. Porém, em relação 
às escolas estudadas, vê-se com maior nitidez a interferência sobre 
o que é ensinado nessas escolas, visto que as OSCIPS determinam 
parte do que é ensinado aos jovens, sob o véu da expertise. Algo 
bastante criticado com a aprovação da Lei nº 13415/2017, que traz, no 
seu art. 36, que trata do currículo do Ensino Médio, a regulamenta-
ção de tal prática.

§6º A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação 
com ênfase técnica e profissional considerará:
I – a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor 
produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo 
parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos 
estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem profissio-
nal (Brasil, 2017).

No seu §8º, ratifica a possibilidade de a formação técnica ser 
realizada em parceria com outras instituições, desde que aprovada 
pelos conselhos estaduais e homologada pelas secretarias de estado 
de Educação. Ainda abre a possibilidade, no §11, de os sistemas de 
ensino reconhecerem competências e firmarem convênios com 
instituições de Educação a Distância com notório reconhecimento 
para o cumprimento de exigências curriculares. O estado do Rio de 
Janeiro já vem desenvolvendo o Ensino Médio com “parcerias” há 
bastante tempo, o que ratifica a nossa posição de que o processo que 
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culminou na aprovação da Reforma ou Contrarreforma do Ensino 
Médio foi gestado muito antes de sua aprovação.

É importante destacar que essas organizações sociais “sem 
fins lucrativos” se associam ao ente público e firmam “parcerias e 
acordos” com regras definidas quanto ao gasto das suas doações, ou 
melhor, dos seus investimentos. Fontes (2020, p. 19) nos coloca esse 
ponto fundamental: “Ora, há uma enorme quantidade e variedade 
de entidades associativas empresariais, sem fins lucrativos, porém 
voltadas diretamente para a defesa corporativa de empresas, corpo-
rações, empresários, setores da atividade, etc.”. 

Para Freitas (2018, p. 29), “a educação está sendo sequestrada 
pelo empresariado para atender a seus objetivos de disputa ideológi-
ca”. Além disso, a sua ação introduz a lógica empresarial na escola, 
como os mecanismos de controle de qualidade e a “padronização” 
dos processos educativos. 

Essa intervenção disfarçada, porém muito efetiva, talvez seja 
o aspecto mais preocupante quando falamos de educação pública. 
Quem investe, investe para “colher frutos”. E quais são os frutos que 
o empresariado pretende colher da escola pública? 

A educação pública em disputa: o estado do Rio de 
Janeiro como “vitrine” de modelo educacional

A SEEDUC/RJ vem firmando parcerias para a implementa-
ção do Ensino Médio Integral e Integrado à Educação Profissional 
(EMIIEP) com algumas dessas associações ligadas ao empresariado 
desde a primeira década do século XXI de forma contínua. No ano 
de 2022, a SEEDUC/RJ já contava com 432 parceiros. “As parcerias 
são pontos centrais na oferta do ensino profissional e técnico para a 
SEEDUC-RJ” (Rio de Janeiro, 2022, p. 53).

A primeira iniciativa identificada para criação de uma escola de 
Ensino Médio Integrado à Educação Profissional data de 2007/2008 
e é uma “parceria” entre a SEEDUC/RJ e o Instituto Telemar (Oi 
Futuro), uma associação “sem fins lucrativos” qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). No 
site da OSCIP encontramos a sua missão proclamada: “Atuar para a 
criação de novos futuros com mais diversidade e inclusão por meio 
da inovação, da criatividade, da tecnologia e da colaboração em rede” 
(O Instituto, 20--). A escola de EMIIEP originada da “parceria” é 
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o Colégio Estadual José Lopes Leite, no Bairro da Tijuca, que fun-
ciona dentro da antiga sede da Oi (empresa). A formação ofertada 
é em Técnico em Multimídia e Técnico em Programação de Jogos 
Digitais.

A Oi Futuro criou o programa Geração Oi, implementado, 
inicialmente, em Pernambuco com o apoio do governo do estado no 
ano de 2006. De acordo com o processo de convênio de cooperação 
técnica de nº E-03/07187/2007 foi a própria OSCIP, que ofertou ao 
estado do Rio de Janeiro a sua “parceria”, baseada na cooperação 
técnica e financeira. 

São muitas as questões que envolvem essa forma de coo-
peração. Podemos pinçar algumas para uma breve discussão. O 
documento citado destaca uma corresponsabilidade social com o 
ensino público, em especial com o Ensino Médio: a necessidade de 
estabelecer diretrizes em torno de uma “parceria” entre o setor públi-
co e a sociedade civil; a universalidade e gratuidade do ensino, mas 
com a necessidade de aperfeiçoamento da gestão e dos mecanismos 
de controle. E aí entramos no campo do gerencialismo, muito propa-
gado no Brasil na década de 1990. Para Shiroma (2018), o enfoque 
gerencial foi utilizado pelos governos neoliberais para justificar as 
privatizações, mostrando que o serviço público precisava se mostrar 
mais eficiente. Esses princípios nos dizem muito sobre o momento 
histórico em que essas “parcerias” foram criadas e sobre o interesse 
no controle da educação ofertada. 

A OSCIP, em destaque, ao firmar essa “parceria” com o estado 
do Rio de Janeiro, ambicionava expandir esse modelo para todo o 
Brasil, sendo fundamental o sucesso dessa iniciativa no estado. “A 
Oi Futuro pretende contribuir de forma diferenciada na superação 
das dificuldades e impasses que nos separam do ensino médio 
necessário para que o Brasil, no rumo de sua destinação superior, 
ocupe o lugar que lhe cabe no Século XXI” (Rio de Janeiro, 2007).

Essas escolas que funcionam como uma espécie de “vitrine” e 
modelo de “sucesso educacional”, a ponto de serem pensadas para 
todo o Brasil, faziam parte do Programa Dupla Escola10 e passaram 
a integrar o Programa de Educação Integral da rede SEEDUC/RJ no 
ano de 2015 criado pelo Decreto nº 45.368/2015. Aqui já percebemos 

10	 O Programa Dupla Escola foi criado no ano de 2009, uma parceria entre a 
SEEDUC/RJ com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), como 
aponta Pereira (2014).
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o seu forte viés privatista. “Art. 4º – O Programa de Educação Integral 
poderá ser implantado nas unidades escolares a partir de Convênios 
entre a SEEDUC e instituições públicas ou privadas, com objetivo de 
atender de forma célere às demandas sociais” (Rio de Janeiro, 2015). 

A Resolução SEEDUC nº 5.172, de 30 de dezembro de 2014, 
fixa as diretrizes para implantação das matrizes curriculares para 
Educação Básica nas unidades escolares de Ensino Médio Integrado 
à Educação Profissional. Podemos encontrar nesse documento 
algumas indicações de como a SEEDUC/RJ utiliza, na legislação 
produzida, conceitos de educação integral de cunho socialista que 
contrasta com a visão que essas associações ligadas ao empresariado 
defendem.

Art. 12 – O Ensino Médio Integrado à Educação Profissional 
representa um dos modelos que visam à Educação Integral, 
entendida qualitativamente como o desenvolvimento do ser 
humano em suas múltiplas dimensões, quer a intelectual 
e cognitiva, quer a social, emocional e ética, assim como a 
corporal, sem a mera justaposição de dois currículos com 
disciplinas isoladas, atendendo jovens que desejam ou pre-
cisam aprender uma profissão, além da formação geral (Rio 
de Janeiro, 2015).

O plano de trabalho da Oi Futuro junto à SEEDUC/RJ faz parte 
do processo analisado e, entre as diversas justificativas para a im-
plantação do projeto, encontramos algumas necessidades urgentes, 
como 

As propostas de reforma curricular para o Ensino Médio e o 
projeto de realização do Ensino Médio Integrado se pautam 
nas constatações sobre as mudanças no conhecimento e 
seus desdobramentos, no que se refere as cadeias produtivas 
que irão predominar no século XXI.
Sabemos que inúmeras profissões hoje reconhecidas pelo 
mercado de trabalho, serão substituídas por outras ainda 
inexistentes. O domínio da cultura digital será uma ferra-
menta essencial para que o jovem possa trafegar por esta 
nova sociedade (Rio de Janeiro, 2007, p. 22).

Não há problema algum em a escola acompanhar as mudanças 
no mundo do trabalho, já que “O que diferencia as épocas econô-
micas não é ‘o que’ é produzido, mas ‘como’, ‘com que meios de 
trabalho’” (Marx, 2017, p. 257). À medida que a ciência avança em 
suas descobertas e o processo de produção de bens se modifica, o 
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homem precisa ter acesso às novas técnicas, às novas informações. 
E a escola é um espaço privilegiado de acesso ao conhecimento. 
Mas na sociedade capitalista, cindida em classes, os interesses são 
conflitantes e a educação, como parte da totalidade social, não deve 
ser entendida como um processo homogêneo e sim contraditório. 

Percebemos no trecho destacado do plano de trabalho uma 
enorme preocupação em preparar o jovem para atender “as cadeias 
produtivas” que se desenharão para o século XXI. A formação do 
“homem útil” para desempenhar quaisquer funções é a prioridade 
da formação que se pretende para o jovem do Ensino Médio.

No ano de 2021, essa OSCIP publicou uma espécie de ba-
lanço anual, com o qual foi possível entender um pouco mais da 
sua atuação que se dá em rede pelo Brasil. A sua ação vai além da 
implantação de escolas nas redes de Pernambuco e Rio de Janeiro. 
A Oi Futuro atua diretamente na produção de materiais didáticos e 
na capacitação de professores por todo o Brasil. Verificamos o seu 
enraizamento com diversos setores. 

No âmbito das parcerias institucionais, o Oi Futuro integrou 
pelo segundo ano consecutivo a Frente Currículo e Ensino 
Médio, liderada pelo Conselho Nacional de Secretários de 
Educação (Consed), em conjunto com outros institutos e 
fundações privadas com o propósito de oferecer apoio téc-
nico para as redes estaduais de educação do país na imple-
mentação de novos currículos alinhados à BNCC do Ensino 
Médio (Oi Futuro, 2021).

Como resultado da sua atuação nos 26 estados e Distrito 
Federal, na Frente Currículo e Ensino Médio, a OSCIP mostra que 
16 deles enviaram os seus referenciais curriculares para a aprovação 
nos seus respectivos conselhos estaduais. É possível mensurar, 
apenas nessa pequena amostra, o poder que se esconde na atuação 
dessas OSCIPS na educação (Oi Futuro, 2021).

A segunda iniciativa, inspirada na primeira, acontece no ano 
de 2008/2009 e se dá entre a SEEDUC/RJ, a Secretaria de Estado 
de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento (SEAPPA), a 
Cooperativa Central dos Produtores de Leite (CCPL) e, posteriormen-
te, o Instituto Grupo Pão de Açúcar (GPA). Uma das necessidades 
apontadas para se estabelecer um termo de cooperação técnica é “o 
déficit de mão-de-obra especializada poderá comprometer os esfor-
ços realizados para fomento da produção agropecuária e organização 
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do abastecimento alimentar em âmbito estadual” (Rio de Janeiro, 
2008 p. 10). A escola de EMIIEP é o Colégio Estadual Comendador 
Valentim dos Santos Diniz, no município de São Gonçalo, região 
metropolitana do estado do Rio de Janeiro. A formação ofertada, 
atualmente, é a de Técnico em Panificação, mas já foi ofertada 
também a de Técnico em Leite e Derivados.

No plano de trabalho, constante no processo nº E-03/013873/08 
analisado, encontramos algumas justificativas para o investimento 
em escolas de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, por 
parte dos envolvidos.

Importa destacar; no entanto, a importância do processo de 
educação profissional no sentido de superar a falsa dicoto-
mia entre trabalho manual e trabalho intelectual, formando 
trabalhadores ao mesmo tempo que se formam cidadãos 
críticos. Dessa forma, não se trata apenas de preparar edu-
candos para o mercado de trabalho competitivo, mas de aliar 
as necessidades de sobrevivência e de produção econômica 
identificando nas oportunidades ocupacionais a possibili-
dade de formar para a inclusão social e cidadania, a partir 
da realidade social e produtiva na qual estejam inseridas as 
escolas técnicas e profissionalizantes (Rio de Janeiro, 2008, 
p. 70).

Apenas nesse trecho, vimos o quão contraditória é a formação 
escolar ofertada pela SEEDUC/RJ em “parceria” com as OSCIPS 
aos jovens que cursam o Ensino Médio. Ao mesmo tempo que se 
utiliza, no discurso, de pressupostos de uma formação única, que 
não divide o homem em mente e corpo, enfatiza que é preciso 
aliá-la “às necessidades de sobrevivência e de produção econômica”. 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012, p. 43) colocam o problema como 
uma questão ética: “se a preparação profissional no ensino médio é 
uma imposição da realidade, admitir legalmente essa necessidade é 
um problema ético”. E os autores vão além, afirmando a necessidade 
de se garantir uma base unitária de formação geral para todos e 
defendendo um Ensino Médio integrado sob essa base comum.

A terceira iniciativa mapeada é a associação da SEEDUC/RJ 
com o Instituto Embratel e a Fundação Assistencial Xuxa Meneghel 
com a interveniência da Embratel S.A para a implantação de uma 
escola de EMIIEP com habilitação em Telecomunicações. Estamos 
tratando do Colégio Estadual Hebe Camargo no Bairro de Pedra de 
Guaratiba. No plano de trabalho proposto pelos convenentes, temos 
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algumas justificativas para o estabelecimento do termo de convênio: 
“visa a atender essa necessidade de capacitação no ambiente escolar, 
convergindo com os interesses de todos os partícipes e principal-
mente atendendo aos anseios da sociedade” (Rio de Janeiro, 2013). 

Mais uma vez, vimos a defesa de uma educação pública de 
qualidade, mas que deve ter suas responsabilidades compartilhadas 
com as organizações da sociedade civil, discurso defendido desde a 
década de 1990 em total sintonia com os ideais neoliberais. 

A educação pública é de responsabilidade do Poder Público, 
porém as iniciativas que fomentam e visam a uma educação 
de qualidade também implicam co-responsabilidade da so-
ciedade em seus diversos setores, privado, público e terceiro 
setor. Desta forma, a participação dos outros dois setores da 
economia em prol de uma educação de qualidade deve ser 
estimulada e fomentada pelo Setor Público, de maneira a 
congregar instituições e a sociedade civil em um só objetivo, 
fundamental e concernente a todos (Rio de Janeiro, 2008, 
p. 15).

O Instituto Embratel, atualmente Instituto Claro, é uma OSCIP 
e participa atualmente da elaboração do currículo da escola pública. 
No plano de trabalho proposto pelos convenentes, encontramos o 
discurso de que a economia necessita de trabalhadores com novas 
habilidades profissionais, deixando claro a intenção em ofertar aos 
jovens uma formação que os torne “habilitados para inserção no 
mercado de trabalho imediatamente após a conclusão do ensino 
médio” (Rio de Janeiro, 2008, p. 15). O que mais uma vez constata-
mos é uma educação que rompe com o princípio de uma educação 
politécnica, defendida como base para o Ensino Médio por ocasião 
da elaboração da LDB de 1996, uma educação que 

[...] resgatando o princípio da formação humana em sua 
totalidade; em termos epistemológicos e pedagógicos, esse 
ideário defendia um ensino que integrasse ciência e cultu-
ra, humanismo e tecnologia, visando o desenvolvimento 
de todas as potencialidades humanas (Friogotto; Ciavata; 
Ramos, 2012, p. 36).

Ainda com os autores, concordamos que a educação profissio-
nalizante não pode se pautar nos interesses do mercado e deve ser 
uma possibilidade a mais para os jovens, que, por força da imensa 
desigualdade social do Brasil, são obrigados a trabalhar antes de 
concluir a formação superior. 
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OSCIPS na educação: existe benevolência no 
capitalismo?

Como pontuado anteriormente, presenciamos no Brasil, nas 
últimas décadas, o crescimento da participação das organizações 
sociais junto ao Estado (em sentido estrito) na oferta de bens sociais. 
Algumas firmam acordos e parcerias para oferta desses bens com 
fins de lucro por intermédio das parcerias público-privadas (PPP), 
outras se intitulam “sem fins lucrativos”, porém com objetivos 
bem-definidos.

Essas formas de participação encontram amparo na legislação 
do país. Um primeiro marco legal é a Lei nº 8.987, de fevereiro 
de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal de 1988. Outros são as Leis nº 9.790/1999, nº 13.019/2014, 
nº 13.204/2015, entre outras, que conceituam as organizações sociais 
e regulam a sua participação junto ao ente público. E ainda a Lei nº 
11.079/2004, que institui normas gerais para licitação e contratação 
de parceria público-privada no âmbito da Administração Pública. 

Buscamos entender o movimento dessas OSCIPS na educação 
fluminense por meio da sua participação efetiva nas escolas. O que 
há para ser disputado tratando-se da formação dos jovens, principal-
mente daqueles da classe trabalhadora?

Encontramos alguns pontos comuns entre as OSCIPS, dentre 
eles o fato de elas estarem reunidas no GIFE, que tem como missão: 
“Aperfeiçoar e difundir conceitos e práticas do uso de recursos pri-
vados para o desenvolvimento do bem comum” (GIFE, 20--). Outro 
é o fato de se intitularem organizações “sem fins lucrativos” que 
investem na escola pública, mas não sem demarcarem os seus inte-
resses. Não utilizamos aqui o termo parceria público-privada (PPP), 
porque até o momento não encontramos a contrapartida financeira 
da SEEDUC/RJ aos “parceiros”, o que caracterizaria a PPP. Por isso 
o nosso olhar se volta para um fenômeno que vem sendo chamado 
de Venture Philanthopy, ou filantropia ou filantropos de risco ou 
filantropocapitalismo, ou mesmo nova filantropia (Adrião, 2018; 
Fontes, 2020; Ball; Olmedo, 2013). 

Para Fontes (2020), essas associações ligadas ao empresariado 
que se intitulam “sem fins lucrativos” funcionam como Aparelhos 
Privados de Hegemonia (APHs), conceito em Gramsci. 
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Os APHs empresariais acedem mais facilmente a posições 
de Estado, inclusive modificando dispositivos legislativos, e 
dão caráter “estatal-legal” a certas elaborações que, voltadas 
para áreas particulares, corporativas (no sentido de respon-
derem a alguns setores específicos) tornam-se imposições da 
generalização de tais interesses, como se fossem interesses 
de todos (Fontes, 2020, p. 20).

Para Fontes (2020), o termo filantropia “nubla” as questões 
maiores envolvidas na participação dessas organizações ao ente 
público. Apenas nos trechos destacados nos documentos, vimos não 
apenas a defesa da necessidade de preparação do jovem ainda no 
Ensino Médio para a sua inserção precoce no mercado de trabalho 
como também o objetivo de suprir a carência de mão de obra espe-
cializada beneficiando diretamente as cadeias produtivas dos setores 
envolvidos, prática comum da disputa intercapitalista quando “seg-
mentos defrontam-se permanentemente dentro (e fora do) Estado 
a outros setores particulares oponentes, com interesses imediatos 
diversos, embora da mesma classe” (Fontes, 2020, p. 20).

Ball e Olmedo (2013, p. 37) também veem esse fenômeno como 
uma forma de esconder os interesses que se escondem sob o manto 
da ajuda, “borra intencionalmente a linha divisória entre negócios, 
empreendimento, desenvolvimento e o bem público”. O estudo, que 
se encontra em curso, também mostrou a teia de relações estabeleci-
das entre as três organizações sociais: a Oi Futuro, o Instituto Grupo 
Pão de Açúcar de Desenvolvimento Humano (GPA), o Instituto 
Claro e o GIFE (grupo de investidores privados) que comungam de 
ideais comuns. 

Outro ponto importante a considerar-se na discussão é a ideia 
disseminada pela grande mídia de que a participação dessas orga-
nizações junto ao Estado é benéfica, no entanto o que esses grupos 
empresariais pleiteiam é a abertura de espaços para a venda de 
insumos para as escolas ou de sistemas educacionais, bem como a 
instituição de uma concepção gerencial de educação (Fontes, 2020; 
Adrião, 2018; Shiroma, 2018). Coadunando com Fontes (2020), não 
há benevolência no capitalismo, e o que se percebe, para além da 
superfície do fenômeno, é uma atuação que garante posições “so-
ciais e lucrativas”.
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Considerações finais

A SEEDUC/RJ vem acompanhando e até mesmo ratificando o 
movimento iniciado no final do século XX que se intensificou nas 
duas primeiras décadas do século XXI: as investidas do empresaria-
do no âmbito da Educação.

A necessidade imperativa de adequar a formação dos jovens às 
novas demandas do mercado de trabalho está expressa nos termos e 
acordos assinados entre a SEEDUC/RJ e as OSCIPS destacadas bem 
como num forte discurso reformista. Defendemos que a defesa de 
um Novo Ensino Médio já vinha sendo pavimentada no estado do 
Rio de Janeiro desde os primeiros anos do século XXI.

Essas organizações sociais funcionam como aparelhos priva-
dos de hegemonia, atuando na defesa de seus interesses junto ao 
Estado com o intuito de fazê-los prevalecer como sendo os interesses 
de todos. E com um agravante: o disfarce de suas reais intenções 
sob o manto da filantropia, visto que se identificam como “sem 
fins lucrativos”, mas têm ações orientadas para o alcance de metas 
bem-definidas. 

O discurso pedagógico encontrado nos documentos analisados 
expressa uma das contradições da Educação ofertada: a formação do 
homem integral, desenvolvido em todas as suas dimensões, sejam 
elas cognitivas, sociais, emocionais ou físicas, capaz de interagir com 
o mundo de forma crítica versus o ser humano formado para atender 
às necessidades do capital, diante de uma formação fragmentada e 
direcionada a esse fim.

A intenção de transformar esse modelo de escola como hege-
mônico para todo o Brasil salta aos olhos por meio da atuação da 
Oi Futuro junto às secretarias estaduais de Pernambuco e Rio de 
Janeiro e ao Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), 
participando da Frente Currículo e Ensino Médio, influenciando na 
elaboração do currículo do Ensino Médio de todo o Brasil.

O desafio que se impõe, neste momento, é compreender esse 
fenômeno no tempo-espaço em que ele se intensificou e unir forças 
para barrar essa ascensão que, no nosso entendimento, tanto preju-
dica a formação da classe trabalhadora. 
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Introdução

Conforme ressaltaram acertadamente Silveira et al. (2022, p. 
4), “a ampliação do Ensino Médio Integral se insere numa agenda 
mais ampla de medidas” articulado com um processo perverso de 
diminuição dos “direitos sociais básicos do cidadão”. Compreender 
esse processo significa dar-se conta de que o próprio “sentido de 
formação integral” é um campo de disputas e necessita ser analisado 
na totalidade de um “projeto societário”.

Nesse sentido, a ampliação do Ensino Médio de Tempo Integral 
(EMTI) não pode ser dissociada da implantação do neoliberalismo 
que se deu de forma intensa desde a década de 1990, influenciado 
pelos organismos internacionais (BM, OCDE, BIRD etc.) e pelos 
governos alinhados à racionalidade neoliberal (Dardot; Laval, 2016), 
que passaram a incentivar os empresários a assumir a responsabili-
dade de exercer funções de políticas sociais de prestação de serviços 
como forma de encolher as funções do Estado. As figuras jurídicas 
da sociedade civil ganharam cada vez mais força e poder para esta-
belecerem parcerias entre o público e o privado com a finalidade 
de complementar o orçamento público com recursos privados. Os 
empresários encontraram na “nova filantropia” (Ball; Olmedo, 2013) 
uma forma eficiente e eficaz de galgar capital político na disputa pelo 
poder estatal, tendo a benesse de isenção de impostos e o marketing 
gratuito de se envolver nas questões sociais. Conforme ressalta 
Krawczyk (2014, p. 36), temos, hoje, “uma presença constante de 
movimentos empresariais, em diferentes instâncias de decisão 
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política-educativa”, entrelaçando os quadros políticos que vão da 
esfera federal, passam pelos estados e chegam aos municípios, “es-
tabelecendo formas explícitas e implícitas de cogestão”. Em uma das 
investidas de tal forma de pensar e gerir os serviços públicos, e entre 
eles a Educação, está o Novo Ensino Médio (NEM) (Brasil, 2017) 
e, por consequência, as políticas a ele atreladas, como o Programa 
de Fomento ao Ensino Médio em Tempo Integral (PFEMTI) e o 
Programa Ensino Médio Inovador (MEC/SEB, 2016/2017), com 
vistas a atender o Plano Nacional de Educação 2014/2024 (PNE) 
(Brasil, 2014).

Essa breve contextualização é importante para situar o foco 
principal deste capítulo, cujo objetivo geral é comparar o Ensino 
Médio Integrado (EMI) ofertado por um campus do Instituto Federal 
do Rio Grande do Sul (IFRS) e a formação integral proposta pelo 
Novo Ensino Médio gaúcho por meio dos itinerários formativos. A 
importância deste estudo reside em caracterizar aspectos relevantes 
das duas propostas de EMTI, de modo a compreendê-los e distin-
gui-los e, dessa forma, contribuir para a comunidade acadêmica 
que desenvolve pesquisas neste campo e a comunidade educativa, 
mostrando que o Brasil tem experiências exitosas, como a EMI – 
apesar de ela ser pouco conhecida e referenciada pelos gestores e 
formuladores de políticas –, e apontando as fragilidades do EMTI em 
processo de implantação na rede estadual gaúcha a partir do NEM. 
O texto procurará responder a seguinte pergunta: o que diferencia o 
modelo de formação do EMI ofertado pelo IFRS e o EMTI gaúcho?

Para responder tal pergunta, realizou-se uma pesquisa de 
natureza básica, exploratório-descritiva quanto aos seus objetivos; 
qualitativa quanto à abordagem do problema; documental compara-
da quanto aos procedimentos, já que busca identificar semelhanças 
e diferenças entre o EMI ofertado pelo IFRS, tomando como base a 
escolha de um campus e os seus documentos públicos, e o NEM ofer-
tado pela rede estadual do Rio Grande do Sul. Para isso, utilizam-se 
dados de um estudo de caso com dez escolas que participaram do 
projeto piloto de implementação do NEM na rede gaúcha. Adotou-
se o método indutivo, pois o estudo consiste na elaboração de um 
conjunto de premissas oriundas da comparação entre as duas pro-
postas de EMTI, a partir das quais serão elaboradas as conclusões. A 
realização da pesquisa está amparada pelos critérios legais e éticos 
bem como atestada pela aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa 
(CAAE nº. 48056221.2.0000.5342).
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A coleta dos dados documentais foi realizada no site insti-
tucional do campus escolhido do IFRS e da Secretaria Estadual de 
Educação do Rio Grande do Sul (SEDUC/S), cujos documentos 
acessados são de domínio público. Os dados do estudo de caso são 
oriundos da realização de grupos focais com estudantes do Ensino 
Médio gaúcho de dez escolas que participaram do projeto piloto. 

Os grupos focais foram realizados em 2022, de forma remota, 
e contaram com a participação de 29 estudantes, distribuídos em 
três grupos. Os encontros foram realizados e gravados por meio da 
plataforma Google Meet, seguindo um roteiro pré-estruturado, e o 
conteúdo das interações foi transcrito literalmente. Para garantir o 
anonimato dos estudantes e a organicidade da interação, optou-se 
pela utilização do gênero masculino e de um código de identifica-
ção composto por letras do alfabeto e um numeral. Desse modo, o 
estudante A1 está cursando o 1º ano do Ensino Médio, o estudante 
B2 o 2º ano e o estudante T3 o 3º ano. A coleta, a organização e 
a análise dos dados estão organizadas nas seguintes categorias: 
proposta de formação integral; escolha dos estudantes; ingresso; 
Projeto Pedagógico e matriz curricular; tempo de permanência na 
escola; infraestrutura; merenda escolar e refeições; atendimento 
aos estudantes; auxílios estudantis; projetos de ensino, pesquisa e 
extensão; regime de trabalho dos professores. 

O texto está organizado em quatro seções: na introdução, 
apresentam-se a contextualização do estudo, a justificativa, o ob-
jetivo geral e os procedimentos metodológicos; na segunda seção, 
explicitam-se o referencial teórico e a problematização dos conceitos 
pertinentes ao tema; na terceira seção, apresenta-se o comparativo 
entre os dois modelos de EMTI; na conclusão, ressaltam-se as dife-
renças e as semelhanças entre os modelos comparados e indicam-se 
alguns desafios políticos, pedagógicos e acadêmicos a respeito das 
políticas de EMTI.

O contexto político-pedagógico do Ensino Médio 
em Tempo Integral

Educação Integral é um termo que carrega uma polissemia de 
conceitos e concepções decorrentes de diferentes abordagens ideoló-
gicas e políticas de distintas tradições, tanto no tempo atual quanto 
em outros períodos da educação brasileira (Cardoso; Oliveira, 
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2020). A título de exemplo, nas décadas de 1920 e 1930, a educa-
ção integral era defendida por ideologias políticas de grupos, tais 
como os socialistas, os conservadores e os liberais (Paiva; Azevedo; 
Coelho, 2014). Os socialistas viam a educação integral (educação 
completa) da classe trabalhadora como uma forma de emancipação 
social, econômica e política que seria capaz de superar a “escola 
tradicional, estatal ou confessional, por meio da educação crítica 
e emancipadora” (Cardoso; Oliveira, 2020, p. 2.077). No mesmo 
período, os integralistas conservadores “defendiam que as bases 
da educação integral eram a espiritualidade, o nacionalismo cívico, 
a disciplina, e de que tal educação era imprescindível para formar 
pessoas obedientes ao Estado” (Cardoso; Oliveira, 2020, p. 2.078). 
Os liberais, por sua vez, também chamados de reformadores, pro-
motores do movimento de renovação do ensino denominado Escola 
Nova, defendiam que a educação completa era a forma de superar 
os métodos tradicionais pautados na rigidez e na memorização de 
conteúdos. Por isso, a escola, para ser eficaz, deveria ser de tempo 
integral tanto para alunos como para professores (Cardoso; Oliveira, 
2020).

Embora no transcorrer do século XX houvesse algumas expe-
riências de educação integral, tais como a Escola Parque em Salvador, 
os Ginásios Vocacionais, em São Paulo, ou os famosos CIEPs, no Rio 
de Janeiro, entre outros, foi com a Constituição Federal (CF) de 1988 
e com a LDB de 1996 que a educação integral ganhou expressividade 
nos documentos oficiais. A partir da redemocratização pós-ditadu-
ra civil-militar (1964-1985), constitui-se como tema indissociável 
da luta pela qualidade da educação pública brasileira (Cavaliere; 
Coelho, 2017). Ainda que na CF de 1988 não apareça explicitamente 
o termo “educação integral”, é possível uma aproximação conceitual 
com a ideia expressa nos artigos 205 e 207, quando a Carta Magna 
indica uma educação capaz de conduzir ao “pleno desenvolvimento 
da pessoa” (Brasil, 1988). No entanto, no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) (Brasil, 1990), na LDB (Brasil, 1996), no PNE I 
(Brasil, 2001) e no PNE vigente (Brasil, 2014), a educação integral 
ganhou força e expressividade. O art. 34 da LDB (Brasil, 1996, grifos 
nossos), por exemplo, fala em “ampliação progressiva da jornada 
escolar no ensino fundamental”, e no art. 87 é expresso que “serão 
conjugados os esforços objetivando a progressão das redes escolares 
públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas 
de tempo integral”.
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É perceptível, na letra da lei, que a Educação de Tempo Integral 
e o aumento do tempo escolar estavam sendo postos como desafio 
para as escolas. Percebe-se, desse modo, que a educação brasileira 
segue a tendência da América Latina, ou seja, a organização dos 
tempos escolares e a ampliação da permanência de crianças e jovens 
na escola consideraram a necessidade de enfrentamento ao trabalho 
infantil e da vulnerabilidade social, tornando a escola “uma insti-
tuição ‘catalizadora’ de políticas voltadas para atender aos filhos das 
famílias trabalhadoras com poder aquisitivo menor e que se encon-
tram majoritariamente nas redes públicas de educação” (Silveira et 
al., 2022, p. 10).

No entanto, cabe a distinção dos conceitos atrelados ao vocábulo 
integral, uma vez que existem peculiaridades e diferenças conforme 
o objetivo que se deseja atingir. O termo integral nos sintagmas 
Educação Integral, Educação em Tempo Integral e Escola em Tempo 
Integral possui, na sintaxe, uma função complementar, acessória, 
muito embora seu propósito semântico nessas concepções seja fun-
damental. Nota-se, como já referido, que a educação integral ganhou 
espaço e relevância em dado período histórico. Nesse sentido, a 
educação integral deve contemplar o desenvolvimento humano dos 
sujeitos em sua integralidade (Silva; Bernardo, 2020). Evidencia-se, 
com isso, que a educação integral não está necessariamente atrelada 
à ampliação da carga horária dos currículos escolares, mas sim a 
preceitos e intencionalidades de caráter formativo (Silva; Bernardo, 
2020). Portanto, sua definição refere-se ao conceito amplo de 
Educação que busca o desenvolvimento pleno dos estudantes, de 
modo a permear múltiplas dimensões, entre elas: pessoal, cognitiva, 
social, profissional. 

Por outro lado, a Educação em Tempo Integral se refere di-
retamente ao tempo de permanência na escola e à reestruturação 
curricular das instituições que ofertam essa modalidade de ensino. 
Segundo Cavaliere (2009), quando se observa o contexto brasilei-
ro, percebe-se que a Educação Básica foi, ao longo do século XX, 
minimalista, o que significa poucas horas diárias, pouco espaço e 
poucos profissionais. Por essa razão, os desafios da escola de tempo 
integral estão atrelados, em grande medida, a esses aspectos, que, 
quando não enfrentados, inviabilizam a oferta do tempo integral. 
Para ele, a ênfase da escola em tempo integral “estaria no fortale-
cimento da unidade escolar, com mudanças em seu interior pela 
atribuição de novas tarefas, mais equipamentos e profissionais com 
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formação diversificada” (Cavaliere, 2009, p. 53). Isso representa o 
foco na unidade escolar para que se ofereçam condições compatíveis 
com a presença de alunos e professores em tempo integral. 

Nessa perspectiva, o aluno de tempo integral vivencia a “oferta de 
atividades diversificadas [...] no turno alternativo ao da escola, fruto 
da articulação com instituições multissetoriais, utilizando espaços e 
agentes que não os da própria escola” (Cavaliere, 2009, p. 53), e/ou 
divide o tempo de permanência na escola em atividades curriculares 
e extracurriculares (como projetos de ensino, pesquisa e extensão). 
Consequentemente, assim como a educação em tempo integral, 
a escola em tempo integral exige a reorganização curricular no 
contexto global das instituições escolares de modo a abranger todas 
as etapas e modalidades da Educação Básica – Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Entretanto, na perspectiva 
do regime de tempo integral, é necessário considerar o tempo de 
permanência dos estudantes nas escolas, ou seja, no turno normal 
e contraturno. Nesse sentido, a educação e/ou a escola em tempo 
integral, apesar de semelhantes em seus conceitos, não possuem 
o mesmo sentido da educação integral, embora seja pertinente 
ressaltar a importância do desenvolvimento pleno dos sujeitos em 
diferentes dimensões (humana, pessoal, social, profissional) nos 
espaços escolares, em tempo integral ou não. 

No que diz respeito ao Ensino Médio, pode-se identificar duas 
tendências de educação integral para a etapa nos últimos vinte anos. 
No primeiro governo Lula (2003-2006), destacou-se uma tendência 
“alinhada às perspectivas de formação integrada, politécnica e omni-
lateral”, que teve seu desenvolvimento interrompido, sobretudo com 
a Reforma do Ensino Médio por meio da Lei nº 13.415/17 (Silveira et 
al., 2022, p. 11). A Reforma do Ensino (Brasil, 2017, art. 13) criou o 
PFEMTI com uma previsão de duração de dez anos com repasses 
do governo federal às Secretarias Estaduais de Educação. O financia-
mento para o programa foi adquirido junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de US$ 250 
milhões (Resolução nº 4, de 17 de abril de 2018). 

O empréstimo do BIRD situa o modelo do PFEMTI no con-
texto de influência das organizações privadas que adentram na 
organização da educação pública com uma lógica de mercado, na 
compra de sistemas de ensino e materiais didáticos, na compra de 
vagas das instituições privadas por parte do Estado ou, ainda, pela 
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assessoria na gestão (Silveira et al., 2022). Além disso, ele aumenta a 
dependência do Brasil em relação aos bancos externos, aprofundan-
do o endividamento público e a dívida externa do país.

A notoriedade do EMTI ganha destaque a partir de 2017, no 
entanto tal ação está articulada com políticas anteriores, como o 
PNE 2014-2024, cuja meta 6 prevê a educação em tempo integral 
para no mínimo 50% das escolas públicas, de modo a atender pelo 
menos 25% dos alunos da Educação Básica até 2024 (Brasil, 2014). 
Anterior a esse importante documento, o movimento do Ministério 
da Educação (MEC) estava em torno do Programa Ensino Médio 
Inovador (Brasil, 2009), o qual foi detalhado e aprimorado pelo 
MEC (2016/2017), de modo a atender, segundo o discurso oficial, a 
estratégia 3.1 da meta 3 do PNE, a qual trata da renovação curricular 
do Ensino Médio por meio de duas iniciativas: organização flexível e 
diversificada dos currículos. Entretanto, esse também foi o período 
de aprovação da Reforma do Ensino Médio, cujo alinhamento dos 
documentos é perceptível; desse modo, é possível afirmar que 
o Programa Ensino Médio Inovador foi adequado para atender 
e justificar a arquitetura proposta para o NEM, cujo foco está na 
flexibilização e na diversificação curricular. Identifica-se, assim, 
que há uma articulação entre os documentos, cuja premissa básica 
está atrelada à ligação entre educação em tempo integral, escola em 
tempo integral (tempo de permanência na escola) e melhoria da 
qualidade da educação. 

Conforme afirma Giolo (2012, p. 94-95), “historicamente – a 
classe dominante sempre teve escola de tempo integral. [...] De tempo 
parcial [era] a escola dos segmentos populares”, ou seja, a educação 
e a escola em tempo integral sempre foram prioridade para aqueles 
que podem financiar a educação dos seus filhos, pois há a convicção 
de que ela é fundamental para uma educação de qualidade. 

Os agentes do Poder Público reconhecem tal prerrogativa, no 
entanto pouco se fez para que ela fosse estendida de forma quali-
ficada para as escolas públicas. Nesse cenário, algumas iniciativas 
públicas se destacam, como o EMI protagonizado pela Rede Federal 
(BRASIL, 2004) e o EMTI vinculado ao NEM. As duas se apresentam 
como possibilidade para a educação pública e a classe trabalhadora. 
A primeira é mais antiga e seletiva (ingresso via processo seletivo, 
pois não há vaga para todos) e está vinculada às políticas da Secretaria 
de Educação Profissional e Tecnológica; já a segunda é universal e 
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está atrelada às políticas da Secretaria de Educação Básica do MEC. 
A vinculação às diferentes secretarias e a natureza das propostas 
farão coabitar, no espaço público do Ensino Médio brasileiro, dois 
modelos muito diferentes. 

Cavaliere (2009) já chamava atenção para as experiências bra-
sileiras com ampliação do tempo escolar: uma que dá condições de 
permanência de alunos e professores em turno integral, que pode 
ser associada ao EMI proposto pelos Institutos Federais; e a outra 
oferta o contraturno escolar, dentro ou fora da escola, de atividades 
que ampliam esse tempo escolar, identificando-se com o EMTI. 
Tais associações serão detalhadas a seguir, com foco na análise da 
proposta de um campus do IFRS e da rede estadual gaúcha.

3. Estudo comparado entre os modelos de Ensino 
Médio Integrado da rede federal e Ensino Médio em 
Tempo Integral da rede estadual gaúcha

O EMI ofertado pela rede federal, conforme Decreto nº 5.154/04 
(Brasil, 2004), foi criado com o objetivo de atender os estudantes 
ingressantes no Ensino Médio com o propósito de possibilitar-lhes 
“habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma institui-
ção de ensino”. Para tanto, cada estudante possui uma matrícula e 
tem acesso, de modo integrado, à Educação Profissional e à Educação 
Básica (Brasil, 2004). Os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (Brasil, 2008) são as instituições de ensino responsáveis 
pela oferta do EMI (Brasil, 2008). 

Para Sampaio e Amorim (2023), a proposta pedagógica do EMI 
é uma estratégia que contribui para a superação da dualidade entre a 
“formação instrumental e rápida” do trabalhador e a “formação pro-
pedêutica” daqueles que almejam alcançar os níveis educacionais 
mais elevados. Também, nessa direção, constitui-se como possibi-
lidade de escola de tempo integral para os estudantes das escolas 
públicas.

A proposta do EMTI, a nível nacional e nas redes estaduais de 
educação, ganha fôlego com a política de fomento à implementação 
de escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, instituída pela Lei 
nº 13.415/17 (Brasil, 2017). Cabe, desse modo, aos Estados a elabo-
ração de suas propostas para acessar os recursos disponibilizados 
pela União. Nessa direção, a escola de tempo integral para o Ensino 
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Médio passa a ser uma possibilidade factível para as redes estaduais. 
Entretanto, tal proposta está atrelada à arquitetura curricular do 
NEM, ou seja, possui uma parte obrigatória e outra flexível compos-
ta pelos itinerários formativos (SEDUC/RS, 2023).

Na comparação entre a proposta pedagógica do EMI e do NEM 
residem várias diferenças. A primeira delas diz respeito à propos-
ta de formação e à organização curricular. No EMI, a proposta de 
formação está estruturada entre a formação propedêutica e a téc-
nica-profissional (MEC/SETEC, 2023), as quais são compostas de 
componentes curriculares obrigatórios. O NEM não tem natureza 
definida e consiste na oferta da formação geral básica e dos itine-
rários formativos (SEDUC/RS, 2023), de modo que a primeira é 
obrigatória e as demais são eletivas. No EMI, o estudante conclui o 
Ensino Médio e um Curso Técnico, portanto possui uma habilitação 
profissional. No NEM, até o momento, o estudante apenas conclui 
o Ensino Médio.

No que tange às escolhas dos estudantes, no EMI a opção está 
relacionada aos cursos técnicos ofertados pela instituição e, portanto, 
ocorre no momento da inscrição no processo seletivo. Desse modo, 
o estudante tem matrícula obrigatória em todos os componentes 
curriculares da formação propedêutica e técnica durante os três anos 
do Ensino Médio. Já no NEM, os estudantes ingressam no Ensino 
Médio e têm a matrícula obrigatória nos componentes curriculares 
de formação geral básica e, ao longo dos três anos, fazem as opções 
pelos itinerários formativos disponibilizados pela escola. O número 
de itinerários formativos está relacionado aos eixos adotados pela 
escola e ao número de alunos. 

A forma de ingresso dos estudantes em ambos os modelos 
também é diferenciada. No EMI, o ingresso ocorre anualmente por 
meio de processo seletivo (IFRS, 2022), no qual os estudantes reali-
zam uma prova a respeito dos conhecimentos estudados no Ensino 
Fundamental. Se aprovados, então, podem realizar a matrícula. No 
processo seletivo há a reserva de vagas para estudantes egressos 
de escola pública, negros ou indígenas e pessoas com deficiência 
(IFRS, 2022). Já no NEM, a matrícula é compulsória, então cabe aos 
estudantes a opção pela escola do município seguindo as orientações 
da SEDUC/RS (2022). 

No que diz respeito à organização do Projeto Pedagógico (PP), 
percebe-se que no EMI cada curso possui o seu PP articulado com 
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as políticas institucionais descritas no Projeto de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) da mantenedora (IFRS, 2018a), desse modo cada 
curso de EMI tem um Projeto Pedagógico de Curso (PPC) (IFRS, 
2018b). Já o NEM, pela sua natureza, segue o PP da escola e o previs-
to no Referencial Curricular Gaúcho para o Ensino Médio (RCGEM) 
(Rio Grande do Sul, 2021). 

No PPC do curso EMI está descrita toda a infraestrutura ne-
cessária para o curso, de modo que ela é composta de laboratórios 
de uso comum (entre eles, Química, Física, Matemática, Línguas, 
Informática, Maker) e de laboratórios especializados para atender 
a formação técnica, os quais são compartilhados com os cursos 
de Graduação e Pós-Graduação do mesmo eixo tecnológico (IFRS, 
2018b). Por exemplo, um curso de Técnico em Agropecuária in-
tegrado ao Ensino Médio utiliza toda a infraestrutura do curso de 
Agronomia; o de Informática utiliza a infraestrutura do curso de 
Ciência da Computação; o de Mecânica utiliza os laboratórios de 
Engenharia Mecânica. No NEM, está à disposição dos estudantes 
a infraestrutura básica da escola e, quando possível, com a verba 
disponibilizada, há a adequação dos espaços e a montagem de 
laboratórios. O posicionamento dos estudantes do NEM, quando 
questionados a respeito da infraestrutura para atender as necessi-
dades dos itinerários formativos, aponta para algumas dificuldades: 

Estudante DE1: [...] ainda faltam algumas coisas de algumas 
matérias que a gente não tem e acaba ficando sem ter o que 
fazer na aula, não tem o material necessário, não tem como 
fazer, o professor tem que improvisar com alguma outra 
coisa [...].
Estudante HU3: [...] a gente não consegue fazer algumas coi-
sas porque a sala de aula não possibilita isso. A gente acaba 
não podendo fazer por causa da sala que não tem como fazer. 
A gente fica sem.

Quanto ao tempo de permanência, os estudantes do EMI 
do campus tomado como referência possuem aulas nos turnos da 
manhã e da tarde três vezes na semana (segunda, terça e quinta-fei-
ra) e somente no turno da manhã duas vezes na semana (quarta e 
sexta-feira). Porém, nas quartas e sextas-feiras à tarde, acontecem os 
atendimentos individualizados com os professores, para esclareci-
mento de dúvidas e recuperação paralela, assim como a participação 
de alunos como bolsista em projetos de ensino, pesquisa e extensão. 
Desse modo, estudantes e professores estão na instituição em tempo 
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integral. No NEM, conforme a SEDUC/RS ([2023-2026]), o Ensino 
Médio em tempo integral oferta 7 horas e 30 minutos de aulas diá-
rias, o que totaliza 1.500 horas ao final do ano letivo. Determinadas 
instituições instituíram o sexto período, definindo que os alunos 
cursam cinco períodos no turno da manhã, almoçam e, na sequên-
cia, cursam o sexto período à tarde. Em algumas instituições há o 
chamado contraturno, no qual os estudantes cursam, pela manhã, 
a formação geral básica e, à tarde, participam dos itinerários forma-
tivos. Não há política instituída nas escolas estaduais referentes ao 
desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão. Nessas 
circunstâncias, os estudantes se posicionam da seguinte forma: 

Estudante TE3: [...] de tarde que tem um período de matemá-
tica e depois quatro de itinerários, que é no nosso contratur-
no, daí o pessoal que não quer estudar, que a gente sabe que 
sempre tem, não adianta, diz “segunda de tarde nem tem 
porque ir, é só itinerário, vou lá fazer o quê?”.
Estudante N3: [...] eu não venho porque eu trabalho em casa 
[...] nos contraturnos, são os períodos que sobraram do Novo 
Ensino Médio, tipo, atitudes, responsabilidade, comunica-
ção, o Projeto de Vida. Eu acho que é muito produtivo para 
quem vem. [...] muitas vezes, a gente recebe o trabalho pela 
plataforma no contraturno e a gente faz porque tem que ter 
uma nota no contraturno.
Estudante M2: [...] eu gostava muito de vir no contraturno, 
mas agora não consigo vir por causa do trabalho, né, e, na 
minha turma, como eu já tinha falado antes, absolutamente 
todo mundo trabalha, então, tipo, vem dois ou três que con-
seguem o atestado para vir, sabe, no contraturno. E aí eles 
acabam não fazendo nada, porque tem três alunos na turma, 
então, agora, não está sendo produtivo para eles. 

Nota-se, na fala dos estudantes, que a pouca adesão em relação 
ao contraturno afeta o funcionamento das aulas, o que acarreta, 
inclusive, a falta de interesse e legitimidade das práticas escolares. 
Além disso, manifesta-se certa preocupação, por parte dos jovens, 
em não estar presente no contraturno e/ou sexto período, uma vez 
que boa parte deles, por exercer atividade remunerada, não pode 
frequentar as aulas, o que ocasiona prejuízo na sua formação. 
Ressalta-se que um dos objetivos do NEM é justamente tornar o 
ensino mais atrativo para diminuição da evasão escolar. Esses fatos 
são manifestados nas colocações abaixo:

Estudante N3: [...] tem muita gente que sai da escola e vai 
direto para o trabalho, que começa ao meio-dia. Se tiver o 
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sexto período, é outra coisa, por mais que more aqui perto, 
ela começa o emprego ao meio-dia. Ao meio-dia, ela tem que 
estar lá, ela não vai, tipo, ficar até meio-dia e quarenta e cinco 
na escola. 
Estudante M2: Só que realmente muita, muita gente no en-
sino médio tá trabalhando, então, o contraturno acaba, tipo, 
ninguém vindo, porque não tem como não trabalhar, tam-
bém, sabe, tem gente que precisa ajudar em casa e não tem o 
que fazer, não tem como ficar esses três anos sem trabalhar. 
Estudante P2: [...] até o ano passado, no comecinho do ano, a 
gente podia faltar o contraturno pra ir trabalhar e a gente re-
cebia atestado, tudo bem certinho. Mas, agora, é obrigatório 
faltar ao trabalho para comparecer na escola. Tem gente que 
perde dinheiro com isso, perde o dia no trabalho por conta 
disso, e, normalmente, sobre as matérias, não agregam nada 
na nossa vida e a gente só tá perdendo tempo e dinheiro [...].
Estudante S2: A gente tem as matérias normais, como se 
fosse horário normal de aula. A gente tem o almoço no 
colégio e tem, na minha turma, quem trabalha e consegue 
vir de tarde, eles conseguem pegar o atestado. Quem faltou 
na minha turma por causa do trabalho teve que recuperar 
depois, porque não pode faltar no contraturno.
Estudante T3: Sim. Na nossa escola, no contraturno, tem 
os itinerários quanto as outras matérias, então a gente tem 
aquela obrigatoriedade de participar, né, por causa de pre-
sença, né. Eu trabalho, mas a minha empresa me libera na 
terça-feira, mas eu sei que muita gente não consegue traba-
lhar por causa do contraturno, então, acaba indo para a noite.

Assim, surge outra inquietação, a viabilidade da permanência 
na escola na totalidade dos períodos, uma vez que uma parcela dos 
alunos depende de transporte público, o qual, aparentemente, não 
está disponível nos horários em que são liberados da aula. Isso fica 
evidente nos relatos abaixo.

Estudante N3: Tem gente que vai de ônibus às onze e meia 
da escola, chega em casa a uma e pouco da tarde, imagina 
sem o transporte. Eu acho que é muito melhor ter um dia 
por semana de aula de tarde do que ficar o sexto período.
Estudante N3: Sobre o que falaram, que teria um sexto pe-
ríodo para tirar o contraturno aqui da escola, eu acho que 
isso prejudicaria muito os alunos, porque tem muita gente 
que iria perder esse sexto período [...], a gente divide o ôni-
bus com os alunos do município, né, o estado manda uma 
verba para a nossa cidade e ajuda pagar o combustível. [...] a 
maioria dos alunos mora no interior ou não mora perto da 
escola. Tipo assim, eu não perderia o meu ônibus para ficar 
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até meio dia e pouco na escola, porque eu não tenho como 
ir para casa [...].

No EMI, o transporte escolar é provido pelos municípios ou 
custeado pelos próprios estudantes. A frequência é obrigatória e não 
há a possibilidade de dispensa das atividades escolares devido ao 
trabalho. 

Os professores do EMI, por sua vez, possuem regime de traba-
lho de quarenta horas com dedicação exclusiva e horários semanais 
estabelecidos nos seus planos de trabalho para atendimento indi-
vidualizado aos estudantes, reuniões pedagógicas, desenvolvimento 
de projetos de ensino, pesquisa e extensão e planejamento docente 
(IFRS, [2023?]). Quanto à formação, a grande maioria dos profes-
sores possui a titulação de mestre ou doutor. Em contraste, o NEM 
precisa lidar com a precarização das condições de trabalho, denun-
ciada pelo Indicador do Esforço Docente (IED) presente no Censo 
Escolar da Educação Básica. Os dados de 2021 apontam que pouco 
mais da metade dos professores do Ensino Médio (55,4%) está nos 
níveis 4 e 5, em uma escala que vai até 6. Desse total, a maior parte 
está situada no nível 4 (42,4%), no qual o docente tem entre 50 e 
400 alunos e atua em dois turnos, em uma ou duas escolas; outra 
parte significativa de docentes está situada no nível 5 (13%), em que 
o docente tem mais de 300 alunos, atua em três turnos, em duas ou 
três escolas (Inep, 2021). 

No estado do Rio Grande do Sul, a porcentagem de professores 
de Ensino Médio nos níveis 4 e 5 é ainda maior: 45,5% e 15,1%, res-
pectivamente. Isso representa 60,6% dos professores (Inep, 2021). 
A pesquisa com as dez escolas piloto do Rio Grande do Sul, de um 
contingente de 163 professores, mostrou que: 48 % são contratos 
temporários; 53% trabalham em duas ou três escolas; 56% possuem 
jornada de até 40 horas semanais; e 26% trabalham mais de 40 
horas (Tonieto et al., 2023).

Os estudantes do EMI recebem a merenda escolar nos turnos 
em que estão na escola, ou seja, quando estão em período integral 
recebem duas vezes ao dia e quando estão somente no turno da 
manhã recebem uma vez. Os almoços também são ofertados de 
forma gratuita nos três dias da semana em que os estudantes per-
manecem o dia todo na escola. Nas quartas e nas sextas-feiras não 
é ofertado o almoço e os estudantes bolsistas conseguem custear 
as suas despesas com os valores recebidos, já os demais precisam 
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arcar com os custos de sua alimentação nesses dias. Quando da im-
plantação do EMI na rede federal, os estudantes recebiam o almoço 
todos os dias da semana, no entanto, com as sucessivas reduções do 
orçamento dos Institutos Federais, não foi possível continuar com 
tal política de alimentação estudantil, restringindo-a aos dias de aula 
em período integral. No NEM, de acordo com a SEDUC/RS ([2023-
2026]), são oferecidas quatro refeições diárias, gratuitamente, para 
os estudantes que cursam o Ensino Médio em Tempo Integral, uma 
vez que permanecem ao longo do dia na escola. 

Além do atendimento pedagógico individualizado, os es-
tudantes do EMI contam com setores de apoio, os quais prestam 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) psicopedagógico e 
orientação educacional, assim como atendimento educacional espe-
cializado para estudantes com necessidades educacionais específicas 
(IFRS, 2013; 2014; 2020). Para tal, conta com o apoio de equipes 
interdisciplinares compostas por assistente social, psicóloga, psico-
pedagoga, intérprete de libras e cuidadores. Conforme o RCGEM 
(Rio Grande do Sul, 2021), o NEM possui AEE ao longo do processo 
de escolarização, porém não há informações específicas referentes 
ao atendimento pedagógico individualizado, psicopedagógico e de 
orientação educacional. Infere-se que sejam disponibilizadas as 
mesmas assistências e profissionais especializados responsáveis 
pelo atendimento dos estudantes que cursam o Ensino Médio 
regular. 

A política de auxílios estudantis voltada para o EMI está de 
acordo com o Programa de Auxílios Estudantis (Brasil, 2010). Os 
auxílios estudantis são uma estratégia de permanência e êxito que 
consiste na oferta de recursos financeiros para os estudantes, aten-
dendo, prioritariamente, os/as estudantes oriundos/as de escola 
pública que comprovem renda de no máximo 1,5 salário-mínimo 
nacional por pessoa da família, associada à situação de desigualdade 
social (IFRS, 2013; 2018). 

Os auxílios são divididos em dois grupos: (1) auxílio permanên-
cia e (2) auxílio moradia. O primeiro é uma transferência financeira 
mensal diretamente ao/à estudante para fins de auxiliar a subsidiar 
despesas acadêmicas. Esse auxílio obedece a uma ordem de clas-
sificação em quatro grupos de desigualdade socioeconômica. Ele é 
destinado aos estudantes que possuem renda familiar de 1,5 salário 
familiar per capita mensal, associado a um conjunto de indicadores 
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(patrimônio, arranjo familiar, situação de moradia, situação de saúde, 
contexto educacional, condições de trabalho/ocupação, mobilidade, 
territorialidade, acesso a programas sociais e serviços, etnia/cor, 
violações de direitos sociais, entre outras situações que deflagram as 
desigualdades sociais). O segundo é o repasse de recurso financeiro 
diretamente aos estudantes de forma contínua, independentemente 
do período letivo, para custear os gastos de moradia. Os estudantes 
beneficiados precisam manter 75% de frequência mensal. 

O NEM oferta a bolsa intitulada “Todo Jovem na escola” e o 
auxílio pretende contribuir para a diminuição da evasão escolar 
e estimular os estudantes a concluírem o Ensino Médio bem 
como busca a redução dos impactos causados pela pandemia na 
rede estadual. Os alunos participantes desse programa recebem, 
mensalmente, o valor de R$ 150,00, que são depositados no cartão 
cidadão da família. Para receber o auxílio, é preciso respeitar alguns 
critérios, como estar devidamente matriculado em alguma institui-
ção estadual do Rio Grande do Sul na etapa do Ensino Médio regular, 
atingir frequência mínima mensal de 75% em relação ao mês ante-
rior de pagamento, não exceder três salários-mínimos mensais em 
relação à renda familiar, manter a atualização cadastral e possuir o 
cartão cidadão (estudante ou algum responsável). Em concordância 
com os critérios estabelecidos, a inscrição ocorre automaticamente 
conforme os dados cadastrais dos estudantes e familiares (SEDUC/
RS, [2021-2023]). 

Considerações finais

A partir da comparação entre a proposta do EMI e o NEM, é 
possível afirmar que os dois modelos são muito diferentes e traba-
lham com políticas de escola em tempo integral muito distantes. 
As diferenças apontadas quanto à proposta de formação integral, à 
escolha dos estudantes, ao ingresso, ao Projeto Pedagógico, à matriz 
curricular, ao tempo de permanência na escola, à infraestrutura, à 
merenda escolar, às refeições, ao atendimento aos estudantes, aos 
auxílios estudantis, aos projetos de ensino, pesquisa e extensão e ao 
regime de trabalho dos professores deixaram evidente que escola 
em tempo integral precisa de professores e estudantes em tempo in-
tegral bem como financiamento e condições adequadas de trabalho 
para os profissionais da Educação e de permanência e êxito para os 
estudantes. Ressalta-se, inclusive, que a proposta do EMI oferecida 
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pelos Institutos Federais, apesar de exitosa, conforme apontam os 
resultados nas avaliações de larga escala (Nascimento; Cavalcanti; 
Ostermann, 2020) e os índices de eficiência acadêmica (PNP, [2017-
2023]), tem sofrido com a drástica redução de recursos financeiros 
nos últimos sete anos, assim como é pouco divulgada pelos gestores 
e formuladores de políticas. 

O questionamento, então, é pelas razões do silenciamento 
oficial quanto a tal política, já que ela tem se mostrado eficiente e 
alcançado os índices que atestam a sua qualidade, assim como pelo 
esquecimento dela na formulação do NEM, ou seja, se enquanto 
país já temos uma política de escola em tempo integral, que apre-
senta resultados positivos, por que não investir nela? Por que não a 
ampliar e torná-la universal? Por que não a seguir como modelo para 
as demais escolas de Ensino Médio, já que a grande preocupação é 
com a formação para o mundo do trabalho, o Projeto de Vida e os 
itinerários formativos? A impressão é de que se segue a lógica da 
“escola modelo” na educação pública, ou seja, há poucas excelentes 
para mostrar que é possível e para fazer propaganda (se bem que o 
silenciamento chama atenção), contudo as demais continuam nas 
condições precárias, como sempre estiveram.

As razões são muitas, mas uma delas é evidente: trata-se de 
uma escolha política e não técnica (a partir de indicadores técnicos-
-educacionais, como fazem questão de propalar) dos formuladores 
de políticas e gestores educacionais de não investir e não ampliar 
um modelo que apresenta resultados positivos. Eles fazem a opção 
no NEM por um modelo frágil e desarticulado de formação dos 
jovens, um pseudoprocesso de formação integral voltado para o 
mundo do trabalho, a continuidade dos estudos, o protagonismo ju-
venil, o empreendedorismo e o Projeto de Vida (Fávero et al., 2022; 
Fávero; Centenaro; Santos, 2023; Tonieto, Bellenzier, Bukowski, 
2023; Tonieto et al., 2023). Ou seja, são criados programas de apoio 
e fomento pífios que não conseguem atender às exigências mínimas 
de infraestrutura das escolas; mantêm-se as condições precárias de 
trabalho, remuneração e formação dos professores e técnicos-ad-
ministrativos; insiste-se na responsabilização dos sujeitos escolares 
pelos maus resultados; mantêm-se irrisórias as verbas para merenda 
escolar, alimentação e auxílios estudantis. Além disso, penaliza-se, 
com as mesmas medidas austeras, a proposta já existente dos 
Institutos Federais e se esquece, propositadamente, de divulgar 
os resultados positivos. Ou seja, não basta apostar em um modelo 
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frágil estrutural e pedagogicamente, ainda é preciso desarticular e 
desqualificar um modelo que já dá resultados. Tal modus operandi, 
como já referido, está pautado por uma racionalidade neoliberal cujo 
foco não está na melhoria global do sistema educacional, mas em 
drenar recursos e energia para aqueles que dizem saber administrar 
recursos financeiros e humanos, mas que, sobre educação, parecem 
entender muito pouco. 

É nesse cenário que se localizam os desafios gigantescos de 
implantação do EMTI na rede estadual gaúcha e demais estados da 
federação quanto à proposta pedagógica, à infraestrutura, ao finan-
ciamento, ás condições de trabalho, à carreira e à remuneração dos 
profissionais da Educação. São inúmeros os desafios educacionais 
e acadêmicos que precisam ser postos na agenda de um debate 
democrático, participativo, transparente e propositivo. É inaceitável 
que a Educação, e a escola em tempo integral, seja confundida com 
a panaceia midiática de governos neoliberais que, abraçados e com-
prometidos com o empresariamento da Educação, transformam 
a escola pública em um trampolim para orquestrar a sedução da 
servidão voluntária (Antunes, 2018). Ressalta-se que no momento 
da escrita do presente estudo (2023) ocorre um movimento que 
reivindica a revogação da reforma instituída pela Lei nº 13.415/2017. 

Na agenda dos desafios, cabe aos estudos acadêmicos a res-
ponsabilidade ética e política de esclarecer e denunciar as perversas 
estratégias neoliberais que estão em curso, as quais enfraquecem 
a escola pública enquanto espaço e tempo para o acesso ao conhe-
cimento historicamente elaborado. Os gestores e profissionais da 
Educação têm o desafio de denunciar os efeitos de tais políticas 
na formação dos jovens. As diversas organizações de classe têm o 
desafio de promover formação política dos trabalhadores da educação 
para que possam compreender mais amplamente a complexidade 
das reformas neoliberais que estão em curso. Os professores têm o 
desafio de aprimorar as ferramentas pedagógicas para que a educa-
ção seja um processo de subjetivação, socialização e humanização 
(Charlot, 2006). Os proponentes e formuladores das políticas têm a 
responsabilidade técnica e o compromisso ético e político de propor 
reformas que fortaleçam a escola pública promotora da equidade e 
da justiça social – e não uma escola enfraquecida e descaracterizada, 
que promove a exclusão, a competição e a desumanização. Torna-se 
um desafio, de todos os que almejam a construção de uma sociedade 
democrática, a luta e a promoção de uma educação que seja capaz de 
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descortinar o perverso processo de dominação que tem maltratado 
a escola pública, precarizado as condições do trabalho docente e 
orquestrado a destruição da educação como bem-comum. 

No entanto, ressalta-se, sobretudo, que, se não existirem 
políticas públicas que façam a defesa da escola pública, respeitem 
os dispositivos constitucionais e aprimorem a regulação, para que 
ocorra a valorização dos professores, a escola de tempo integral não 
passará de uma retórica vazia com pouca efetividade. Uma escola 
justa de tempo integral requer que sejam assegurados os espaços 
democráticos de planejamento, discussão e efetivação dos projetos 
educacionais, a fim de que a educação Integral e em Tempo Integral 
seja tratada como um direito de todos e um bem-comum, não 
privilégio de poucos ou um insumo que pode ser comercializado e 
vendido como uma mercadoria que transforma o sistema educacio-
nal em apenas mais uma forma de produzir lucro.
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